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EDITORIAL 

Promover desenvolvimento (de base territorial), qualidade de vida e bem-estar (de 

forma inclusiva) são desígnios da generalidade das políticas públicas e 

instrumentos de planeamento, desenhados e implementados em escalas diversas. 

Os desafios – sociais, económicos, ambientais e culturais – das últimas décadas 

têm reforçado a necessidade de desenvolver novas abordagens, orientadas para 

reforçar as dinâmicas económicas e sociais dos territórios no contexto de um 

planeamento orientado para o desenvolvimento integrado e sustentável. Esta 

corrente assumiu especial relevância no contexto da crise financeira passada, que 

marcou o início do século, e do período subsequente de austeridade que aumentou 

as desigualdades a nível local, regional e global. Ao mesmo tempo, as regiões 

periféricas e menos desenvolvidas na Europa tornaram-se mais pobres, 

apresentando taxas de crescimento (demográfico e económico) e de consumo 

interno muito baixas, contrastando com elevadas taxas de desemprego e um 

crescimento exponencial de problemas de natureza social e ambiental. Por outras 

palavras, o contraste entre as regiões mais ricas e as regiões mais pobres 

aumentou.  

Estes fatores foram decisivos para o aumento do descontentamento com o 

modelo de planeamento e gestão territorial, levando muitos a questionar a 

eficácia dos atuais mecanismos de governação e das políticas de criação de 

sociedades e territórios mais justos. Neste contexto, a inovação emerge como 

conceito disruptivo e como esperança renovada na promoção de justiça social e 

espacial. Adquire especial relevância, porque se percebe que novas formas de 

relacionamento e novos arranjos organizacionais são indutores de novas formas 

de inovação, como a inovação social ou a modernização ecológica, e que estas 

têm um forte potencial transformador. 

A inovação de base territorial pode ser entendida como um processo 

transformador de interação entre agentes (públicos, privado ou da comunidade), 

onde a criação de valor social e/ou económico se baseia na existência de recursos 

endógenos. Há uma panóplia de processos de comunicação, colaboração e 

partilha de recursos específicos que podem fomentar esses mecanismos de 

inovação. No entanto, o seu pressuposto mais básico baseia-se na relevância 

destes recursos como ativos territoriais, e na convicção de que estes podem ter 

um impacto significativo no desenvolvimento local e regional. De facto, a prática 

tem comprovado que projetos que agregam pessoas, se centram nas 

comunidades e criam redes – muitas vezes baseadas na transferência de 

conhecimento –, numa proximidade aos territórios e assentes numa forte coesão 

entre atores, terão resultados e impactos positivos, nomeadamente na economia, 

no emprego, no bem-estar, e na qualidade de vida. A inovação de base territorial 

valoriza pessoas e territórios, promove desenvolvimento e qualidade de vida e 

reforça a eficácia e efetividade dos processos de decisão. 

A Conferência Internacional “Comunidades e Redes para a Inovação Territorial”, 

organizada pelo Programa Integrado CeNTER e pelo Departamento de Ciências 



 

 

 

Sociais, Políticas e do Território da Universidade de Aveiro, à qual se associou a V 

Conferência de Planeamento Regional e Urbano constituiu-se como um espaço de 

discussão com a comunidade académica e científica, e com os atores e decisores 

regionais. Entre os dias 23 e 25 de novembro de 2020, em formato digital e de 

acesso livre, diversos painéis, mesas redondas, workshops e keynotes 

contribuíram para uma melhor compreensão das dinâmicas entre os diversos 

atores promotores de desenvolvimento regional, bem como das melhores práticas 

e políticas que tornam as regiões mais sustentáveis e justas.  Durante estes três 

dias foram vários os debates em torno de doze temas centrais e agregadores: 

modelos de inovação de base territorial; coesão territorial e políticas públicas; 

estratégias e políticas de competitividade; inovar no território com redes e 

comunidades; gestão do conhecimento e inovação empresarial; mediação digital 

no contexto de inovação de base territorial; avaliação do impacto do uso das 

tecnologias digitais na promoção da inovação de base territorial; 

(in)sustentabilidade dos territórios; bem-estar, qualidade de vida e capital 

humano; turismo em territórios de baixa densidade: cidades e democracia de 

proximidade; universidade, território e estratégias de inovação. Destas sessões 

resultaram 19 artigos científicos. São esses que compõem este livro. Todos eles 

nos trazem discussões teóricas ou experiências práticas associadas a processos de 

inovação territorial. Todos eles promovem conhecimento, aprendizagem e um 

espírito crítico. Todos eles merecem uma leitura atenta. 

Na temática da “Coesão territorial, estratégias de inovação e políticas públicas”, 

o texto “Estudo qualitativo sobre o impacto dos fundos europeus para o 

desenvolvimento de Portugal” de Adriana Nishimura e Manuel Au-Yong-Oliveira 

aborda a temática , optando por uma análise qualitativa (em contraste com as 

tradicionais análises econométricas) para concluir que o financiamento europeu 

tem sido fundamental para o desenvolvimento do país, mas que apesar disso, 

Portugal continua a apresentar falhas na atribuição dos fundos, no planeamento 

e na avaliação dos programas financiados, o que lhe vale o rótulo de país periférico 

e vulnerável no cenário europeu. Também foram relatadas. O foco do texto “A 

prática de Living Labs no desenvolvimento de cidades inteligentes” de Rayse Kiane 

de Souza, Guilherme Paraol de Matos, Josep Miquel Piqué e Clarissa Stefani 

Teixeira, centra-se nas principais características dos Living Labs, as suas etapas 

metodológicas e os atores envolvidos nos seus processos como forma de auxiliar 

o desenvolvimento de cidades inteligentes. 

Três textos abordam o desafio de “Inovar no território com redes e comunidades”. 

Guilherme Matos, Rayse de Souza, Josep Piqué e Clarissa Teixeira apresentam 

“Boas práticas e sugestões para o desenvolvimento de ecossistemas regionais de 

inovação”. O artigo “Inovar de forma colaborativa e participativa através da 

bicicleta: o projeto ‘Pedalada’ em Marvila, Lisboa” de Henrique Chaves, Inês Vieira 

e Consórcio Pedalada apresenta o projeto Pedalada e o seu enquadramento, 

procurando refletir sobre o trabalho potencial do consórcio local, particularmente 

na reinvenção do trabalho participativo em fase pandémica. Jorge Pereira e Heitor 

Alvelos assinam o texto “Design as lever towards a participatory model for 

territory”, focando a análise no processo de participação e na sua relação com o 

design a partir de vários casos de estudo. 



  

Na secção de “Gestão do conhecimento e inovação empresarial” encontramos 

dois textos: “A inovação nos modelos de gestão do território e as tendências do 

trabalho” e “Sustainable generation of innovative enterprises in territories: a 

proposal of an ecosystem management model”. O primeiro, de Luís Figueira e 

Graciete Honrado apresenta uma visão centrada e partilhada sobre a gestão do 

conhecimento numa perspetiva de atenção aos talentos académicos e 

empresariais e seu contributo para a coletividade, nomeadamente nos processos 

de desenvolvimento de base territorial. O segundo, assinado por Laércio Ferreira, 

Carlos Rodrigues e Eveline Sacramento propõe o mapeamento de interações entre 

atores em configurações territoriais, que alimentará uma plataforma de 

inteligência de inovação. 

A secção de “Uso das tecnologias e mediação digitais no contexto de inovação de 

base territorial” convida-nos à leitura de seis textos. O primeiro, de Ana Velhinho 

e Pedro Almeida aborda “Perspetivas sobre a construção participativa de 

memórias coletivas: estudo empírico a partir de entrevistas a especialistas”, 

apresentando-nos uma síntese dos resultados, focada na identificação de 

contextos de uso diferenciadores, do estudo empírico qualitativo para aferir a 

opinião de especialistas de diferentes áreas sobre a proposta de uma possível 

plataforma de mediação tecnológica nesse contexto. O segundo, “Prototyping and 

evaluating a mobile app to promote territorial innovation”, de André Castello 

Branco, Daniel Carvalho, Eveline Sacramento, Oksana Tymoshchuk, Eliza Oliveira, 

Maria João Antunes, Luís Pedro, Margarida Almeida e Fernando Ramos apresenta 

a prototipagem e avaliação de uma aplicação móvel que está a ser desenvolvida 

para promover a inovação de base territorial, descrevendo os procedimentos 

metodológicos adotados para as fases de conceção e avaliação das candidaturas 

envolvidas na sua construção. O texto “As tecnologias digitais auxiliando no 

empoderamento feminino: um caso real de combate à violência na área rural do 

Nordeste do Brasil” de Rossana Moura, Luma Oliveira, Ana Benício e Eveline 

Ferreira, discute estratégias que viabilizem a ampliação das redes de proteção às 

mulheres vítimas de violência doméstica, principalmente em tempos de 

distanciamento social. André Castello Branco, Óscar Mealha, João Marques 

assinam o texto “Using dashboard and open data to improve citizens engagement 

in a smart city”, onde apresentam uma revisão da literatura sobre a investigação 

para melhorar o envolvimento dos cidadãos na gestão urbana usando dados 

abertos e um dashboard como uma ferramenta de infocomunicação mediada por 

tecnologia numa cidade inteligente. No texto “Conceptual design of a digital 

platform for promoting territorial based innovation in the Centro region of 

Portugal”, Eliza Oliveira, Oksana Tymoshchuk, Daniel Carvalho, André Branco, 

Maria João Antunes, Luís Pedro, Margarida Almeida e Fernando Ramos 

apresentam a base teórica e os procedimentos metodológicos que apoiaram o 

desenvolvimento de uma plataforma digital de hipermédia para promover a 

inovação territorial na Região Centro de Portugal. Por fim, o texto “Regional 

labour market and digital transformation: impacts and issues” de Angélica Souza, 

Marta Dias e Marlene Amorim apresenta um trabalho empírico que quantifica os 

impactos da digitalização no mercado de trabalho regional em Portugal, 

utilizando o Índice Digital Regional.  



 

 

 

Sobre “Cidades e democracia de proximidade” há seis textos para ler. O primeiro, 

“Uso do QFD combinado ao método World Café para fortalecimento de 

comunidades”, de Jair Torres e Pedro Neto, apresenta uma proposta de uso 

combinado do método World Café, como Voz do Cliente (VOC) do método QFD 

(Quality Function Deployment), para priorização das necessidades da mobilidade 

do município de São José dos Campos. O segundo, “(Re)integrating nature within 

built environments: the role of placemaking” de Maria Zingoni, argumenta que 

abordagens socio-ecológicas para o design podem contribuir para uma mudança 

transformadora, sustentando esta afirmação com dois estudos de caso na 

Austrália através de um quadro de placemaking que integrou princípios de design 

biofílico e regenerativo. Os três seguintes – “Gestão compartilhada na prática – 

inspirações a partir de casos de cooperação entre Administração Pública Local e 

cidadãos”, de Laura Sobral e Paolo Colosso; “Os movimentos cívicos como 

impulsionadores da democracia de proximidade”, de Lucinda Caetano, José 

Crespo e Rodrigo Paraizo; e “Porque é que os cidadãos não participam mais?”, de 

Fernando Nogueira, Isabella Rusconi, Catarina Isidoro, Desirée Seixas e Gil Moreira 

– exploram o tema da participação, apresentando diferentes casos de estudo em 

que se apresentam vantagem da participação direta e efetiva da sociedade civil 

na gestão territorial, bem como alguns obstáculos à sua implementação de forma 

mais generalizada. No sexto texto, “Revitalizar a economia local com dinâmicas 

de inovação social assente na mobilidade ativa - Inovação Social e 

Empreendedorismo Social”, Ana Rita Pereira, Bernadete Bittencourt e José Carlos 

Mota analisam o papel de medidas de carácter pioneiro, como os Parklets, como 

estímulos ao bem-estar dos cidadãos no contexto de pandemia, sublinhando que 

ações experimentais, associadas à mobilidade suave e ao urbanismo tático, 

conseguem proporcionar a animação do comércio local. 

Os temas e os textos são diversos, mas todos muito ricos em discussões 

conceptuais e análises empíricas. Esperamos que a leitura seja mote, inspiração 

ou suporte ao desenvolvimento de novas investigações sobre redes e comunidades 

para a inovação de base territorial ou à promoção de novas práticas que reforcem 

o papel dessas redes e comunidades no planeamento e desenvolvimento 

sustentável de base territorial. 
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Estudo qualitativo sobre o impacto dos fundos europeus para 
o desenvolvimento de Portugal 

Adriana Z. F. C. Nishimura1, Manuel Au-Yong-Oliveira2  
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Resumo: Portugal já recebeu mais de 130 mil milhões de euros (entre 1986 a 2020) em Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI). A programação do atual Acordo de Parceria, Portugal 

2020, alinha-se com a estratégia da Europa 2020, para a convergência dos Estados-Membros. A 

eficácia dos fundos europeus tem sido avaliada maioritariamente por análises econométricas. Desta 

forma, este estudo, de abordagem qualitativa, é diferente e retrata perspetivas de gestores públicos 

(9 entrevistados e 5 participantes num focus group) sobre os impactos dos fundos europeus para 

Portugal. Houve um consenso de que o financiamento europeu tem sido fundamental para o 

desenvolvimento de Portugal, em diversos domínios de aplicação das políticas públicas. Apesar disto, 

Portugal foi reportado como um país periférico e vulnerável no cenário europeu. Também foram 

relatadas falhas na atribuição dos fundos, bem como lacunas no planeamento e avaliação dos 

programas financiados.  

Palavras-chave: FEEI, fundos europeus, Portugal 2020, Portugal, desenvolvimento 

Introdução 

Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) são o principal instrumento da política de 

investimento da União Europeia (UE) para apoiar o desenvolvimento económico e a convergência dos 

Estados-Membros (EM). Para o período de programação 2014-2020, foi destinado um orçamento de 454 mil 

milhões de euros para o conjunto dos EM (Eurocid, 2018). 

No período de 1989 a 2013, Portugal recebeu recursos financeiros dos FEEI, por meio de três Quadros 

Comunitários de Apoio – QCA I, II e III e do Quadro de Referência Estratégica Nacional – QREN, no montante 

total de 107,7 mil milhões de euros (Pires, 2017). Com o atual Acordo de Parceria Portugal 2020, foram 

alocados aproximadamente 25 mil milhões de euros para o período de 2014 a 2020 (Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, 2020). 

A programação do Portugal 2020 alinha-se com a estratégia Europa 2020 para um crescimento inteligente, 

sustentável e inclusivo dos EM e organiza-se em quatro domínios temáticos: competitividade e 

internacionalização; inclusão social e emprego; capital humano; sustentabilidade e eficiência no uso de 

recursos. Considera, ainda, os domínios transversais territorialização das intervenções e a reforma da 

Administração Pública (Figura 1). 

 

Figura 1. Acordo de Parceria Portugal 2020 
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Alguns resultados obtidos com o Portugal 2020 têm sido reconhecidos como positivos pela Comissão 

Europeia, que em 2018 retirou Portugal da categoria de “desequilíbrios excessivos” (República Portuguesa - 

PNR, 2018). Portugal obteve uma posição de destaque nos pagamentos transferidos pela Comissão Europeia. 

No segundo trimestre de 2020 atingiu uma taxa de compromisso de 95% e uma taxa de execução de 50% 

(AD&C, 2020). Também obteve a mais elevada taxa de pagamentos (46,5%) no conjunto dos EM com 

envelopes financeiros acima de 7 mil milhões de euros e a quinta posição no que respeita ao valor absoluto 

dos pagamentos transferidos a todos os EM (AD&C, 2020). No domínio competitividade e 

internacionalização, que concentra a maior parcela (40%) dos recursos e operações do Portugal 2020, mais 

de 6 mil empresas foram beneficiárias de apoio à internacionalização, e foram financiados mais de 4 mil 

projetos de I&D e transferência de conhecimento (AD&C, 2020).   

Apesar dos bons resultados atribuídos ao Acordo de Parceria (Portugal 2020), alguns indicadores 

macroeconómicos, como o PIB per capita em paridade de poder de compra, e a produtividade do trabalho 

por hora trabalhada (PPS), situam Portugal em um patamar relativamente inferior à média da União Europeia 

(Eurostat, 2020; Pordata, 2020). No índice PIB per capita em paridade de poder de compra, Portugal atinge 

uma pontuação 21% abaixo da média da UE27, representando a 19ª economia em poder de compra do bloco 

(Eurostat, 2020). A PPS de Portugal em 2019 foi de 27,2 euros/hora, ao passo que a média da UE foi de 41,0 

euros/hora (Pordata, 2020).  A percentagem da dívida pública de Portugal praticamente duplicou no 

intervalo de 2002 a 2019, atingindo 117,7% do PIB, o que coloca Portugal como o terceiro país mais 

endividado da UE27. Por outro lado, houve ganhos expressivos em alguns índices de desenvolvimento social. 

A taxa de mortalidade infantil (representada pelo número de óbitos de crianças com menos de um ano por 

mil nascimentos), passou de 15,8 em 1986 para 2,8 em 2019 (INE, 2020). A taxa de abandono escolar precoce 

(entre os 18 e 24 anos) baixou de 45% em 2002 para 10,6% em 2019 (INE, 2020). 

A eficácia dos fundos europeus tem sido avaliada maioritariamente por análises econométricas sobre 

crescimento e convergência entre regiões europeias, e os resultados não são consensuais (Oliveira e Leitão, 

2020; Nogueira, 2019).  

Alguns estudos académicos que analisam os benefícios e impactos dos fundos comunitários para o 

desenvolvimento de Portugal concentram-se sobretudo na competitividade das pequenas e médias 

empresas (PMEs) (Ribeiro, 2019; Alberto, 2018; Cardim et al., 2018; Monteiro, 2017; Bramão, 2017; Duarte, 

2016). 

Este estudo, de abordagem qualitativa, pretende enriquecer o debate sobre a relevância dos fundos 

europeus para o desenvolvimento de Portugal, com a perspetiva de gestores públicos ligados, direta ou 

indiretamente, a projetos financiados com recursos europeus. Para a recolha de dados, foram utilizadas as 

técnicas de grupo focal (focus group), e entrevistas presenciais em profundidade, realizados no período de 

abril a dezembro de 2019. O material transcrito foi tratado com recurso à técnica de análise de conteúdo. 

Este trabalho está organizado em cinco seções: introdução; revisão da literatura; metodologia; apresentação 

e discussão dos resultados principais; e considerações finais.  

 

Fundos europeus e a sua aplicação em Portugal 

A Comissão Europeia, em conjunto com os EM, tem estabelecido um quadro financeiro plurianual para a 

aplicação dos FEEI, criados para promover o desenvolvimento e a coesão económica e social dos países 

membros, de forma integrada, sustentável e harmoniosa (EUR-Lex, 1957). Os cinco principais fundos 

europeus são: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER); Fundo Social Europeu (FSE); Fundo de 

Coesão (FC); Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER); e Fundo Europeu para os 
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Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP). Para muitos países da União Europeia (UE), os fundos representam 

a maior fonte de investimento financeiro (Comissão Europeia, 2017).  

Os trabalhos que avaliam a eficácia dos fundos europeus para o desenvolvimento dos EM, são 

maioritariamente estudos econométricos, e utilizam indicadores como PIB Per Capita, Emprego, 

Produtividade e Valor Acrescentado Bruto. Não há um consenso entre os autores sobre a eficácia dos fundos. 

Vários estudos encontram efeitos positivos no crescimento económico dos EM (Oliveira e Leitão, 2020; 

Becker et al. 2018; Gagliardi e Percoco, 2017; Maynou et al., 2014; Crescenzi e Giua, 2014; Fiaschi et al., 

2011; Checherita et al., 2009; Bähr, 2008; Puigcerver-Peñalver, 2007; Ederveen et al., 2006; Beugelsdijk e 

Eijffinger, 2005; Dall´erba, 2005; Rodriguez-Pose e Fratesi, 2004; Cappelen et al., 2003; De la Fuente e Vives, 

1995). No entanto, alguns estudos apresentam condicionantes, tais como: a aplicação dos fundos tem um 

efeito mais significativo em regiões cujos PIB per Capita ficam abaixo de 75% da média da UE (Fiaschi et al., 

2010); a produção de efeitos imediatos no aumento do rendimento per capita, mas que não são duradouros 

para além do período de programação dos fundos (Becker et al. (2018); maior eficácia dos fundos em áreas 

rurais próximas de centros urbanos (Gagliardi e Percoco, 2017); os incentivos da educação e do capital 

humano têm efeito positivo a médio prazo (Oliveira e Leitão, 2020). 

Outros estudos (Mohl e Hagen, 2010; Dall´erba et al., 2009; Mohl e Hagen, 2008; Dall´erba e Le Gallo, 2008; 

Esposti e Bussoletti (2008); Ederveen et al., 2003; Garcia-Milá e McGuire, 2001; Boldrin e Canova, 2001; Sala-

i-Martin, 1996) praticamente não encontraram efeitos significativos dos fundos no crescimento económico 

dos países membros da UE.  

Em Portugal, Pires (2017) fez um balanço da aplicação dos fundos europeus ao longo de 30 anos, os quais 

representaram, de forma geral, entre 2% e 3% do PIB português neste período. O autor atribui a 

modernização de Portugal, com progressos económicos e sociais notáveis, ao apoio dos fundos europeus. 

No entanto, questiona se, na ausência de análises rigorosas prévias aos investimentos e beneficiando de 

cofinanciamentos elevados a fundo perdido, se se realizaram investimentos dispensáveis ou de prioridade 

duvidosa e superdimensionaram-se outros.  

Baleiras (2009) defende que os EM possam premiar as autoridades de gestão mais eficientes na execução 

económica e financeira dos programas financiados pelos fundos europeus, através de avaliação de 

desempenho dos recursos humanos envolvidos no processo. 

Cordeiro et al. (2017) estudaram os efeitos da aplicação dos fundos do QREN na requalificação da rede 

escolar dos municípios que integram a Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIMRC). Os 

resultados apontam para uma rede escolar mais moderna, com a integração de novos tipos de escolas.  

Walheer (2018) apresenta dados de monitoração do cumprimento dos objetivos da Estratégia Europa 2020, 

pelos EM. Segundo o autor, Portugal é um dos países que apresentou um crescimento significativo, 

nomeadamente em termos de crescimento inclusivo, com o aumento da taxa de emprego, a redução do 

abandono escolar e a diminuição da quantidade de pessoas em risco de pobreza. 

Oliveira e Leitão (2020) examinaram o impacto dos fundos europeus no âmbito do programa regional NORTE 

2020 nas principais variáveis macroeconómicas da economia portuguesa: Valor Acrescentado Bruto (VAB) e 

emprego.  O investimento total aprovado no âmbito do NORTE 2020 até 31/01/2019 teve um impacto no 

VAB nacional na ordem de 4 mil milhões de euros e a criação de 112 mil postos de trabalho (Oliveira e Leitão, 

2020). Segundo as autoras, embora o eixo temático “competitividade e internacionalização” concentre a 

maior fração de operações e investimentos, os eixos temáticos de “capital humano” e “inclusão social e 

emprego” foram os que apresentaram efeito multiplicador mais significativo. 

Alguns estudos académicos, sobretudo dissertações de mestrado, analisam os impactos dos fundos do 

Portugal 2020 para o crescimento económico de Portugal sob a ótica da competitividade e 
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internacionalização das PMEs portuguesas (Ribeiro, 2019; Alberto, 2018; Cardim et al., 2018; Monteiro, 

2017; Bramão, 2017; Duarte, 2016). Esses estudos revelam que o grande incentivo dado ao 

empreendedorismo, à internacionalização e à inovação; o crescimento no volume de negócios; o aumento 

da capacidade financeira e de investimento; os incrementos na geração de emprego e na qualificação dos 

quadros de pessoal foram benéficos às empresas. Por outro lado, as deficiências apontadas são a forte carga 

burocrática envolvida nas candidaturas e na execução dos projetos; o curto prazo para a submissão das 

candidaturas; a falta de padronização para a análise das candidaturas; os atrasos na operacionalização e a 

curta duração dos projetos (dois anos). 

 

Metodologia 

A recolha de dados para este estudo utilizou técnicas de pesquisa qualitativa, nomeadamente um focus 

group, realizado em abril de 2019, tendo se aproveitado uma conferência internacional onde os participantes 

se encontravam. Houve no focus group cinco participantes, além do moderador. Noutro esforço de recolha 

de dados, realizaram-se nove entrevistas presenciais em profundidade, no período de outubro a dezembro 

de 2019. Em ambos os casos usamos uma amostra do tipo purposive sample (Marshall, 1996) - do focus 

group e dos entrevistados - pois os participantes foram escolhidos por serem especialistas na sua área 

(formação académica e/ou experiência profissional) e por terem perspetivas relevantes sobre o tema em 

análise. Os participantes no focus group e os entrevistados estavam também, direta ou indiretamente, 

envolvidos com a gestão de projetos financiados com recursos europeus. De entre outras questões de um 

guião de entrevista elaborado no contexto de um programa doutoral em Ciências Económicas e Empresarias 

na Universidade de Aveiro, para este trabalho foram consideradas as seguintes questões (tanto para as 

entrevistas como para o focus group): 1) Qual o impacto dos fundos europeus para o desenvolvimento de 

Portugal?; 2) Os fundos europeus são bem geridos?; 3) Como perspetiva o futuro de Portugal? Estas são as 

questões de investigação que norteiam o presente estudo.  

A duração do focus group foi de duas horas, e a duração média das entrevistas foi de uma hora. Em ambos 

os casos, foi sempre autorizada a gravação em áudio. O material gravado foi transcrito na sua totalidade, e 

foi utilizado neste processo o software MAXQDA Analytics Pro18. Em seguida o material transcrito foi 

editado, de forma a selecionar as informações relevantes das entrevistas, mas preservando-lhes o conteúdo 

e o significado. A este material foram aplicadas técnicas de análise de conteúdo, para identificação dos 

principais temas discutidos, frases relacionadas e a contagem do número de ocorrências destas (Remenyi, 

2014; Campos, 2004). 

 

Caracterização da amostra 

Os dados sociodemográficos referem-se a duas amostras (das nove entrevistas e dos cinco participantes no 

focus group).  

 

Entrevistas (N=9) 

A idade média dos entrevistados, à data da entrevista, é de 49 anos. Seis entrevistados são do género 

masculino (66,7%), e três do género feminino (33,3%).  Quanto à distribuição dos entrevistados pelas regiões 

do país, cinco desenvolvem as suas atividades principais na região Centro (55,6%), um na região Norte 

(11,1%), e três na região de Lisboa (33,3%). Oito dos entrevistados exercem atividades docentes e de 

investigação no ensino superior (88,9%) (sete no ensino público e um no privado), sete exercem ou 
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exerceram cargos como gestores públicos (77,8%) e dois entrevistados são técnicos superiores da 

Administração Pública (22,2%). Quanto à área principal de formação dos entrevistados, cinco são da área de 

Economia (55,6%), dois da área de Gestão (22,2%), um da área de Sistemas de Informação (11,1%), e um da 

área de Engenharia (11,1%).  

 

Focus Group (N=5) 

A idade média dos participantes do focus group é de 48 anos. Todos os participantes são do género masculino 

(100%). Quanto à distribuição geográfica, três desenvolvem as suas atividades principais na região Norte 

(60%), um na região Centro (20%), e um no estrangeiro - em Espanha (20%). Todos os participantes exercem 

atividades docentes e de investigação no ensino superior público (100%), três exercem ou exerceram cargos 

como gestores públicos (60%) e três como gestores na iniciativa privada (60%). Quanto à área principal de 

formação dos entrevistados, quatro são da área de Sistemas de Informação (80%) e um da área de Gestão 

(20%).  

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Nas entrevistas e no focus group os resultados apurados são semelhantes, no sentido que o papel de relevo 

dos fundos europeus para o desenvolvimento económico, social, territorial e cultural de Portugal é 

indiscutível. Foi praticamente consensual a perspetiva de que Portugal ainda enfrenta dificuldades nestes 

domínios, mas que estaria pior se não tivesse entrado para a UE e recebido os financiamentos europeus.  

Alguns indicadores melhorados com os financiamentos europeus foram reportados como muito positivos 

para a sociedade portuguesa, tais como a redução da mortalidade infantil e do número de natimortos; o 

aumento das taxas de escolaridade nos diversos ciclos de ensino; a diminuição dos níveis de pobreza; a 

ampliação das infraestruturas de transporte; a construção de escolas, hospitais, pavilhões desportivos, 

cineteatros; a universalidade dos serviços prestados pelo Sistema Nacional de Saúde; a ampliação das Lojas 

do Cidadão; a prestação de serviços eletrónicos, com destaque para a Autoridade Tributária, os Registos e 

Notariado, entre outros. 

Os trabalhos que analisam os impactos dos fundos europeus para a competitividade e internacionalização 

das PMEs portuguesas (Alberto, 2018; Cardim e al., 2018; Monteiro, 2017; Duarte, 2016; Carvalho, 2016; 

Bramão, 2017) mostram que estão em sintonia com os nossos dados primários recolhidos. A preocupação 

com a competitividade das empresas foi reportada como bastante transversal aos fundos, ganhou relevo a 

partir do quadro comunitário anterior (QREN), e hoje se configura num pilar do Portugal 2020. Relatou-se 

que as empresas necessitam de apoio naquilo que são os fatores dinâmicos de competitividade para que 

possam dar resposta à concorrência internacional e gerar maior valor acrescentado: a qualificação de seu 

tecido produtivo, a inovação, o investimento em tecnologia e conhecimento, o incentivo à exportação.  

Um tema ao qual foi dado destaque pelos entrevistados e participantes do focus group foi o tema relativo 

às falhas na gestão e atribuição indevida dos fundos europeus. O exemplo mais citado foi o desperdício de 

recursos para a qualificação dos portugueses, quando empresas foram contratadas (e pagas) para ministrar 

formações que não existiram, na década de 1990.  

A falta de planeamento e critérios para a aplicação dos fundos, nomeadamente os investidos em 

infraestrutura para solucionar as desigualdades entre o litoral e o interior, originou alguns casos de má gestão 

dos recursos. Os exemplos dados foram: 

• a construção de autoestradas onde não passam carros; 

• a construção de hospitais onde já existiam; 
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• a instalação de piscinas aquecidas, hoje inativas por não haver recursos para os municípios pagarem 

o aquecimento da água; 

• a construção de 40 rotundas numa cidade pouco habitada;  

• a construção de ginásios polivalentes para um conjunto de cinco aldeias com apenas 20 pessoas 

residentes em cada uma.  

Um outro aspeto levantado por alguns entrevistados é a ausência ou a ineficiência de instrumentos que 

avaliem a eficácia dos programas financiados. Portugal apresenta um alto índice de execução dos projetos 

financiados com recursos europeus. No entanto, para além da execução orçamentária dos recursos, é 

preciso avaliar a rentabilidade e a produtividade dos projetos aprovados. Os programas são continuamente 

monitorados e avaliados pelas autoridades de controlo internas e externas, mas alguns entrevistados 

levantaram a questão sobre se os instrumentos de avaliação adotados são os mais adequados para mensurar 

a eficácia dos resultados obtidos em termos estratégicos, que envolve medir o valor acrescentado para a 

economia, a geração de emprego, assim como os investimentos em inovação e tecnologia. 

Quanto às perspetivas de Portugal para o futuro, apenas quatro dos entrevistados mostraram-se claramente 

otimistas. Foram apontados alguns problemas estruturais que constrangem o crescimento económico pleno 

de Portugal no curto, médio e longo prazo: forte dependência de capital externo; estrutura produtiva assente 

em setores de baixo valor acrescentado, com baixa intensidade de tecnologia e conhecimento; histórico de 

baixos salários; perda do poder de consumo ao longo dos anos; alto endividamento público; envelhecimento 

da população; forte concorrência internacional. No geral, os entrevistados não dissociam Portugal da União 

Europeia, e o futuro do país aparece fortemente condicionado ao futuro da UE, e ao cenário económico e 

político internacional. 

As tabelas 1 e 2 resultam da aplicação de técnicas de análise de conteúdo ao material transcrito e editado 

sobre as questões do estudo, sendo que a tabela 1 resume os temas e frases mais repetidos pelos 

entrevistados, e a tabela 2 resume os temas e frases dos participantes do focus group (unidades de análise 

escolhidas pelos investigadores). De notar que alguns dos temas e frases foram mencionados em ambas as 

análises realizadas.  

Tabela 1. Frequência de temas e frases das entrevistas 

Tema Frase relacionada 
No 

Ocorrências 

Endividamento público  
Há o receio de que o alto endividamento público possa levar 
Portugal a uma outra troika, que foi de extrema austeridade para 
os portugueses 

4 

Financiamento do ensino 
superior 

Os fundos europeus trouxeram um grande aumento de 
oportunidades de financiamento para as universidades 
portuguesas 

3 

Carga burocrática 
Há dificuldade de operacionalização dos projetos aprovados na 
universidade, pois faltam pessoas para a execução dos processos 
burocráticos envolvidos 

3 

Valor acrescentado 
A estrutura produtiva do país está assente em setores de baixo 
valor acrescentado/com baixa intensidade de tecnologia 

3 

Dependência externa  
Portugal apresenta uma forte dependência de terceiros, as PMEs 
dependem muito de capitais alheios 

3 

Desperdício de recursos 
e fraude 

Houve um grande desperdício de dinheiros europeus com as 
formações que foram fraudadas (cursos que foram pagos, mas não 
foram ministrados), ao longo dos anos 90 

3 

Soberania 
Portugal começou sem peso na União Europeia, perdeu soberania 
ao longo dos anos/teve de acolher ordens dos países líderes da UE 

3 
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Tema Frase relacionada 
No 

Ocorrências 

Liderança dos EM 
A Alemanha lidera o setor industrial da União Europeia, e lidera o 
núcleo dos países mais desenvolvidos da UE 

3 

Competitividade 
empresarial 

A competitividade das empresas (sobretudo das PMEs) é uma 
preocupação transversal dos fundos europeus 

3 

Boas práticas de 
governação 

Para além dos pacotes financeiros, as exigências da Comissão 
Europeia promoveram o desenvolvimento de boas práticas de 
governação em Portugal 

3 

Problema do BREXIT 
As repercussões com a saída do Reino Unido (Brexit) é um dos 
problemas que a União Europeia enfrenta 

2 

Classificação de baixa 
densidade territorial 

O facto de Arouca (território classificado como de baixa densidade) 
pertencer à área metropolitana do Porto (NUT III) faz com que se 
angarie mais fundos de coesão para a região 

2 

Investimentos no interior 
do país e desertificação 

 Não basta investir em infraestruturas no interior do país, se depois 
não haverá pessoas a usufruírem delas 

2 

Problema do BREXIT 
As repercussões com a saída do Reino Unido (Brexit) é um dos 
problemas que a União Europeia enfrenta 

2 

Movimentos extremistas 
Os movimentos extremistas, tanto de direita quanto de esquerda, 
são preocupantes para o futuro da UE 

2 

Melhorias no interior do 
país 

É preciso desenvolver políticas públicas de atração e fixação das 
pessoas no interior 

2 

Impactos da UE 
Tudo o que se passa a nível europeu tem um forte impacto em 
Portugal 

2 

Avaliação e 
monitorização dos 
programas  

Os mecanismos de monitorização e avaliação dos programas 
financiados estão em falta ou são inadequados 

2 

Posição de Portugal 
como economia na UE 

Portugal é um país do sul da Europa, e como tal tem uma posição 
periférica e vulnerável na UE 

2 

Agricultura controlada 
pela Europa 

Foram dados fundos europeus para os agricultores portugueses 
não cultivarem e produzirem outras coisas 

2 

Qualificação das pessoas 
Portugal apresenta um problema estrutural de baixa qualificação 
da população e dos empresários  

2 

Portugal inovador 
Portugal é bom na vertente tecnológica e de inovação, e pode tirar 
proveito disso para crescer 

2 

Ameaça de países 
emergentes 

Portugal tem uma economia muito exposta à concorrência direta 
dos países emergentes 

2 

Posição geográfica de 
Portugal na UE 

Portugal tem uma localização geográfica desvantajosa, longe dos 
países do centro da Europa 

2 

Salários 
Portugal apresenta um contexto de baixos salários, o que é ligado 
à baixa produtividade das empresas 

2 

Mortalidade infantil 
A diminuição da taxa de mortalidade infantil /natimortos foi muito 
expressiva ao longo dos anos 

1 

Necessidades regionais 
Os critérios adotados para a atribuição dos fundos europeus não 
correspondem às particularidades e necessidades das regiões 

1 

Envelhecimento da 
população 

A pirâmide populacional da Europa (e de Portugal) está 
invertida/há um envelhecimento crescente da população 

1 

Sistema nacional de 
saúde em risco 

O Sistema Nacional de Saúde - SNS, que hoje atende os utentes de 
forma universal, encontra-se em risco  

1 

Taxa de execução dos 
programas 

A taxa de execução dos fundos europeus em Portugal é alta 1 

Poder de compra da 
população 

A classe média portuguesa perdeu o seu poder de compra nas 
últimas décadas, com o aumento do custo de vida 

1 

Taxas de escolaridade As taxas de escolaridade e de licenciados melhoraram muito 1 

Fonte: elaboração própria 
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Tabela 2. Principais temas e frases do focus group (elaboração própria) 

Tema Principais frases que surgiram no Focus Group 

Classificação de baixa 
densidade territorial 

As regiões procuram exagerar a sua situação de forma a parecerem mais 
necessitadas de fundos europeus (classificarem-se em regiões de baixa densidade 
populacional). Arouca foi citada como um exemplo 

Dependência dos 
fundos 

Cerca de 70% da capacidade de investimento do Estado português e dos municípios 
atualmente está alavancada nos fundos europeus 

Administração 
pública capacitada 

Houve ganhos em termos de capacitação da Administração Pública com os fundos 
europeus, e em termos de disciplina para gerir os fundos 

Infraestruturas sem 
uso (interior) 

Houve grandes investimentos em infraestruturas no interior do país, mas em alguns 
concelhos não há pessoas em número suficiente para usufruírem delas 

Problema do BREXIT 
As repercussões com a saída do Reino Unido (Brexit) é um dos problemas que a 
União Europeia enfrenta e refletir-se-á no futuro de Portugal 

Extremismo e 
populismo 

Os movimentos extremistas, tanto de direita como de esquerda, e os governos 
populistas são preocupantes para o futuro da EU 

Mortalidade infantil 
A diminuição da taxa de mortalidade infantil/natimortos foi um dos indicadores que 
melhoraram muito a nível macro 

Necessidades 
regionais 

Os critérios adotados para a atribuição dos fundos europeus nem sempre 
correspondem às necessidades regionais  

Envelhecimento da 
população 

A pirâmide populacional da Europa (e de Portugal) está invertida/há um 
envelhecimento crescente da população 

Sistema nacional de 
saúde em risco 

O Sistema Nacional de Saúde - SNS, que hoje atende os utentes de forma universal, 
encontra-se em risco  

Taxa de execução dos 
programas 

Portugal é um dos países que mais recebem fundos europeus em termos líquidos. A 
taxa de execução dos fundos europeus em Portugal é alta 

Poder de compra 
A classe média portuguesa perdeu parte importante do seu poder de compra nas 
últimas décadas, com o aumento do custo de vida 

Taxas de escolaridade As taxas de escolaridade e de licenciados melhoraram muito 

Fonte: elaboração própria 

 

Considerações Finais 

Os resultados deste estudo apontam para um consenso de que os fundos europeus têm sido fundamentais 

para o desenvolvimento de Portugal, nos diversos domínios (económico, social, territorial e cultural) de 

aplicação das políticas públicas, e foram citados exemplos de indicadores melhorados com os recursos 

europeus. Por outro lado, foram apontadas falhas na gestão dos fundos, e dados alguns exemplos de má 

utilização dos mesmos. Também foram apontadas lacunas no planeamento e avaliação dos programas 

financiados com os fundos europeus. Portugal foi reportado como um país periférico e vulnerável no cenário 

europeu, e um passado de constrangimentos estruturais tem dificultado seu crescimento económico. 

O estudo foi arquitetado para conhecer as perspetivas de um grupo específico de gestores públicos e 

enriquecer o debate sobre as questões de investigação. Apesar da experiência dos participantes no focus 

group e dos entrevistados relacionar-se com a gestão de projetos financiados com recursos europeus, os 

resultados apresentados limitam-se às perceções deste grupo, não havendo a pretensão de ser 

generalizáveis, tendo em vista o risco inerente de enviesamento quando se adota uma amostragem reduzida 

numa pesquisa de método único, neste caso, de abordagem qualitativa. O estudo é assim exploratório e 

poderá servir de base para futuras pesquisas na área. Outra possível limitação do estudo é que faltou na 

amostra de entrevistados e do focus group representantes das regiões do Alentejo, do Algarve, e das regiões 

autónomas da Madeira e dos Açores (NUT II).  
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Sugestões para futuros estudos de investigação consistem em: 1) estudos comparativos sobre a eficácia da 

aplicação dos fundos europeus noutras economias da União Europeia; 2) estudos de metodologia mista 

(técnicas de pesquisa qualitativa e quantitativa – incluindo, por exemplo, inquéritos na recolha de dados); 

ou 3) estudos que investiguem os instrumentos de avaliação e monitorização adotados pelas autoridades de 

controlo para mensurar os impactos dos fundos comunitários na economia portuguesa.  

Por fim, cabe lembrar que as entrevistas e o focus group foram realizados no período pré-COVID-19, altura 

em que nem se imaginava o forte impacto negativo que a pandemia do coronavírus iria impor não só nas 

economias dos atuais 27 Estados-Membros da União Europeia, mas também a nível mundial. 
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Resumo: O objetivo desta pesquisa é identificar as principais características dos Living Labs (LL), suas 

etapas metodológicas e os atores envolvidos em seus processos como forma de auxiliar o 

desenvolvimento de cidades inteligentes. A pesquisa caracteriza-se como documental e bibliográfica, 

onde foram realizadas pesquisas em sites institucionais de LL e na literatura. A pesquisa ressalta as 

diferentes metodologias utilizadas por estes espaços como forma de desenvolver e testar tecnologias 

e serviços para cidades inteligentes. Porém a falta de clareza de divulgação e metodologia dificulta o 

acesso dos que possuem problemas ou soluções que poderiam ser exploradas por estes espaços.  

Palavras-chave: Living Labs, Cidades Inteligentes, Inovação. 

Introdução 

As cidades têm sido tradicionalmente os núcleos de mudança, inovação e desenvolvimento econômico. À 

medida que as tendências da urbanização global continuam, as autoridades urbanas enfrentam desafios 

crescentes para atender às demandas dos cidadãos em rápida evolução, enquanto lidam com os desafios e 

as complexidades da sustentabilidade global (Sharifi, 2019). 

Maiores demandas dos cidadãos e desafios de sustentabilidade exigem a mudança das formas tradicionais 

para as mais inovadoras e eficientes de planejamento e gestão urbana. A partir destas necessidades, cada 

vez mais, as cidades ao redor do mundo estão se tornando mais dependentes das Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC) para desenvolver soluções inteligentes para melhorar a eficácia e a eficiência da 

provisão e gerenciamento de serviços e para avançar soluções de sustentabilidade nas cidades (Sharifi, 

2019). Para Alawadhi et al. (2012) a rápida urbanização cria uma urgência para as cidades encontrarem 

formas mais inteligentes de gerenciar os desafios que as acompanham.  

Uma forma de desenvolver inovação para as cidades e melhorar a competitividade urbana é por meio de 

Living Labs (LL). Para Zheng, Fu e Zhu (2015) os LL são um paradigma do design de inovação colaborativa, 

onde a pesquisa e a inovação orientadas ao usuário criarão em conjunto novos serviços, produtos ou 

estrutura social. Estes espaços abordaram o envolvimento específico das partes interessadas em cenários 

inovadores. É um conceito que apoia o desenvolvimento de sistemas de tecnologia da informação e 

comunicação de maneira orientada ao usuário. O objetivo é produzir valor adicional para a sociedade, por 

meio do comprometimento dos usuários nos processos de desenvolvimento de aplicativos em ambientes 

realistas (Vale et al., 2018). 

Os livings labs são uma maneira de aproximar os desenvolvedores de tecnologia e a comunidade de usuários, 

portanto são considerados como um meio eficaz para facilitar os processos bottom-up em iniciativas de 

cidades inteligentes, pois promovem a colaboração de várias partes interessadas e consideram os usuários 
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como inovadores (Veeckman & Van Der Graaf, 2014). Desta forma entender como estes espaços funcionam 

torna-se fundamental para sua aplicação no desenvolvimento de cidades inteligentes. Assim, este artigo 

busca identificar as principais características destes espaços, suas etapas metodológicas e os atores 

envolvidos em seus processos.  

 

Metodologia 

Este trabalho realiza uma pesquisa exploratória para identificar os princípios de funcionamento dos LL nas 

práticas de cidades inteligentes. Primeiramente a pesquisa se classifica como documental para o 

levantamento de LL pertencentes a rede ENOLL (European Network of Living Labs), assim pesquisando no 

site da rede e nos sites institucionais de cada LL para a coleta de informações.  

A segunda etapa é classificada como revisão exploratória da literatura, pois possui como finalidade 

desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias (Gil, 2008), a fim de desenvolver o conceito e elaborar 

hipóteses (Marconi & Lakatos, 2003), neste caso sobre as metodologias e estudos de caso de LL.  

O processo de mapeamento iniciou-se com a identificação dos LL pertencentes a ENOLL, federação 

internacional de Living Labs na Europa e no mundo. Foi identificado que os principais resultados das ações e 

metodologias utilizadas pelos LL não estão disponíveis em seus sites. Desta forma foi conduzida uma 

pesquisa bibliográfica na literatura para encontrar artigos de estudo de caso que relatassem a atuação destes 

habitats de inovação com maior detalhamento. 

A pesquisa foi realizada em três bases de dados, Web of Science, Scopus e EBSCO utilizando a frase de 

pesquisa “living lab” AND “smart cit*”. Um total de 48 artigos entre estudos teóricos e estudos de caso. Uma 

pesquisa exploratória, com busca não sistematizada, sobre cidades inteligentes foi conduzida para 

complementar o referencial teórico.  

 

Fundamentação Teórica 

Living Labs 

O conceito de LL começou a surgir em meados da década de 1990, pelo professor William Mitchell do MIT 

(Zheng, Fu & Zhu, 2015; Acuto et al., 2019). Inicialmente o termo foi utilizado para se referir a um local real, 

como uma casa, onde as atividades e interações rotineiras da vida cotidiana poderiam ser observadas, 

registradas para análises posteriores e manipuladas experimentalmente (Schuurman et al., 2012). Desta 

forma, inicialmente os LL eram uma extensão de experimentos de laboratório, com o objetivo de obter 

informações mais precisas e naturalistas do usuário. (Schuurman et al., 2012).  A partir de 2006 os LL 

ganharam força e disseminação com a criação da European Network of Living Labs (ENOLL) (Acuto et al., 

2019; ENOLL, 2020a), criando uma vertente europeia destes ambientes. No sentido europeu, o LL é usado 

para descrever uma plataforma experimental em que o usuário é estudado em seu habitat cotidiano, como 

um ecossistema em que os usuários são submetidos a uma combinação de metodologias de pesquisa 

enquanto testam novas tecnologias que ainda estão em desenvolvimento (Schuurman et al., 2012).  

De maneira geral, mesmo após quase três décadas esta ainda é considerada uma área de pesquisa 

relativamente nova, com uma ampla variedade de abordagens e projetos realizada sob o guarda-chuva do 

conceito de Living Lab (Schuurman et al., 2012). Assim, ainda permanecem como um conceito difuso, com 

diferentes abordagens (Acuto et al., 2019). 
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Cidades Inteligentes 

“A cidade inteligente é uma ferramenta de gerenciamento das cidades que também serve para coletar 

dados para autogerenciamento. Seu objetivo também é fornecer aos habitantes da cidade uma melhor 

qualidade de vida. Um pré-requisito também é o uso de tecnologias modernas. Alguns dessas 

tecnologias funcionam no nível de obtenção de dados de entrada, outras são usadas para 

processamento, planejamento e, finalmente, aquelas que servem para avaliar e obter feedback 

(Peňaška & Veľas, 2019, p. 1526)”. 

A cidade inteligente integra múltiplas dimensões, embora a tecnologia seja o cerne do desenvolvimento das 

cidades inteligentes, as outras dimensões e suas interligações são essenciais para uma entrega eficaz e para 

o sucesso imediato e a longo prazo (Sharifi, 2019).  O próprio conceito passou por mudanças nas últimas 

décadas, passando de uma visão focada em tecnologia que visa maximizar a eficiência da infraestrutura 

urbana rígida, para uma visão mais abrangente, reconhecendo o papel central das pessoas e de 

infraestruturas flexíveis (Sharifi, 2019). 

 

Principais Características dos LL  

O LL pode fornecer serviços, permitindo que os usuários participem ativamente do processo de pesquisa e 

inovação. A característica mais importante do LL é enfatizar a co-inovação orientada para as pessoas, 

centrada no usuário (Zheng, Fu & Zhu, 2015). Desta forma, podem atender a diferentes enfoques e interesses 

temáticos, como por exemplo inovação em saúde, mídia, redes inteligentes, entre outros temas (Veeckman 

& Van Der Graaf, 2014). 

Uma forma complementar de conceituar os LL é sob a perspectiva destes espaços como ambientes de 

experimentação. São espaços físicas ou realidades virtuais em que as partes interessadas formam parcerias 

público-privadas (4Ps) de empresas, órgãos públicos, universidades, institutos e usuários, todos colaborando 

para a criação, prototipagem, validação e teste de novas tecnologias, serviços, produtos e sistemas em 

contextos da vida real (Westerlund & Leminen, 2011). 

O estudo realizado por Vale et al. (2018) identificou as principais características que os LL apresentam. A 

tabela 1 sintetiza estas características. 

Tabela 1. Características dos Living Labs. 

Característica Descrição 

Filosofia de co-criação 

A filosofia de co-criação promove a participação do usuário em todas as etapas do 
ciclo de vida do desenvolvimento. Compreende diferentes tipos de práticas de co-
design no processo de inovação. A adição da participação do usuário no processo 
de design promove a colaboração entre os usuários, proporcionando um ponto de 
encontro para os atores com ativos de conhecimento complementares. 

Ambiente de inovação 
aberta 

Os LL podem ser caracterizados como ambientes abertos de inovação, fornecendo 
as facilidades para que usuários e desenvolvedores inovem, projetem e criem 
soluções técnicas para problemas reais.  

Gerenciamento de 
stakeholders 

Todos os stakeholders são importantes no contexto de um LL. Assim, os LL devem 
garantir a construção de uma relação de confiança e manter uma visão 
compartilhada entre as partes interessadas para garantir que todos compreendam 
o escopo dos projetos, suas respectivas funções e atividades. 

Ambiente realístico 

A avaliação de produtos usando LL tenta chegar o mais próximo possível de 
ambientes reais. Projetos desenvolvidos em LL podem ser executados em 
ambientes reais, mas caóticos, bem como em laboratórios remotos, fornecendo 
uma mistura de laboratório de tecnologia controlado e situações da vida cotidiana. 

Interoperabilidade Essa é a capacidade de um sistema se comunicar com outras partes.  

Fonte: Vale et al. (2018). 
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Para Schuurman et al. (2012) os LL reforçam os princípios da inovação aberta. Sob esta perspectiva deve 

apresentar os seguintes princípios básicos (Turkama, 2010):  

• O crowdsourcing (contribuição coletiva em tradução literal para o português) da sabedoria das 

pessoas leva a produtos e serviços mais inteligente; 

• P&D e inovação devem ser realizadas com os usuários em ambientes abertos e reais; 

• O tempo de colocação no mercado e o potencial do mercado são aprimorados ao trabalhar com 

usuários; 

• Fatores sociais e institucionais são tão importantes quanto a tecnologia e a economia para 

impulsionar a inovação; 

• Novas e melhores ideias vêm da integração dos usuários desde os estágios iniciais do 

desenvolvimento de produtos e serviços; 

• Uma parceria público-privada transparente é o caminho para implantar a inovação e alcançar 

resultados mais sustentáveis a médio e longo prazo.  

Nesta mesma ótica, para Acuto et al. (2019) os LL podem ser redes ou plataformas abertas de inovação, 

fornecendo o papel intermediário de coordenação entre parceiros envolvidos no processo de inovação, e 

também pode ser um espaço físico onde há um forte envolvimento dos usuários destas inovações.  

De acordo com Larios et al. (2016), observando o Living Lab Da Universidade De Guadalajara (Universidad 

De Guadalajara, 2020), LL criado dentro da universidade para cidades inteligentes, cada projeto colocado em 

prática no LL precisa seguir 5 princípios básicos. O primeiro é escalabilidade, a possibilidade de crescer em 

escala e atendar cidades reais, atendando a grandes quantidades de acessos e usuários. O segundo é 

interoperabilidade, que permite a troca de dados entre dispositivos heterogêneos como fontes de dados 

(orientados para IoT ou aplicativos móveis). O uso de padrões é fundamental para conectar sensores e 

atuadores a repositórios de dados, estratégias de gerenciamento de dados e, finalmente, a integração de 

software de análise de dados e interfaces visuais. O terceiro é modularidade, que se baseia em arquiteturas 

escalonáveis e interoperáveis. O objetivo é reutilizar projetos validados de um caso de uso para outro caso 

semelhante com poucas variantes. O quarto é resiliência, ou seja, a capacidade de qualquer sistema de se 

recuperar dentro de um período de tempo razoável após uma falha. E o quinto e último é a segurança, que 

considera a segurança desde o início do processo de design em qualquer solução de cidade inteligente. 

Aborda a infraestrutura física urbana ou as condições ambientais que poderiam ser medidas para evitar 

qualquer risco para os cidadãos, e protocolos a serem seguidos.  

A atenção a cada uma destas características e princípios possibilita uma maior eficiência dos LL, e auxiliam 

na capacidade de desenvolver e transferir soluções para os municípios, explorar políticas públicas que 

promover o desenvolvimento de soluções para cidades inteligentes e reduzir o risco político, informando as 

autoridades sobre possíveis soluções a serem implementadas nas cidades (Larios et al., 2016).     

 

Etapas de Funcionamento  

Quantos às etapas, identifica-se diferentes metodologias utilizadas. O ciclo proposto por Schuurman et al. 

(2012), se mostrou recorrente na literatura (Turkama, 2010; Tanda, De Marco & Rosso, 2017), sendo 

composto por cinco etapas com foco em testes e aplicação de tecnologia:  

1. Contextualização: uma exploração das implicações tecnológicas e sociais da tecnologia ou serviço 

sob investigação; varredura tecnológica e estudo de ponta;  
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2. Seleção: identificação de usuários ou grupos de usuários em potencial; isso pode ser feito em nível 

sociodemográfico, com base em amostragem seletiva ou por critério, permitindo variação teórica 

de conceitos previamente definidos; 

3. Concretização: uma medida inicial dos usuários selecionados sobre as características, 

comportamentos e percepções atuais em relação ao foco da pesquisa, a fim de possibilitar uma pós-

medição; 

4. Implementação: a fase de teste operacional do Living Lab; métodos de pesquisa: análise direta do 

uso por meio de técnicas de coleta remota de dados (por exemplo, registo), análise indireta com 

base em, por exemplo, grupos focais, entrevistas, técnicas de auto-registo; 

5. Feedback: uma medição posterior com os usuários (mesmas técnicas de medição inicial) e um 

conjunto de recomendações tecnológicas a partir da análise dos dados coletados durante a fase de 

implementação. 

Já o ciclo de operação utilizado pelo City of the Future de Milão (ENOLL, 2020b) é baseada em torno de 

quatro fases simultâneas: co-criação, exploração, experimentação e avaliação, focando na participação do 

usuário na criação das soluções (Vicini, Bellini & Sanna, 2012), modelo mais próximo a vertente de co-criação 

contextualizada. Esta vertente de LL apoiam a pesquisa de contexto e co-criação com usuários. Incluem a co-

criação de novos serviços de TIC e a coleta de informações sobre o contexto de uso com, às vezes, 

abordagens etnográficas para permitir a coleta de dados (Pierson & Lievens, 2005). Esses Living Labs podem 

se concentrar nas fases iniciais de desenvolvimento de análise de necessidades e design (iterativo), onde, 

com base em um problema identificado, uma solução é desenvolvida em estreita interação com os usuários 

finais (Winthereik, Malmborg & Andersen, 2009). 

Tabela 2. Etapas e métodos dos LL. 

Etapa Métodos e Ferramentas Descrição 

Co-criação  
Grupos focais, entrevistas, sessões de 
brainstorming e questionários. 

O processo parte de uma análise do cenário 
selecionado, em que são examinadas as 
necessidades, preferências e comportamentos dos 
usuários, além de uma cuidadosa pesquisa sobre 
segmentações e tendências de mercado. Produz 
requisitos e especificações que formarão a base para 
a fase de idealização.  

Exploração 
Prototipagem de baixa e alta 
fidelidade.  

A prototipagem de baixa fidelidade permite explicar 
melhor a outros membros da equipe de pesquisa e 
partes interessadas. Os protótipos de alta fidelidade, 
por outro lado, consistem em simular a experiência 
de um serviço, configurando uma representação do 
serviço em mente por meio de todos os seus 
elementos de uma forma mais acabada.  

Experimentação Etnografia 

A equipe de pesquisa busca compreender a natureza 
dos comportamentos entre usuários e produto, 
serviço ou ambiente. As informações coletadas 
formam a base para a fase de avaliação e permite 
que o produto, serviço ou ambiente seja, melhorado 
e, responda com mais sucesso aos seus usuários. 

Avaliação 

Avaliação com especialistas externos 
e softwares para analisar 
semanticamente a maneira como os 
usuários reagem a um serviço.  

A avaliação não só fornece feedback sobre os 
serviços desenvolvidos, mas também revelam 
melhorias e oportunidades para ajudar na evolução 
dos serviços testados. 

Fonte: adaptado de Vicini, Bellini e Sanna (2012). 
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Ao integrar os pontos fortes e envolver os esforços de usuários, partes interessadas, pesquisadores, 

empresas de diferentes tamanhos, instituições e formuladores de políticas públicas, para criar verdadeira 

inovação, o City of the Future de Milão  observa os usuários durante todo o processo de desenvolvimento e 

implantação de serviços com o objetivo de melhorar seu bem-estar mental, social, cognitivo, físico e 

emocional (ENOLL, 2020), parte fundamental para qualquer LL reforçando a necessidade da comunidade de 

usuários para os LL (Veeckman & Van Der Graaf, 2014). 

 

Stakeholders 

A pesquisa conduzida por Ståhlbröst e Bergvall-Kåreborn (2015) buscou identificar os principais stakeholders 

envolvidos e as suas fases de atuação no projeto de LL EAR-IT, projeto europeu com início em 2012 e término 

em 2014. A tabela 4 sintetiza estes stakeholders.  

Tabela 3. Stakeholders e fases do LL. 

Stakeholder Fases de atuação Descrição 

Desenvolvedores 
(pesquisadores) 

• Iniciação 
• Desenvolvimento 

• Implementação de tecnologia 

• Teste 

• Difusão de resultados 

Pertencentes às universidades ou pequenas e médias 
empresas com foco no desenvolvimento de sua própria 
inovação. O LL precisa da tecnologia para ser capaz de 
testar e avaliar a inovação. 

Gerentes de 
painel 

• Mapeamento de necessidades 

•  Testes do mundo real 

• Avaliação 

• Difusão de resultados 

Tem o poder de determinar quais usuários envolver no 
processo e também como interagir com eles em 
correspondência com o especialista em interação humana. 

Indivíduos 
afetados 

• Iniciação 

• Mapeamento de necessidades 

• Testes do mundo real 

• Avaliação 

Os indivíduos afetados são representados pelas pessoas 
que moram na cidade ou que visitam os prédios onde a 
tecnologia é implantada, mas sem realmente interagirem 
com a tecnologia. Podem ser direta ou indiretamente 
afetados pelo uso do sistema por outra pessoa, mas eles 
não usarão o sistema e não tomarão decisões sobre a 
compra dele.  

Usuários 

• Mapeamento de necessidades 

• Desenvolvimento (design de 
conceito) 

• Teste do mundo real 

• Avaliação 

Os usuários são aqueles que terão interação direta com a 
solução ou tecnologia, sendo normalmente em contexto de 
cidades a uma pessoa ou a população.  

Proprietários de 
problemas 

• Iniciação 

• Mapeamento de necessidades 

Desejam obter uma solução para os problemas que 
encontram em seu contexto. Também podem ser aqueles 
que acionam o início das atividades de LL. Em contextos de 
cidades inteligentes, os proprietários do problema podem 
ser a cidade que possui, por exemplo, um edifício ou um 
problema de tráfego específico. 

Financiadores 
• Iniciação 

• Avaliação do andamento dos 
projetos 

Organização que financia a pesquisa e/ou desenvolvimento 
da inovação em cidade inteligente, podendo ser a própria 
cidade. Esse stakeholder também pode deter os recursos 
externos para as atividades de LL.  

Gestor de pilotos 

• Planejamento 

• Implementação 

• Testes do mundo real 

• Avaliação 

Estes stakeholders estão envolvidas em atividades como 
planejamento, coordenação e implementação de testes do 
mundo real que são centrados nos usuários e afetados.  

Provedor de 
contexto 

• Mapeamento de necessidades  

• Implementação 
 

Fonte: adaptado de Ståhlbröst e Bergvall-Kåreborn (2015).  
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Além, destes Ståhlbröst e Bergvall-Kåreborn (2015) citam outros quatro stakeholders importantes para o LL, 

o gestor de projetos, o gestor de negócios (foco em comercialização das soluções), o provedor de contexto 

(trabalha no mapeamento de necessidades), e o especialista em interação humana (trabalha principalmente 

no desenvolvimento, design de conceitos e testes e avaliações de soluções). 

O estudo desenvolvido por Ståhlbröst e Bergvall-Kåreborn (2015) foca na atuação e importância destes 

diferentes stakeholders, não entrando em mais detalhes das suas etapas de funcionamento. Mesmo 

possuindo uma diferente taxonomia para suas etapas percebe-se que os stakeholders propostos por 

Ståhlbröst e Bergvall-Kåreborn (2015), podem ser utilizados e adaptados para as etapas propostas por Vicini, 

Bellini e Sanna (2012) e Schuurman et al. (2012).  

Com diferentes papeis e visões, o movimento de construção cooperativa posui o foco central nos LL. Desta 

forma, sob a perspectiva de cidades inteligente o cidadão tem um foco central, podendo excercer o papel 

de usuário e de provedor de ideias, soluções, e também como testardor destas tecnologias, assim 

favorecendo a construção de uma cidade pensada nas pessoas (Veeckman & Van Der Graaf; 2014). 

 

Considerações Finais  

A pesquisa ressalta as diferentes metodologias utilizadas pelos LL como forma de desenvolver e testar 

tecnologias e serviços para espaços como universidades, empresas, locais públicos e principalmente cidades 

inteligentes. Percebe-se que este é um movimento recente com pouco mais de uma década de atuação 

destes espaços, normalmente liderados por universidades. Desta forma, não uma única metodotologia, estas 

são adaptadas ao escopo e necessidades de cada ambiente, e ainda estão em constante mudança conforme 

o tempo. Quanto às características básicas dos LL destaca-se a co-criação e a testagem de produtos e serviços 

desenvolvidos em ambientes reais, trabalhando com o usuário final.  

Quanto a comunicação destes espaços ressalta-se a falta de informação e clareza das metodologias destes 

espaços, o que dificulta o acesso dos que possuem problemas ou soluções que poderiam ser exploradas por 

estes espaços. Tanto a rede quanto os sites institucionais dos LL não demonstram seu real funcionamento, 

assim criando impedimentos de conexão entre diferentes atores, e a transferência das soluções 

desenvolvidas para as cidades.  
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Resumo: Um ecossistema de inovação altamente desenvolvido possibilita transformar o 

conhecimento em inovação e fornece a infraestrutura necessária para permitir o empreendedorismo 

inovador em uma região. O objetivo do presente artigo é apresentar boas práticas para orientar o 

desenvolvimento dos ecossistemas regionais de inovação. Para tanto, foi realizada uma revisão 

integrativa da literatura nas bases de dados Scopus; Web of Science; Science Direct e Scielo. Como 

resultado, 37 tópicos foram identificados e agrupados em 5 categorias: orquestração; ambientes 

favoráveis à colaboração; recursos financeiros e estruturas legais; infraestrutura; e, talentos. A união 

desses elementos é capaz de transformar regiões em ecossistemas de inovação altamente 

desenvolvidos.  

Palavras-chave: Ecossistema de Inovação, Cidades, Regiões, Boas práticas 

Introdução  

As regiões são consideradas locais fundamentais de produção e inovação do conhecimento, onde a 

vantagem competitiva regional baseia-se na capacidade de atrair oportunidades de desenvolvimento e 

captar empresas de alta tecnologia e talentos, garantindo uma maior criação de riqueza e empregabilidade 

(Lopes & Farinha, 2018). Para Huggins e Williams (2011) as regiões são, cada vez mais, fontes importantes 

de desenvolvimento econômico, mesmo em uma economia globalizada. A competitividade regional baseia-

se na capacidade da economia atrair e manter empresas em mercados estáveis ou crescentes, com padrões 

de vida estáveis ou crescentes. Esta competitividade deve ocorrer por meio de altos níveis de inovação, 

modernização e crescimento, ao invés de custos baixos de mão-de-obra. O ecossistema de inovação permite 

o desenvolvimento baseado no conhecimento em nível regional. O ecossistema cria um ambiente onde a 

dinâmica de criação, difusão e absorção do conhecimento sustenta o surgimento do empreendedorismo 

inovador e a produção e difusão de novos conhecimentos (Russo-Spena, Tregua, & Bifulco, 2017). O 

ecossistema de inovação pode ser compreendido como um conjunto em evolução de atores, atividades e 

artefatos, e as instituições e relações, incluindo relações complementares e substitutas, que são importantes 

para o desempenho inovador de um ator ou de uma população de atores (Granstrand & Holgersson, 2019). 

Para tanto, considera-se um ecossistema regional de inovação quando a interação de diversos atores e suas 

relações são capazes de transformar cidades e regiões em um locus de empreendedorismo inovador (Cai & 

Huang, 2018). Dada a sua relevância, muitos esforços e investimentos foram realizados em todo o mundo 

para criar e impulsionar ecossistemas de inovação (Rabelo & Bernus, 2015; Elia, Margherita, & Petti, 2016). 

Muitas tentativas falharam e o resultado não foi o esperado (Rabelo & Bernus, 2015). Em busca de descrever 

práticas que evitem que casos semelhantes ocorram, o objetivo da presente pesquisa consiste em 

apresentar boas práticas regionais para orientar o desenvolvimento dos ecossistemas regionais de inovação. 

Para tanto, o artigo possui, além dessa seção, uma seção de método, outra de resultados e, por fim, uma 

seção de conclusão da pesquisa. 
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Método 

A metodologia utilizada para atingir os objetivos propostos consta como bibliográfica e integrativa utilizando-

se de uma abordagem qualitativa para análise dos conteúdos. A revisão integrativa é um método específico, 

que resume o passado da literatura empírica ou teórica, para fornecer uma compreensão mais abrangente 

de um fenômeno particular (Botelho, Cunha, & Macedo, 2011). As bases de dados consultadas foram a 

Scopus, Web of Science, Science direct e Scielo. A estratégia de busca utilizada para recuperar os artigos teve 

os seguintes descritores: "innovation ecosystem" or “ecosystem innovation” or “ecosystem of innovation”. 

Na primeira busca, sem filtro, resultou num total de 4.364 artigos. Ao filtrar por descritores que constavam 

no título, no resumo e nas palavras-chaves; apenas artigos no idioma inglês; artigos de pesquisa e revisão; 

artigos de periódicos restaram 405 artigos. Após a leitura dos resumos dos 405 artigos, foram selecionados 

185 artigos para serem lidos completos. Destes, 17 artigos obedeceram ao objetivo geral da pesquisa e foram 

analisados qualitativamente. 

 

Resultados 

A análise de estratégias que foram bem sucedidas pode revelar características comuns e universais que 

explicam o sucesso ou a falha de determinadas práticas. Assim, uma análise de modelos locais pode 

identificar fatores críticos de sucesso para criação de inovação compartilhada, acelerando o 

desenvolvimento desses ambientes (Viitanen, 2016). Isso se deve ao fato de que, o desenvolvimento 

econômico de uma região depende, primordialmente, de uma ampla cultura de empreendedorismo que não 

seja avessa a riscos, que veja o fracasso estratégico como uma oportunidade de aprendizado, com 

atualização constante e movimento contínuo de ideias e pessoas ((Oksanen & Hautamäki, 2014; Viitanen, 

2016). O envolvimento direto das partes interessadas da indústria, universidades e setor público, e o 

envolvimento dos cidadãos em processos de trabalho cocriativos é um pré-requisito para o sucesso das 

regiões inteligentes (Markkula & Kune, 2015). Ecossistemas bem sucedidos possuem atores que entendem 

que o seu sucesso está ligado ao sucesso de toda a região. Nesse sentido, o capital social é um elemento 

central na melhoria da capacidade da inovação e na vantagem competitiva das regiões. As redes sociais são 

importantes, particularmente no nível individual (Lahikainen, 2016). Os serviços de suporte são igualmente 

importantes como centros de tecnologia, incubadoras de empresas e empresas de desenvolvimento. Em 

suma, a atividade de inovação está vinculada a um determinado ambiente e suas redes (Oksanen & 

Hautamäki, 2014). Além da infraestrutura, os ecossistemas regionais de inovação mais atrativos foram 

construídos sobre uma forte base de conhecimento ao direcionar o acúmulo de conhecimento acadêmico 

para atividades conjuntas de inovação e combinar os resultados relacionados aos processos de 

comercialização orientados pelo mercado (Viitanen, 2016). É preciso ter um planejamento de longo prazo 

com a definição de metas e prazos realistas onde o sucesso possa ser efetivamente medido (Huggins & 

Williams, 2011). Uma meta realista de regras inovadoras, alocação de recursos e um mercado maduro são 

condições imperativas para garantir o bom funcionamento do ecossistema (Luo Hui, Zhang Li, Shi Lei, & Ruan 

Cao, 2016). Cross, Kippelen e Berthelot (2014) apontam que o sucesso baseia-se em atributos ecológicos, 

econômicos e sociais. Atributos ecológicos abrangem o processo da pesquisa até a comercialização. Os 

atributos econômicos são as características necessárias para facilitar a condução do comércio em todo o 

ecossistema. Atributos sociais referem-se às características das relações dentro do ecossistema.  

No projeto Change2020 a Região de Kymenlaakso, no sudeste da Finlândia, criou um processo iterativo de 

cocriação, no qual o processo em si e, não apenas o resultado, foram igualmente importantes. Isso só foi 

possível criando espaços - grandes e pequenos - para interação. Outro bom exemplo vem da Lapônia 

Finlandesa, uma região onde o intercâmbio frequente de funcionários entre organizações de projetos 
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regionais permitiu que seus especialistas trabalhem simultaneamente em diferentes organizações e projetos 

(Rajahonka, Pienonen, Kuusisto, & Handelberg, 2015). No ecossistema de Tomsk na Rússia foi desenvolvida 

uma infraestrutura web para o ecossistema de inovação. Essa infraestrutura teve como objetivo reforçar 

significativamente a interação entre universidades, empresas e governo para fins de desenvolvimento 

inovador (Kobzeva, Gribov, & Kuznetsov, 2012).  

Nieth et al. (2018) fornecem sugestões para orquestração dos ecossistemas regionais de inovação: tentar 

prever um futuro desejável; operacionalizar um caminho para esse futuro com metas claras; selecionar 

processos com foco nesses alvos; evitar atividades arriscadas que não atinjam de imediato essas metas; e, 

canalizar recursos de investimento público para empresas individuais para alcançarem as metas do 

ecossistema. Haines (2016) elencou os seguintes ingredientes como fatores-chave para qualquer 

ecossistema regional de inovação: I) Cultura: desenvolvimento de uma cultura empreendedora entre todas 

as partes interessadas. II) Campeão (s): existência de um campeão ou de uma equipe de campeões que 

aceleram o interesse e as atividades do ecossistema. Os campeões podem ser "líderes" e "fomentadores" 

que dirigem o ecossistema e trabalham com outros empreendedores líderes, principais partes interessadas 

e prestadores de serviços para garantir a sustentabilidade do ecossistema. Nos exemplos demonstrados por 

Nieth et al. (2018), estes líderes foram empreendedores institucionais capazes de mobilizar e ampliar suas 

redes para construir projetos promissores que apoiavam a integração regional. III) Rede: uma rede forte e 

diversificada de outros empreendedores, mentores, prestadores de serviços, investidores, etc. ajuda os 

empreendedores a compartilhar ideias, acessar recursos, receber incentivos e conselhos, superar barreiras 

e aprender sobre novas oportunidades. O ecossistema pode ajudar a formalizar, expandir e ativar a rede de 

empreendedores, além de atuar como um sistema de apoio de mentores, pares, prestadores de serviços etc. 

IV) Engajamento dos atores: o ecossistema deve garantir o envolvimento contínuo entre os principais 

interessados, ou seja, aqueles que "têm interesse próprio no desenvolvimento de empreendedores e os 

resultados do desenvolvimento econômico resultantes". V) Processo: deve haver um processo claro que leve 

os empreendedores da ideia à comercialização que forneça os serviços de suporte necessários ao longo do 

caminho. Todas as partes interessadas devem contribuir para o desenvolvimento e execução do processo, e 

todos os aspectos do ecossistema devem ser projetados para apoiar e desenvolver esse processo. VI) Espaço 

físico e eventos: os empresários precisam de um local para trabalhar e se beneficiar da disponibilidade de 

espaço de trabalho conjunto. Ter um local adequado para a realização de eventos e programas também 

ajuda a promover o engajamento entre "participantes e estimula um ambiente de empreendedorismo. 

Assim, o espaço físico se torna um meio de compartilhar informações e conhecimentos, construir uma 

comunidade e fomentar a cultura necessária. 

Witte, Slack, Keesman, Jugie e Wiegmans (2018) mencionam que existem três principais ingredientes para 

um bom ecossistema de inovação em Roterdã, dinheiro, ideias e talento. O envolvimento de estudantes de 

graduação, pós-graduação, com iniciativas de startups é necessário para atrair startups talentosas para a 

região. Os talentos podem ser alcançados oferecendo estágios, locais de experiência de trabalho, palestras 

ou excursões para convidados. Isso estimula o comprometimento dos alunos com o ecossistema de inovação 

e promove o contato com as possibilidades de se tornarem empreendedores. Quanto aos investimentos, são 

cruciais para a sobrevivência no ecossistema.  

O ecossistema de inovação de Israel possui forte infraestrutura científica e educacional, estrutura 

competitiva da economia, instituições econômicas e empreendedorismo, cultura de apoio e diversidade de 

recursos humanos. O ecossistema alemão de inovação conta com capacidades tecnológicas de alto nível, 

estrutura de mercado, cultura pró-inovação, disponibilidade de capital humano, governança e estrutura 

institucional e, efeito externo (poucos recursos naturais, localização central). O ecossistema francês de 

inovação depende do papel do governo, de seu orçamento, política, regulamentos, compras públicas, 

sistema educacional coordenado pelo estado e políticas voltadas para a demanda. O ecossistema polonês 
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de inovação se enquadra na categoria de ecossistemas "emergentes", caracterizados por jovens atores, baixa 

conectividade e laços fracos no nível do sistema. O que é bastante característico para os ambientes de 

inovação em estágio inicial são os fatores institucionais relativamente fracos e um papel muito maior 

desempenhado pelas interações empresariais do lado da demanda. Apesar disso, existe uma forte cultura 

de empreendedorismo, infraestrutura de capital humano e cultura de empoderamento. O ecossistema 

polonês de inovação também se beneficia de sua integração externa, com vinculos com a Alemanha e uso 

dos recursos da União Europeia. Ecossistemas que conseguem combinar os fatores macro e micro do lado 

da oferta e da demanda, tanto públicos como privados (por exemplo, Alemanha, Israel) mostram um 

desempenho de inovação mais alto (Jucevicius, Juceviciene, Gaidelys, & Kalman, 2016). 

Na Finlândia houve incentivo a inovação por meio de empresas locais de acordo com a especialização e 

diferenciação regional com formação de redes entre os atores regionais e nacionais. As universidades, 

indústrias e empresas iniciantes estão no centro do desenvolvimento econômico. Parques de ciência e 

tecnologia, instituições intermediárias entre universidades e iniciativas de apoio a startups foram 

fundamentais para estimular a interação do conhecimento e atuar como uma interface entre políticas 

públicas e desenvolvimento regional. O estabelecimento de um clima favorável à inovação, impulsionado 

pela diferenciação regional e apoiado por organizações intermediárias é uma lição importante aprendida 

com a Finlândia (Khorsheed, 2017). Na Coreia do Sul, a colaboração entre as universidades nacionais é fraca 

não resultando em melhores capacidades de inovação nativa. As universidades devem atuar além da função 

educacional. Devem também, servir como uma infraestrutura crítica para a produção e comercialização de 

novos conhecimentos. Desse modo, um papel aprimorado para os vínculos da indústria-universidade facilita 

a operacionalização do ecossistema. Foram realizadas atividades de mapeamento, previsão e avaliação de 

desempenho da tecnologia, que permitiram estabelecer trajetórias tecnológicas e consolidar a colaboração 

com a indústria. No entanto, pouco orientaram as políticas de inovação e incentivaram o mercado. A falta 

de interação com as partes interessadas levou à concentração das capacidades de inovação em alguns 

setores. Como resultado, se demonstra que os vínculos de conhecimento são essenciais para seu 

gerenciamento eficaz (Khorsheed, 2017). O ecossistema de Singapura apresenta cinco lições importantes: I) 

Flexibilidade na governança; II) Promoção de Investimentos Estrangeiros; III) Criação de universidades 

empreendedoras; IV) Ampliação do ecossistema nacional de inovação junto com o desenvolvimento 

industrial; V) Mecanismos Colaborativos da Política de Inovação (Khorsheed, 2017). Para Shashlo, Petruk e 

Korostelev (2018) as áreas prioritárias para desenvolver o ecossistema de inovação empresarial da 

macrorregião Extremo Oriente russo são as seguintes: I) Criação e o desenvolvimento de pequenas empresas 

inovadoras; II) Implementação de projetos conjuntos de inovação com os principais parceiros; III) Criação de 

clusters de alta tecnologia; IV) Criação de um sistema de apoio ao empreendedorismo de jovens em áreas 

de atividade intensivas em conhecimento; V) Atração de investimentos privados para o desenvolvimento de 

atividades inovadoras; VI)  desenvolvimento do mercado de risco no Extremo Oriente; VII) Atendimento de 

ordens individuais de estruturas de negócios; VII) Treinamento de profissionais para trabalhar com inovações 

e inovadores; VIII) Criação de uma rede de agências de consultoria; IV) Criação de um banco de dados que 

contenha o potencial científico da região, potencial de inovação e potencial de investimento. Por fim, Rabelo 

e Bernus (2015) citam ambiente confiável e aberto; baixa burocracia e custos de transação; fluxo de dinheiro; 

inovação flexível e modelos de negócios; ambiente colaborativo e compartilhável; espírito de negócios 

justos; altruísmo, voluntarismo, parceria e liderança; instituições de apoio e estruturas legais preparadas; 

regras de operação claras e transparentes; gestão justa de atores; esquema de transferência de 

conhecimento; boa integração com a sociedade civil; diversidade de cultura e pensamentos; “aceitação” do 

fracasso como aprendizado; e existência de infraestrutura da cidade e atmosfera social. Com base em todas 

as boas práticas e lições apresentas, a Tabela 1 apresenta uma síntese do que foi discutido e identificado 

nessa seção.  
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Tabela 1. Síntese de boas práticas e sugestões para o desenvolvimento de ecossistemas de inovação. 

Práticas para criar ecossistemas de sucesso Autores 

Orquestração do ecossistema regional de inovação 

Entender a necessidade do ecossistema  
Woronowicz et al. (2017); Luo Hui et al. (2016); Haines 
(2016)  

Mapear os novos atores da região Markkula e Kune (2015) 

Ter um projeto com estratégias específicas para o 
ecossistema  

Prokopenko, Eremenko e Omelyanenko (2014); 
Martinez‐Fernandez e Potts (2008); Khorsheed (2017); 
Russell e Smorodinskaya (2018); Nieth et al. (2018);  

Ter regras de operação claras e transparentes e 
gestão justa de atores 

Prokopenko, Eremenko e Omelyanenko (2014); Rabelo 
e Bernus (2015) 

Prever um futuro desejável Nieth et al. (2018) 

Focar em alvos determinados 
Prokopenko, Eremenko e Omelyanenko (2014); Nieth et 
al. (2018) 

Evitar atividades arriscadas  Nieth et al. (2018) 

Pensar à longo prazo com metas realistas Huggins e Williams (2011); Luo Hui et al. (2016) 

Ter uma visão compartilhada entre todos os atores 
Cross, Kippelen e Berthelot (2014); Lahikainen (2016); 
Rajahonka et al. (2015); Woronowicz et al. (2017) 

Prover comunicação eficaz entre os atores Cross, Kippelen e Berthelot (2014) 

Existência de líderes Haines (2016); Nieth et al. (2018) 

Ter uma marca (marketing) Prokopenko, Eremenko e Omelyanenko (2014) 

Conscientizar os atores que o sucesso deles depende 
do sucesso do ecossistema de inovação  

Oksanen e Hautamäki (2014)  

Treinar os profissionais para atuar no ecossistema de 
inovação  

Haines (2016); Shashlo, Petruk e Korostelev (2018) 

Ambiente favorável à colaboração 

Possuir um ambiente confiável e aberto, com baixa 
burocracia e custos  

Rabelo e Bernus (2015); Khorsheed (2017) 

Possuir um ecossistema colaborativo e 
compartilhável 

Cross, Kippelen e Berthelot (2014); Rajahonka et al. 
(2015); Rabelo e Bernus (2015) Markkula e Kune (2015); 
Khorsheed (2017); Jucevicius et al. (2016) 

Fomentar uma cultura inovadora e empreendedora 

Huggins e Willians (2011); Cross, Kippelen e Berthelot 
(2014); Oksanen e Hautamäki (2014); Rabelo e Bernus 
(2015); Viitanen (2016); Haines (2016); Shashlo, Petruk 
e Korostelev (2018)  

Possuir um ambiente com espírito de negócios justo; 
altruísta, voluntarismo, parceria e liderança 

Cross, Kippelen e Berthelot (2014); Rabelo e Bernus 
(2015) 

Ter uma boa integração com a sociedade civil Rabelo e Bernus (2015) 

Possuir redes de mentores, grupos de pesquisa e 
organizações dirigidas em conjunto que emergem 
nas interfaces de colaboração  

Kobzeva, Gribov e Kuznetsov (2012); Cross, Kippelen e 
Berthelot (2014); Oksanen e Hautamäki (2014); 
Markkula e Kune (2015); Haines (2016); Lahikainen 
(2016); Khorsheed (2017) 

Possuir uma boa base de conhecimentos e expertise  Markkula e Kune (2015) 

Possuir engajamento de todas as partes interessadas Markkula e Kune (2015); Haines (2016) 

Existência de intercambio de profissionais Rajahonka et al. (2015) 

Apoiar o desenvolvimento de ideias  Haines (2016); Cross, Kippelen e Berthelot (2014) 

Recursos financeiros e estruturas legais para o ecossistema regional de inovação 

Disponibilizar recursos financeiros em toda a cadeia 
do ecossistema 

Rabelo e Bernus (2015); Viitanen (2016); Prokopenko, 
Eremenko e Omelyanenko (2014); 

Possuir instituições de apoio e estruturas legais 
preparadas 

Rabelo e Bernus (2015); Markkula e Kune (2015) 

Existência de instrumentos de financiamento Markkula e Kune (2015)  

Canalizar recursos de investimento público para 
empresas individuais  

Nieth et al. (2018) 

Ter um esquema de transferência de conhecimento Rabelo e Bernus (2015) 
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Práticas para criar ecossistemas de sucesso Autores 

Infraestrutura do ecossistema regional de inovação 

Possuir espaços físicos de colaboração e locais para 
eventos  

Haines (2016); Viitanen (2016) 

Possuir centros de tecnologia e incubadoras de 
empresas  

Oksanen e Hautamäki (2014) 

Ter infraestrutura web Kobzeva, Gribov e Kuznetsov (2012) 

Criação de um banco de dados com dados do 
potencial do ecossistema  

Shashlo, Petruk e Korostelev (2018) 

Ter diferentes prestadores de serviços de inovação, 
invenção e patentes  

Oksanen e Hautamäki (2014); Markkula e Kune (2015); 
Jucevicius et al. (2016); Khorsheed (2017) 

Talentos para o ecossistema regional de inovação 

Existência de talentos que atendam o ecossistema 
Prokopenko, Eremenko e Omelyanenko (2014); Viitanen 
(2016) 

Possuir excelência na produção acadêmica Cross, Kippelen e Berthelot (2014)  

Universidades atuando além da função educacional Khorsheed (2017) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Foram apresentadas 37 boas práticas e ações para o desenvolvimento de ecossistemas regionais de inovação 

que envolvem talentos; infraestrutura; recursos financeiros; cultura empreendedora; e, uma comunidade 

bem orquestrada de atores colaborativos.  

 

Conclusão 

O estudo contribui com a literatura existente ao sintetizar de forma clara boas práticas e sugestões para que 

tomadores de decisão e orquestradores de ecossistemas de inovação possam definir ações estratégicas que 

priorizem esses temas, como forma de gerar resultados positivos para cidades e regiões. Apesar dos desafios 

enfrentados pelas regiões, é possível identificar boas práticas regionais que favorecem o desenvolvimento 

de ecossistemas regionais de inovação que devem ser utilizados não como uma cópia, mas como uma 

orientação do que deve ser priorizado. Essas práticas e sugestões foram agrupadas em 5 categorias. A 

primeira, orquestração do ecossistema envolve questões de planejamento e governança do ecossistema, 

envolvendo mapeamento dos atores da região; projeto com estratégias específicas com regras claras e 

transparentes; pensamento de longo prazo com metas realistas; compartilhamento de uma mesma visão; 

estabelecimento de uma comunicação eficaz entre os atores; liderança, entre outros. A segunda categoria 

são os ambientes favoráveis à colaboração que correspondem ao estabelecimento de um ambiente 

confiável, colaborativo e aberto, com baixa burocracia e baixos custos, entre outros. A terceira categoria são 

os recursos financeiros e estruturas legais que englobam instituições de apoio e estruturas legais preparadas; 

instrumentos de financiamentos e recursos públicos para empresas individuais.  A quarta categoria é 

infraestrutura que atenda o ecossistema regional de inovação. São os espaços físicos disponíveis para 

colaboração e locais para eventos; rede de empreendedores, mentores e outros intermediários; centros de 

tecnologia, incubadoras de empresas e empresas de desenvolvimento, entre outros. Por fim, a quinta 

categoria são os talentos, a base do ecossistema de inovação que corresponde as universidades atuantes no 

ecossistema; a presença de capital humano qualificado; e, excelência na produção acadêmica. Todos esses 

elementos e práticas favorecem o desenvolvimento de um verdadeiro ecossistema regional de inovação se 

aproximando da concepção original do termo. 
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Resumo: O projeto “Pedalada” (BIP/ZIP, 2020) surge da iniciativa conjunta de diversas entidades que 

propõem uma abordagem colaborativa e participativa ao diagnóstico e à intervenção — através da 

promoção e dinamização da bicicleta — no território de Marvila, marcado pela sua descontinuidade 

face ao município de Lisboa, nomeadamente em termos de desigualdades socioeconómicas, oferta 

de serviços e transportes, qualificação do espaço público e infraestrutura para a mobilidade ativa. 

Neste artigo introdutório apresentamos o projeto (em fase de arranque) e o seu enquadramento, 

ancorados em análise documental e estatística para a caracterização do território e procurando 

refletir sobre o trabalho potencial do consórcio local, particularmente na reinvenção do trabalho 

participativo em fase pandémica. 

Palavras-chave: Investigação-ação, justiça na mobilidade, mobilidade urbana, sustentabilidade, 

territórios periféricos 

Introdução 

O atual contexto de pandemia de COVID-19 coloca-nos perante novos dilemas num conjunto de áreas de 

política pública, onde se incluem saúde, ambiente, economia, mobilidades, dinamização comunitária e 

cidadania. Pensando em territórios como Marvila, condições preexistentes que evidenciam desigualdade 

social e territorial face à situação média da capital portuguesa podem agravar o risco e o impacto da 

pandemia. Neste território observa-se uma forte descontinuidade urbana face ao município, deficitária 

oferta de serviços essenciais e de transportes públicos (ainda mais limitada em fase de pandemia), 

desqualificação do espaço público nas zonas de maior concentração populacional e insuficiência de 

infraestrutura para a mobilidade ativa. Quem vive neste território precisa de se movimentar para suprir 

necessidades básicas, mas para o fazer está dependente das poucas infraestruturas existentes, expondo-se 

a maior risco de contágio em transportes públicos ou a práticas menos sustentáveis de recurso a transporte 

individual automobilizado (para a população que dele disponha). 

Partindo dos recursos ativos no território, bem como do trabalho anteriormente realizado em conjunto 

nomeadamente no âmbito da Cicloficina Crescente, o consórcio formado pelo grupo de investigadores, a 

associação Rés do Chão, o Centro de Promoção Social da Prodac — Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, o 

Grupo Recreativo Janz e Associados, a Junta de Freguesia de Marvila e o Grupo Comunitário 4 Crescente 

(onde estas entidades trabalham com moradores e organizações tais como Gebalis, Biblioteca de Marvila e 

poder local), pretende desenvolver um projeto colaborativo de diagnóstico e resposta social, em 

consonância e estreita ligação com as reivindicações dos atores sociais locais. Da metodologia de trabalho 

colaborativo e participativo destas entidades resultou o projeto “Pedalada”, financiado no âmbito do 

programa BIP/ZIP (Lisboa, 2020). 

mailto:a.ines.vieira@gmail.com
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Este projeto tem como objetivos: (1) promover a capacitação, reforçar as condições de empregabilidade e a 

economia local; (2) desenvolver parcerias estratégicas e serviços comunitários de proximidade através do 

uso da bicicleta; e (3) desenvolver iniciativas regulares que promovam uma mobilidade urbana segura e 

sustentável.  

“Pedalada” propõe a criação de um cluster de ação, promotor do uso seguro e responsável da bicicleta e da 

sua dinamização, desmistificação e valorização económica. Prevê-se a criação de uma marca, serviços de 

manutenção, reparação e aluguer de bicicletas, uma rede de bicicletas partilháveis, serviços comunitários 

com recurso à bicicleta e o desenho participativo de ciclovias, itinerários cicláveis e outras soluções de 

mobilidade sustentável na freguesia de Marvila e na interligação com a cidade. 

Sustentadas num processo de enraizamento, as entidades parceiras, em estreita ligação com os moradores 

da comunidade local, evidenciam o contributo e a necessidade do trabalho colaborativo e participativo para 

responder a problemas locais de forma inovadora e ajustada ao contexto territorial. 

Neste artigo introdutório apresentamos1 o projeto (em fase de arranque) e o seu enquadramento, ancorados 

em análise documental e estatística para a caracterização do território e em observação participante para 

refletir sobre o trabalho potencial do consórcio local, particularmente na reinvenção do trabalho 

participativo em fase pandémica. 

 

(I)mobilidades, isolamento e risco 

O atual contexto de pandemia de COVID-19 coloca-nos perante novos dilemas num contexto de paradigma 

de mobilidades (Sheller & Urry, 2006; Urry, 2007). Ao longo dos últimos séculos generalizou-se a 

possibilidade de as pessoas se moverem, ainda que com desigualdades marcantes, relacionadas com 

diferentes disponibilidades de capital de mobilidade (Kaufmann et al., 2004). A necessidade de confinamento 

e de fasear o desconfinamento com a imprevisibilidade de uma pandemia, que pode ir ressurgindo num 

futuro próximo e à escala mundial de forma mais ou menos sincrónica, representa um bloqueio forte a 

práticas estabelecidas de mobilidade. Ultrapassam-se os clássicos espaços de imobilidade, decorrentes da 

interdependência dos sistemas de mobilidade com estruturas de fixação espacial, mundos materiais imóveis 

que estruturam experiências de mobilidade, ao exemplo de aeroportos (Urry, 2007). Em 2020, num contexto 

como o português, as fronteiras nacionais estiveram praticamente fechadas e os espaços de (i)mobilidade 

variaram entre a casa, o local próximo à residência, o local de trabalho para os que precisaram de manter a 

presença física em contexto laboral e, em alguns momentos e para a generalidade da população, o município 

em que residiam (Presidência da República, 18 de Março 2020). Com o confinamento necessário em 

contexto pandémico evidencia-se o agravamento de tendências para a imobilidade, ou pelo contrário para 

formas de fechamento territorial que obrigam à utilização de transportes de modo a garantir a subsistência, 

em contextos de injustiça estrutural e infraestrutural preexistente à presente pandemia — onde podem 

escassear estruturas como espaços habitacionais, de comércio e lazer, para além de fatores estruturais de 

desvantagem socioeconómica; e infraestruturas como vias rodo- e ferroviárias, cicláveis e pedonais, bem 

como infraestruturas comunicacionais (Sheller, 2018). Consequentemente, o impacto do confinamento e de 

restrições forçadas à mobilidade torna-se mais preocupante em contextos locais em que escasseiam serviços 

essenciais, estruturas e infraestruturas que potenciem o acesso a esses serviços em territórios próximos. 

 
1 Este artigo foi redigido a partir de um trabalho coletivo de diagnóstico do território e contributos para linhas potenciais de projeto, no qual 
participaram não só os autores do documento (participantes na Conferência CeNTER) como também colegas das várias entidades que 
constituem o consórcio do “Pedalada” — com destaque para as leituras de Luís Matos e Margarida Marques (Rés do Chão) — e da academia 
— o nosso particular agradecimento a Daniela Craveiro, João Martins e Roberto Falanga. 
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Por outro lado, e à semelhança de outros eventos socioambientais impactantes (ainda que dificilmente tão 

sincrónicos à escala mundial quanto uma pandemia), a transformação de um risco “natural” em desastre 

evidencia um conjunto de aspetos sociais, responsáveis pela vulnerabilização de alguns grupos sociais, mais  

do que salienta os fatores naturais/físicos que possam ter estado na sua origem (Vieira, 2019). Pensemos no 

impacto que a COVID-19 poderá ter não só em termos de morbilidade e mortalidade, com impacto sobre — 

e dependendo dos — serviços de saúde, mas também nas estruturas sociais e económicas mais amplas e na 

situação de vida das populações, particularmente em territórios mais marcados por desigualdades sociais.  

A resposta social em contextos críticos, identificada nomeadamente nos estudos sobre desastres, apresenta 

geralmente diversas fases: inicia com a resposta imediata ao impacte, com mobilização coletiva e uma certa 

ampliação de atitudes inspiradas em princípios de solidariedade, seguindo-se uma fase de 

restabelecimento/reconstrução e, por fim, a mitigação, onde pode observar-se a ação política que visa 

reduzir a possibilidade de o acontecimento vir a repetir-se, bem como para limitar os prejuízos dele 

decorrentes (Mela, Beloni & Davico, 2001).  

Entre as questões levantadas pelo Barómetro COVID-19 (ENSP, 2020) destacava-se que “dados preliminares 

parecem indicar que a infeção por Covid-19 é marcadamente desigual” e reforçava-se a ideia de que tal 

acontece não apenas na fase infeciosa da doença, mas também “no diagnóstico (e por vezes no tratamento) 

e no resultado (por exemplo a sobrevivência)”. Condições socioeconómicas (quanto mais degradadas, mais 

vulnerável a população), geográficas, de acessibilidade a serviços de saúde e aquisição de bens essenciais, 

suporte social e acesso à informação e disponibilidade de infraestruturas, são assim vistas como 

determinantes da saúde. No mesmo estudo, e no que diz respeito ao risco de transmissão do vírus, elencam-

se fatores de desigualdade respeitantes à dependência do uso de transportes públicos lotados e a 

sobrelotação das habitações. No que diz respeito à análise de risco de transmissão social do vírus, os níveis 

de escolaridade de uma determinada comunidade são referidos como um fator de risco, sabendo que quanto 

mais baixos, maior é o risco de aumentar a disseminação viral através de comportamentos individuais não 

protetores da saúde pública (ENSP, 2020).  

 

Desigualdades e mobilidades no território marvilense 

A freguesia de Marvila tem 7,12 km2 e é a quarta maior freguesia de Lisboa, situada na zona oriental da 

cidade. Marvila é dividida pela dupla linha de comboio (da estação do Oriente para a estação de Roma-

Areeiro e para a estação de Santa Apolónia), que salienta a divisão entre a zona ribeirinha (Marvila Velha), 

onde se encontra a zona histórica da freguesia e está a acontecer um processo acelerado de investimento 

imobiliário e transformação ao nível da chegada de indústrias criativas, e os bairros situados no Plano de 

Urbanização do Vale de Chelas, urbanizações em que grande parte do edificado habitacional é de cariz 

público, que teve como objetivo o realojamento (Chaves, 2020). 

Dos 37.794 moradores da freguesia, estima-se que aproximadamente 14.100 vivem em habitações 

municipais, resultantes de processos de realojamento sem autodeterminação. Este dado é relevante pois, 

no 2º Diagnóstico Social de Lisboa (2017, p. 300), é argumento que “a concentração de famílias de fracos 

recursos, não só económicos, como sociais em territórios de alojamento social, a quem não foi possível 

escolher o local onde reside, origina espaços marcados por uma segregação social e territorial”. Acresce que, 

quando comparada com a percentagem de habitações sobrelotadas em Lisboa, a freguesia de Marvila 

apresenta uma variação de +4,72% (Censos 2011 in Centeno, 2018). 

Partindo de cruzamento de dados de diversas fontes oficiais, no 2º Diagnóstico Social de Lisboa (2017) 

destacam-se as seguintes informações referentes a Marvila: maior taxa de analfabetismo da cidade – 6,85% 

(p. 24); menor percentagem de residentes com 21 ou mais anos de idade com ensino superior – 9,7% (p. 
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26); segunda menor percentagem de crianças que frequentam o pré-escolar – 67,3% (p. 61); 9,9% de jovens 

entre os 6 e os 19 anos não frequentam qualquer nível de ensino (p. 75); ambos os agrupamentos de escolas 

se encontram definidos como Território Educativo de Intervenção Prioritária (TEIP) (p. 76); 26,73% dos jovens 

entre os 20 e os 29 anos de idade não estuda nem trabalha (p. 83); 86,8% da população com mais de 65 anos 

de idade apresenta escolaridade ao nível do 1º Ciclo ou menor (p. 108); entre 2009 e 2015 registou-se um 

aumento de 205% no número de beneficiários do Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados 

(PCAAC), sendo em números absolutos o mais alto da cidade – 1926 (p. 169); terceira maior taxa de 

desempregados registados – 8,5% (p. 182); segundo maior número de famílias beneficiárias de Rendimento 

Social de Inserção (RSI) – 8% (p. 250); maior número absoluto de Beneficiários de Prestações de Desemprego, 

por freguesia – 2172 (p. 255); 11% de Beneficiários de Complemento Solidário para Idosos (p. 259); freguesia 

com maior número absoluto de Abonos de Família para Crianças e Jovens – 5612, bem como de Subsídio de 

Bonificação por Deficiência, Mensal Vitalício e Frequência de Estabelecimento de Educação Especial (p. 260); 

e, ainda, o mais elevado número de Utentes do ACES Lisboa Central por Grupo de Problemas Cativos de 

Saúde Mental de Lisboa – 3648 (p. 233).  

A rede viária da generalidade da freguesia tem uma largura considerável que favorece a circulação rodoviária 

de forma acelerada, frequentemente acima da velocidade permitida localmente – criando uma sensação de 

insegurança para mobilidade pedonal e ciclável. Atualmente a freguesia conta com poucas ciclovias na sua 

malha urbana; até ao momento não tem docas destinadas às bicicletas Gira (bicicletas partilhadas geridas 

pela EMEL — Empresa Municipal de Estacionamento de Lisboa), como também não está na rota das 

bicicletas e trotinetas elétricas de empresas privadas e partilhadas. As zonas de passagem pedonal 

apresentam vários problemas, desde uma largura pequena que dificulta a acessibilidade a pessoas com 

mobilidade reduzida, como também o parqueamento em cima da calçada.  

Na generalidade, em relação ao espaço público, nota-se que esta freguesia tem bairros circundados e em 

certa medida isolados devido aos vários acessos viários e terrenos descampados expectantes (na sua maioria 

de propriedade municipal) existentes entre eles. Além disso, há vários elementos de descontinuidade 

urbana, como muros, desníveis, taludes e declives que criam dificuldades no acesso e na circulação das 

pessoas. Estas descontinuidades urbanas promovem exclusão (física, social e visual) nos territórios (Ferreira, 

Brandão & Prudêncio, 2019), bem como transformam os núcleos habitacionais em “ilhas” urbanas. 

Nos últimos 15 anos a Comboios de Portugal (CP) tem diminuído a oferta de comboios nos apeadeiros de 

Chelas e Marvila. Em 2006 os comboios deixaram de fazer paragens nestes apeadeiros aos fins-de-semana 

e também houve uma redução da oferta diária de comboios a fazer paragens, passando de intervalos de 15 

minutos para intervalos de 30 minutos. Em 2015 o apeadeiro de Chelas foi totalmente encerrado. 

Atualmente o apeadeiro de Marvila não tem atividade durante os fins-de-semana e durante a semana tem 

comboios a fazer paragens a cada 30 minutos. 

Esta freguesia também é servida por outras soluções de transportes públicos, salientando-se as carreiras de 

autocarro da Carris – destaca-se que a carreira de bairro foi suprimida durante o período de Estado de 

Emergência –, com uma carente oferta de carreiras e disponibilidade horária face ao resto da cidade; ao fim-

de-semana o problema é ainda mais acentuado. Conta ainda com duas estações de Metro (Chelas e Bela 

Vista), que devido à dimensão territorial da freguesia são de difícil acesso a uma parte substancial dos 

habitantes. 

Foquemos agora na relação das pessoas com a sua mobilidade urbana, no que diz respeito ao principal meio 

de transporte utilizado entre as pessoas que estudam e/ou trabalham na freguesia onde residem e fora da 

freguesia de residência, partindo de dados dos Censos de 2011 (INE). Revela-se interessante que a freguesia 

de Marvila tem uma percentagem de 9% para quem utiliza o meio transporte público e coletivo para circular 

na freguesia onde reside, prática que no município de Lisboa corresponde a 4%. Marvila tem ainda uma 
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percentagem maior na utilização do meio de transporte público e/ou coletivo relativamente a quem trabalha 

e estuda fora da freguesia onde reside — 38%, face a 29% em Lisboa. Pensando em quem se movimenta a 

pé para o local de trabalho ou estudo fora da freguesia onde reside, os dados mostram uma outra realidade: 

aproximadamente 2% de quem reside em Marvila vai para o seu trabalho/escola a pé, face a 5% no 

município. Na utilização dos meios de transporte automobilizado individuais, motociclo e automóvel como 

condutor ou passageiro, aponta-se o dado de 40% em Lisboa e 24% em Marvila para quem trabalha/estuda 

fora da freguesia onde reside. Por fim, no que diz respeito à bicicleta os dados são de 0,13% para quem 

trabalha e estuda fora da freguesia onde reside em Lisboa e 0,05% para Marvila. Observando a mobilidade 

dos estudantes lisboetas casa-escola, a partir da inquirição a mais de 47 mil estudantes (57% do total de 

alunos em Lisboa) em 2019, no âmbito do projeto “Mãos ao Ar Lisboa!” (CML, 2020a), vê-se que: em Lisboa 

48,6% e em Marvila 51,3% dos estudantes vão de automóvel para a escola; em Lisboa 23,4% e em Marvila 

23% vão a pé para a escola; 15,5% em Lisboa e 17,7% em Marvila de autocarro; e, respetivamente, 1% e 

0,9% de bicicleta.  

Dos moradores dos bairros considerados no projeto — Salgadas, Alfinetes, Quinta do Marquês de Abrantes 

e Quinta do Chalé —, quando questionados sobre os meios de transporte que utilizam para as suas 

deslocações para fora da freguesia, podendo escolher mais que uma resposta, 20% refere o transporte 

individual (carro, motociclo e bicicleta) e 69% transportes públicos, 38% referindo a utilização de autocarro. 

Não houve respostas para veículos elétricos partilhados e somente 1% das respostas diziam respeito a 

deslocações pedonais (ROCK – ICS, 2020; Correia, Falanga, Nunes, & Martins, 2020). 

Desde 2011 tem-se assistido a um forte investimento para o uso da bicicleta no município de Lisboa e no 

país, destacando-se os programas de apoio e incentivo à compra de bicicletas (Gabinete do Ministro de 

Ambiente e Ação Climática, 2020; CML, 2020b), o objetivo do governo português em construir mais de 8 mil 

km de ciclovias no país até 2030 (Presidência da República, 2 de Agosto de 2019) e o objetivo da autarquia 

lisboeta de chegar aos 200 km de ciclovias em Lisboa, duplicando assim as já existentes até 2021 (CML, 

2020b). Porém, este objetivo de construção de ciclovias em Lisboa, por parte da autarquia, é residual no 

território marvilense quando comparado à expectativa de construção nas zonas centrais da cidade, à 

semelhança de outros territórios periféricos da capital portuguesa; e não pressupõe, à partida, a participação 

das comunidades locais na reflexão e construção das ciclovias.  

No que se refere à situação concreta dos bairros em foco no projeto “Pedalada”, situados no entorno do 

edifício da Biblioteca de Marvila, área de atuação da Cicloficina Crescente, todos são caracterizados pela 

Câmara Municipal de Lisboa — através da Carta dos  BIP/ZIP (CML, 2010) — como Bairros de Intervenção 

Prioritária, através de um índice composto que sintetiza as ocorrências mais críticas nas dimensões 

socioeconómica e urbanística e que define a fratura socioterritorial da cidade de Lisboa. 

 

Intervir no território: o projeto “Pedalada” em contexto pandémico  

Neste contexto, propusemos o projeto “Pedalada” sustentado na promoção da educação para a mobilidade 

ativa segura. Como linha de base, e reconhecendo o eco de várias propostas noutros países durante a 

pandemia, propunha-se o diagnóstico dos recursos locais, trajetórias e necessidades de mobilidade e o 

reforço da mobilidade ciclável.  

No território identificou-se um conjunto de desafios em termos de desigualdades socioeconómicas, 

disponibilidade de serviços no local e necessidade de mobilidade da população residente para satisfazer 

necessidades básicas. Consequentemente, as atividades a desenvolver incluem a identificação de 

necessidades de mobilidade da população, o mapeamento de percursos e de recursos e o desenho 

colaborativo de respostas, com destaque para a “criação de um cluster de ação, promotor do uso seguro e 
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responsável da bicicleta e da sua dinamização, desmistificação e valorização económica”, contemplando um 

conjunto de serviços comunitários e “o desenho participativo de ciclovias, itinerários cicláveis e outras 

soluções de mobilidade sustentável na freguesia de Marvila e na interligação com a cidade” (Consórcio 

“Pedalada”, 2020, p.8). Pretende-se construir uma resposta acertada e enquadrada nas necessidades atuais 

e futuras do território, como também enquadrada no trabalho que já vem a ser desenvolvido por outras 

organizações. 

No horizonte do presente projeto, alinhado com reivindicações locais preexistentes e com recomendações 

da Organização Mundial da Saúde (no sentido de privilegiar a mobilidade pedonal e ciclável, particularmente 

em tempo de pandemia — WHO, 2020), o “Pedalada” poderá contribuir para a ponderação de respostas 

políticas às mobilidades urbanas nas cidades pós-COVID-19. Várias cidades no mundo têm introduzido ou 

reforçado políticas de mobilidade urbana como a expansão de ciclovias e espaços para peões, com o objetivo 

de reforçar o distanciamento físico, ancoradas na redução do tráfego de carros, na criação de novos 

quilómetros de ciclovias e aumento da largura dos passeios, mesmo que de forma temporária (ver os 

exemplos recolhidos pelo grupo Mobilidade Urbana pós-COVID19, 2020). Um dos objetivos é possibilitar a 

diminuição da utilização de transportes coletivos, onde é mais difícil que haja distanciamento, e evitar o 

sobrecarregamento das estradas com o transporte individual automobilizado, dando aos ciclistas e peões 

condições de segurança para melhor circularem pelas cidades — não obstante a necessidade de melhorar a 

abrangência, frequência e segurança dos transportes coletivos.  

O “Pedalada” é um projeto direcionado ao público juvenil, com a expectativa de os participantes se 

apropriarem do projeto e, assim, garantir as condições necessárias para a sustentabilidade do projeto no 

território. O “Pedalada” é fruto de um processo colaborativo entre diversas entidades, incluindo o Grupo 

Comunitário local, que formam o consórcio de gestão e parcerias do projeto. Pretende igualmente ser um 

projeto participativo, que envolva a comunidade dos bairros onde está inserido bem como outros bairros 

vizinhos marvilenses. Isto possibilitará uma reflexão e atuação aprofundada sobre a mobilidade na freguesia, 

tendo como horizonte a coesão territorial da freguesia e com o resto da cidade. O objetivo de aprofundar 

estas lógicas de trabalho deve-se ao facto de o sucesso deste projeto ser conseguido, sobretudo, se o seu 

processo for participativo (Chaves, 2020; Falanga & Carvalho, 2016; Gouveia, 2016). O momento atual de 

pandemia coloca a estes objetivos vários entraves, destacando-se a impossibilidade de organizar grandes 

momentos de encontro.  

Em resposta a estes entraves, o consórcio do projeto tem refletido sobre como intervir sem perder a 

identidade participativa. Neste sentido e num primeiro momento de intervenção no território, durante o 

mês de outubro de 2020, foram organizadas atividades com pequenos grupos em espaço aberto, seguindo 

as orientações de saúde pública e integrando atividades que já estavam planeadas pelas entidades do 

consórcio — cicloficinas e passeios semanais de bicicleta —, as quais tiveram de ser suspensas na segunda 

fase de confinamento. Em contexto de trabalho não presencial dá-se prioridade ao reforço de estratégias de 

comunicação e de parcerias com organizações que estão a desenvolver trabalhos sobre bicicleta no 

território, bem como ao reconhecimento de espaços usados pelos grupos locais, com destaque para jovens 

e crianças utilizadores de bicicleta, tendo em vista integrar estes espaços e públicos no roteiro de atividades 

do projeto. Deste modo, o “Pedalada” poderá ir criando bases no território, chamar a atenção do seu público-

alvo e de potenciais parceiros, convidando a comunidade local a participar na reflexão sobre como deve o 

projeto intervir e evoluir.  

O “Pedalada” tem financiamento aplicado para a realização das suas atividades durante um ano (outubro 

2020 – Outubro 2021), seguindo-se dois anos para a sustentabilidade do projeto, com enquadramento nas 

responsabilidades de co-financiamento no âmbito do programa BIP/ZIP (CML, 2010). Pretende-se que até ao 

final do ano de execução do projeto se consiga: criar uma marca associada; redes de comunicação à escala 

da freguesia; personalização de, pelo menos, 10 bicicletas; criação de uma rede de serviços que se alie ao 
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comércio local; mais de 75 pessoas a experimentar diferentes tipos de bicicletas; formação de, no mínimo, 

15 pessoas; criação de mais de 4 grupos em bairros para campanhas ambientais; vários protótipos de 

produtos vendáveis a partir de materiais reciclados; plano de cogestão de rede bicicletas partilhadas; 

percursos de interesse social, histórico, cultural e desportivo na freguesia e ligando-a à cidade; desenho 

participativo de ciclovias na freguesia; ciclovias pop-up (Consórcio “Pedalada”, 2020). Estes e outros 

resultados esperados para este projeto pretendem (re)criar novos discursos e massas críticas locais à volta 

da bicicleta, inovando nas respostas urbanas para um território periférico e promovendo a coesão do 

território, bem como mobilizando a comunidade local, tornando-a protagonista deste projeto.  
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Design as lever towards a participatory model for territory 
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Abstract: The following paper identifies participatory culture as a phenomenon that has 

developed in close relationship with communities and networks, on a territorial-based approach. 

It develops this discussion, benchmarking a set of case-studies that interpret this diverse 

participatory model in relation with design culture. These case studies are based on a set of 

dimensions that provide a comprehensive interpretation on the relation between design, 

creativity and places, bridging its theoretical grounding to a proposed global interpretation 

model. The selection and overview are based on a set of dimensions that provide comprehensive 

and diverse interpretations on the relation between design, innovation, communities, and 

territories and bridging theoretical grounding to applied case studies. 

Keywords: Design, Strategy, Participatory innovation 

Introduction 

Design’s relation with participation forms part of the acknowledgment of the validation of cultural knowledge 

that goes beyond experts or academia. This approach poses significant challenges, namely a mediation work 

that constitutes a borderline that is fundamentally cultural. The intervention that is proposed—one of 

participatory features—enhances mobilization processes, since it proposes a ground for dialogue and 

interaction. This opens an opportunity for creative citizenship, for its culture, action, experience or narrative. 

This argument conveys design as integrative discipline, an effective constituent for development. By 

participation, this development happens as a bottom-up process: one can position it as a strategic mediation 

level, revealing a new perspective on realities. The growing accessibility of technology strengthens 

interaction and the way in which people combine different media devices. The methods of appropriation of 

media by individuals to create a network, support the re-fashioning of communication practices and media. 

The proliferation of production, collaboration and content distribution leads Shirky to identify a culture of 

participation, from which we may infer that its emergence is one of the consequences of cyber culture and 

mediatization.  

In an economic and societal framework that enhances outcomes and result, the concept of innovation comes 

up associated with design culture because design gives, by its activities, a creative vision for the 

implementation of strategy. Innovation can be understood in a more extended sense, as a process of 

generating new opportunities and solutions, closely linked to creativity and idea generation, applied to 

something to which it recognizes usefulness. 

 

Towards a participatory model 

The moment when the culture of participation comes into the limelight is also the moment when individuals 

interact with technology and digital media in a ubiquitous way, spelling the relevance of the bridge between 

these two realms. However, it is not this technology that is interesting but its intended use to establish 
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contacts and be present on the network. Participatory culture’s concept is developed in reference to 

consumer culture: individuals do not only act as consumers, but also as contributors or producers, being 

active participants in defining its structure. 

The way information is shared, the engagement in collective projects and the relationship with organizations 

show that each individual has achieved a broader scope of action, having taken on a leading role in the 

process. In participatory culture, the members of the social fabric believe that their contributions matter, 

and they feel some degree of social connection with one another and care about what other people think 

about the content that they produce and share. 

Technological and social knowledge becomes essential for engaging in the era of participatory culture, and 

this is acquired while actively participating in it. However, in addition to entailing the revitalization of the 

public, social and symbolic sphere for the participants in this culture, the growing production of content also 

impacts on different economies, media and forms of entertainment, changing the structures of 

communication. Minor changes in individual participation could even generate major changes in outcomes. 

Shirky analyzes the understanding of the culture of participation in light of a significant cultural disruption in 

the context of technology and society. But the major issue is how to take advantage of the “cognitive surplus” 

(Shirky, 2010) to produce real civic value, transformed through active engagement towards the greater 

public good. 

The introduction of these digital technologies and the establishment of Web 2.0 reshaped the performance 

possibilities of the public. This public, individually, communicates by interacting not only with other 

individuals but also with brands and companies.  

Toffler (1980) refers to “prosumers”, individuals who no longer access products and services exclusively from 

the professionals who produce them and start making the products and providing the services themselves. 

According to the author, this convergence between producer and consumer is not a recent phenomenon: it 

has resurfaced. The concept has also been reinterpreted and reformulated by Bruns (2006), who proposed 

the notion of “produser”, a mixture of producer and user. 

Organizations must rethink their assumptions about what media relations with the public means, given that 

the practices of consumers are no longer the same. This new scenario implies a culture of participation, a 

continuity that is suitable for the new, simultaneously individual and collective communicational practices. 

There is a promising strategy in this area, based on an emotional relationship, different from the traditional 

relationship of selling products and services to a particular audience. It differs from ordinary commercial 

relationships for the proximity and interaction between individuals and the presence of the “credibility” 

element. 

We research into what drives people to participate and collaborate. This issue becomes even more relevant 

when the participation refers to organizations’ proposals or projects. It is important to analyze their 

motivation, because that is what will determine the degree of involvement and belonging. 

 

Case studies  

The case studies presented here are a sample of many others and are based on a set of dimensions that 

provide a comprehensive interpretation on the relation between design, creativity and places, bridging its 

theoretical grounding to a proposed global interpretation model. The selection and overview are based on a 

set of dimensions that provide comprehensive and diverse interpretations on the relation between design, 

innovation, communities, and territories—as developed in the present paper—and bridging theoretical 

grounding to applied case studies. 
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connectingcities.net 

European Urban Media Network for Connecting Cities is an ongoing European project, funded by the Culture 

Programme 2007-13 of the European Union. This creative network focuses on urban screens “as a medium 

to establish a translocal infrastructure for the citizens to encounter the public space across a coextensive 

dimension that connects online and offline layers, local neighborhoods and cosmopolitan European 

clusters.” (connectingcities.net, 2013) 

The initiative aims at creating conditions for producing, presenting and circulating artistic and social content 

on media facades in urban public space. It was initiated by Public Art Lab Berlin and currently involves 22 

international partners in 20 cities, not only in Europe but also in America, Asian and Australia. These partners 

include Medialab-Prado (Madrid), iMal – Center for Digital Cultures and Technology (Brussels), Ars 

Electronica Festival (Linz), Verve Cultural (São Paulo), Media Arts Lab (Sapporo) and The Concourse (Sydney). 

The usage of public space in relation with digital media and digital citizenship is one of the main questions 

concerning the project: “Digital Citizenship: How can citizen shape their digital urban environment and find 

new strategies for active/critical data collection processes and citizen’s engagement?” (connectingcities.net, 

2013). 

Although the specific focus on the presentation channels, this is an input to creative cities discussion, 

proposing it through audiences and citizens. The research programme combines workshops and conferences 

with creative production of digital artworks, showcased in yearly events. 

 

Figure 1. connectiongcities.net projects (left to right): Dancing in the Rain, by Pfadfinderei + The Constitute; The 

SMSlingshot, by VR/Urban. 

Connecting Cities is a proper example of the dynamics of urban creativity that finds its territory in digital 

devices showcased in public spaces. Although it is still a recent project, it captured a relevant visibility from 

the creative community and the citizens of the cities it has been implemented. The projects are presented 

in the web platform and gather the summarized information, necessary for their interpretation, creating a 

twofold communication: online (the Internet) and offline (the Cities). The way they are described makes 

them accessible and understandable to everyone, regardless of their level of technological expertise. 

 

Creative Citizens 

European Media, Community and the Creative Citizen is a project exploring the value of creative citizenship. 

It is funded by the Arts and Humanities Research Council (AHRC) and the Engineering and Physical Sciences 

Research Council (EPSRC) of UK, and its core research deals with how creative citizenship can generate value 

for communities within a changing media. 
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The project’s research questions are stated in the Research Plan:  

1. how does creative citizenship generate value for communities within a changing media landscape 

and  

2. how can this pursuit of value be intensified, propagated and sustained?” (Creative Citizens, 2012, p. 

1) 

These questions refer to different forms of value popping from new interactions of mediation and civic 

activity, namely that which can be considered creative: “Our definition of creative refers to any act which 

involves the creative powers of the individual, from artistic or cultural expression to innovative ways of 

collaborating in, for example, community-led design and the production of local news.” (Creative Citizens, 

2012, p. 2). 

A new attribute of citizenship is identified, as a result of new forms of media engagement. This creative 

citizenship is examined in three strands, to discover whether the emergence of new forms of social media 

are having the effect of increasing the scale and potential of creative citizenship and if so how these effects 

may be further embedded and magnified. The three strands examine three manifestations of creative 

citizenship: hyperlocal publishing groups, community-led design and creative practitioner communities. 

 

Figure 2. Creative Citizens project—photos from the Research methods workshop. 

The community-led design is of particular interest to the present study, because it takes creative engagement 

as a presupposition, meaning to embrace acts of individual creativity and expression. “Community-led design 

is a particular practice which aims to engage people directly in decision-making throughout the design 

process, from visioning to implementation. The idea comes from a long-standing tradition related to 

participatory design, collaborative design and co-design” (Creative Citizens, 2012, p. 19). This creative 

engagement is enhanced by communication, participation in collective activities and collective creation of 

new spaces, services and businesses. It is proposed as a practice-based action where individual citizens—

from specific communities related to the project—are given the opportunity to engage directly and creatively 

in the formulation of solutions for their own environment, whether these are physical spaces, buildings, 

neighborhoods or services. This action is intended to offer new opportunities for community-led design, 

ultimately transforming the ways in which people take part in the process and their ability to make an impact. 

Creative citizens’ research is concerned with understanding how traditional and new media practices, 

physical and digital media, can be used together to create new ways to facilitate community-led design.   
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Neighborland 

Neighborland is an online and offline participatory project, multiplied in numerous cities in USA. It aims at 

promoting changes in the relationship between residents and their cities by simplifying collaboration, 

participation, and engagement. People know what their neighborhood needs, and organizations and 

placemakers need this participation outcomes. 

The online feature is a web-based platform that empowers organizations to collaborate with residents on 

local issues. The offline feature consists of engagement activities, conducted in loco, using design tools to 

engage residents in public space in participatory planning. The goal of this media mix project is to provide 

the online tools to easily share ideas for what people want in their neighborhoods, at a local level and very 

close to them. It empowers citizens to participate on local issues, sharing insights and motivations, identifying 

local human and material resources, and connecting with decision makers to make ideas happen. It is a 

simple platform to engage with people both online and on the neighborhood, but very engaging and 

effective. 

 

Figure 3. Neighborland offline and online activities and discussion. 

This tool involves citizens throughout the discussion process, and the reason for this discussion involves 

issues that are also reflected on these citizens. It is a way of making cities better places, according to the 

dynamics and intents of its citizens, who discuss and decide about it in a participatory way. Users connect 

with other users, who share their neighborhood or city, engage local government, and gather support for 

their ideas. 

 

Futureplaces 

Futureplaces is a media lab for citizenship, held from 2008 to 2017, in ten editions. It has addressed the 

dynamics between digital media and the socio-cultural fabric. The event is an opportunity for discussion and 

presentation of creative possibilities that rely on the participation of citizens, and communities in the 

construction of shared experience. These possibilities are connected with the creative will of many of its 

participants. Throughout its activities, conferences, and workshops we observe the impact of digital media 

to provide new avenues for cultural production, community-building, and participation. 
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Figure 4. Futureplaces activities (selection from various editions). 

 

Conclusion 

Participation in the various possibilities for its interpretation, is presented as a relevant tool for the 

development of a design culture. Design and media allow an acceleration in organizational processes. 

Promoting the engagement ability and the active participation of individuals, we conclude that this 

constituent is enhanced and stimulated as a lever towards participation. Within interaction and in 

experiencing, that takes place in this process, the symbolic universe of individuals is then increase. 

We observed a paradigm shift, brought by participation, where individuals are communication agents that 

are, simultaneously, producers, consumers, and distributors. Design acts as mediator of this shift. In this 

context, we can observe a rationale that bridges participatory culture and participatory design, comprising 

the points of convergence between them, with theoretical relevance for social sciences research. The 

analysis of case studies develops this discussion furthermore, adding relevant enlightenments about the 

application of this in practice-based research. 

More than tools, through participatory culture “lens” we observe new environments, a new ecosystem, 

where the strategic development of organizations happens. The modeling of messages—the communication 

of strategy towards development—regards issues such as interactivity, collaboration, collective construction 

and, above all, the development of different citizenship model. 
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do trabalho 

Luís Mota Figueira1, Graciete Honrado2 
1 Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Tomar •lmota@ipt.pt 
2 Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Tomar • graciete.honrado@ipt.pt 

Resumo: O futuro da gestão do conhecimento enfrentará uma variedade de desafios. O objetivo 

deste artigo é o de apresentar, com base em revisão de literatura e em experiência profissional dos 

autores, desenvolvida nos domínios do Turismo e da Gestão de Recursos Humanos, uma visão 

centrada e partilhada sobre a gestão do conhecimento numa perspetiva de atenção aos talentos 

académicos e empresariais e seu contributo para a coletividade, nomeadamente nos processos de 

desenvolvimento de base territorial. A economia continuará a tendência de diversificar a força de 

trabalho e, ao mesmo tempo, precisará de novas estratégias de gestão que superem os problemas 

encontrados e que promovam a competitividade dos territórios. Existem sempre desafios na fronteira 

entre tecnologia e humanização, e para os territórios, a tecnologia não é a resposta absoluta, mas o 

seu uso pode ser determinante. Requerem-se novos perfis de recursos humanos (RH), maior 

envolvimento das organizações, ambientes inovadores, territórios inteligentes. Redes sociais de livre 

escolha e redes profissionais são para ordenar, gerir e fazer crescer: juntas. As tendências exigem RH 

alinhados ao novo cenário e melhor resiliência da comunidade à crise sanitária: o futuro depende da 

superação à interrupção por Covid-19 e ao novo mundo do trabalho. 

Palavras-chave: Gestão; Desafios; Pessoas; Redes; Territórios inteligentes. 

Introdução 

Com este artigo propomo-nos a produzir uma reflexão que, baseada na literatura, na experiência dos autores 

e em estudo de casos contribua para melhor compreensão sobre a intervenção do recurso humano na cadeia 

de valor do turismo, nomeadamente no segmento de turismo cultural (Lopes,2010). O gestor de recursos 

humanos (RH) é uma “peça” essencial no equilíbrio da força de trabalho das empresas. Acompanhar todas 

as principais características do ambiente de negócios em que opera é fundamental como eixo da sua visão e 

missão. Estes profissionais podem contribuir tanto para a melhoria do desempenho quanto para a redução 

de custos, contribuindo diretamente para a produtividade da organização e no turismo este contributo é 

decisivo (Cunha, 2009). Atividades multidisciplinares como é o caso das frentes de negócio turístico 

requerem especiais aptidões, Jafari (2005), porque este é um subsetor da economia onde as tendências de 

consumo e as mudanças são rápidas e constantes ao longo do ano económico, requerendo gestão de fluxos 

de visitantes e interações visitantes-visitados (Beni, 2020). A última década introduziu uma sucessão de 

mudanças no setor e no software do RH em particular. A ascensão da inteligência artificial e o crescimento 

dos relacionamentos comerciais online, geraram o aumento do impulso na direção de uma maior 

diversidade, que continuará a impulsionar a transformação dos mercados e a emergência de novas 

tendências para moldar o futuro do contexto de trabalho e dos relacionamentos no interior das empresas, 

FCT (2019) e a agenda está aberta. 

Os aspetos da gestão do território e sua integração em modelos “top down” e/ou “bottom up” (Firmino, 

2007) embora não cabendo nesta reflexão, é uma questão que dependendo das políticas públicas de cada 

país são abordadas, aqui, apenas como referência geral: um estudo mais aprofundado exigiria uma 
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abordagem em termos de revisão de literatura e de compreensão sobre o “estado da arte”, em geral e sua 

particularização territorial. Não optámos por esta via.  

De acordo com o The Balance Careers (2019), aos profissionais responsáveis pela gestão de recursos 

humanos atribuem-se variadas competências: “construção de equipas, gestão da comunicação entre pares, 

formação, coaching, recrutamento, gestão do relacionamento de todos os operacionais e o equilíbrio dos 

benefícios de todos os trabalhadores em função dos salários atribuídos”. No entanto, o fluxo e a integração 

de trabalhadores oriundos de diversos países colocam novos desafios culturais que exigem um 

aperfeiçoamento da “estratégia de RH na gestão do conhecimento e na diversidade da força de trabalho” 

(Kossek, et al. 2006). Um dos problemas mais prementes é o da adaptação simultânea que tais situações 

suscitam: adaptação do lado recetor (residentes e sua integração nas organizações públicas e privadas, 

empresariais, profissionais em ambiente de concorrência, maioritariamente de mão-de-obra emigrante e 

tendencialmente pró-residente) e adaptação do lado emissor (migrantes voluntariamente em viagem 

possível, ambicionando melhorar a sua carreira e/ou migrantes forçados por alterações das suas condições 

de vida, procurando novas oportunidades para viabilizarem suas vidas e das suas famílias). A pressão sobre 

as infraestruturas e os ecossistemas recetivos exige que os países de acolhimento tenham capacidades e 

exercitem competências, ambas «inteligentes» ou seja, apoiadas em tecnologias digitais onde, por 

conseguinte, reforçando os modelos de gestão do território (Bergman & Renwick, 1999) consigam minimizar 

o risco de colapso da capacidade de carga humana que cada território comporta. 

 

Metodologia 

Na abordagem efetuada partiu-se de constatações de observação participante que um projeto FCT 

proporcionou e da elaboração de obras publicadas nesse contexto e, igualmente, de uma revisão de 

literatura centrada na problemática dos recursos humanos e sua combinação produtiva com os elementos 

de ação da experiência turística (MovTour, 2019). O método qualitativo foi preponderantemente utilizado. 

O material sujeito a análise foi submetido a técnicas que, nas ciências sociais se consideraram adequadas: 

apresentação de correntes de pensamento e escolas, referência a autores, apresentação de exemplos e 

outras evidências empíricas, tais como medidas de políticas públicas. A estruturação dos capítulos 

representa uma ordenação consequente que tenta discutir a validade das reflexões dos autores em 

confronto com as aquisições consensualizadas e com a visão que eles propõem baseados naquelas e na visão 

preditiva substanciada pela revisão de literatura e as evidências referidas. A indicação das competências 

exigíveis na nova conjuntura aos recursos humanos advém do trabalho que tem vindo a ser realizado desde 

março de 2020 e parte desse percurso agregado à publicação CRENT (2020) que reúne parte significativa da 

nova problemática aqui discutida. 

 

Diversidade e inclusão na estratégia da gestão 

As pequenas e médias empresas, necessitam de compreender melhor as vantagens que as empresas 

multinacionais retiram da sua experiência com as estratégias de gestão de RH, motivada pela diversidade e 

a inclusão de grupos heterogéneos de trabalhadores. Tal como na cultura, em geral, a visão multicultural é, 

perante a globalização económica e a densidade tecnológica presente nos territórios (independentemente 

das suas classificações clássicas em zonas rurais, zonas periurbanas e zonas urbanas e, consequentemente, 

regiões metropolitanas, litorais, interiores) o modo adequado a um mundo-mosaico e inesperado 

potenciado pela recente e persistente crise sanitária. O ambiente geográfico competitivo (Beaujeu-Garnier, 

1997) é, desde sempre, modelado como altamente incerto e disruptivo. A procura distintiva da marca e do 

prestígio empresarial dependem, por isso mesmo, do conceito de cultura de empresa e da sua perceção 
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sentida e imaginada pelos Outros, nomeadamente Clientes. Nas atividades turísticas esta questão torna-se 

ainda mais presente.  

Ao compreenderem as vantagens de um ambiente de trabalho diversificado e inclusivo, muitas empresas 

descobrem novas formas de se destacarem economicamente dos seus pares. A formação de redes informais 

nas comunidades é equilibrada pelas redes empresariais e institucionalizadas que as cercam e que, todavia, 

lhes dão sentido? Esta é a questão central, por exemplo, da ligação da inovação integrada em certos lugares 

por agregação de valores exógenos carreados pelos migrantes e a capacidade para os residentes observarem 

a validade dessas «intromissões migratórias» no quotidiano dos residentes? Esta é uma questão de RH que 

merece e merecerá, num futuro muito breve, uma acuidade de investigação e uma prontidão de ação dos 

profissionais deste setor. O desenvolvimento sustentável requer estas análises e as desejáveis respostas 

(Edgell, 2016). 

Por diversidade entende-se todos os aspetos individuais dos trabalhadores que os diferenciam uns dos 

outros, como por exemplo: a idade, etnia, orientação sexual, religião, experiência profissional, conhecimento 

especializado, grau académico, entre outros. 

A inclusão é a resposta que se espera das empresas face à diversidade das pessoas que constituem a 

empresa, criando oportunidades de colaboração, plataformas de suporte à comunicação, à participação e à 

contribuição efetiva (Buciuniene & Kazlauskaite, 2010). 

Relativamente ao estudo das prioridades de diversidade e inclusão nas empresas, a revista Forbes Insights 

desenvolveu um questionário (Mondal, 2020) que foi aplicado a mais de 300 executivos sénior (dos quais 

32% eram gestores de recursos humanos), tendo concluído que: 

• 65% disseram que recrutavam diversos tipos de trabalhadores; 

• 44% revelaram que retinham uma diversidade de talentos;  

• 35% garantiram que investiam na diversidade do ambiente de trabalho; 

• 29% afirmaram que desenvolveram uma bolsa de possíveis trabalhadores, baseada na diversidade 

de talentos; 

• 28% enfatizaram que tinham boas experiências na gestão de problemas inter geracionais. 

O mesmo estudo revelou que 56% das empresas inquiridas, concordava que a diversidade de trabalhadores 

nos seus quadros ajudava a impulsionar o espírito de inovação, entre pares. A diversidade na unidade é a 

fórmula que também estimula a criatividade, catalisando espaços para a inovação. Em atividades em que os 

valores da intangibilidade dos bens e dos serviços são precedidos de imagens criadas pelos clientes, a 

necessidade de inovação em ciclos de tempo muito curtos é relevante para responder a essas expetativas 

(Crouch et al, 2006). 

As grandes empresas revelam, assim, um forte conhecimento sobre as oportunidades geradas pela 

diversidade e coesão da sua força de trabalho, contudo, ainda revelam fragilidades consideráveis na 

estruturação de ambientes de trabalho atrativos para captar e reter os profissionais mais talentosos, com 

experiências diversificadas. Atrair talentos, significa atrair tecnologias e praticar a tolerância que, como 

cultura relacional gerada, desenvolvida, mantida e melhorada continuamente, assegura que os territórios e 

as suas organizações evoluem e, com elas, também as pessoas, (Florida, 2002) razão de ser das identidades 

territoriais e fomento de turismo responsável (Turismo de Portugal, 2019). As classes criativas podem 

responder com novas visões sobre os lugares em processo de despovoamento que, perante dificuldades 

económicas conjunturais necessitam da força de trabalho e, portanto, de uma gestão de recursos endógenos 

e capacitação para alocar recursos exógenos e fixá-los sob compromisso determinado, portanto pelo talento 
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em presença (Bergman & Renwick, 1999). Os territórios inteligentes oferecem experiências inovadoras, 

únicas, atrativas em ciclos de mudança que acompanham as tendências externas de consumo (Reisinger, 

2009). 

 

Gestão da diversidade e dos talentos 

Nos últimos anos, as empresas têm compreendido que o fator inovação depende do investimento em 

profissionais talentosos, mas, dada a abrangente oferta de trabalho qualificado, têm sido os candidatos que 

procuram as empresas e menos a situação contrária. Este facto gera novos desafios ao gestor de RH, que se 

tem de preocupar em criar ambientes de trabalho focados na captação, gestão e retenção de talentos 

(Orlova, 2015). 

No sentido de criar uma imagem de um ambiente de trabalho atraente dentro e fora da empresa, o gestor 

de recursos humanos deve tentar compreender as qualidades (soft skills) de trabalho que os profissionais 

mais experientes procuram, tais como referidas no Employment Ontario (2015): 

• Comunicação simples e efetiva através de diversos meios; 

• Honestidade e transparência nas informações da empresa; 

• Competência técnica da empresa compatível com a experiência do profissional contratado; 

• Comportamento ético no respeito de compromissos bilaterais; 

• Flexibilidade no ajuste dos objetivos operacionais da empresa face à volatilidade das necessidades 

do mercado, e na gestão do tempo efetivo de trabalho; 

• Ambiente de cooperação aberto e harmonia inter-relacional; 

• Humildade na aprendizagem conjunta e na partilha dos conhecimentos adquiridos;  

• Liderança e foco na resolução criativa dos problemas; 

• Retribuição equilibrada pela atitude de lealdade e foco nos principais objetivos da empresa. 

Numa diversidade territorial e tomando o exemplo de Portugal os atributos dos 308 municípios nacionais e 

as suas capacidades de atração de investimento depende da sua notoriedade relativa (Bloom Consulting, 

2019), num contexto de competitividade mundial que a globalização permite digitalmente induzir: o 

cruzamento territorial de RH deixou de constituir uma exceção para se tornar uma regra e a 

internacionalização dos territórios (e das comunidades) depende do sucesso construtivo deste novo tipo de 

redes; redes profissionais e injuntivas de RH, porque, quem não se integra neste e/ou noutras redes, adquire 

o estatuto de “não existe”. A plataforma LinkedIn (https://www.linkedin.com/) representa uma realidade de 

natureza empresarial e cultural centrada nas carreiras profissionais e demonstra este balanço entre 

existência-não existência pela capacidade de induzir dinâmicas sempre novas no tocante a carreiras 

profissionais (e suas audiências). 

Mas além da compreensão dos fatores implicados na diversidade da força de trabalho, o gestor de RH 

também se vê confrontado com o crescimento da incerteza, face à volatilidade dos mercados resultantes da 

turbulência gerada pela pandemia global de 2020. Utilizar a criatividade em espaços urbanos consolidados 

e com «espessura histórica» de grande notoriedade significa mobilizar RH cientes do seu papel disruptivo 

nesses lugares (Marques & Richards, 2014), desenhando soluções para os territórios e para as comunidades 

residentes que, por exemplo, no turismo cultural e sua interdisciplinaridade, mobilizem tecnologias e 

“modos de ver disruptivos” ou seja, inovadores nos produtos, nos processos, nos procedimentos 

https://www.linkedin.com/
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organizacionais e, no fim, na promoção da produtividade e rentabilidade comercial desses lugares, sem os 

descaracterizar nas suas identidades asseguradas por tal espessura, como já foi estudado para o caso de 

parque nacionais em Taiwan, Hwang, Lee and Chen (2005). 

 

Ultrapassar incertezas e dificuldades através da tecnologia 

A paralisação da economia em 2020 devido à pandemia provocada pelo Covid-19, colocou novos desafios ao 

gestor de RH, perante um contexto de incerteza e manutenção das atividades essenciais à sobrevivência das 

empresas. No passado, outras crises suscitaram respostas, exigindo novos modos de ver, proativos e de 

reagir antecipadamente, considerando os perfis dos visitantes e suas preferências distintivas como, por 

exemplo, já estudado para a diversificação das gastronomias regionais (Hall and Sharples, 2005). O turismo, 

por exemplo, assistiu a reduções de produção aquando da crise económica de 2008 e tentou resistir 

(UNWTO, 2011). Os cenários futuros serão muito mais exigentes, Turismo de Portugal (2016). 

Com a interrupção das atividades presenciais, motivadas pela situação de grave risco para a saúde pública, 

as empresas reforçaram os mecanismos de interação à distância através das tecnologias de comunicação, 

gestão de processos e colaboração baseada na Internet. À tradicional mobilidade urbana e sua componente 

na evolução das sociedades (Beaujeu-Garnier, 1997), há que agregar, contemporaneamente, e com ainda 

mais relevância, a mobilidade e participação das pessoas e dos seus interesses em ambientes de redes 

digitais providas de dinâmicas próprias onde a criatividade seja uma possibilidade socialmente concretizável 

e uma possibilidade empresarial de negócio (INSEAD, 2020).  

No final de 2019 já era notória a tendência para o reforço tecnológico das empresas nas ferramentas que 

auxiliam a comunicação, a gestão de atividades e a inovação. As condicionantes implicadas no atraso gerado 

por esta pandemia, aceleraram o investimento em soluções tecnológicas e na inovação de novas formas de 

gerir recursos humanos sem se perder o foco na necessária humanização das organizações e das novas 

metodologias de trabalho. 

A integração de novas tecnologias e métodos de trabalho adaptados ao novo contexto económico, não 

excluem a necessidade de se definirem novas estratégias de liderança que mantenham acesa a motivação 

de todos os colaboradores, e que inspirem os profissionais mais experientes a gerar processos de inovação 

e adaptação ao mercado. A gestão da captação e manutenção dos colaboradores de alta performance 

tornou-se ainda mais importante na estratégia do gestor de RH, para a manutenção do sucesso e da 

sobrevivência das empresas (Ceitil, 2015). 

É nos momentos de dificuldade que a gestão de RH deve estar mais atenta às necessidades dos 

colaboradores com mais autonomia, produtividade, capacidade de comunicação e de liderar projetos. Mas 

também é durante estes períodos que surgem mais conflitos entre a heterogeneidade das capacidades de 

cada colaborador, exigindo do gestor de RH competências em estratégia de inteligência emocional (Iranfar, 

2017) e coaching (Henriques, 2017), como garantia do bem-estar da equipa nos momentos de grande 

tensão, face aos objetivos a alcançar. 

A estratégia do gestor de RH também se deve focar na integração de novas tecnologias de gestão 

colaborativa e Inteligência Artificial (I. A.). No momento que é exigido a todos colaboradores agilidade nos 

processos e inovação das novas soluções propostas, os softwares de I. A. podem contribuir para o aumento 

da capacidade de processamento e interpretação de grandes quantidades de informação, vitais à 

sobrevivência e competitividade das empresas (Cooke, L. et al., 2020). 
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Humanização de processos e tecnologias de RH 

Tal como abordado no ponto anterior, as tecnologias de gestão colaborativa e a Inteligência Artificial dão um 

poderoso contributo ao aumento da performance empresarial, mas não substituem a necessidade humana 

de proximidade afetiva e relacional, entre pares. Aliás, numa dimensão global, os objetivos da Agenda 2030 

(Cabaço, 2017) no relatório nacional, reporta os 5 P’s defendidos como prioridades: Pessoas; Prosperidade; 

Planeta; Paz; Parcerias que, em conjunto, englobam os 17 ODS. Desde março de 2020, esta estratégia torna-

se ainda mais urgente. 

Nos momentos de incerteza e fragilidade emocional, o gestor de RH, deve ser o principal responsável pela 

manutenção da moral e na rápida resposta às necessidades relacionais de toda a força de trabalho nas 

empresas. As estratégias de liderança devem reforçar o sentimento de pertença (inclusão), equilibrar o 

contexto emocional face à adversidade, evitar conflitos resultantes da heterogeneidade dos seus grupos de 

trabalho e manter o foco de toda a empresa na necessidade conjunta de garantir o sucesso da mesma. O 

“planeamento de oportunidade” se quisermos considerar desta forma o processo de gestão em ambiente 

de crise, nomeadamente sanitária, coloca imensas questões ditadas pelos ambientes de incerteza absoluta 

e exige mudanças no domínio do marketing (Kotler et al, 2017). 

O gestor de RH deve munir-se do maior tipo de ferramentas que lhe permitam acompanhar o 

desenvolvimento e manutenção da satisfação de todos os colaboradores na empresa, para que possa 

adequar estratégias relacionais, em tempo útil, a fim de evitar tensões interpessoais (David, E. et al., 2019). 

Uma das maiores preocupações do gestor de RH, no futuro, será encontrar formas sustentáveis de equilibrar 

e gerir a diversidade em contexto de trabalho de elevada performance (Sukolova & Ceniga, 2020). 

 

Operacionalização de uma nova estratégia de RH 

Para corresponder à maioria das necessidades dos profissionais mais experientes, o gestor de RH deve 

desenvolver uma estratégia de gestão da diversidade e dos talentos, que seja facilmente operacionalizada e 

estendida transversalmente a todos os colaboradores. 

Neste sentido, o gestor de RH deve facilitar a comunicação das qualidades que poderão atrair novos 

profissionais com talento, desenvolvendo esforços no sentido de fornecer informações sobre o currículo 

requerido, recorrendo a palavras que chamem a atenção dos profissionais candidatos. Devem ainda 

esclarecer, claramente, as habilidades necessárias para o trabalho pretendido dos futuros candidatos e 

fornecer exemplos da sua aplicabilidade em contexto de trabalho. Como explicita Claval (1995) a Cultura, 

como mediação entre os homens e a natureza, constitui a base da construção de valores que influenciam as 

visões sobre as realidades sociais e do trabalho. A gestão colaborativa, nesta perspetiva cultural mais 

cuidada, é inerente ao renascimento que o domínio dos RH enfrenta? A realidade política, empresarial e 

científica parece demonstrá-lo (PWC-Portugal, 2020). 

Desta forma, a abertura de situações de trabalho voluntário e estágios, podem revelar excelentes 

oportunidades de contacto e captação de jovens profissionais com talento e bastante motivados para 

ficarem a trabalhar, no final das suas formações académicas. 

A manutenção da sustentabilidade na gestão da diversidade de recursos humanos (Oxford Economics, 2012) 

deve apoiar-se em metodologias de trabalho que favoreçam a colaboração e a proximidade relacional de 

todos os colaboradores, independentemente da sua heterogeneidade. O gestor de RH deve capacitar-se em 

metodologias de dinâmica de grupos, técnicas de acompanhamento de performance (coaching) e 

tecnologias de gestão e sustentabilidade de grupos de trabalho. 
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É necessário repensar as metodologias de gestão e manutenção da diversidade comportamental, cultural, 

social, tecnológica e de performance (Dennissen et al. 2020). 

 

Conclusão 

Como abordamos neste artigo, sob o objetivo traçado, tanto os contributos bibliográficos quanto a 

observação participante, permitiram-nos sustentar uma linha de reflexão apta a ser ativada: as novas 

exigências no domínio dos RH são ponto crítico de sucesso no renascimento empresarial e, nele, 

consolidando maior integração das atividades económicas interdisciplinares, como é o caso específico do 

turismo (Reisinger, 2009). O nosso contributo posiciona-se no que consideramos como um ponto de situação 

que, de um modo teórico, tenta encontrar respostas para a nossa atividade enquanto investigadores na 

parceria de domínios “recursos humanos” e sua ligação com “gestão turística e cultural” numa dimensão 

comportamental inovadora (Bilhim, 2008). A Economia da Informação tem conquistado cada vez mais uma 

posição de destaque dentro da Economia geral que, com a globalização económica, lhe assegurou a 

intangibilidade de que goza na era da digitalização plena. A mudança de paradigmas produtivos gerou e gera 

outras mudanças (EC., 2012). Todas as atividades produtivas e de âmbito cultural se tornam focos desta 

mudança realizada em ciclos temporais cada vez mais curtos (Cunha, 2013). A cultura e o seu nivelamento 

mundial, pelo encurtamento de tempos e de distâncias entre os profissionais originou redes injuntivas 

(profissionais) e redes livres (sociais) que atuam simultaneamente no modelo socioeconómico que se vive. 

No futuro o gestor de RH deve ter o máximo de contacto com diversos tipos de culturas, etnias, novas 

tecnologias e metodologias de trabalho, no entanto, uma das suas maiores preocupações deveria incidir nas 

formas de captação, gestão e retenção de talentos. 

Ao apostar em tecnologias de comunicação e cooperação inteligentes, poderá aumentar a necessária 

previsibilidade no processo de tomada de decisões preventivas. 

A substituição de alguns processos manuais, por sistemas de automação poderão aumentar a agilidade e a 

produtividade, garantindo a velocidade necessária ao acompanhamento da economia mundial, depois de 

superados os efeitos negativos desta pandemia. No turismo, existindo pelo menos, seis grandes elos da 

cadeia de valor (Viagem, Alojamento, Restauração, Entretenimento, Lazer-Segurança e Saúde-Acesso a Bens 

e a Serviços Complementares) torna-se evidente que esta transformação, através da digitalização, 

assegurará novos ganhos de tempo e, portanto, de economia. 

No entanto a gestão da diversidade da força de trabalho, exige novas competências ao gestor de RH, que 

favoreçam um adequado acompanhamento das necessidades de todos os colaboradores. A sua versatilidade 

de GRH em termos de gestão de atividades em diversos domínios produtivos orientados a mercados, 

nomeadamente mais exigentes, também pressupõe novos tipos de competências onde a cultura, em lato 

senso, e a espiritualidade ganham espaço (Cunha, 2017). Este aspeto implica, portanto, a convocação de 

visões de diversos especialistas e, como tentámos demonstrar, a retoma pós-Covid, aliás, quaisquer formas 

de retoma da economia do turismo e da cultura, requer uma renovação e, como referimos, novas 

competências Mateus (2017). 

Um conjunto de iniciativas baseadas nesta proposta, poderão proporcionar uma experiência profissional 

satisfatória e agregadora, capacitando as empresas com uma cultura de trabalho proativa, e na qual todos 

se sintam bem a trabalhar. Em termos de justificação da nossa perspetiva pensamos que a criação de 

formações multidisciplinares e partilhadas por instituições públicas e privadas em diversos domínios da 

cadeia de produção de valor, nomeadamente, no domínio do turismo e turismo cultural se apresenta 

realista. 
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No futuro o gestor de RH deve ajudar a criar todas as condições para que os trabalhadores se sintam mais 

comprometidos, através de uma cultura organizacional fortalecida, um desempenho mais otimizado e uma 

imagem renovada de uma marca empregadora sólida e mais humanizada. 

Os avanços tecnológicos têm potenciado o crescimento das empresas, mas o gestor de RH deve fazer a ponte 

entre a necessidade de humanização das metodologias de trabalho e o adequado proveito que se pode 

retirar dessas tecnologias. Como se poderá argumentar (Kotler et al, 2017) na perspetiva do consumidor 

existem três níveis: satisfação, experiência e envolvimento. As inovações nos modelos de gestão de RH 

também têm de corresponder a esta constatação da procura turística no território turístico, porque o seu 

papel é: 

• de usar as soft skills para reforço inclusivo do tecido empresarial, nomeada face ao problema da 

migração de força de trabalho e consequências de inserção do multiculturalismo, como fator de 

diversidade; 

• de contribuir para a gestão de diversidades e talentos em ambiente socioprofissional altamente 

exigente como é o turismo e seus elementos operacionais; 

• de participação nos processos de transição, nomeadamente na perspetiva da digitalização, da 

transição energética, dos cenários experimentados pela experiência em ambiente de pandemia; 

• de contributo para a socialização e racionalização da cadeia de valor do turismo e sua prevista 

racionalização no esperado renascimento desta atividade económica e fenómeno social.  

Concluímos esta reflexão que todos os atores territoriais, ao estarem implicados nos desafios do 

renascimento económico e, nele, da produtividade turística e cultural, o tradicional papel do recurso humano 

cederá, até por razões imperativas e pressão dos mercados, o seu perfil tradicional de produtor concentrado 

de valor, para o de produtor eclético de valor, porque se insere na tal sociedade eclética que lhe dá sentido 

profissional e social. 
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Abstract: The speed of innovation causes intense changes in the economic dynamics, configuring and 

reconfiguring scenarios with high levels of uncertainty. In this sense, there is a latent need to create 

efficient mechanisms for the effective generation of innovative environments. These mechanisms, in 

turn, require the recognition of innovation as an interactive phenomenon and the evolution of 

ecosystems where it occurs as a pillar of business success. This is particularly relevant when dealing 

with peripheral territories. This article proposes the mapping of interactions between actors in 

territorial configurations, which will feed an innovation intelligence platform modeled by multigraphs. 

The sets of descriptive variables of the actors will be defined in line with the dimensions of sustainable 

development contained in the United Nations Agenda 2030. The actors will constitute the vertices of 

a graph, while their interactions will constitute the edges. The research work will contribute to the 

reduction of the mortality rates of enterprises, mainly of innovative micro and small companies, 

optimizing the conduction of initiatives for the competitive and sustainable insertion of enterprises 

in the markets, focusing mainly on peripheral economic ecosystems. 

Keywords: Entrepreneurship; System; Ecosystem Management; Competitive intelligence; Theory 

of Graphs. 

Introduction: the innovation as a complex and non-linear phenomenon 

The theoretical definition that Innovation is a complex phenomenon and the result of an evolving ecosystem 

usually raises questions about the genesis of the phenomenon. In this respect, a relevant question concerns 

the formation of the idea itself (Cropley & Cropley, 2015), whether it only results from individual cognitive 

reflections (Frederick, 2005), whether it is the result of interactions involving other ideas and cognitive bases, 

or even of socio-cultural contexts (Adam & Westlung, 2013).  

Until the mid-1980s, there was a common thought that the number of ideas generated in a company would 

be causally related to reaching innovative success. Thus, the more entrepreneurs encourage their employees 

to generate new ideas, the greater their chances of seeing their new products and services inserted in the 

markets. The mechanisms usually involved incentive awards for employees to present ideas based on the 

activities of the companies (Gerlach & Brem, 2017). The ideas considered most feasible were selected by 

specialists and placed for implementation with their operational teams. This procedure linearized the 

innovative process, in addition to making it unique in each company, as if it was an assembly line in which 

innovations arose from the choice of potentially innovative ideas. 

Scientific and technological development as a source of innovations, called Science Push or Technological 

Push, justified the policies adopted to support economic development in several countries, notably in the 

first half of the 20th century. With the advent of studies focused on consumer behavior, in the 1970s, the 

Science Push approach was supplanted by a diametrically opposed top down view, called Market Pull, in 

mailto:eveline.sacramento@gmail.com


 

 

56 

which the innovative process occurs by the understanding of the needs of the market, translated into 

technological challenges. 

The Science Push approach to Innovation, based on a selective process of ideas for new products and 

services, has recently reappeared in a more consolidated version, in the form of projects validated in the 

technological and marketing aspects they seek, in pitched presentations for potential investors and partners, 

in connections with complementary ventures, or even in investors interested in future returns on the 

contributed capital. Concomitantly, in an effort to integrate processes, hackathons are examples of attempts 

to combine the two mentioned approaches, specifically in relation to particular business challenges versus 

latent technological competencies. 

Although the innovative process can be anchored in the development of an unprecedented idea for a 

product or service, the resulting one will obviously depend on the acceptance, by the consumer market, to 

be considered an Innovation (Rodrigo, 2017). At this point, the historical, social and cultural conditions of 

the economic dynamics, to which the new product or process is directed, exercise an inductive power not 

only of the innovation demanded by the market, but also in the systematization and direction of the scientific 

and technological development process. 

The growing perception that innovation is an interactive, non-linear phenomenon that occurs in the firm, 

but in connection with several actors of the same economic dynamics, coupled with the growing profusion 

of tools aimed at user connectivity, highlights the complex variables resulting from the technological 

innovation, which configures and reconfigures the environment in which the firm operates, as emphasized 

by Canadian economist Gareth Morgan (1996). In one of his organizational metaphors, the author defines 

the company as an "element of flow and transformation". 

In the current scenario of promoting innovative ideas, neither the resulting scenarios, nor the changes made 

or undergone by other ventures, are considered; as if the market remained inert until the implementation 

of products and services, without the possibility that new insertions could make them unfeasible even before 

they enter the market dynamics. The flow element, which continuously reconfigures both the economically 

sustainable innovative company and the environment where it operates, is the Knowledge, which as a result 

of innovations constantly modifies the routines of the consumer society, which may no longer present the 

"pains" perceived when the elaboration of the business model that attested, a priori, the market viability. 

This article proposes the mapping of interactions between actors in territorial configurations, which will feed 

an intelligence platform of innovation modelled by multigraphs. The sets of descriptive variables of the actors 

will constitute the vertices of a graph, while their interactions will constitute the edges. The proposed 

research will contribute to the reduction of the mortality rates of enterprises, mainly of micro and small 

innovative companies, and it can optimize the conduction of initiatives for competitive and sustainable 

enterprise insertion in markets, focusing particularly on peripheral economic ecosystems. It discusses the 

proposal of an artificial intelligence platform to dynamically map interactions between actors in territorial 

configurations. Subsequent discussions aim to support the hypothesis that territorial characteristics have a 

strong importance on innovation, even with the intensification of information sharing through social 

networks. In addition to contributing to the formatting of policies to promote localized innovation, the 

implementation of this tool will contribute to the reduction of mortality rates in innovative enterprises. 

The text is organized as follows. Section 2 presents some concepts about the current connected society and 

its relationship with territorial innovation. Section 3 describes some concepts of the area of Theory of Graphs 

and discusses a possible solution for mapping interactions between actors there are part of a territorial 

configuration system. Section 4 proposes an innovative ecosystem for model management. Finally, Section 

5 presents the main conclusions and discusses future research. 
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Connected societies and territorial innovation 

Knowledge is thus, configured as the feedback element that provides the evolution of economical dynamics. 

It should be noted that each individual is a different social, historical and cultural construct, because of his 

family, local traditions, and interactions with between other individuals and groups. These factors skew your 

ability to interpret and transform new perceptions. Such interactions also contribute to the identification of 

individuals in groups with whom they interact with greater intensity, and as a result corroborate for the 

construction of shared behaviors. It should be noted that knowledge, when systematized in new products 

and services, can be translated into the very concept of Innovation, perceived and incorporated by groups 

of social constructs with some similarity, which creates an environment favorable to their incorporation into 

the routines of that social group.  

In this sense, factors linked to geographical proximity and socio-historical-cultural interactions have given 

rise to studies related to the promotion of localized innovation. For example, analysing the characteristics of 

leather-footwear production clusters in Emiglia Romana, Italy, the English economist Alfred Marshall (1997) 

highlighted the influence of territorial characteristics on innovative success. In the context of innovation 

driven by scientific and technological development, the Neoschumpeterian authors Freeman (2009) and 

Lundvall (1992) created, in the 1970s, the concept of Local Innovation Systems, related to the framework of 

knowledge available to raise the innovative potential of cities and regions. The confluence of the two 

approaches simultaneously harbours the concepts of Science Push and Market Pull, in a permanent 

connected environment, but with a strong influence of factors linked to geographical proximity. Thus, 

approaches focused on open environments emerged, such as innovative cities and local systems; and 

emerged closed and controlled environments, such as clusters, technological parks, accelerators, and 

incubators. 

In this text, the approach to local innovation systems and industrial districts is attributed to the modern 

definition of Ecosystems, the basis of what is conventionally called the “Knowledge Society”. The Knowledge 

Society is based on the shared use of resources, the collective construction of knowledge and the 

enhancement of the right to information, education and information and communication technologies (ICT). 

It emerged in the late 1990s, and expanded from social networks, thanks to the interactions and 

collaborations between its individual members, who discuss and reflect on issues related to all areas of 

knowledge. 

The Knowledge Society defends the importance of information as a common good, diverging from the 

Information Society, which considers it as a raw material for the development of free economic competition, 

without attaching due importance to the cultural and social development of the humanity. To belong to the 

Information Society, it is necessary to have access to the Internet, through databases of virtual libraries, 

scientific articles, as well as information from newspapers, magazines, clipping and news feeds from around 

the world. However, to belong to the Knowledge Society, it is necessary to interact with actors, participating 

and exchanging information through networks, sharing comments and opinions, and reconfiguring 

knowledge frameworks. When an actor enters in a network, he is accepted and becomes a member, starts 

to discuss, contribute, reflect, produce, consume information and also collaborate with the evolutionary 

construction of knowledge in the network of which he becomes a participant. 

It is necessary to interpret the information conveyed in the networks, to decode knowledge and disseminate 

it appropriately in society, building knowledge in an evolutionary flow and expanding the world's view. 

Today's most precious asset is what actors, as social constructs, intellectually, culturally and socially think 

and produce, in permanent interaction with other actors: their knowledge framework. Therefore, the 

Knowledge Society consists of a new relationship with the knowledge: a new paradigm of interaction and 

collaboration, where technologies provide real and efficient support for economic development.  
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Technological support for understanding and managing knowledge as an interactive phenomenon becomes 

more comprehensive, as information and communications technologies advance. The interconnection of 

computers and local networks, enhanced by the advent of the TCP / IP protocol in the 1970s, and 

consequently of the internet, is increasingly similar, and mainly by the consolidation of social networks, to 

the natural environment, in all dimensions in which interactions involving social actors occur. 

The new informational paradigm provided by the internet, which found its most beneficial environment in 

computer networks, extended its potential for entanglement to organizational structures, thus causing the 

proliferation of networks of local actors connected by relationships of different shades. Lastres and 

Cassiolato (2006) consider this phenomenon to be “the most striking organizational innovation associated 

with the diffusion of the new standard ... for favoring collective learning processes, cooperation and 

innovative dynamics”. The assimilation of information and its incorporation into the knowledge bases of 

different economic dynamics occur at distinct levels of complexity, because they depend on unique historical 

processes of accumulation of knowledge, including tacit ones, which have a strong influence on the 

absorption and production of capacity technological innovations. Therefore, there is a need for the 

information flow to take place through efficient mechanisms for taking advantage of new content, adapting 

it to local bases through the creation or strengthening of cognitive links. 

 

Multigraphs as solutions for modelling local dynamic conformations 

The cognitive nexuses that constitute the localized dynamic structures, or local ecosystems, can be 

represented by edges of a dynamic graph, in which the values that define their intensities are continuously 

modified, not only by the introduction of new products and services in the local dynamic, but also for any 

phenomena that cause effects, whether social, economic, political, technological, environmental, cultural or 

market. 

A graph structure presupposes, in addition to the nexuses called “edges”, poles from which information 

flows, called “vertices” or “nodes”, come and go. A graph can be defined, therefore, as a set, finite and not 

empty, of vertices connected by edges (Robinson et al. 2015). Furthermore, the fact that some links in a 

territorially perceived connected environment can be (although not necessarily) bidirectional, leads to the 

realization that the architecture of a local dynamic can be compared to a multi-graph, defined by Mendoza 

(2018) as a graph non-directed that can have multiple or parallel edges, albeit with the same final nodes. 

The diversity of characteristics in a territorially delimited conformation, in which the existence of a local 

ecosystem is perceived, implies a large number of relationships of different shades, or edges, if they are 

analyzed under the structure of a multigraph. It should be noted that a single edge can represent a set of 

different dimensions, instead of several edges connecting the same nodes. As the result of each dimension 

is expressed by algorithms processing several variables, this edge can be represented by weights assigned to 

each dimension, without prejudice to the result. 

 

A Proposal of an Innovation Ecosystem for Model Management 

The understanding of the complexity of innovation is strengthened by the writings of the mathematician 

John Forbes Nash Jr. (in: Campos & Cardoso, 2015), who in his “Game Theory” field managed to estimate 

possible results in non-collaborative environments, and later, in partially collaborative and partially 

competitive environments. 
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In fact, both collaborative and competitive relationships must be considered for a study of the behavior of 

an ecosystem, because they reflect the effects that new ventures have on the dynamics in which they are 

inserted, as well as the reverberations by the systems, in a permanent state of dynamic homeostatic 

equilibrium, as advocated by Nash. 

The task of understanding and managing an ecosystem is, therefore, complex but not impossible, as long as 

variables related to ecosystem patterns are introduced depending on the interactions of its members. This 

conception broadens the concept of Ecosystem in relation to the concepts of local and national innovation 

systems, condensed by neo-Schumpeterian economists Richard Nelson and Siney Winter (1975), Ben-Ake 

Lundvall (1992), and Chris Freeman (2009), in the 1970s, who referred to the institutional framework at the 

service of efforts innovative. 

If taken as an example a network formed by several companies, connected together, which in turn integrate 

different productive systems, they will certainly play different roles in the economic dynamics, as in the 

diagram of forces proposed by Michael Porter (1985) (suppliers, customers, competitors, substitutes and 

new entrants). It can be inferred that any action taken by one of these actors, or by any other actor that may 

interact with the network, will generate effects on all the systems that compose it, directly and indirectly 

affecting various actors in the business dynamics, and even institutions that would comprise the traditional 

innovation systems, such as universities, government entities and development agencies. As connections are 

not necessarily initiated by members' volunteering, the interconnection of nodes, as Castells (2001) says, is 

chaotic and changing. However, as the author also points out, the costs to stay outside the networks are 

high, and will increase exponentially due to the increase in connections and the consequent generation of 

systemic effects. 

The study of networks is of great interest in the scientific area, due to the capacity of a network to make 

possible the representation of several problems of real nature, through modeling. In the field of Computer 

Science, graph theory studies the relationship between individuals within a network through structures 

called graphs. A graph is nothing more than a set of points (nodes or edges), which in an “ecosystemic” 

representation are the actors who interact for evolution through innovations, and which contain relations 

between themselves (edges). Depending on the application, the edges may or may not have direction, even 

two edges may have a biunivocal and symbiotic relationship. Relevant literature also allows an edge to 

connect a vertex to itself (such as an actor's internal relationships and their effects on the ecosystem). Graphs 

can also have edges that are associated with weights, represented numerically, resulting or not from 

expressions of variables of greater or lesser complexity. The modeling of an ecosystem in constant evolution 

would thus be of an oriented graph, in which the edges would have associated directions, although these 

directions change, in the ecosystem, often in sense, due to the reverberations of the effects resulting from 

the insertion of new products, services, methodologies or structures. 

Within the scope of Graph Theory and network analysis, it is relevant to be able to understand which 

individuals are most influential within the Ecosystem, (called "attractors" by the Theory of Complexity in 

Administration) using various measures of centrality. These can gauge which vertices of the graph are most 

influential in a variety of ways. For example, it is possible to determine the most influential individual based 

on the total number of relations or edges that he has with other nodes in the network, which would be the 

concept of degree centrality. Researchers in the field of networks have introduced a large number of 

centrality measures, with the aim of measuring the variation in the importance of nodes according to pre-

established criteria. Such measures of centrality have been used to investigate, for example, the influence of 

actors in interorganizational networks, the financial market, social networks, etc. 

The activities related to Information and Communication Technologies constitute an emblematic example of 

complex and constantly changing networks, interconnected and interspersed in the most diverse sectors of 
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activity. The capillarity of products and services called ICTs makes efforts to delimit, for measuring variables, 

the production and commercialization of software and hardware, and even the distinction between physical 

and logical assets, increasingly complex. In this scenario, the generation of economically sustainable 

innovative ventures lacks efficient simulation mechanisms, which allow foreseeing the possible effects of 

new ventures on the dynamics in which they operate, as well as the stimulus-responses of the market, in its 

constant reorganization, on new ventures, implemented policies, regulations, massive training processes, 

etc. 

 

Modeling a platform using multigraphs 

The construction of monitoring mechanisms and simulation of effects in partially collaborative environments, 

such as local innovative business ecosystems, will be extremely benefited by the support of a computer 

platform whose modeling and storage allow estimating the optimal trajectories of new companies or those 

entering local dynamics. 

Graph structuring is a viable option for modeling the proposed computer platform. The difficulties normally 

encountered in attempts to intelligently map business dynamics lie in the collection and feeding of 

information bases, but their levels of complexity are a direct result of the modelling processes adopted. 

The expected complexity for the modeling phase, due to the breadth of variables to be defined to dimension 

the relationships, will be compensated by the ease of implementation and feeding and generation of results. 

The weighting of each edge will be built by algorithms in which quantitative and qualitative variables that 

can be measured will be combined. As it will be a dynamic platform, the resulting values for the edges will 

be mutable due to the interactions resulting from the stimuli to be simulated, using mathematical matrices 

representative of partially collaborative games, as expected in an evolving business dynamics. 

The expectation is that the combined degrees of centrality will enable the simulation of optimal trajectories. 

In the business field, the platform will make it possible to simulate the trajectories, in addition to nascent 

companies, of entrants of any size and the generation and perception of spin-offs in business dynamics. The 

simulation of the trajectories of each business will contribute to increase the business permanence time in 

the competitive dynamics, and consequently reduce the business mortality rates. 

 

The definition of groups of variables for the construction of nodes and edges 

In its genesis, the concept of ecosystems is based on the Systemic Theory, and therefore defines sets of 

interdependent parts, which share a single purpose, and which promote the feedback that characterizes the 

system as evolutionary. However, examples of ecosystems usually have a diffuse character, with different 

actors carrying out different actions. Social, political, cultural, technological, environmental, legal and 

economic variables compete for these diffuse scenarios, which in turn are the result of multiple interactions 

in historical contexts. That is why ecosystems are dynamic and unique structures, and therefore they cannot 

inspire the adoption of a generic model. 

With regard to the institutional apparatus, in addition to being influenced by the variables resulting from 

socio-cultural interactions in the territory itself, the actions of the entities that induce local development, 

although focused on the same purpose of supporting the emergence and support of new ventures, 

sometimes provoke, due to its different rules and regulations, overlaps or even disconnections of functions. 

For these reasons, it is not uncommon for competition to occur between entities that should act in a 

complementary manner, such as incubators and accelerators, or between academic and business 

associations. 
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The construction of the proposed framework and methodologies for measuring the variables that will 

compose the "nodes" and "edges" of each ecosystem graph will be initially based on a pilot situation, describe 

in the following lines. Considering that technological parks are, in their majority, complete segments of 

ecosystems, in which the differential is the greater ease of perception of mutations, the PCI Technological 

Park of the University of Aveiro, in line with the University of Aveiro itself, is configured as a potential initial 

step of the process. However, the field of this exploratory stage of the investigation process may be a 

territory already worked on by other research teams, in which the variables related to the nodes have already 

been defined. 

The chosen variables will be grouped according to the dimensions of sustainable development proposed by 

the United Nations in the Agenda 2030 document: social, economic, and environmental (United Nations, 

2020). The process of identification and relative valuation of each variable will take place through 

bibliographic research in relevant articles dedicated to these three dimensions, in which the variable will be 

identified, and its degree of importance attributed to the territorial dynamics. Weights will be assigned to 

variables and groups of variables, for each sub-dimension (eg: cultural, political, technological). The variables 

will be treated in the form of algorithms, which at the end will provide the percentage of bias in each 

dimension. 

 

Conclusions and Future Research 

The interactive and non-linear character of Innovation suggests that efforts to understand the process 

include territorial variables, which bias not only consumer demands, but the development process itself, 

considering that innovative agents are also socio-historical-cultural constructs. The implementation of the 

methodology proposed in this work will provide the perception of behaviors resulting from the changes 

caused by innovations, facilitating the optimization of policies aimed at local economic development. 

The implementation of the proposed methodology will provide the perception of behaviors resulting from 

the changes caused by innovations, facilitating the optimization of policies aimed at local economic 

development. It is estimated that the following results will be achieved after the platform has been designed: 

• Contribution to the consolidation of the theoretical foundation of the concepts of Ecosystems and 

Sustainable Development, through the publication of articles in periodicals, in addition to books that 

address the themes. 

• Perception of the behaviors of the ecosystems worked, whether complex territorial situations or 

controlled environments, such as incubators and technology parks. 

• Increasing the effectiveness of policy instruments to induce development, through the identification 

of optimal points for the application of focal forces with systemic effect, such as financing, training, 

and local leadership. 

• Simulation of the best path to be followed by a start-up or incoming company of any size. 

• Raise the competitiveness factors of local companies, strengthening territorial dynamics. 

• Management of business dynamics in the post-pandemic paradigm SARS-Covid 19, allowing a quick 

business diagnosis and proactive actions in the face of other processes of great social and economic 

impact. 

As suggestions for future research, the article proposes efforts to build algorithms for measuring node bias. 

In addition, studies on the insertion of non-human actors, such as the equipment inserted in the IOT, in the 

perception of entanglement processes are suggested. 
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Perspetivas sobre a construção participativa de memórias 
coletivas: estudo empírico a partir de entrevistas a especialistas 
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Resumo: Eventos culturais, cívicos ou políticos como manifestações, concertos e até visitas a locais 

turísticos ou emblemáticos potenciam o registo de experiências, eminentemente individuais, 

nomeadamente através de registos fotográficos e vídeo ou testemunhos textuais que são 

frequentemente alvo de partilha nas redes sociais. A reunião desses registos individuais numa 

plataforma participativa de recolha e visualização de experiências partilhadas, associadas a eventos 

e locais, poderá permitir amplificar essas experiências, dando-lhes uma nova perspetiva e tornando-

as coletivas. Assim, no âmbito da investigação de doutoramento, foi realizado um estudo empírico 

qualitativo para aferir a opinião de especialistas de diferentes áreas sobre a proposta de uma possível 

plataforma de mediação tecnológica nesse contexto. Uma síntese dos resultados, focada na 

identificação de contextos de uso diferenciadores, bem como oportunidades e desafios, é 

apresentada neste artigo. 

Palavras-chave: entrevistas a especialistas, estudo qualitativo, memória coletiva, plataforma 

participativa. 

Introdução 

A investigação de doutoramento na qual está inserido o presente estudo debruça-se sobre o papel da 

participação na cultura visual em rede do século XXI, com vista à conceptualização de um modelo 

participativo de recolha e visualização de memórias coletivas. Deste modo, uma plataforma participativa 

constitui-se como interface de mediação para fomentar comunidades ligadas através de registos e relatos 

de experiências que ocorreram ou estão a decorrer. Pretende-se que a plataforma constitua um 

arquivo/álbum digital vivo, que preserve as singularidades de cada recurso submetido, mas que, 

adicionalmente, permita uma visão geral e coletiva dos contributos dos vários participantes, através da 

geração automática de visualizações que resultam da combinação de vários recursos digitais. Face à 

possibilidade de aplicação a vários cenários de uso, procurou-se, através de entrevistas a especialistas com 

perfis ecléticos – ligados à área da documentação e arquivo, museologia, património, história, etnografia, 

sociologia, projetos comunitários, programação cultural e eventos, curadoria, design, media participativos e 

plataformas digitais –, identificar contextos de aplicação mais relevantes, necessidades e oportunidades de 

diferenciação, além de desafios conceptuais e técnicos, que auxiliem na consolidação do conceito e no 

desenvolvimento de um protótipo semi-funcional, a ser testado com potenciais utilizadores. Uma síntese 

preliminar desses resultados, focada em contextos de uso relevantes, oportunidades e desafios, é 

apresentada neste artigo.  

A partir do contacto com a produção teórica dos especialistas e a sua atuação prática em projetos com 

comunidades2, identificaram-se as três dimensões fundamentais para o estudo do papel da mediação 

 
2 Arquivo de Memória; CAMPUS; CeNTER; CDV; Digital ICH Observatory; GPS; GrETUA; Memória para Todos; MEMORIAMEDIA; Porto Design 

Biennale; The Whole Web Catalogue (2018); Unplace. 

mailto:ana.velhinho@ua.pt
https://arquivodememoria.pt/
https://campus.altice.pt/
http://center.web.ua.pt/
https://cdv.dei.uc.pt/
https://digitalich.memoriamedia.net/
https://gps.pt/u/ffms
https://www.facebook.com/GrETUA.oficial/
https://memoriaparatodos.pt/
https://www.memoriamedia.net/
https://portodesignbiennale.pt/pt
https://portodesignbiennale.pt/pt
http://wholewebcatalog.org/
https://2018.xcoax.org/pdf/xCoAx2018-Orsi.pdf
http://unplace.org/
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tecnológica na construção participativa de comunidades através de memórias coletivas, as quais foram 

corroboradas pelos discursos que emergiram nas próprias entrevistas exploratórias: a) A riqueza de trabalhar 

com o saber das comunidades; b) O papel do digital na criação de dinâmicas sociais e culturais para a 

construção de um novo espaço público; c) A importância de gerar conhecimento e cooperação pelo acesso 

aberto e pela participação. 

Em termos de estrutura, o artigo encontra-se organizado em cinco secções: a introdução, que baliza o 

contexto em que o estudo se insere; a secção da metodologia, que descreve a amostra e os procedimentos 

adotados para a recolha e análise dos dados; a terceira secção que descreve o conceito da plataforma 

apresentado aos especialistas; a secção de discussão de resultados, que sistematiza as contribuições face 

aos objetivos do artigo; e a secção final que inclui os resultados alcançados e as etapas futuras no âmbito da 

investigação doutoral. 

 

Metodologia 

No âmbito da investigação de doutoramento, alicerçada na Teoria Fundamentada (Glaser & Strauss, 2017), 

adotou-se, nesta etapa de recolha de dados, uma abordagem qualitativa exploratória, com a identificação 

de especialistas, revisão bibliográfica relativa à investigação e aos projetos a eles associados, e à recolha de 

dados através do método de entrevista semi diretiva, com análise de conteúdo de acordo com Bardin (2011) 

e Kruger & Casey (2015). 

 

Objetivos das entrevistas exploratórias 

O objetivo geral das entrevistas exploratórias foi recolher opiniões de especialistas sobre a conceptualização 

de uma possível plataforma participativa, para recolha simplificada e apresentação semântica correlacionada 

de registos de experiências coletivas. Essas opiniões seriam importantes contributos para a redefinição de 

funcionalidades e modelos de interação a implementar no protótipo. Nesse sentido, identificaram-se os 

seguintes objetivos específicos para as entrevistas: 1) aferir quais os aspetos diferenciadores da plataforma 

e como esta poderia responder a necessidades reais identificadas pelos especialistas; 2) obter sugestões de 

contextos de uso e tipos de audiência mais relevantes; 3) identificar as principais motivações para o potencial 

uso e estratégias para a dinamização de uma plataforma deste tipo; 4) identificar que tipo de recursos a ser 

recolhidos são considerados mais evocativos de memórias coletivas; 5) identificar que metadados devem ser 

assegurados nesses recursos para garantir a sua contextualização e permitir criar apresentações 

correlacionadas; 6) identificar que formas de apresentação, curadoria e arquivo fariam sentido para 

dinamizar e preservar memórias coletivas de experiências; 7) identificar oportunidades e desafios para a 

consolidação e possível implementação da ideia e respetivo modelo de participação e visualização da 

plataforma. Por outro lado, pretendeu-se, igualmente, que os especialistas se manifestassem sobre várias 

temáticas subjacentes ao conceito de uma forma mais abrangente, nomeadamente sobre: 8) a mediação 

tecnológica na construção de memórias coletivas; 9) o papel e as dinâmicas da participação dos utilizadores 

individuais a par da participação intitucional; 10) a integração, na plataforma, de sistemas automatizados 

(por exemplo com recurso a inteligência artificial) e o equilibrio desejável com a mediação humana; 11) as 

questões ligadas à proteção de dados e direitos de autoria e uso de recursos partilhados pelos utilizadores, 

e; 12) as possíveis diferenças geracionais em termos de literacias tecnológicas e ligação emocional com 

registos de memórias com potencial coletivo. 

Dado o extenso e rico corpus de dados obtido através das entrevistas, delimitou-se como objetivo deste 

artigo, tendo em consideração possíveis diferenças consoante a área de especialidade: a) apresentar uma 
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sistematização do posicionamento dos especialistas em relação ao conceito apresentado; b) identificar os 

contextos de usos diferenciadores, e; c) identificar as principais oportunidades e desafios.  

 

Caraterização da amostra 

A amostra do estudo é composta por onze especialistas, com idades compreendidas entre os 37 e os 55 

anos, sendo cinco deles do sexo masculino e seis do sexo feminino. O critério de seleção dos especialistas 

teve por base a relevância do seu trabalho teórico e prático em projetos relacionados, no âmbito de áreas 

de intervenção identificadas como pertinentes para a temática em estudo. Para facilitar a apresentação de 

resultados os especialistas são identificados através de um ID (Tabela 1).  

Tabela 1. Caraterização dos especialistas 

Nome/ID Área de Especialidade 

Painel de Cultura e Comunidades (CC) 

Bruno dos 
Reis [CC01] 

Formado em estudos editoriais, cinema e teatro, é diretor artístico e programador cultural de 
eventos numa companhia de teatro local ligada a uma comunidade universitária. 

Fernanda 
Rollo [CC02] 

Historiadora e professora catedrática, tendo sido Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior. É coordenadora de vários projetos com comunidades, focados na 
memória, história oral, testemunhos de vida e ciência cidadã. 

Filomena 
Sousa [CC03] 

Cientista social e investigadora focada em trabalhos de cariz sociológico e etnográfico com 
comunidades, sendo consultora da UNESCO para o património imaterial e foi fundadora de 
um arquivo multimédia ligado ao património cultural imaterial nacional e a um observatório 
internacional de inventários de património. 

Helena 
Barranha 
[CC04] 

Docente universitária e investigadora ligada aos estudos de cultura, património e museologia, 
em particular com enfoque na arte e culturas digitais, tendo liderado projetos de investigação 
sobre web art e museografia online. Foi diretora de um museu de arte contemporânea 
nacional e é membro da rede de investigação da plataforma Europeana e outras redes sobre 
cultura digital e museus. 

José Bártolo 
[CC05] 

Curador, docente universitário e investigador ligado à história e teoria do design, em 
particular do estudo da cultura visual e material portuguesa. É diretor de uma unidade de 
investigação em design e curador principal de uma bienal nacional de design. 

Perfil Misto (CC/PP) 

Maria  
van Zeller 
[CC/PP06] 

Designer numa empresa de tecnologias da informação especializada no desenvolvimento de 
sistemas museológicos e de gestão de património, tendo desenvolvido vários projetos com 
comunidades e arquivos de memória. Integra a rede de investigação Museums and Web e é 
doutoranda em engenharia, na área da realidade aumentada aplicada a museus. 

Painel de Plataformas e Participação (PP) 

André Mintz 
[PP07] 

Designer, docente universitário e investigador sobre cultura visual e estudos de plataforma 
com recurso a técnicas de visualização em rede e aprendizagem de máquina (machine 
learning). 

Catarina Lélis 
[PP08] 

Designer, docente universitária e investigadora na área do branding, design participativo e co-
criação, colaborando em vários projetos sobre criatividade e ativação de marcas. 

Luís Pedro 
[PP09] 

Docente universitário e investigador na área dos media participativos e plataformas digitais 
com vários projetos ligados a comunidades online e dinâmicas participativas em educação. 

Penousal 
Machado 
[PP10] 

Docente universitário e investigador na área da inteligência artificial e machine learning. É 
coordenador de uma unidade de investigação na área do design computacional e visualização 
de informação, na qual coordena diversos projetos artísticos e de investigação e 
desenvolvimento ligados a tecnologias locativas, computação de big data e inteligência 
artificial. 

Sara Orsi 
[PP11] 

Designer, artista digital, docente universitária e investigadora na área dos novos media. 
Desenvolve projetos de programação cultural e webdesign para associações e entidades 
culturais, e intervenções artísticas recorrendo a tecnologias do quotidiano (small technology) 
e ferramentas de agregação de conteúdos (mashup tools). 
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Em termos de perfis (Tabela 1), cinco especialistas estão orientados para as áreas humanísticas e das ciências 

sociais em contexto de dinâmicas culturais e comunitárias – codificada como a área de Cultura e 

Comunidades (CC) – outros cinco especialistas próximos das áreas do design, arte digital e tecnologias 

participativas – codificada como a área de Plataformas e Participação (PP) – e um dos especialistas com um 

perfil misto, congregando ambas as áreas (CC/PP). A definição de dois painéis procurou, além da reunião de 

um conjunto de contributos representativos da sua área e complementares entre si, aferir se existiam 

diferenças de opiniões em função da área de especialidade e em relação às dimensões trabalhadas no 

conceito de plataforma apresentado. Não obstante a definição de dois painéis, pelo facto de se tratar de 

uma amostra eclética, na qual cada entrevistado tem um perfil bastante diferenciado, embora de atuação 

multidisciplinar, nos seus discursos, manifestaram opiniões abrangentes para além da sua área de 

especialidade.  

 

Métodos e Procedimentos 

Precedidas por um breve vídeo de apresentação sobre o conceito da plataforma, as entrevistas foram 

realizadas por videochamada, com duração prevista de 60 minutos, incluindo um total de doze questões, 

estruturadas em quatro grupos: um primeiro grupo de caráter geral sobre a plataforma participativa; um 

grupo sobre a recolha de conteúdos; outro grupo sobre o processo de filtragem, combinação e curadoria, e; 

um grupo final sobre as formas de apresentação/visualização e sugestões adicionais. Apesar da estrutura 

indicada, trataram-se de entrevistas semiestruturadas, pelo que surgiram outras questões no decorrer das 

mesmas, de acordo com as respostas dos entrevistados. As entrevistas decorreram entre junho e setembro 

de 2020 e foram gravadas para efeitos de transcrição e tratamento dos dados para a investigação, com o 

consentimento dos entrevistados. Cada entrevistado foi informado de que o conceito se encontrava em fase 

de ideação, tendo sido desafiados a realizar um brainstorming sobre a ideia, de acordo com a sua experiência 

pessoal e profissional, com o objetivo de manifestar opiniões e sugestões. Apenas dois especialistas 

solicitaram o acesso prévio ao guião, tendo-lhes sido facultado, igualmente, o vídeo de apresentação, de 

forma a seguir o protocolo previsto. Apesar de ter sido calculada a duração de uma hora, uma das entrevistas 

teve uma duração mais reduzida por limitação horária do entrevistado, enquanto outras chegaram a atingir 

a duração máxima de duas horas. É de salientar o facto de terem sido abordadas outras questões além das 

incluídas no guião, nomeadamente sobre os projetos de alguns dos entrevistados, flexibilidade esta que foi 

assumida desde início, de forma a respeitar o fluxo do discurso de cada um dos especialistas. 

Em termos de tratamento de dados adotou-se a abordagem qualitativa de análise de conteúdo, segundo 

Bardin (2011) e Kruger & Casey (2015). No momento de elaboração do guião foram previstas dimensões de 

análise, posteriormente refinadas e reagrupadas no processo de codificação e análise das transcrições. 

Embora as transcrições tenham sido elaboradas manualmente, o registo de frequências de palavras e 

códigos foi executado com recurso ao software de análise qualitativa NVivo. Por um lado, foi realizada uma 

análise vertical e subjetiva do discurso de cada um dos entrevistados, apoiada pela seleção das palavras 

frequentes mais relevantes e temáticas destacadas, por outro lado, foi realizada uma análise horizontal e 

transversal, de comparação entre os discursos dos entrevistados (Bardin, 2011, p. 95), que permitiu obter 

uma visão geral focada nos códigos definidos e identificação de diferentes posicionamentos através da 

realização de matrizes comparativas, nomeadamente consoante os dois painéis de especialidade 

considerados: Cultura e Comunidades (CC) e Plataformas e Participação (PP). 

Após a transcrição de todas as entrevistas com recurso às gravações de vídeo, que permitiram revisitar as 

reações e atentar sobre a ênfase atribuída a temáticas específicas (Kruger & Casey, 2015), foi feita uma 

primeira análise descritiva dos discursos, através da identificação das 50 palavras mais frequentes (com 

dimensão mínima de 4 caracteres e inclusão de palavras derivadas) no discurso global dos onze entrevistados 
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e, individualmente, nas falas de cada um deles, tendo sido selecionadas, manualmente, as 10 palavras mais 

relevantes no contexto do estudo. Recorreu-se a nuvens de palavras para aferir, visualmente, esse destaque 

e apoiar a análise individual e comparativa, complementada por árvores de palavras para verificação do 

contexto de aplicação das mesmas nos excertos individuais. De seguida, cada entrevista foi analisada na 

íntegra, tendo sido destacados e codificados excertos de acordo com as dimensões inicialmente previstas no 

guião, os quais foram, posteriormente, recodificados de acordo com o agrupamento de categorias ou 

inclusão de novas, que emergiram das várias etapas de análise. A partir dos excertos destacados para as 

diferentes categorias, organizadas hierarquicamente, foi feita: uma análise temática; uma análise de acordo 

com as áreas de especialidade; e uma análise individual por cada entrevistado. Na secção 3 é apresentado o 

conceito da plataforma e na secção 4 são sistematizados e discutidos parte dos resultados obtidos nas 

entrevistas exploratórias, em função do recorte de objetivos delineados para o presente artigo. 

 

O conceito da plataforma 

Como referido, para uma melhor compreensão do conceito de plataforma em análise, pelos especialistas, 

foi-lhes apresentado um vídeo que sintetizava o conceito. A Figura 1 ilustra as três etapas determinantes 

para o seu funcionamento. Os especialistas puderam no vídeo, acompanhar estas infografias animadas com 

as seguintes indicações narradas: “[1] Imagine uma aplicação móvel que permite partilhar registos de 

eventos e experiências que viveu, ou estão a decorrer, com pessoas que também as viveram ou possuem 

informação relevantes sobre elas... / [2]... para obter formas de apresentação que combinam recursos de 

vários utilizadores e permitem dinâmicas sociais de contextualização e criação de ligação entre conteúdos, 

para representar de forma mais rica e abrangente esse evento. Enquanto arquivo vivo colaborativo, este 

sistema pretende gerar formas de visualização que se modelam de acordo com a participação dos 

utilizadores… / [3] … e, também, gerar ‘instantâneos’ que sintetizem e evoquem a memória coletiva daquele 

evento, podendo ser guardados e partilhados com outras pessoas”. 

 

Figura 1. Apresentação do conceito da plataforma. 

 

Discussão de resultados  

Em termos de análise dos discursos, agnóstico às codificações criadas, verificou-se que os 10 termos mais 

relevantes foram: 1) “pessoas” (451 referências); 2) “exemplo” (247); 3) “conteúdos” (219); 4) “formas” 

(210); 5) “plataforma” (203); 6) “comunidade” (114); 7) “tempos” (107); 8) “memórias” (101); 9) “fotografia” 

(96) e; 10) “informação" (86). Neste sentido, independentemente das áreas de especialidade, o foco principal 

foi nas pessoas e nos conteúdos, e só depois na operacionalização técnica, decomposta em recursos e 

estratégias específicas. Salienta-se que os especialistas também abraçaram o desafio de se colocar numa 

posição de reflexão, tendo apresentado variados exemplos no seu discurso e, alguns deles, referiram 

exercícios de pensamento e opções que tomariam se estivessem envolvidos na realização do projeto da 
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plataforma proposta, o que denota um elevado envolvimento, que se mostrou profícuo nas sugestões 

obtidas. 

Com o objetivo de aferir o posicionamento dos especialistas em relação ao conceito apresentado e identificar 

contextos de usos diferenciadores, e principais oportunidades e desafios, além de uma síntese das entrevistas 

na íntegra recorreu-se, em particular, à categoria codificada como “Grupo A - Conceito Geral”, na qual se 

selecionaram os seguintes códigos: a) “Contextos de Uso” (com 39 excertos codificados); b) “Perfis de 

Utilizadores” (28 excertos); c) “Diferenciador / Necessidades” (36 excertos) e; d) “Desafios” (35 excertos). A 

interpretação destes indicadores, de forma combinada, permitiu refinar o conceito, de modo a torná-lo útil 

e diferenciador em contextos específicos de uso. A principal dificuldade sentida por todos os entrevistados 

foi, precisamente, pronunciar-se sobre uma ideia num nível de abstração tão elevado e com tantas variáveis 

em aberto. Porém, tal estratégia pretendeu contaminar o menos possível as opiniões dos especialistas com 

decisões fechadas sobre a plataforma, permitindo canalizar os dados obtidos no aprofundamento do 

conceito para a fase seguinte de prototipagem e testagem. Após terem sido abordadas as várias temáticas 

do guião durante a entrevista, e após terem sido apresentados, por parte dos especialistas, vários exemplos 

de projetos ou estratégias adotadas por outras plataformas, verificou-se que os entrevistados 

compreenderam gradualmente o conceito apresentado, o que resultou numa crescente focalização das 

sugestões. Na Tabela 2 são sistematizados os principais contributos dos especialistas no âmbito da adaptação 

do conceito da plataforma proposta a contextos específicos, de acordo com as necessidades que 

identificaram, organizados em termos de foco e consoante se fazem depender de uma participação mais 

fechada e mediada ou mais aberta. 

Tabela 2. Sistematização de contextos de uso identificados pelos especialistas. 

Foco da participação Sugestão de contexto de aplicação e audiência 

ACERVOS  
Foco: Razão e 
Conhecimento 
(depende do material 
existente e com maior 
editoração e alimentado 
por um nicho de 
utilizadores)  

• Plataforma de agregação temática ligada à cultura e à ciência que congregue, 
organize, disponibilize e permita explorar conteúdo relacionado, através de 
vários tipos de recursos dispersos noutras plataformas e que não explorem 
somente a vertente visual, mas também sonora e permita maior acessibilidade 
(e.g. audiodescrição) / audiência: investigadores e público interessado na 
temática [CC04] 

• Visualização correlacionada de acervos documentais de instituições, como 
associações museus e arquivos, que gere debate e permita criar várias leituras 
e formas de apresentação (e.g. convidar pessoas para criar diferentes 
curadorias sobre esses acervos) / audiência: investigadores e público 
interessado na temática [CC: 03, 05; PP: 07, 11] 

LOCAIS 
Foco: Conhecimento e 
Emoção 
(depende do material 
produzido sobre um local 
com coordenação do 
promotor) 

• Mapeamento de um território, promovido por agentes locais, que permita 
oferecer diferentes experiências tangíveis e intangíveis do mesmo conteúdo, de 
acordo com uma segmentação de públicos / audiência: visitantes e 
comunidades de um local [PP08] 

• Ferramenta que facilite recolhas de registos em mobilidade e 
georreferenciadas, de testemunhos orais e histórias de vida bem como outros 
registos audiovisuais no território junto com comunidades / audiência: 
investigadores e comunidades [CC: 02, 03, 05] 

EVENTOS  
Foco: Emoção e Experiência 
(depende da partilha de 
material por diferentes 
perfis de utilizadores de 
forma mais aberta) 

• Plataforma associada a eventos cíclicos, como conferências ou festivais e 
concertos, tirando partido do mapeamento geográfico (e.g. diferentes 
apresentações, ângulos de palcos, etc.) e das dinâmicas em rede dos 
participantes, permitindo localizá-los no espaço, interagir, e fazer a gestão, 
filtragem e pesquisa rápida pelo conteúdo, incluindo de edições anteriores / 
audiência: público especializado e fãs ligados à temática  
[PP: 09, 10] 

• Plataforma para documentar e ativar a participação associada a eventos cíclicos 
sobre tradições locais permitindo explorar também a sua evolução temporal e 
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Foco da participação Sugestão de contexto de aplicação e audiência 
possível ligação entre diferentes tipos de património (e.g. imaterial, material, 
imóvel, natural, etc.) / audiência: comunidade e entidades locais, participantes, 
investigadores, interessados, visitantes, etc. [CC03; CC/PP06] 

• Mapear/documentar o processo de um evento, da sua planificação aos registos 
da sua realização para memória futura (e.g. uma exposição, um espetáculo, 
etc.) / audiência: autores, artistas, curadores, staff, entidade de acolhimento, 
mecenas, patrocinadores, críticos, investigadores, serviço educativo, público, 
etc. [CC: 01, 05] 

As principais diferenças identificadas entre os dois painéis foram:  

• PAINEL CC: mostrou maior entusiasmo face ao conceito, embora tenha colocado ênfase na 

imprescindibilidade da mediação humana, que deveria ser realizada pelos possíveis “promotores do 

projeto” para garantir a fidedignidade da informação, bem como a manutenção de uma linha 

orientadora para evitar acumulação de recursos descontextualizados e geração de desinformação, 

que constituiria um obstáculo para a aplicação em contextos de investigação histórica, ou mesmo 

para estar vinculado a associações e instituições. Adicionalmente, alguns elementos do painel de CC 

destacaram o potencial de uma plataforma deste tipo para facilitar a recolha de testemunhos junto 

de comunidades (muitos em risco de se perderem por força da idade dos seus detentores), por ser 

uma necessidade real com a qual se deparam nas suas práticas; 

• PAINEL PP: mostrou maior ceticismo quanto à adesão das pessoas a mais uma plataforma, perante 

tanta concorrência e dado o esforço que lhes é exigido (custo-benefício), nomeadamente nos usos 

institucionais pelo facto de a participação poder ser demasiado aberta e sem qualquer regulação, 

sugerindo sobretudo usos mais especializados e de nicho, com destaque para a valorização da 

dimensão emocional e tecno-estética da experiência como traço diferenciador. 

Não obstante, ambos os painéis salientaram a importância de garantir a transparência do funcionamento do 

sistema para uma participação informada, além da ser necessário evitar mecanismos de controlo e regulação 

menos democráticos, em prol de uma autorregulação complementada por revisões por pares para não gerar 

mais enviesamentos, além daqueles gerados pelos automatismos dos algoritmos que operam na mediação 

tecnológica. Além da transparência de critérios e de mecanismos foi, igualmente, mencionado o crescente 

interesse contemporâneo pelo acesso a outras dimensões invisíveis, como o processo de preparação de 

eventos, incluindo os bastidores e os diversos intervenientes, no sentido de colocar os vários recursos e 

agentes em ligação, através de uma participação horizontal e não-hierárquica – princípio de rede que esteve 

na origem do aparecimento da própria Internet. Deste modo, através de uma comunicação mais bidirecional 

e com pluralidade de pontos de vista e debate, nomeadamente através do convite de participantes de 

diferentes áreas para fazer leituras/curadorias sobre acervos de recursos, ou mesmo o utilizador espontâneo 

poder criar coleções/álbuns com percursos individuais passíveis de partilhar publicamente para gerar 

dinâmicas de discussão e enriquecimento documental, foram algumas das estratégias apontadas para 

contrariar sistemas demasiado fechados e impositivos, permitindo guiar a construção de sentido sob 

múltiplas perspetivas e com base em diferentes filtros de interesse, potenciadores de cooperação científica 

e de co-criação discursiva e artística.  

Outro aspeto diferenciador salientado foi a dimensão emocional, encarada como camada relevante a 

acrescentar aos discursos, a qual se torna imprescindível para a identificação, empatia e afeto a ser eliciados 

pelos recursos partilhados. Estes recursos serão, desejavelmente, evocativos de uma memória coletiva, mas 

que, dificilmente será consensual, fixa, imutável e bem definida. Todavia, embora relevantes, estas e outras 

dimensões de análise das entrevistas exploratórias, ficam fora do escopo de objetivos deste artigo. Assim, 

apesar das oportunidades interessantes que emergiram dos contextos identificados, os desafios decorrentes 
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são igualmente significativos (Tabela 3), embora o seu reconhecimento auxilie a tomada de decisões e 

prossecução das etapas seguintes da investigação. 

Tabela 3. Sistematização de oportunidades e desafios mencionados pelos especialistas. 

Oportunidades Desafios 

AGREGAÇÃO E VISUALIZAÇÃO DE CONTEÚDOS 

• Agregar, organizar, filtrar e tornar pesquisável e 
explorável conteúdo temático relacionado disperso 
[TODOS] 

• Facultar uma visão multifacetada e semanticamente 
correlacionada sobre um tema ou evento, a partir de 
recursos de diferentes intervenientes [CC: 01, 02, 03, 
05; CC/PP06; PP09] 

• Apresentar mapeamentos geográficos com uma 
camada qualitativa emocional (o significado e 
importância da partilha dos recursos), que faculte 
diferentes experiências sobre conteúdos [CC: 02, 03; 
PP: 08, 09] 

• Trabalhar a evolução temporal de diferentes edições 
de um evento e/ou do seu processo de 
desenvolvimento, explorando uma memória projetiva 
e retrospetiva, cujo arquivo de recursos é construído 
e ativado por dinâmicas sociais [CC: 01, 05; PP: 09] 

• Fomentar dinâmicas colaborativas de recolha, 
etiquetagem e curadoria, que vão além do 
crowdsourcing, ao valorizar e reconhecer o 
contributo das pessoas enquanto co-autores e co-
criadores [TODOS CC] 
 

PARTICIPAÇÃO 

• Aplicar estratégias das plataformas digitais sociais 
para fomentar a cultura visual, pensamento criativo, 
associativo e espírito crítico associado a experiências 
culturais numa relação menos hierarquizada entre as 
instituições e os seus públicos [CC: 01, 02, 04, 05; PP: 
07, 11] 

• Facultar um sistema que facilite a recolha mediada 
ou auto recolha de testemunhos orais e registos 
visuais, com georreferenciação, em mobilidade, e que 
comunique facilmente com outras plataformas [CC: 
02, 03, 05] 

• Facultar um sistema participativo exploratório de 
apresentação e constituição de relações entre 
conteúdos, que seja transparente quanto aos 
critérios e mecânica de funcionamento, com 
potencial de contribuição científica para temas 
trabalhados [TODOS]  

FIDEDIGNIDADE E CONTEXTUALIZAÇÃO 

• Artificializar a espontaneidade da experiência 
[CC01] 

• Reapropriar, de forma artificial e 
descontextualizada, acontecimentos históricos 
(fidedignidade e crítica de fontes) [CC: 02, 05; 
PP07] 

• Gerar conflitos e controvérsia pelo facto de a 
memória coletiva ser muito disputada e não 
consensual [PP07] 

• Carecer de verificação e crítica de fontes 
imprescindíveis para a patrimonialização, 
salvaguarda e arquivo histórico [TODOS CC; 
PP07] 

• Contribuir para o excesso e desinformação se 
não existir uma gestão adequada da quantidade, 
qualidade e diversidade dos contributos sem 
que se torne antidemocrático e pouco 
transparente [CC: 02, 03, 04, 05; CC/PP06; 07, 
10] 
 

IMPLEMENTAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 

• Gerar interesse e adesão por não responder a 
uma necessidade direta do mercado e não ser 
suficientemente diferenciador do que já existe 
[TODOS PP] 

• Exigir demasiado esforço (custo-benefício) às 
pessoas levando à não-participação [CC04; 
CC/PP06; PP: 09, 10, 11] 

• Implementar, alimentar e manter (obsolescência 
técnica e estética) um sistema tão complexo e 
que depende tanto da participação das pessoas 
[CC: 02, 04; CC/PP06; PP: 08, 09, 11] 

• Ganhar escala e ter parcerias relevantes e 
público especializado ou segmentado para atrair 
usos institucionais [PP: 08, 09] 

• Basear-se apenas numa gratificação imediata 
que não garante a sustentabilidade, 
consequência e pertinência da plataforma [CC: 
02; CC/PP06; PP: 11] 

• Tornar-se um arquivo morto, apesar de digital, 
se não existirem estratégias de mediação e 
ativação, nomeadamente com a ligação a 
eventos e interações presenciais [TODOS CC] 

 

Considerações finais e trabalho futuro 

Em suma, face à riqueza do material recolhido nas entrevistas exploratórias, quer do ponto de vista do 

contributo individual de cada especialista, quer das relações entre contributos, foi possível dar resposta aos 
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objetivos definidos, nomeadamente a identificação de contextos de uso (Tabela 2), bem como de 

oportunidades e desafios (Tabela 3). Adicionalmente, estas e outras dimensões dos resultados permitirão 

operacionalizar a etapa seguinte – dedicada à prototipagem e testagem de um dos contextos identificados, 

com recurso a grupos focais de potenciais utilizadores – além de, contribuir para a reflexão sobre o papel da 

participação tecnologicamente mediada para co-construir e dar visibilidade a memórias de experiências 

inscritas no território, potenciadoras de sentimentos de identidade, pertença, coesão comunitária e ação 

informada. 
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Abstract: This paper presents the prototyping and evaluation of a mobile application that is being developed 

to promote territorial-based innovation. It also describes the methodological procedures adopted for the 

application design and evaluation phases involved in its construction. To carry out a proof of concept of the 

prototype with a focus on usability, remote accessibility and microcopy evaluations were carried. From these 

evaluations, it was possible to gather several inputs enabling the improvement of the prototype interface, 

resulting in a more robust, reliable and feasible version of the application, thus contributing to meet the goals 

of the CeNTER program. 

Keywords: Hypermediation, Digital Technologies, Territorial Innovation, Community-led initiatives, User-

Centered Design, Mobile Application, Accessibility, Microcopy, Remote Testing. 

Introduction 

The general contribution of this paper is to present the concept of a mobile application, designed and 

prototyped under the scope of the CeNTER research program, to promote territorial innovation.  CeNTER – 

Community-led Networks for Territorial Innovation – is an interdisciplinary research program running on the 

University of Aveiro, Portugal, since 2017, and one of its goals is to identify and develop digital tools that can 

best leverage the potential of the Centro region of Portugal.  

The article reports the development and validation processes of the prototype of a mobile application to 

foster territorial innovation. The prototype simulates the functionalities of a digital hypermediation platform 

designed to support community-led initiatives focusing on Tourism and Health and Well-being sectors. 

The article is organized as follows: section 2 introduces the theoretical background concerning user-centered 

design approach to the development of mobile applications adopted and also summarizes some related 

work; section 3 formalizes the methodological procedures adopted on the CeNTER app design and 

evaluation; finally, section 4 presents the main conclusions and discusses some future research paths. 

 

Theoretical Background 

The development of an accessible mobile application is a challenge due to several particularities of mobile 

devices phones. According to Billi et al. (2010), mobile devices have several limitations inherently related to 
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the small screen, such as restricted input resources and connectivity, narrow and expensive bandwidth, 

reduced computing resources, limited energy and wide heterogeneity. In this context, the requirements 

needs of the potential user must be understood, outlining the product development in an optimized way. 

Henceforth, a user-centered design approach (UCD) was a natural option to the design and development of 

the proposed platform on this study (Norman,2006).  

The approach of UCD is to define the process necessary to develop products that are easier to use and 

therefore, to create products that provide better usability (Fonseca et al., 2012). It includes the active 

involvement of users throughout the product or service development process, in order to prevent digital 

systems from failing due to lack of mutual understanding between developers and users (Still & Crane, 2017). 

Preece et al. (2019) mentions three principles of a good user-centered design: (i) early focus on users and 

tasks, allowing to understand who the users will be, by directly studying their cognitive, behavioral, 

anthropomorphic, and attitudinal characteristics;  (ii) empirical measurement, meaning that in the 

development phase, the reactions and performance of users are closely observed, measured, and 

characterized namely through interaction with simulators and prototypes, ; (iii) iterative design, meaning 

that development and testing run in parallel through consecutive cycles of “design-test-measure-redesign”, 

and when problems are found in user testing phase, they are fixed. As a process that aims to meet the needs 

and requirements of users, UCD is often associated with the success of a product and / or a great user 

experience (UX), since good design projects are often accompanied by high standards of performance and 

good metrics of usability (Knight, 2019). 

A tool for promoting social integration through local community mobile applications was proposed  by Seifi 

(2015). An interactive prototype was developed to evaluate the employed interface and navigation design, 

which revealed the potential to enhance user engagement, as it employed a card-based user interface and 

a navigation design. The same methodology, which was user-centric and based on iterative processes, was 

employed in the design and evaluation of the CeNTER app prototype.  

Among the different ways to evaluate and validate the experience of using a mobile application, it was 

considered that the usability, accessibility and microcopy tests are valid applicable options. 

Usability is an essential concept to apply in situations where interactive systems, products or services are 

used, which is why the International Organization for Standardization (ISO, 2018) defines as: 

“Extent to which a product can be used by specified users to achieve specified goals with 

effectiveness, efficiency and satisfaction in a specified context of use.” 

This concept was also studied by other authors, such as Nielsen (2012), who defines usability as an attribute 

with qualitative character that assesses the ease-of-use of interfaces. One of the commonly available and 

used methods for assessing and improving interfaces is heuristic evaluation (Nielsen, 1994). 

Accessibility, a subclass of usability, allows everyone to access the same content, regardless of any functional 

or situational limitations (Billi et al., 2010). Web Content Accessibility Guidelines (WCAG 2.0) have been 

defined to facilitate the development of accessible web applications. It is, therefore, important to highlight 

that accessibility guidelines must be considered in the development process of mobile applications (Billi et 

al., 2010). Although WCAG 2.0 presents a collection of guidelines suitable for web developers, there are no 

standardized orientations for mobile devices (Ballantyne et al., 2018). 

Microcopy is the smallest group of words of a user interface that motivates a user to action, helps to guide 

and also provides feedback on the taken actions. It is a powerful part of effective user experiences and can 

take many forms, such as buttons, instructions, placeholders and error messages (Roberts, 2017). An 

accurate microcopy evaluation can: i) engage the user, since it changes the relationship from a robotic 

functional encounter to a human personal experience; ii) increase usability, preventing problems in 
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completing an action and saving valuable time; and iii) enhance branding and differentiation by sharpening 

the key messages to the target audience and creating an authentic and unified experience throughout the 

interaction with the audience (Yifrah, 2017). 

 

Methodology for Design and Evaluation 

The first phase of the project included the following procedures: i) systematic literature review (Silva et al. 

2020); ii) mapping of innovative initiatives in the Centro region of Portugal (Tymoshchuk et al., 2019c); iii) 

benchmarking of social networks, applications and websites (Martínez-Rolán et al., 2019; Renó et al., 2021 ; 

Tymoshchuk et al., 2019a); iv) interviews with leaders of local communities and entities (Renó et al., 2018; 

Silva et al., 2018; Tymoshchuk et al., 2019b); v) organization of two focus groups with representatives of 

small and large community initiatives (Silva et al. 2019). 

The focus of this article is on the second phase of the project. As discussed before, a user-centered approach 

was adopted in the design process. Following this approach, a digital platform prototype was developed to 

support different usage scenarios (use cases). This phase had four main steps. I) A medium fidelity prototype 

was specified and developed for iPhone using the Principle software. For this prototype, a set of (78) screens 

were developed to simulate the specified functionalities offering navigation through elements and allowing 

an effective interaction. II) After achieving a stable version of the prototype, a heuristic testing was 

conducted with experts. This prototype intended to offer a simulated look and feel of a real mobile 

application, allowing the user to engage himself in a pleasant experience (Seifi, 2015). Continuous feedback 

from the users, in the initial stages of development of technological products, is crucial for detecting possible 

problems of a system. The prototype was previously evaluated by an internal team to obtain validation 

before moving on to the next steps. III) An accessibility assessment with an expert was remotely conducted. 

This process was moderated using ApowerMirror software, which allowed the expert to access the 

prototype, as well as the recording of the interactions. The results were transcribed and analysed using a 

grid, defining the levels of priority and complexity of the problems to be fixed. One of the main problems 

highlighted by the expert was the low contrast between graphic and text elements. Those issues were solved 

using contrast checker tools aligned with success criteria of WCAG 2.0. IV) Finally, microcopy methodology 

was used to evaluate prototype's content by an expert. This evaluation, that covered the 215 textual 

elements presented on the screens, was intended to identify whether the textual content used was adequate 

and correct, considering the context of the project, and both lexical and grammatical aspects. Furthermore, 

the expert was invited to provide suggestions for alternatives to the textual elements which, in his opinion, 

should be modified. The results obtained lead to several improvements of the final version of the prototype. 

 

Results and Discussion 

This section presents and overview the main results obtained in the research process associated to the app 

CeNTER prototyping and evaluation. In the following figure (Fig. 1), it is possible to observe the 

representation of the order of each step performed in the evaluation of the prototype. In the following 

subsections, each step shown in the figure will be explained in detail. 

 
Figure 1. Timeline of prototype development and evaluation. 
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Prototype 

The prototyping process began with the choice of the smartphone as the target user’s device. This choice 

led to the analysis of the challenges inherent to the development of an application for mobile devices, 

considering concepts such as interaction design, usability and interface design. Thereafter, the 

methodological procedure to be employed was conceived having a focus on a UCD approach, as 

aforementioned.  Based on the previously defined app CeNTER requirements, previously defined directly 

involving different stakeholders (Renó et al, 2019), the conceptual phase of the prototype started by drawing 

in paper a first set of mockups. These mockups were then used to consolidate the basic requirements and 

specifications of the application design. With the Sketch software, wireframes that outline the skeleton of 

the different screens were developed, such as text boxes, images and other graphic elements, which 

compose the interface of each screen. With these wireframes, along with the support of Principle software, 

the interaction and styles of the prototype were developed. Furthermore, also using Principle, it was possible 

to conceive a prototype with greater fidelity, deploying the style and interaction like what was intended to 

be obtained in the final product (Carvalho et al., 2020). 

 

Figure 2. Screen samples from the medium-fidelity prototype used on Principle (from left to right): Main screen, 

Map screen and Screen with details of an event. 

The result of the research process led to a main screen of the application organized around six basic tabs: 

initiatives, events, entities, volunteers, resources, and highlights. When opening each one of these tabs, the 

user can find the information shown in a carousel mode, with cards presenting different contents. Such cards 

have essential information (e.g., image, date and time, location) created by the users, which can be enriched 

with cards from other users. For example, if a person creates an event, the platform (or the users) promotes 

material or human resources created by other users, which may be useful for the realization of the respective 

event. 

These cards can be manipulated with simple gestures, such as swiping (e.g., discard or save as favorites). 

Browsing content is also achieved with a minimum amount of movement. 
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Expert Accessibility Evaluation 

This usability evaluation was carried out with two groups of experts that were invited to walk through 78 

screens of the interfaces’ system, to identify potential usability problems. The first group consisted of five 

technology experts and the second group of five tourism, health and wellbeing field specialists.  

The evaluation consisted of two phases: a first one, in which the experts freely explored the prototype and 

commented on the CeNTER app; a second one, which included filling a table of design-oriented heuristics for 

mobile phone interfaces and applications (Tymoshchuk et al., 2021, in press).  

A total of 174 usability problems were collected. After eliminating the duplicates issues, 155 unique usability 

problems remained. Table 1 shows the number of problems identified by each group of evaluators, and the 

corresponding severity.  The column with the "Severity Average" evaluates the level of the problem, being 

that 1 is the lower level and 4 is the highest level. 

Table 1. Number of problems and average severities identified by each group of evaluators. 

Groups Experts 
Total 

Problems 

Severity Problems Severity 
Average 1 2 3 4 

Gr-1 Teaching Experts 109 
46 

(42,2%) 
39 

(35,8%) 
21 

(19,3%) 
2 

(1,8%) 
1,78 

Gr-2 
Tourism, Health and Well 
Being 

46 
14 

(30,4%) 
26 

(56,5%) 
56 

(13%) 
0 

(0%) 
1,53 

All these demands were prioritized for further development. After the test analysis, the issues were 

reviewed, fixing the identified problems and implementing the improvements. The identification of usability 

problems facilitated the prioritization of issues that needed urgent attention before the final implementation 

of the application. 

 

Expert Remote Evaluation 

The accessibility evaluation was carried under a remote approach, chosen because of the pandemic situation 

and carried out with the collaboration from one accessibility expert using some free accessibility evaluation 

tools. The ApowerMirror tool was selected due to its compatibility with both iPhone and Principle software, 

allowing researchers to record the user experience on the mobile screen. ApowerMirror also allowed the 

research team to share the mobile phone screen on a PC. The Zoom platform was selected for the video 

meeting, for sharing the expert´s screen and for recording the evaluation process. The research team 

contacted the expert and sent a consent requirement to him. After accepting the invitation, files containing 

the prototype and a consent requirement were shared. Then, a pre-test session (remote), which included a 

setup of all technology necessary for the test (installation of Principle and ApowerMirror) was arranged. 

Finally, the research team scheduled an accessibility evaluation (also remote) that was moderated, with the 

participation of the expert. 

This test lasted 3 hours and 30 minutes. It started with the expert being invited to explore the opening screen 

and the welcoming menu. During the accessibility evaluation testing, 74 screens of the prototype were 

analysed on a moderate test with an expert. The analysis model used had a total of 42 indicators (Oliveira et 

al., in press). Each indicator organized based on points of attention and opportunities for improvement, with 

an extensive description to support further classification. The identified issues were classified as   high priority 

(13, 31%), (26%) medium priority (11, 26%) and low priority (11, 26%) (Table 2) to be considered for further 

development. 
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Table 2. Brief description of reported issues. 

Priority Issues reported Percentage % 

High 13 31 

Medium 11 26 

Low 11 26 

Not implemented 7 17 

Total 42 100 

Based on those results, the identified problems were fixed and allowed to make the application more 

accessible to different groups of users. Seven issues were not implemented since they could only be 

developed after the prototyping phase of the project, on a fully operational application. 

 

Microcopy Evaluation 

The main results of the microcopy evaluation encompass the classification of the expert’s suggestions in 

different categories, as well as the quantitative analysis of data. In the app CeNTER microcopy evaluation, 29 

adjustments were suggested by the expert to the 215 textual elements used in the prototype. The 

adjustments were classified according to the following categories: 

Table 3. Categorization of the suggestions made by the expert to the Microcopy 

Domains Number of suggestions Percentage (%) 

Difficult / ambiguous text 4 13,8 

Inconsistency in the language 
(Portuguese from Portugal and Portuguese from Brazil) 

2 6,9 

Comment related to specific terminology 3 10,3 

Alternative vocabulary suggestion 11 37,9 

Grammatical error 6 20,7 

Orthographic error 3 10,4 

Total 29 100 

 Some suggestions were related to more than one category, originating a total of 29 items. Most of the 

suggestions were related to modifications in vocabulary, including changing, removing or adding textual 

content to replace the original. In addition, there was a significant number of errors related to grammatical 

and ambiguity/difficulty texts, indicating that the main problems identified were related to the 

systematization of lexical elements and structuring of texts. 

It is noteworthy that special attention was requested to the terms related to the CeNTER main concepts 

(initiatives, events, resources, entities, volunteers, highlights, ideas). Specifically, regarding these concepts, 

no problems were reported by the expert. Therefore, the results presented above show that, despite some 

details, the contents and lexical elements used in the CeNTER prototype are adequate and correctly used. 

The adjustments suggested were already incorporated in the application. 

 

Conclusions and Future Research 

This article reported the main aspects of the prototyping and evaluation processes of a mobile application 

for territorial innovation, developed under the scope of the CeNTER research program. The theoretical 

framework employed for designing and developing the mobile app was an UCD approach. The prototype was 

developed using the Principle software for Mac OS and targeting the use of mobile phones. The accessibility 
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evaluation was carried out through expert evaluation and the use of accessibility evaluation tools. Several 

relevant issues, regarding screen contrast, involving foreground and background colours and thickness, were 

identified and corrected. Regarding microcopy evaluation, it was possible to achieve results that enabled the 

improvement of the textual elements used in the prototype.  Accessibility and microcopy evaluations with 

experts were adapted and conducted remotely because of the pandemic situation. 

Currently, another set of evaluations is being prepared with different use cases related to the areas of 

Tourism and Health and Well-being. These evaluations will be conducted with a group of evaluators that 

represent public or private enterprises and organizations, and also individuals, with direct connection with 

the areas under scrutiny.  

Future research plans include the design and development of the full CeNTER digital platform, and the design 

of the database that will support the server side of the CeNTER platform is already underway. As a limitation 

of this study, the prototype was only developed for iPhone interfaces, ignoring its impacts on other platforms 

like Android, tablets or PC. Nevertheless, this does not devalue its potentiality to be implemented in the 

future as a cross-platform application.  

Furthermore, the number of testers that participated in the evaluation limited the generalization of the 

results, so further refinement of the evaluations is strongly recommended. 
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Resumo: A violência doméstica é considerada um fenômeno mundial, porém as particularidades dos 

territórios são determinantes para a condição de vida e reprodução social das mulheres. No Nordeste 

brasileiro, onde a cultura machista e patriarcal está enraizada e alimentada pela ideologia 

falocêntrica, a violência doméstica é mais naturalizada e poderá trazer consigo alguns contornos da 

crueldade. Leva grande parte de suas vítimas a doenças físicas e psicológicas, antes mesmo da 

violência física. Como caso real, apresentamos a cidade de Monsenhor Tabosa localizada no Ceará, 

cuja população rural é constituída principalmente por mulheres agricultoras, indígenas e quilombolas. 

Elas sofrem em silêncio a dor da violência, como vítimas da agressão do parceiro. Portanto, é urgente 

pensar em estratégias que viabilizem a ampliação das redes de proteção às mulheres vítimas de 

violência doméstica, principalmente em tempos de distanciamento social. As Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs) são grandes aliadas, pois permitem o acesso a muitos dados e 

também possibilitam a comunicação por meio de redes de apoio às mulheres. 

Palavras-chave: Empoderamento feminino, Empreendedorismo, Combate à violência de gênero, 

Ferramentas digitais. 

Introdução 

Sabe-se que a violência doméstica é considerada um fenômeno mundial, contudo as particularidades dos 

territórios onde se apresenta são determinantes para a condição de vida e reprodução social das mulheres. 

Em um estudo recente, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA, 2020) revelou projeções dos 

efeitos negativos da Pandemia de COVID-19 sobre a violência baseada em gênero, em todo o mundo, 

causados pela redução de esforços de proteção e prevenção e pelo aumento da incidência de violência. O 

estudo estimava um acréscimo de 15 milhões de casos de violência contra as mulheres para cada 3 meses 

de bloqueio ou lockdown (31 milhões de novos casos se o lockdown continuasse por 6 meses). O isolamento 

social domiciliar foi adotado por diversos países em 2020, como protocolo para evitar a disseminação da 

COVID-19. 

No Brasil, a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos informou que as denúncias cresceram em média 14% 

até abril de 2020 em relação ao mesmo período de 2019 (Mugnatto, 2020). Segundo o Ministério da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos (Barbosa, 2020), os dados cresceram significativamente desde 

fevereiro/2020, com um aumento de 13,35% em fevereiro; 17,89% março e 37,58% em abril, quando 

comparados aos mesmos períodos de 2019. As áreas rurais não têm dados atualizados até o momento. 

No Nordeste do Brasil, onde a cultura machista e patriarcal é enraizada e nutrida pela ideologia falocêntrica, 

a violência doméstica é mais naturalizada, trazendo consigo alguns contornos de crueldade. Ela leva a 

maioria das vítimas ao adoecimento físico e psíquico antes mesmo da violência física. Dado o cenário 
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exposto, é de extrema relevância pensar em estratégias que possibilitem a expansão da rede de proteção às 

mulheres vítimas de violência doméstica em tempos de distanciamento social. As Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TICs) têm se mostrado grandes aliadas, uma vez que possibilitam tanto o acesso à 

informação quanto a comunicação através de redes de apoio às mulheres.  

No intuito de promover a educação emancipatória a mulheres em situação de vulnerabilidade social, um 

grupo de mulheres pesquisadoras preocupadas com o isolamento social, resolveu levar até as comunidades 

rurais, formadas por mulheres indígenas e quilombolas, que se encontram em situação de vulnerabilidade 

social, o projeto ‘Anjos Digitais’ promovendo capacitação por meio das TICs. Tal projeto visa apoiar mulheres 

desfavorecidas, de todas as idades, que trabalham na agricultura, pertencem a tribos indígenas, têm baixa 

renda familiar e estão vulneráveis à violência doméstica, cujos casos particulares estão sendo acompanhados 

por instituições públicas (Moura & Okada, 2020).  

O estudo está organizado da seguinte forma. A seção 2 apresenta a metodologia empregada neste artigo. A 

seção 3 apresenta um estudo de caso real que mostra o auxílio das tecnologias digitais no empoderamento 

feminino e a seção 4 contém as principais conclusões e pesquisas futuras. 

 

Metodologia 

A pesquisa aborda um recorte fenomenológico ocorrido na cidade de Monsenhor Tabosa no nordeste 

brasileiro, mais precisamente no Estado do Ceará. Um município com extensão territorial de 886,14 km2 e 

população de aproximadamente 16.705 habitantes, onde aproximadamente 56% da população é rural e a 

grande maioria é composta por mulheres agricultoras, indígenas e quilombolas. A presente pesquisa pode 

ser caracterizada na forma de ‘estudo de caso’ que segundo Yin “é a estratégia escolhida ao se examinarem 

acontecimentos contemporâneos, mas quando não se podem manipular comportamentos relevantes.” (Yin, 

2001, p. 27). 

O estudo exploratório se deu de forma intersetorial através do projeto ‘Anjos Digitais’ quando mulheres 

vítimas de violência tiveram acesso a momentos de formação em tecnologias digitais e participaram de 

reuniões denominadas ‘salas situacionais’, onde encontraram espaço para relatar suas experiências pessoais, 

com a presença dos principais equipamentos sociais de defesa dos direitos humanos locais, tais 

como:  Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS),  Conselho Tutelar, Centro de Apoio Psicossocial (CAPS), além de profissionais representantes 

da secretaria de saúde, educação e assistência social.  

As salas situacionais foram realizadas mensalmente e tiveram como base de estudos pela equipe intersetorial 

de agentes públicos, os relatos mais complexos das mulheres assistidas pela rede de atendimento do projeto 

‘Anjos Digitais’. A partir de tais relatos, foram elaboradas estratégias de intervenção tendo como base a 

defesa dos direitos humanos. No recorte temporal entre julho e setembro de 2020, a pesquisa teve a adesão 

de 21 mulheres, de baixa renda, agricultoras pretas e indígenas em situação de vulnerabilidade social, com 

idades entre 10 e 86 anos. Foi observada a predominância de situações de violência doméstica em diferentes 

formas de apresentação: violência moral, psicológica, física, patrimonial e sexual. 

A pesquisa buscou responder às 3 questões indicadas em Moura & Okada (2020): 1. Quais são os tipos de 

violência doméstica mais frequentes e quais são as suas possíveis causas, relatadas por mulheres que vivem 

em áreas rurais? 2. Quais são as atitudes das mulheres para combater ou denunciar a violência doméstica? 

3. Quais são as experiências das mulheres sobre o uso de tecnologias de informação e comunicação?  

A presente pesquisa baseia-se no relato dessas mulheres, narrando os detalhes da crueldade com a qual a 

violência doméstica é perpetuada e como as TICs as ajudaram no processo de conhecimento de seus direitos, 

alcance a redes de proteção e ampliação de possibilidades de receitas financeiras alternativas. 
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Estudo de Caso: Violência Doméstica na Zona Rural do Nordeste do Brasil 

Segundo a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará (DPGE-CE), 90% dos casos de violência contra a 

mulher ocorreram na casa da própria vítima durante o bloqueio (DPGE-CE, 2020). Um levantamento 

realizado pelo Núcleo de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher (NUDEM) mostra que foram registrados 

288 casos de mulheres em relacionamentos abusivos, cujos parceiros aproveitaram as restrições da COVID-

19 para mantê-las presas em casa, na cidade de Fortaleza, capital do Ceará (DPGE-CE, 2020). 

O impacto negativo da COVID-19 na vida de mulheres em situação de violência doméstica é exponencial. 

Segundo estudo publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP (FBSP, 2020a), com dados 

coletados em doze estados do Brasil, o número de casos de feminicídio aumentou 22,2% entre os meses de 

março / abril de 2020 em comparação a 2019. Em 2019, no Brasil, 84% dos casos de feminicídio foram 

causados pelos próprios parceiros íntimos das mulheres, ou pelo seus ex-parceiros (FBSP, 2019; FBSP, 

2020b). Entretanto, em cidades remotas do Brasil, localizadas em áreas rurais, houve uma redução do 

número de casos notificados, o que pode ser justificado pelo isolamento social e falta de alfabetização digital 

por parte das mulheres (Moura & Okada, 2020). 

No Brasil, a principal legislação para a tipificação da violência doméstica é a Lei 11. 340 conhecida por ‘Lei 

Maria da Penha’ (Brasil, 2006) que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher. O importante instrumento jurídico citado, porém, não é suficiente para resolução da problemática 

discutida. Segundo Zoponi (Zoponi, 2018, p. 164) “para se garantir o pleno acesso à Justiça, deve-se 

oportunizar à ofendida o tratamento adequado do conflito doméstico ou familiar em que se encontra 

inserida, especialmente quando tal conflito tem lastro em uma questão controvertida de direito material, 

relacionada aos direitos e interesses jurídicos dos envolvidos – ofendida, agressor e outros”.  

Como a prática revela, enquanto subsistir essa controvérsia jurídica como questão de fundo, a mulher tem 

seu quadro de vulnerabilidade aprofundado, estando sujeita a novos episódios de violência. Faz-se 

necessário, portanto, fortalecer a operacionalização das legislações, ao serem identificadas situações onde 

o machismo e o patriarcado estão arraigados nas instituições que deveriam proteger e viabilizar as condições 

necessárias para o rompimento do ciclo da violência. 

Na última década, as TICs mostraram ser um importante instrumento no enfrentamento à violência, inclusive 

para publicizar ao mundo a violência institucional que as mulheres sofrem quando na busca por justiça e 

proteção.  É, na maioria dos casos, o primeiro meio de comunicação a ser utilizado para busca de informação 

e para acionar os órgãos de proteção. Segundo Moura e Lima (Moura & Lima, 2016), programas de inclusão 

digital para mulheres são necessários a fim de que elas aprendam a usar as tecnologias digitais, se instruam 

e desenvolvam habilidades informacionais, para participação em redes, defesa da segurança e 

fortalecimento da sua renda. Além disso, tais programas proporcionam o resgate de sua autoestima, pela 

possibilidade oferecida a uma mulher de buscar e se candidatar a um emprego usando a tecnologia. É de 

suma relevância para estas mulheres que desenvolvam consciência da violência a que são acometidas e 

sejam capazes de identificá-la, denunciá-la e advogá-la na luta por seus direitos. 

A base do estudo de caso pesquisado foi compilada na Tabela 1 e dispõe da descrição breve dos casos 

vivenciados pelas 21 mulheres que fizeram parte da pesquisa exploratória. Entre as informações coletadas, 

foram identificadas as seguintes formas de violência doméstica, sendo que muitas vezes uma mesma mulher 

sofreu mais de um tipo de violência:  9 (nove) foram agredidas fisicamente por seus parceiros, 8 (oito) 

sofreram violência sexual por parte de familiar, 9 (nove) sofreram violência psicológica, 9 (nove) violência 

moral e 3 (três) sofreram violência patrimonial. Se faz necessário sublinhar que na violência física está 

imbricada a violência moral e psicológica, pois todas as mulheres trouxeram em suas falas a agressão física 

como o apogeu de todo o ciclo, sendo o momento em que entendem a dimensão de toda violência a qual 
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foram submetidas. Por questões de segurança e ética da presente pesquisa, o nome das participantes foi 

suprimido por sigla. 

Tabela 1. Casos da sala situacional analisados pela pesquisa 

N° Nome Idade Tipologia Descrição breve do caso de violência 

01 ENS 65 anos Violência psicológica 

Sofrida por parte da neta de 13 anos a qual tem como filha. 
Expostas ao uso de substâncias psicoativas ilícitas. 
Atualmente a neta está grávida, com gestação precoce de 
risco. 

02 AVSA 16 anos Violência psicológica 
Adolescente, sofre de dermatite crônica resultante de 
violência psicológica; 3 episódios de ideação suicida; família 
em situação de vulnerabilidade; risco de gravidez precoce. 

03 MAF 47 anos 
Violência física 
(doméstica) 

Gestante, sofre agressões do companheiro, vive em 
situação de vulnerabilidade, faz uso abusivo de álcool 
expondo as crianças de 2, 5 e 8 anos a riscos sociais. 

04 IFC 85 anos Violência patrimonial Esquizofrênica, sofre de negligência. 

05 ED 48 anos 
Violência física, 
psicológica e sexual 
(doméstica) 

Relata que 4 dos seus 8 filhos são frutos de estupro por 
parte do companheiro que está preso por ser acusado de 
tráfico, temendo por sua soltura; Filhas em 
acompanhamento no CAPS. 

06 AM 38 anos 
Violência física 
(doméstica) 

Faz uso de álcool; não aceita tratamento; expõe os filhos a 
situações de violência. 

07 JFC 29 anos Violência psicológica 
Tem uma filha de 13 anos e é paciente de saúde mental; 
não possui vínculo familiar; a criança está em outro 
município, após pandemia irá morar com o pai. 

08 LWI 19 anos 
Violência doméstica 
psicológica e física. 

Tem uma criança de 2 anos que vive com a suposta avó. O 
pai faz uso de bebida e a mãe a abandonou ainda quando 
criança. 

09 e 
10 

Irmãs  
VV  

12 e 16 
anos 

Violência psicológica e 
sexual. 

Sofreram exploração sexual por parte da mãe. 

11 LB 86 anos 
Violência sexual e 
patrimonial. 

Filho é o agressor. Mãe não confirma informação e 
superprotege o filho. A Comunidade confirma 
informalmente a procedência da denúncia. 

12 AIRS 10 anos Violência sexual. 
Comportamento libidinoso, suspeita de sofrer abuso, caso 
sob investigação. 

13 JAS 20 anos 
Violência física e 
psicológica. 

Ex-companheiro é o agressor. Gravidez precoce aos 16 
anos; na segunda gestação, perdeu a guarda do primeiro 
filho, não comparece ao pré-natal; advém de família 
vulnerável, com histórico de uso de drogas e violência 
intrafamiliar. 

14 MEPP 37 anos 
Violência física 
(doméstica). 

Não deseja sair da relação. Extrema pobreza. 
Mãe e filhos (um de 20 anos e outro de 18 anos) fazem uso 
de álcool e outras drogas; perdeu a guarda de um filho com 
4 anos, em gestação de risco, feto com baixo peso. 

15 MF 21 anos Violência intrafamiliar. Situação de extrema pobreza. 

16 MPS 46 anos Violência doméstica. 
Esposo alcoólatra; não realizou pré-natal assiduamente, 4 
filhos, parto natural em casa sem assistência hospitalar a 
desejo da paciente, dificuldade para registar a criança. 

17 AKAS 25 anos Violência doméstica  
Tio é o agressor. Suspeita de abuso, em investigação. 
Afetiva bipolar. 

18 DJ  26 anos Violência doméstica. Denúncia do uso de crianças no tráfico; extrema pobreza. 

19 A  29 anos Violência doméstica. 
Marido alcoólatra agressivo com problema cardíaco, 
extrema pobreza. 

20 FS  32 anos 
Violência doméstica e 
patrimonial. 

Cárcere privado domiciliar, teve a casa incendiada. 

21 V  45 anos Violência sexual. 
Irmão é o agressor. Realizou a denúncia a fim de proteger a 
mãe idosa. caso n º 10. 

Fonte: Dados da pesquisa 
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No presente estudo foi observada a predominância da naturalização dos processos de violência, uma vez 

que em 80% dos casos pesquisados, as vítimas já sofriam há mais de um ano e só conseguiram romper o 

ciclo de violência com ajuda de outra pessoas de sua convivência, que acionaram os órgãos de proteção 

social. É evidente que a ausência de informação e a dificuldade de acessar espaços formativos que 

corroborem com a emancipação política, econômica e ideológica das vítimas também são fatores na 

subnotificação da violência doméstica. 

Dos 5 (cinco) casos de violência sexual discutidos na sala situacional, apenas 3 (três) registaram denúncias 

nos órgãos de proteção e apenas 2 (dois) seguiram com boletim de ocorrência, realizaram perícia e estão 

aguardando a investigação e prisão do acusado e envolvidos. Uma das vítimas nega o fato, apesar de haver 

testemunhas na comunidade que alegam ter visto e ouvido várias vezes as ocorrências, contudo relataram 

a situação de forma anônima. Ademais, alegam ter medo e vergonha por não se considerarem prontas para 

enfrentar todo o processo. As salas situacionais são espaços que proporcionam a oportunidade de realizar 

não somente a denúncia quanto à situação de violência, mas também encaminhamentos em diversos níveis 

(médico-psicológico, jurídico, educacional, etc.). No entanto, foi identificado que a maioria das mulheres 

busca ajuda (ou é convencida a buscar ajuda) quando já se encontra numa situação limítrofe, ou seja, quando 

o nível de violência já está demasiadamente alto e a convivência familiar não é mais possível. 

Além da violência doméstica, podemos observar a presença da violência intrafamiliar que, de uma forma 

geral é: “toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade 

e o direito ao pleno desenvolvimento de membro da família. Pode ser cometida dentro e fora de casa, por 

qualquer integrante da família que esteja em relação de poder com a pessoa agredida. Inclui também as 

pessoas que estão exercendo a função de pai ou mãe, mesmo sem laços de sangue” (Brasil, 2002, p. 15).  É 

representada pelas ações de indivíduos ou grupos e causa danos físicos, emocionais, morais e espirituais a 

outros. 

Em 100% dos casos estudados, pode-se constatar a violência intrafamiliar e o uso do álcool e outras drogas, 

bem como todas as vítimas utilizaram em algum momento às TICs para informação, compartilhamento do 

ocorrido com alguém de sua confiança, ou acionamento de meios de proteção às vítimas de violência. 

De forma direta, 40% das mulheres usaram as TICs como forma de acionar a saúde, assistência social e 

segurança pública. As demais relatam ter pedido ajuda para terceiros que também utilizam as tecnologias 

com o mesmo objetivo. Sendo assim, o estudo comprovou a fundamental importância das TICs no 

enfrentamento da violência, seja ela doméstica ou intrafamiliar. Sublinhamos ainda que 61% das mulheres 

permaneceram com atendimentos online dos profissionais do município, por meio do aplicativo Whatsapp, 

pois no contexto de isolamento social em função do COVID-19, os atendimentos estão sendo realizados de 

forma remota.  

Temos visto que as mulheres têm utilizado as TICs para buscar informações de serviços e comunicar-se com 

a família e outras mulheres, sendo uma forma de pedir ajuda ou auxílio em todos os casos relatados. 

Durante o período de isolamento social, os relatos apontam aumento do uso do álcool e outras drogas pelos 

agressores, relatam que os botecos funcionavam ilegalmente, com portas fechadas e até mesmo dentro de 

algumas residências. Mulheres que sofrem violência psicológica relatam que as agressões verbais são muito 

comuns, justificam a necessidade de criar os filhos, a ausência de condições financeiras, acreditando sempre 

na possibilidade de mudança por parte do companheiro; o que torna o processo repetitivo, num claro ciclo 

de violência contínua. 

Os dados consolidam a necessidade de se ampliar a utilização das TICs para o empoderamento feminino, a 

fim de proporcionar a essas mulheres fontes de informação em outros setores, tais como educação e 
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trabalho, oportunizando treinamentos e meios de buscarem alguma forma de ganho financeiro em seus 

próprios domicílios, durante a pandemia da Covid-19. 

 

Conclusões 

Os desafios que se apresentam para a superação do paradigma da violência contra a mulher são muitos. De 

modo particular, a pandemia de COVID-19, conforme relatos, tem ampliado os efeitos negativos deste 

cenário, pois o aumento de convívio com seus agressores e os condicionantes oportunizados pelo isolamento 

social apresentam efeitos de diversas naturezas, desde o aumento do uso de drogas e substâncias ilícitas, a 

episódios de ansiedade e impulsos de agressividade extremos. É urgente a ruptura destes ciclos de violência 

contra a mulher, por vezes legitimados pela cultura local, e que tanto prejudicam o desenvolvimento 

sustentável de toda sociedade.   

Este estudo exploratório buscou responder a algumas questões relacionadas à violência doméstica contra a 

mulher no meio rural. Espera-se que os resultados desta investigação possam ser utilizados a fim de 

identificar as necessidades de mulheres vítimas deste tipo de opressão e fornecer recomendações a serem 

seguidas a fim de corroborar com a melhoria da qualidade de vida e bem-estar de toda a sociedade. 

A presente pesquisa reforça que as condições socioeconômicas, educacionais e habitacionais vulneráveis são 

fortes condicionantes às situações de violência (foi dada ênfase às situações de abuso e exploração sexual), 

porém não são determinantes, pois a violência doméstica se instaura em todas as classes sociais. A narrativa 

estrutural da violência precisa ser rompida. Precisamos dar lugar à voz feminina do meio rural e isso requer 

que entendamos as relações existentes nos diversos aspectos, culturais, sociais e econômicos. No entanto, 

precisamos acima de tudo compreender o lugar social que cada mulher ocupa, seus modos e condições de 

vida. Precisamos entender a dinâmica de cada localidade rural, pois o isolamento das comunidades onde 

essas mulheres residem dificultam o acesso às políticas públicas, às redes de proteção e às informações. Por 

fim, sugerimos a urgência na implantação de projetos de inclusão digital e informacional, no sentido de 

fortalecer coletivos de mulheres rurais e romper com o silêncio em torno do fenômeno da violência no 

campo, em suas múltiplas expressões. 
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Abstract: The relevant aspects of the new urban agenda of the UN refer to the information and 

communication challenges of sustainable development. Provide the citizens with a greater 

knowledge of its reality and how to engage it as a participant with their neighbourhood issues and 

problems, represents a pertinent contribution for this sustainable development. This article is a result 

of a literature review concerning research to improve the engagement of a citizen in the city issues 

using open data and a dashboard as a technology mediated infocommunicational tool in a smart city. 

The proposed conceptual framework shows some components that can be used to pursue the 

research goal. Dashboards using open data that reflects citizen needs, interests and wishes could be 

an important tool to mediate the “citizen-smart city” relation. London and Barcelona are referred as 

two examples of smart cities with platforms that use dashboards as a tool to improve the relationship 

and the engagement of a citizen. These cities comprise inspiring smart city projects that nurture the 

innovative R&D characteristics of the results reported in this article. 

Keywords: Engagement, smart city, cocreation, digital technologies, open data, dashboard 

Introduction 

The relevant aspects of the new urban agenda of the United Nations refer to the information and 

communication challenges of sustainable development (ONU, 2016). The initiative of providing the citizens 

with a greater knowledge of its reality and how to engage it as a participant of their neighbourhood issues 

and problems, holds an important key for this sustainable development.  

A smart city that uses technology, as mentioned by Oliveira and Campolargo (2015), to connect and engage 

government and citizens, can motivate urban communities in collaborative activities to solve their issues and 

increase social wellbeing. Citizen engagement in the territory, with a positive cognitive and emotional 

connection, can increase their sense of belonging to the place. This engagement in the territory can improve 

the information and communication relationship between the citizen and the local government and 

management organisms. The smartness of a city is embedded in the relationship of all agents of the territory, 

public and private, for the benefit of its development. Dashboards using open data that reflects citizen needs, 

interests and wishes could be an important tool to mediate the citizen city relationship (Barroca et al., 2014). 

A smarter territory is thus achieved with greater involvement of each citizen in finding effective solutions to 

attain common well-being by making the city more inclusive and participatory. 

This article is a result of a literature review concerning research to improve citizen’s engagement in a smart 

city issues using a dashboard as a technological mediation tool.  The article is organized as follow: Section 2 

introduces the theoretical background and the research’s conceptual framework with its fundamental 

components that directed the literature review.  Section 3 discusses two examples of smart city platforms 

that use dashboards as a tool to improve relationship and the engagement of a citizen and preliminary 

research results. Finally, section 4 contains the main conclusions and presents the future research plan of 

the project. 

mailto:acastello@ua.pt
mailto:oem@ua.pt
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Theoretical Background 

To structure the research reported in this article, the following conceptual framework was chosen: smart 

city, dashboards and user engagement. 

 

Figure 1. Conceptual framework and its dimensions 

The conceptual framework represented in figure 1 shows 3 main concepts and the following dimensions as 

subdivisions: i) smart city: digital systems, institutions/open data and people; ii) dashboard: wishes, interests 

and needs; iii) engagement: user experience and institutional communication.   

 

Search Strategy 

The research was conducted in Scopus and Web of Science databases.  The following combination of words 

was used for both databases: (smart AND city AND dashboard) AND (citizen OR human OR affordance). The 

results were limited for articles with less than five years. The results in Scopus were 79 documents. The same 

research key was used on Web of Science with 72 documents as a result. It was applied the following criteria: 

(1) English, (2) full-text available, (3) focusing on information and communication technologies (computer 

science, social sciences, information and communication). From this universe, only a small number of articles 

has the necessary transdisciplinary character to analyse the use of dashboards, powered by 

infocommunication processes, that can serve citizens based on their wishes, interests and needs. 

 

Smart City 

The origin of the smart city concept, as described by Mealha (2016), goes back to the 90s when the European 

R&D structure introduced the concept of digital cities to supply the European territory with cutting-edge ICT 

infrastructure. At this stage, this initiative was called “digital cities” and there were already some discussions 

for the need of this technological infrastructure to prove its impact on each of the citizens. Mealha (2016) 

mentioned that what has been verified, in practice, is that there were few interventions that presented 

indicators of direct impact on the citizen. 

One of selected article that reviews smart city concepts and 413 indicators for dashboards is Huovila, Bosch 

& Airaksinen (2019). The author defines a smart and sustainable city, as an innovative city that uses 

information and communication technologies (ICTs) and other means to improve quality of life, efficiency of 

urban operation and services, and competitiveness, while ensuring that it meets the needs of present and 

future generations with respect to economic, social, environmental as well as cultural aspects. Barroca et 

al.(2014) introduces the human smart city concept, that it will follow on this project. Today, with the advent 

of the term “smart city”, a lot of embedded technology in a smart city has a focus on politicians and policy 
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makers but with little use by ordinary people (Barroca et al., 2014). As mentioned by Wolf, Borges & Marques 

(2019), smart cities can have three major dimensions – digital systems, people and institutions:  i) digital 

systems: focussed on the technological component, system integration, communication and IoT (Internet of 

Things) devices that provide to technicians and specialists large amounts of data; ii) people: concerned with 

human resources and qualifications, in creating a sustainable development environment for the proposition 

of innovation by society; and iii) Institutional: focussed on governance and institutional arrangements, this is 

the way in which public entities define the development path for a given urban area or different forms of 

public participation. 

Open data is an import component of a smart city and is a result of public effort to make the data generated 

by the city available and will be explained in the following section.  

 

Open Data 

The term open data appeared for the first time in 1995, in a document from an American scientific agency 

about geophysical and environmental data. The idea of the common good applied to knowledge by open 

data had already been theorised, long before the invention of the Internet, by Robert King Merton, one of 

the fathers of American sociology. The theory that bears his name shows the benefits of open scientific data. 

In 1942, as described by Chignard (2013), Merton explained “the importance that the research results should 

be freely accessible to everyone. Each researcher must contribute to the common pot and give up intellectual 

property rights to allow knowledge to move forward”. 

It was at the meeting of the academy's vision of open data with the free and open-source movement that 

shaped open data as we know it today. Open data, in its definition by Kitchin (2014) in its book “The Data 

Revolution”, seeks to allow a wide use of data and information, regardless of the source, for reuse without 

restrictions of patents, copyright or other control mechanism. Another feature of open data movement is to 

offer different tools that allow searches and easy investigation, without special technology skills. The 

information technology and the internet has enhanced this view of open data. Tim Berners-Lee (Berners-

Lee, 2009) is considered one of the fathers of open data and have created protocols such as the semantic 

web, which facilitate the connection between open data and related information on the internet. 

 

Dashboards 

Cities started to use dashboards with graphical indicators to show some services. Dashboards have been 

used as a way for cities to inform and to communicate with citizens, according to Huovila et al. (2019), to 

increase transparency with real-time information for citizens. In a city, large amounts of data are generated 

every day by public and private agents. These data and information are stored out of reach of people, safe 

in the platforms of a municipality, in the private databases, or in individual’s electronic devices as defined for 

Greenfield (2013), pointed in the review as a critic of the smart city. On the other hand, Oliveira e 

Campolargo(2015) who aims to build the model of human smart city , mention that the intensive use of 

models and data analytics, most likely processed in computing clouds, offers great possibilities for the use of 

this data, if the data is made commonly available to all. 

Dashboards use indicators to inform and communicate citizens using all of city´s data. The UN Sustainable 

development goals (UN, 2015) is an example of a wide set of indicators operationalised using dashboards 

(Bressan & Marques, 2019). Indicators can benefit citizens so that they can access information and, according 

to Gomes (Gomes, Rego, & De Castro Neto, 2018), understand, visualise and make their life decisions easier.   
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The use of installed technologies, according to Barroca et al. (2014), can be enhanced by introducing an 

active role in people living in cities and on their social networks by offering relevant content for their lives. 

On the other hand, Morozov and Bria (2018) mention that smart city solutions have been heavily criticised 

for being technology centered in the policy makers, driven by technology companies agendas, while lacking 

adequate attention to citizens needs. 

Smart cities have used indicators in the dashboards and reports for government officials and experts, as 

mentioned in the European Union report Eurobarometer (2016), New Urban Agenda and Habitat III (ONU, 

2016). The concept of the smart city has its indicators typically associated with the vertical services provided 

by the territory such as health, energy, education, mobility, etc. Indicator dashboards improve citizen 

interaction with these installed services, based on their motivations and literacy. Some dashboards are 

nurtured by the city´s open data and technological sensorial infra-structure, to benefit the citizens and 

achieve engagement attending their needs, interests and wishes (Barroca et al., 2014). Using Internet of 

Things (IoT), all relevant data can be collected providing an integrated overview of all city processes. 

 

Engagement 

The concept of engagement for this research is contextualized in understanding the experience of people 

using technology. A citizen deeply involved in the user experience of technology that mediates her/his 

relationship with the city, can become a more participant subject of the territory (Wolf et al., 2019). 

When the engagement is very intense, we can compare it to a state of flow. The concept of flow, or optimal 

experience, was defined by Csikszentmihalyi (1977) as a state when people become completely absorbed in 

their activities. The flow experience is more of an emotional state, cognitive immersion during the process 

of a specific activity. In an engaging platform, for example, we can compare it to the absence of time, when 

the user does not feel time passing and spends long periods of time navigating on the platform. Engagement, 

says Laurel (2014), is considered a desirable human response to a system-mediated activity. It has cognitive 

and emotional components, implies sustained attention, as well as a degree of emotional engagement that 

is shaped as the plot unfolds on the screen. 

The engagement described by (O’Brien & Toms, 2008) refers to a quality of the user experience, 

characterized by greater attention, positive affection, satisfaction and sensory and intellectual mastery. The 

process is characterized by attributes of engagement that belong to the user, the system, and the user-

system interaction. There are some factors that contribute to the engagement such as the quality of the user 

experience (UX - User Experience) characterized by challenging attributes, positive affection, supportability, 

aesthetics and sensory appeal, attention, feedback, variety/novelty, interactivity and user control. 

The concept of engagement here taken in the project is linked to the user experience with technologies, as 

mentioned by O'Brien & Toms (O’Brien & Toms, 2008). To measure engagement on the digital platform, 

Nielsen's (1994) heuristics will be used to assess the design of the user interface and see if it can increase its 

level of engagement. In particular, the research process reported in this paper use the following heuristic 

components to study digital platforms and dashboards (Nielsen, 1994; Preece, Sharp, & Rogers, 2019): i) 

consistency: number of design elements consistent with the application; ii) visibility: whether the elements 

to operate the system that are visible to the user most of the time of interaction with the system; iii) 

feedback: elements that inform the user about what is happening in the application through feedback; iv) 

mapping: some help with basic instructions appears to the user at the beginning of the interactions; v) 

affordance: refers to an attribute of an object that allows people to know how to use it and is used when 

analysing how intuitive and easy a digital platform is to navigate. 
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The needs of contemporary governance systems increase the importance of mediated communication, data 

collection and information flows, as well as the application of these data in public decision-making. Good 

institutional communication of these aspects of territorial governance makes it possible to improve relations 

between citizens and the subsystems of cities and also allow for a deeper engagement of different national 

and local actors in public decision-making (Wolf et al., 2019). 

Other specific studies about well-being of citizens in smart cities and different aspects of citizen engagement, 

are the studies on the cities of Lisbon (Gomes et al., 2018), Barcelona (Bria, 2019) and Curitiba, in Brazil 

(Sarate, Silva, Macke, & Casagrande, 2018). 

 

Two Smart Cities with Engaging Dashboards 

One of the results of literature review for this research, is that it was possible to identify some cities that 

uses dashboards as a technological mediation tool to improve the relationship and the engagement of a 

citizen. To illustrate this analysis, some of the components have been identified on the conceptual framework 

of both city’s dashboards and the corresponding characteristics.  

 

City of London 

London city uses two main web-based dashboards to concentrate its information: London data Store and 

Mayor of London Dashboard web sites. The London open data concentrates its open data information on 

London Datastore. This open data dashboard has been available for 10 years and generates a huge quantity 

of information and data about the city. The opening page of the London dashboard offers eight options for 

city analytics graphs that span more than ten related analytic graphs. The main categories are jobs and 

economy, transport, environment, community safety, housing, health and London as a World City. All the 

information is shared in an open data format and could be easily consumed by any other system.  

Mayor London (http://london.gov.uk) is a dashboard that has a lot of contextual information and 

communication. The citizen can be informed about 17 city´s issues: policing and crime, health, transport, fire 

and resilience, environment, housing and land, business and economy, education, art and culture, planning, 

skills and employment, regeneration, volunteering, communities, funding, research and analysis and sports. 

 
Source: https://data.london.gov.uk/ 

Figure 2. London Datastore 

https://data.london.gov.uk/
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Every theme has a lot of information and opportunities for citizen engagement in the city´s issues. On the 

top menu, the citizen can still look for topics “In my Area” and find some issues about some specific place 

using a map. Despite the large amount of information about the city, it was not possible to find an open 

communication space between city governance and citizens. 

 

City of Barcelona 

Following a similar model, Barcelona has two different dashboards: the open data dashboard and a 

contextual information dashboard. The first platform is the Open Data Public Sector Information in Barcelona 

(https://opendata-ajuntament.barcelona.cat/es). This is driven by public administration with the main 

objective of maximizing available public resources, exposing the information generated or guarded by public 

bodies for the benefit of anyone and any interested entity. The dashboard divided the information into 

transparency, citizen services, business activities, social impact, and internal efficiency. This dashboard has a 

lot of data set information for download and have some mechanisms to engage the software developer’s 

community of the city that has an interest in developing software using its open data.  

 
Source: https://ajuntament.barcelona.cat/es/ 

Figure 3. Barcelona City Council 

The second example is the Barcelona City Council. This web platform shows some images on the home page 

with questions common to city residents and visitors: how to move around the city, live in Barcelona, the 

environment and sustainability and how to find local businesses. An interesting point of the site is that each 

issue is not focused on big brands, but on niche markets, shops to discover, fairs and galleries. The 

organization of the city dashboard by themes facilitates the user's understanding. Navigation is easy and 

intuitive, with contextualized information based on the citizen´s possible interests and wishes. This platform 

has several options for popular participation. Tools such as DECIDIM (means "I decide" in catalan) allow 

citizens to participate in the city's governance decisions. 

 

Preliminary Results  

This paper reports what the authors consider the main concepts and components of a conceptual framework 

capable of optimizing the relation “smart city - citizen dashboard”. This analysis could identify all the three 

main concepts and components of both city dashboard platforms but with a different qualitative approach. 

London has more open data and institutional information on its dashboards, given the impression that 

https://ajuntament.barcelona.cat/es/
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information has more focus on politicians and decision makers. There are a lot of infographics data 

contextualizing information just coming from city governance, with little space on the platform for citizen's 

feedback. Barcelona has a strategy to show citizens as important stakeholders of the city. The platform shows 

citizen engagement in decisions since the first clicks. City issues like closing a city street, are openly discussed 

on the platform making the city´s dashboard more engaging and human. 

Table 1. Identified components of platforms in the cities of London and Barcelona 

Concept Component Result 

Smart City 
• Digital System 

• Open Data 

• People 

Huge amount of open data generated by the city. City services and 
systems are generating using open data information. Visitors are 
stimulated to download information and use it. 

Dashboard 
• Wishes 

• Interests 

• Needs 

Dashboard application can achieve greater engagement in an 
optimal response with contextualized information based on the 
citizen´s possible interests and wishes 

Engagement 
• User Experience 

• Institutional 
Communication 

Sites are interesting to navigate. Possibility to navigate from a 
piece of high-level information and drill down to a deeper 
detailed. Barcelona has more explicit options for citizen 
participation than in London. 

Conclusion 

This paper is a result of a literature review concerning research to improve the process of engagement of a 

citizen in a smart city’s issues using a dashboard as a technological mediation tool. A smart city uses 

technology, as mentioned by Oliveira and Campolargo (2015) to connect, engage government, citizens and 

motivate urban communities in collaboration activities to solve their issues and increase social wellbeing. 

The type and quality of institutional communication between the public and private agents is a central issue 

to the governance aspects and for the citizen's engagement in the territory. Engaging the citizen is not 

possible without improving the relationship between citizens and their leaders (Barroca et al., 2014; Wolf et 

al., 2019).  

There is a lot of embedded technology today in a smart city with a focus on politicians and policy makers but 

with little use by ordinary people. London was an example of a dashboard with a huge amount of open data 

that has its focus on politicians and decision makers. Barcelona dashboard tries to engage citizens in making 

the city´s dashboard more engaging and human. The intelligent territory is the one that has a set of 

information and communication tools and processes that allow improving the relationship between citizen 

and territory. The example of Barcelona is close to the objectives of this future research for this project. 

One of the objectives of this research is to show that cocreation and codesign of dashboard indicators can 

improve the citizens' engagement in the city using its open data. In a near future, this research will test its 

conceptual framework in the municipality of Águeda, Portugal, and will develop a technical dashboard 

mediation tool to validate the research hypotheses. 
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Abstract: This paper aims to present the theoretical background and the methodological procedures 

that supported developing a digital hypermedia platform to promote territorial innovation in the 

Centro Region of Portugal. It shows the complementary steps to develop a reference framework of 

digital mediation strategies for territorial based innovation processes: a systematic and a narrative 

literature reviews; a mapping of innovative initiatives; a benchmark of websites and social networks; 

a set of interviews and two focus groups with stakeholders of community-led initiatives.  The findings 

allowed to identify potentials/problems in the local communities and supported the development of 

a digital tool that aims to valorize the endogenous resources, stimulate the citizens' involvement in 

the activities, and contribute to the territorial-based innovation. 

Key words: Hypermediation, Digital Technologies, Territorial Innovation, Community-led initiatives, 

Digital Platform. 

Introduction 

This paper presents the conceptual design process of the Work Package 3 - Networks and Communities for 

Territorial Innovation (WP3) team of the CeNTER - Community-led Territorial Innovation - Research Program. 

This process encompasses the theoretical background and the methodological procedures within the scope 

of the WP3, which gave rise to different knowledge layers that supported the development of a digital 

platform for the promotion of territorial based innovation for the Centro Region of Portugal.   

One of the objectives of the WP3 was to study the role of mediation strategies, based on digital media, in 

the involvement of communities for the promotion of territorial-based innovation scenarios, mainly targeted 

to the Tourism and Health and Well-Being sectors. Within this scope, some complementary actions were 

made: a systematic review and a narrative review of the scientific literature in this field; a mapping of 

innovative initiatives in the Centro Region; a benchmark of websites and social networks with a relevant role 

in territorial innovation; interviews with four community-led leaders; and two focus groups with 13 

stakeholders of community-led initiatives, that stand out for their dynamism in the Centro Region. 

The synthesis of all the information collected at this stage of the research allowed us to develop the 

foundations of a reference framework of digital mediation strategies for territorial based innovation 

processes. This framework presents a modular structure based on agents (citizens, communities, networks 

and normative entities) and dynamics (data registration and sharing, interaction and hipermediation). 
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The findings of the present study allowed us to define the concept and the objectives of the digital platform, 

which aims to fill gaps in communication, interaction, mediation and collaboration needs that emerged from 

the field research work, as well as to stimulate the active participation of citizens in community-led initiatives. 

It is under this context that the platform prototyped aims to strengthen the capacity of local agents (citizens, 

communities, public and private entities, networks) for setting-up and consolidating cooperation networks, 

and also promote innovation in the territory. 

 

Background 

Demographic dynamics recorded in the Centro Region of Portugal in recent decades show that two thirds of 

that territory struggle with depopulation (CCDRC, 2019). These rural communities experience social 

disadvantages and decline in economic activities, while holding problems, not only in terms of broadband 

access to the Internet but also in terms of equipment and the willingness or ability of residents to adopt 

them (Antunes, 2017; Ferreras, 2010; Silva, 2018).  This lack of technological infrastructure can make the 

residents increasingly isolated, limiting the development of their digital skills, decreasing the resilience of the 

local communities and limiting the communication channels of the local population. 

In this context, addressing the regressive dynamics of these territories requires, among others, strategies 

that mobilize their endogenous potential, by prompting citizens initiatives and entrepreneurship, and 

encouraging creativity and innovation of local communities, while offering higher access to digital 

technologies resources (Etuk, 2013; Ferreira, 2016). Simultaneously, the growth of community-led initiatives 

is one of the key factors in the process of developing a territory, enabling it to create more appropriate 

strategies and solutions to eliminate barriers to its growth (Malek & Costa, 2014).  

In this scenario, digital technologies can offer a media environment that fosters the development of 

community groups, as well as the possibilities for regional innovation at different levels. They can supply local 

people with the use of new strategies for generating ideas and creative solutions for sustainable socio-

economic development and for innovation in their communities, cities or regions, based on local needs (Etuk, 

2013). In addition, the development of interactive digital platforms has been widely reported as being a 

helpful option to offer a set of tools that facilitates new forms of interactions among the different agents of 

the territory, providing users with a quick access to information and services (Benea, 2014; Hinson et al., 

2018; Jani et al., 2011; Zeng & Gerristen, 2014). Once digital technology can promote means to produce 

user-generated content (Zeng & Gerritsen, 2014), the communities themselves start to become generators 

of knowledge, driving the emergence of new alternatives for the development of the territory.  

Likewise, online tools can support communities located in the most remote areas, and give them the 

opportunity to improve their digital skills, in order to find new bottom-up solutions to local problems 

(Townsend, et al. 2013; Komninos 2008). Digital technologies can offer rural communities tools for 

communication, storage, distribution and sharing of knowledge and resources, facilitating collaborative 

product/service development processes, valuing endogenous resources and promoting the different skills 

and capabilities associated with a specific territory (Silva et al., 2020a).  

Considering this context, it is crucially important to analyze how local initiatives use digital technologies to 

develop solutions that may support their communities and allow the expansion of the possibilities for 

interaction and collaboration among their members. This social vision of technology should frame the 

process of specifying and designing digital resources, allowing them to adapt to the specific circumstances 

of communities, strengthening the processes of interaction and collaboration between local actors (Wenger 

et al, 2005). 
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Methodology  

This study was developed based on User-centered design (UCD), a methodology that focuses on designing 

for and involving users in the design of digital technologies (Norman, 1990). According to Heinilä et al. (2005), 

the purpose of UCD is to “involve end-users in the development process understanding the needs of users 

early in the design and development process, providing guidance for designing a product that will meet user 

needs” (p.6). The research reported in this paper has been carried out through a mixed approach, which 

integrates quantitative and qualitative techniques. The work presented was developed in the following 

complementary stages: i) a systematic review and a narrative literature review; ii) a mapping of community-

led initiatives of the Centro Region of Portugal; iii) a benchmarking of websites and social networks that are 

used for the community initiatives; iv) interviews with leaders of community-led initiatives; v) a Framework 

for digital mediation strategies; vi) two focus groups constituted by community leaders (Figure 1). 

 

Figure 1. The Methodological Process 

The accomplishment of these tasks allowed us to propose a framework for networking and 

communication/mediation strategies, for territorial based innovation for the Centro Region, taking into 

account the international/regional state of the art and community initiatives' specificities in this region. The 

comparative analysis of the results obtained also allowed to develop the conceptual design of a digital 

mediation platform in Tourism and Health and Well-Being, giving rise to the CeNTER mobile application 

prototype. 

 

Findings 

The detailed methodological procedure of the previously mentioned stages, and the findings obtained, are 

found in this section. 

 

Systematic review and a narrative literature review 

The systematic literature review, already described (Silva et al, 2020b), was carried out in order to 

complement the theoretical study on the role of digital technologies in the community-led territorial 

innovation process. To identify the eligible studies, an electronic search of articles indexed in the Scopus 

database was made using several combinations of keywords: Innovation; Community, Mediation; Digital 

technology, and Network. The researchers defined the following criteria for the inclusion of articles: i) articles 

reporting on an organized community-led initiative; ii) articles that described how an initiative leveraged a 

resource of the territory, from people’s knowledge to natural resources; iii) articles whose initiative 

promoted an innovative product or service, vi) articles published in the last five years. 
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From an initial set of 1379 articles, 67 articles were removed because they were duplicated. After examining 

the titles and abstracts of the remaining 1312 articles, the evaluators selected 78 articles to be read in full. 

After this phase, 13 articles were excluded because it was impossible to retrieve their full text, not even after 

contacting their authors. The remaining 65 articles were excluded because they did not meet eligibility 

criteria. This research found a lack of studies that reported the use of digital technologies in support of 

community-led initiatives, as at the end, only 6 (six) articles were found eligible and remained for analysis in 

this review. 

The analysis of the selected studies showed that: i) initiatives resort to a diversity of digital tools, from email, 

to sites and social media in their digital communication and mediation strategies;  ii) digital communication 

and mediation strategies are central in supporting community-led initiatives, allowing them to gain national 

and international visibility; iii)  through digital tools, communities share information, promote their 

initiatives, keep in touch with members, raise awareness and stimulate debate (Silva et al, 2020). Digital 

technology can then be seen as a set of tools that contributes to address communities’ needs and concerns. 

By engaging in the systematic literature review, a narrative review of the initial 78 selected articles was also 

conducted. The narrative review allowed us to deepen important concepts such as "community", 

"community-led initiatives", "hipermediation", "networks", and "territorial-based innovation", which were 

fundamental for developing the next stages of the investigation. The results of this research allowed us to 

detail the project's theoretical structure, and the essential variables to be included in the development of 

digital solutions, aimed at promoting community-led initiatives.  

 

Mapping of best practices and case studies of territorial innovation 

This stage aimed to identify and characterize the best practices of territorial innovation carried out in the 

Centro Region of Portugal, focusing on Tourism, Health, and Well-Being, having been conducted by 

researchers from all the work packages of the CeNTER Program. The researchers considered the following 

inclusion criteria for these best practices: i) be an innovative product or service; ii) use an endogenous 

resource of the territory; iii) involve the community; iv) have three or more years of existence; v) be based 

on a replicable model/dynamic; vi) have an impact on the territory; vii) being developed in the Centro Region 

of Portugal; viii) promote the Tourism or Health or Well-Being sectors (Tymoshchuk et al., 2019b). This stage 

resulted in the mapping and characterization of 68 community-led initiatives, which contributed to boosting 

innovation in the Centro Region of Portugal and developing their Tourism, Health or Well-Being activities and 

sectors. The mapping of best practices and lessons from specific cases contributed to a multifaceted 

knowledge about the Centro Region's different community-led initiatives.  

 

Sites, mobile applications and social networks Benchmarking 

This stage aimed to build a broader view of the different kinds of online presence and digital mediation 

strategies that entities/communities use in promoting their initiatives.  This benchmarking encompassed 10 

sites and 10 mobile applications referenced as having the best practices in the Tourism or Health Well-being 

areas (Tymoshchuk et al., 2019c). The analysis of websites and mobile applications took into account seven 

dimensions: i) essential elements, ii) user interface, iii) informative content, iv) multimedia, v) interaction and 

collaboration, vi) portability, vii) gamification strategies. The analysis also considered the presence of 10 

community-led initiatives on Social Networks, based on the mapped community initiatives. This analysis 

included Facebook, YouTube, and Twitter pages, and the most relevant results indicate that all the selected 

initiatives have a Facebook page; seven initiatives have a YouTube channel, and only four initiatives have 
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their own Twitter account. Further, the analysis of social media pages included three indicators: i) reach - 

number of followers and authorship of publications; ii) interaction - frequency of publications; number of 

likes, comments, and shares; iii) content - user engagement. 

The SentiMonitor, an online social network monitoring tool, was used for quantitative analysis (Martínez-

Rolán et al., 2019; Reno et al., 2021; Tymoshchuk et al., 2019c). This tool allowed to verify the publications’ 

frequency, as well as the likes´, comments´, and shared´ numbers. Is also allowed the identification of the 

publications’ authors, and the used languages in publications and comments. Results show that these pages 

present a considerable frequency of publications, which is essentially promoted by the moderators. The 

summary of the data collected proved that the commitment of moderators to dynamic content, visually 

attractive, and unique and relevant content is essential to capture users' interest and, thus, to promote the 

initiatives on social networks. The strategy of engaging the community to participate actively and to discuss 

the communities´ issues proved to be beneficial for promoting friendly and socially positive environments of 

mutual trust.  

The analysis of digital platforms and applications identified a set of availabilities, which allow the promotion 

of community-led initiatives, related to:  

1. increase reach - platforms allow greater reach in terms of scale, distance and heterogeneity of 

resources and participants. In this way, communities can reach more resources, which were 

previously inaccessible or idle. 

2. ensuring flexibility - platforms/applications allow participants/communities to choose when and 

how they want to participate, encouraging them to join the platforms and contribute their resources 

(assets, skills, time), assuming prosumers' role. 

3. match-making - platforms allow people to connect effectively in real-time, determining 

correspondences based on objective criteria, such as the interests or the participants' location. 

4. build trust - the platforms encourage trust between the participants/communities and the platform 

through the classification and collection of feedback from the participants. 

In this way, platforms/applications attract new users, facilitate connections between people and encourage 

trust and collaboration, mobilizing new participation forms in a community. 

 

Interviews with local community/entity leaders 

Four interviews with leaders of local communities/entities were conducted, with the purpose of 

understanding the community-led initiatives' best practices and the role of the digital technologies in 

territorial innovation (Renó et al., 2018; Reno et al., 2021; Silva et al., 2018; Tymoshchuk et al., 2019a). The 

semi-structured interview guide was organized into three main dimensions: i) organization; ii) mediation 

dynamics; iii) role of digital technologies. This study contributed to an analytical view of community-led 

initiatives' organization and functioning, allowing to draw recommendations for the significant consolidation 

of strategies to promote initiative and entrepreneurship in local communities, and the economic valorization 

of endogenous resources. The comparative analysis of the results of the interviews showed the importance 

of digital technologies in the following aspects: i) facilitate the interaction between agents and the 

production of knowledge; ii) promote equal economic and social and ecological opportunities; iii) contribute 

to the more excellent articulation between rural and urban centers, with a view to social and regional 

cohesion; iv) support the management of community-based initiatives, enabling greater efficiency in internal 

functioning tasks;  v) promote the participation in the formulation of policies and decision-making processes. 
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Focus groups 

This stage proposed to identify the community-led initiatives' opinion about the different possibilities for 

implementing the concept of a territorial-based digital innovation support platform. Another objective was 

to identify the attributes and features that a future digital solution should address to better support these 

initiatives in effectively conducting their work. With these objectives, two focus groups were carried out 

(Silva et al., 2019). Seven stakeholders of small local initiatives involved in innovation projects in the Centro 

Region attended the first focus group. The second focus group was attended by six stakeholders that 

represented local networks and broader geographically initiatives involved in innovation projects in this 

territory. 

These stakeholders highlighted the importance of developing a platform with mediation features, namely: i) 

intermediation between communities; ii) mapping needs, and resources; iii) characterization of the target 

audiences; iv) visibility of its activities; v) fundraising and volunteers; and vi) encouragement of joint projects 

and articulation with other platforms. The analysis of the results allowed to better understand local 

stakeholders' perspectives, regarding the role digital technologies can play in territorial-based innovation 

(Silva et al., 2020a). 

 

Framework for Digital Mediation Strategies 

The synthesis of all the results obtained in the first phase of this study showed that the vast majority of 

initiatives involved in the territorial-based innovation process are carried out by non-profit organizations, 

supported by local populations' voluntary participation (Tymoshchuk et al., 2021). These initiatives have 

several organizational structures (associations, federations, movements, etc.) and act in several areas 

(tourism, health, culture, social action, etc.). Simultaneously, they present different levels of development 

(generation, germination, or development of ideas). Additionally, for the territorial-based innovation 

process, the active involvement of different local agents (citizens, communities, networks, etc.) in various 

activities is vital (Tymoshchuk et al., 2019b), contributing to the creation of reciprocal community 

collaboration dynamics. In this scope, collaboration is presented as the act of performing tasks together with 

other individuals with the aim of achieving a certain result. Based on this approach, a new view on the digital 

mediation process is proposed to value intentional change and promote innovation processes in local 

communities. In this context, a framework for Digital Mediation Strategies has been developed (Figure 2). 

 
Figure 2.  The Developed Framework for Digital Mediation Strategies 
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This framework presents an organized modular structure, not only based on local development agents 

(citizens, communities, regulatory boards, and networks), but also in the initiatives that carry out specific 

activities. These two modules are interconnected by mediation dynamics, which comprise information 

sharing, communication, and hipermediation. In this framework, hypermediation is considered a 

complementary mechanism that can fill communication and interaction gaps identified among the main local 

agents, contributing to territorial innovation. According to Scolari (2015), hypermediation relates to a 

complex network of production, exchange and processes that take place in an environment characterized by 

countless social agents, digital media and technological solutions, and is presented as an essential feature 

for the digital network success. 

 

Conclusions and future research  

This study aimed to encourage a territorial-based approach to identify potentials and problems in local 

communities, providing a digital tool that promotes the valorization of endogenous resources, stimulating 

the involvement of citizens and their active participation in activities, benefiting the territory development. 

In order to define the conceptual background that supported the development of an effective digital 

platform, different methods were used, including user-centered research approaches that were crucial to 

build a solid structure which embodies layers of knowledge for the characterization of what are the main 

relevant features of a digital platform for supporting community-led initiatives (Renó et al., 2019). In this 

sense, the platform must enhance collaboration between all agents involved in the process of developing 

the territory, encourage voluntary work and promote community initiatives and endogenous resources in 

the region. 

Regarding the significance and originality of the digital tool mentioned above, it is noteworthy that, by using 

the benchmark, no digital platforms were found to promote articulation and collaboration between different 

stakeholders with a focus on territorial innovation. At the same time, the lack of mediating platforms for 

interaction between regional agents was mentioned by representatives of initiatives from the Centro Region 

in Focus Group (Silva et al., 2019). Thus, this platform aims to fill this gap by offering a digital solution that 

promotes interaction and collaboration between local agents (community initiatives, public and private 

entities and citizens), with a focus on the social and economic development of the territory. 

In conclusion, it is intended that the future platform provides the necessary tools for communities to 

establish networks, involving residents and mobilizing external and internal resources for local activities. In 

addition, it is intended that the platform includes digital hipermediation mechanisms that guarantee the 

correspondence between existing content/ resources and needs/interests of different authors, allowing to 

select and provide useful and pertinent information to the user who seeks it. There are some limitations to 

this study mainly related to the literature review, which can stimulate future research. The systematic review 

of the literature found that few studies report community-led territorial innovation initiatives and the use of 

digital technologies in support of community initiatives. The future work includes the full development of 

the CeNTER digital platform and testing it in the field, where it will be possible to consolidate the digital 

platform and effectively contribute to community-led territorial innovation in the Centro Region of Portugal. 
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Abstract: The challenge for the future, beyond implementing the digitalisation of the economy to 

stimulate employment growth is addressing the potential risk of inequality, because of technological 

change. Competence-based technological change is a mechanism that may increase inequality as it 

tends to favour specific groups in the labour force and reduces the employability of other groups, 

namely low-qualified workers. This happens since the labour market under the conditions of the 

digital economy is influenced by demographic trends in the socio-economic system, which determine 

the structure of digital, their accessibility and level of digital competence mastery. This article 

presents an empirical work quantifying the impacts of digitalisation on the regional labour market in 

Portugal, using the Regional Digital Index. The main objective is to understand the issues considering 

potential regional asymmetries. 

Keywords: Digitalisation Impacts, Digital Index, Digital Economy, Labour Market. 

Introduction 

The future of the labour market will be substantially affected by the digital transformation that the 

production systems are undergoing. Several factor will shape this transformation. A key domain of 

determinants concerns the demographic trends in the socio-economic system. Likewise, the qualification 

levels of the population and in particular, the structure of digital literacy of employees will be essential for 

the competitiveness and sustainability of companies and regions. On this regard, the ability of territories to 

endow citizens with opportunities for renewing their qualifications will be critical. The same is true for the 

provision of conditions of ease and access to digital resources and the corresponding competence mastery. 

Overall, the recent foresight exercises and research results highlight the striking importance of the expansion 

of automation in production and distribution processes, and how it will lead to radical shifts in the demand 

for digital workers (Rogulenko, Ponomavera, and Krishtaleva 2019). 

These prospects are triggering intense debate about the future developments of employment and wages. 

One hot topic concerns the potential that the increasing implementation of information and communication 

technologies (ICTs) holds for substituting tasks that were previously carried out by human resources. 

According to Acemoglu and Restrepo (2019), repetitive and routine tasks that are mainly carried out by 

middle-level occupations will progressively be replaced by technology, while cognitive tasks, predominantly 

performed by high-qualified occupations, will be only complemented by computerization. 

As explained by Genz, Janser and Lehmer (2019), this means that employment in occupations at the base, 

and in the whole distribution of skills, will decrease more than in middle-qualified occupations. Overall, these 

authors predict that mainly medium-qualified workers are disadvantaged concerning employability and wage 

growth, due to ICT investments and consequent potential substitution. 
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In terms of wage evolution, digitalisation may have a negative impact on current individual earnings for 

medium-qualified workers, namely those enrolled in machine operation. For highly qualified workers, such 

as managers and specialists, digitalisation may have a positive impact on individual earnings (Genz, Janser, 

and Lehmer 2019). 

Another point to be highlighted about the implications of technology for the future of work is related to 

productivity. New technologies not only increase the productivity of capital and labour in the tasks they 

perform today, but also affect the allocation of tasks to these factors of production, the so-called content of 

the production task. Therefore, changes in the content of the production task may have important effects 

on the changes of labour demand  and labour productivity (Acemoglu and Restrepo, 2019). 

It is not only the spread of automation that will generate increased productivity, but also the ability to 

interconnect system elements through modern communication systems. In essence, increased productivity 

is expected as the result (Wang 2015). 

Productivity is fundamental for all discussions on employment and output growth. Empirical evidence 

suggests that productivity increases explain a considerable share of employment growth in many EU sectors, 

particularly in technology sectors (Maresova et al., 2018). 

In the literature, several regional differences are advanced about the impact of digitalisation due to different 

effects of labour substitution. At regional level, it is clear that urban service centres and some rural areas 

have a much smaller share of employees working in a highly substitutable post compared to manufacturing 

regions (Dengler 2019). These differences between regions may be reduced through monitoring of labour 

market future developments and training. These factors are of great importance to meet the challenges of 

the digital transformation (Dengler 2019). 

The inability to access broadband internet in low population density hinterland areas may be related to the 

low level of investment in relation to regional GDP in research and development in this area. Other problems 

may be  the lack of knowledge and the low use of online services by citizens (Russo 2020). Therefore, the 

importance of monitoring the digital economy and society for local development seems not to be limited to 

the straightforward study of the social phenomena in the area (Russo 2020).  

To minimize the social risks related to digital transformation in the workplace, it is necessary to establish a 

set of activities that support the expected digital development. These actions should minimize the global 

polarization of the labour market, leading to the definitive displacement of the standard form of employment 

with its atypical forms, such as remote work and outsourcing. Additional strategies should be promoted to 

avoid the high technological unemployment related to the rejection of human resources in favour of 

intelligent robots and the additional decrease in  average wage  of remaining workers (Popova et al. 2020; 

Putilo, Volkova, and Antonova 2020).  

Human resources have the potential to stimulate the development of work and entrepreneurship, which 

may ensure that raising the standard of living of the population accelerates the pace of economic growth 

(Shkodinsky et al. 2019). Therefore, they are responsible for the sustainability of digitalisation and a huge 

part of the process that needs to be considered and never excluded. 

The main issue of this work is to understand what kind of relationship exists between the variables 

characterising the labour market and the levels of digitalisation at regional level. This paper is structured in 

four parts. In the next part, we provide a description of the data and descriptive statistics. In chapter three 

we address digitalisation at the regional level and its implications. Finally, in the last chapter we summarize 

our conclusions.  
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Data, sample selection and descriptive statistics 

The empirical analysis was carried out using a set of secondary data extracted from national statistical 

sources. The full description of the data is provided in Appendix 1. 

Since the focus of this research is to understand how digitalisation affects the labour market at the regional 

level, we use the Regional Digital Index (RDI) as our main variable to infer the level of digitalisation. This index 

was developed by paper, as part of a PhD project concluded in 2014 and since then has annual editions from 

2012 to 2018. The main purpose of the index is to identify and measure the level of regional asymmetries in 

the process of building the Information Society in Portugal. It is based on a composite index that gathers 

statistical information from 85 indicators, all of them with regional disaggregation. The indicators are divided 

into four sub-indexes (Context, Infrastructure, Use and Impact), for which the respective partial score is 

calculated. Each indicator used in the index is standardised on a scale between 0 and 1, with the same weight 

given to all sub-indexes. All the four sub-indexes have the same weight in the final RDI score (Ferreira and 

Amaral 2019). 

Our aim is to characterise the Portuguese regional labour market, with particular concern on the features 

related to digitalisation. Thus, the analysis covered the period 2012 – 2018 (Table 1). 

Table 1. Descriptive statistics 

Variable Mean Std. Dev. Min Max 

Regional Digitalisation Index (RDI) 0.41583 0.17241 0.2191 0.8706 

ICT Companies 0.43659 1.40803 0.53 2.09 

Total number of companies 166773 145349 20483 431048 

Wage of total employees 874.957 123.313 780.5 1187.1 

Wage of highly qualified employees 1048.76 131.213 848.3 1354.2 

Wage of qualified workers 742.138 38.0676 671.1 819.5 

Wage of semi-qualified employees 625.057 34.2243 567 709.1 

Wage of unqualified employees 587.392 29.4985 537.5 644.8 

Employment Opportunities for ICT 273.657 382.181 2 1327 

Total employed population  2632.69 2321.72 396.8 6799.6 

Female employed population 1278.68 1194.43 217.3 3495.3 

Male employed population 1352.88 1130.42 174.8 3304.2 

Productivity 34.0676 4.44438 27.174 43.118 

The data covers 13 variables. The regional digitalisation index has an average of 0.41583, with a minimum 

value of 0.2191 and a maximum of 0.8706. The total wage averages 874,957 euros, with a minimum of 

780,50 euros and a maximum of 1187,10 euros. It is interesting to observe the variation in the average salary 

of the highly qualified (1048.76 euros) compared to the unskilled (587.392 euros). Another relevant point to 

consider is the data related to the employed population. Although the male employed population has an 

average of 1352.88 higher than the female employed population, which has an average of 1278.68, the 

minimum and maximum number of females employed population is higher than the male employed 

population, representing a minimum of 217.3 and a maximum of 3495.3 against a minimum of 174.8 and a 

maximum of 3304.2 respectively. Productivity has an average value of 34,0676 units of wealth, a minimum 

of 27,174 units of wealth and a maximum of 43,118 units of wealth. 
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Regarding the level of productivity, it is important to note that Portugal has one of the lowest values in the 

European Union, 27. In short, the issue of productivity is one of the most important challenges that Portugal 

must face in the future. Digitalisation can be one of the paths through which productivity growth can go. By 

adopting technology that replaces workers in routine occupations, companies can lower production costs 

while creating higher value-added occupations. This will ultimately lead to increases in productivity and, 

consequently, in wages (Brinca 2020). 

 

Regional Digitalisation level in Portugal  

When analysing the data of the last year available (2018) in Figure 1, concerning the Regional Digital Index 

for the Portuguese regions, the metropolitan region of Lisbon (0.8706) stands out the most. It is stressed 

that this region is the only having a score above the average for Portugal during the whole period analysed 

(2012 - 2018). 

Due to progress in recent years, the northern region (0.4369) takes second place in the digital ranking and 

the centre (0.4311) of Portugal takes third place, with a score very close to the northern region. 

In fourth place we have the Algarve region (0.3703), followed by the Alentejo region (0.3056), Madeira 

Autonomous region (0.287) and finally the Azores autonomous region (0.2371). 

According to the regional digital index, the northern region had the highest evolution in terms of score, 

growing 0.1146 within the period from 2012 to 2018. Madeira autonomous region (-0.0061), Alentejo (-

0.0242), Algarve (-0.0462) and Azores autonomous region (-0.0542) require attention, as they decreased 

during the same period. 

 

Figure 1. Annual evolution Regional Digital Index 

Pearson's correlation coefficient was used, to analyse the intensity and direction of the linear relationship as 

variables.  The software used was R in the RStudio environment. The correlation coefficient can vary in terms 

of value from -1 to +1. The higher the absolute value of the coefficient, the stronger the relationship between 

the variables. 

For Pearson's correlation, an absolute value of 1 indicates a perfect linear relationship. A correlation close to 

0 indicates that there is no linear relationship between the variables. The sign of each coefficient indicates 

the direction of the relationship. If both variables tend to increase or decrease together, the coefficient is 

positive. If one variable tends to increase as the others decrease, the coefficient is negative. 
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Analysing the correlation between the regional digital index (RDI) and the rest of the indicators chosen for 

the characterization of the regional labour market, it is possible to conclude that increased digitalisation may 

have a strong positive impact on these indicators and, therefore, on the positive features of the regional 

labour market (Figure 2). 

First, there seems to be a strong relationship between the regional digital index  and average wages, which 

provides conformation on the results about the wage premium associated with digitalisation (Dauth et al. 

2017; Genz et al. 2019) . 

Also, a strong positive correlation coefficient of 0.88 between RDI and total average wages (Wtotal) can be 

observed. While splitting the works according to the qualification, the correlation increases showing also a 

strong positive correlation, reaching a value of 0.89 when correlating RDI and the average wages of the highly 

qualified (WHQ).  

The correlation coefficient between RDI and wages of the high-qualified (WQ) is moderate positive with a 

value of 0.6 but loses intensity when a weak correction coefficient of only 0.19 and 0.13 respectively is found. 

These results are in line with the theory that in terms of wage development the gain will be higher for the 

high-qualified (Dauth et al. 2017; Genz et al. 2019). 

Turning to the correlation between RDI and productivity (PRO), the correlation coefficient of 0.68 shows that 

the implementation of digitalisation is strongly positive related to productivity improvement. While looking 

at RDI and the total number of companies in the region (NET), the correlation coefficient of 0.63 is moderate 

and positive. The percentage of ICT firms in the region (PICT), on the other hand, is strongly related to RDI 

with a correlation positive coefficient of 0.92. As the increase in RDI also increases the number of ICT job 

offers, the strong positive correlation has a value of 0.87. 

The number of workers employed in the regions is also correlated with the RDI, with a moderate positive 

correlation of 0.57 for total employed population (PET), 0.53 for male employed population (PEM) and 0.6 

for female employed population (PEF). 

 
Figure 2. Correlation between Regional Digital Index and Regional Market Indicators 
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Conclusion 

Since ICTs have proven to have remarkable impacts on economic development, the so-called digital divide 

has become a matter of great interest for researchers and policy makers. Gaps in the diffusion of ICTs may 

lead to an increase in disparities in terms of economic development (Billon, Marco, and Lera-Lopez 2009), 

namely at regional terms. 

In general, this paper shows that considering a strategy of digitalisation in the region may lead to inequalities 

and an in-depth analysis of prospects for the growth and employment debate should be considered.  

The results indicate that the level of digitalisation, assumed to be measured by the Regional Digital Index, is 

strongly related to the various determinants for the growth of the regional labour market. A high level of 

digitalisation may lead to the increase in average wages, increase in productivity, the emergence of new 

companies and consequently an increase in technology-related jobs. 

Minimizing negative impacts of digitalisation on the labour market such as wage polarization and 

unemployment should be addressed in any regional strategy for digital transformation. The acquisition of 

new competences related with giving workers better conditions to adapt to this process to avoid the worst 

consequences. It is also addressed the emerging need to reform the structure and content of the educational 

system to provide the skills and competences needed to compete in a world of digitalisation. This respect 

both for the role of higher education and secondary education in a national level. However regional strategies 

for digital transformation should also be addressed to work for seize all the opportunities and avoid negative 

effects on labour market.  
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Appendix 1. Indicators used for analysis 

Indicator Description 
Unit of 

measure 
Years of 
analysis 

Statistical 
source 

Regional Digital Index  Regional digital level índex N 2012 - 2018 
Minho 
University 

ICT Companies Percentage of companies with ICT activities over the total number of companies % 2012 - 2018 INE 

Total number of companies Total absolute number of companies % 2012 - 2018 INE 

Average monthly basic wage 
of employees total 

Amount corresponding to the average of what the total employees are entitled to receive every month 
for normal working hours. 

Euro 2012 - 2018 PORDATA 

Average monthly basic wage 
of highly qualified employees 

Amount corresponding to the average of what the highly qualified employees (functions of execution of 
demanding technical value) are entitled to receive every month for the normal working hours. 

Euro 2012 - 2018 PORDATA 

Average monthly basic wage 
of qualified workers 

Amount corresponding to the average of what qualified employees (executive, complex or delicate and 
normally non-routine functions) are entitled to receive every month for normal working hours. 

Euro 2012 - 2018 PORDATA 

Average monthly basic wage 
of semi-qualified employees 

Amount corresponding to the average of what the semi-qualified employees (fully planned and defined 
execution functions, predominantly mechanical or manual, not very complex, usually routine and 
sometimes repetitive.) are entitled to receive every month for the normal working hours. 

Euro 2012 - 2018 PORDATA 

Average monthly basic wage 
of unqualified employees 

Amount corresponding to the average of what the unskilled employees (performing simple, diverse and 
fully determined tasks) are entitled to receive every month for the normal working hours. 

Euro 2012 - 2018 PORDATA 

Employment Opportunities 
for ICT Specialist  

Number of employment opportunities for Information and Communication Technologies (ICT) N 2014 - 2018 IEFP 

Total employed population  

Individual at least 15 years of age who, during the reference period, was in one of the following 
situations: a) had worked for at least one hour in return for payment; b) had a job, was not in service but 
had a formal link with his job; c) had a business but was not temporarily at work for a specific reason; d) 
was in early retirement but was working during the reference period.  

N (10^3) 2012 - 2018 PORDATA 

Female employed population 

Female person at least 15 years of age who, during the reference period, was in one of the following 
situations: a) had worked for at least one hour in return for payment; b) had a job, was not in service but 
had a formal link with his job; c) had a business but was not temporarily at work for a specific reason; d) 
was in early retirement but was working during the reference period.  

N (10^3) 2012 - 2018 PORDATA 

Male employed population 

Male person at least 15 years of age who, during the reference period, was in one of the following 
situations: a) had worked for at least one hour in return for payment; b) had a job, was not in service but 
had a formal link with his job; c) had a business but was not temporarily at work for a specific reason; d) 
was in early retirement but was working during the reference period.  

N (10^3) 2012 - 2018 PORDATA 

Productivity 
Contribution of the labour factor used by the company, measured by the gross added value generated 
by each unit of personnel in service. 

Euro 2012 - 2017 INE 

Note: Data for all NUTS II regions: Norte, Centro, Metropolitan Area of Lisboa, Alentejo, Algarve, Autonomous Region of Açores and Autonomous Region of Madeira. 
Wage of unqualified employees for the autonomous region of the Açores not having information in the years 2012 and 2013. 
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Resumo: A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) no Brasil estabelece que a elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana deve ser realizada com a máxima participação da sociedade. A cidade 

de São José dos Campos utiliza o método participativo World Café com sucesso, mas tem dificuldades 

na implementação dos resultados e com o monitoramento do processo por parte da população. Foi 

proposto no artigo o uso combinado do método World Café, como Voz do Cliente (VOC) do método 

QFD (Quality Function Deployment), para priorização das necessidades da mobilidade do município.  

Realizou-se um estudo de caso das oficinas de mobilidade urbana realizadas pela Prefeitura da cidade 

nos anos de 2014 e 2019, que utilizou o método World Café como metodologia. Observa-se que o 

uso combinado dos métodos propicia a participação cidadã e o contínuo acompanhamento e controle 

das ações por parte da sociedade civil. 

Keywords: Cidades Humanas e Inteligentes, QFD, World Café, Mobilidade, Comunidades. 

Introdução 

A lei federal brasileira nº. 12.587/2012 instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) no país, 

que estabelece o Plano de Mobilidade Urbana (PMU) como o instrumento para efetivação dos princípios, 

diretrizes e objetivos dessa política. O PMU deve apresentar as ações para concretizar os objetivos e metas 

que se propõem a resolver os problemas e as necessidades da população, identificados através de 

diagnósticos e da participação dos atores da sociedade, e, discriminar os indicadores que possibilitarão o 

monitoramento das ações. Sua elaboração é obrigatória para todos os municípios com mais de 20 mil 

habitantes.  

No PMU de São José dos Campos, uma cidade brasileira com mais de 700 mil habitantes, são estabelecidas 

ações para promover a participação da população em todo o processo de implementação para o 

fortalecimento da democracia participativa. Estas ações consistem na promoção de eventos como oficinas 

participativas, colhendo contribuições da população para alimentação das propostas e projetos em 

desenvolvimento. A Prefeitura de São José dos Campos [PMSJC] (2020) utiliza como metodologia para as 

oficinas participativas o método World Café. 

O método World Café é conceituado por Steier et al. (2015) como um processo simples, mas poderoso de 

conversação para promover o diálogo construtivo, o acesso à inteligência coletiva e criar possibilidades 

inovadoras de ação, particularmente em grupos que sejam maiores do que aqueles para os quais a maioria 

das abordagens tradicionais de diálogo é projetada para acomodar. Steier et al. (2015) observam que as 

conversas do World Café são baseadas no Poder do Cidadão, o mais alto nível da escada de participação 

cidadã de Arnstein (1969), mas reforçam que, como em outros princípios de design, deve-se garantir que 

essa seja uma ação continuada. 

A dificuldade adicional da área de planejamento urbano é que não está claro como a contribuição das 

atividades com o envolvimento dos cidadãos pode ser “traduzida” para o idioma dos designers e como o 
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conhecimento local dos cidadãos pode ser usado como contribuição para os trabalhos de especialistas no 

planejamento urbano (Mueller et al., 2018). Lefika e Mearns (2015) verificaram que a metodologia do World 

Café é muito útil para gerar ideias criativas ou para criar consensos. No entanto, no que diz respeito à 

resolução de problemas de natureza técnica, foi menos bem sucedida, e reforçam que a implementação dos 

resultados do método World Café pode ser difícil. 

Essa dificuldade foi constatada pela Prefeitura da cidade no Plano Estratégico Centro Vivo, que tinha como 

objetivo requalificar a área central da cidade e que promoveu cinco oficinas com a população utilizando o 

método World Café no ano de 2011. O plano teve a aprovação da sociedade para a realização de diversas 

ações e diretrizes para fortalecer a identidade da cidade. Entretanto, não contou com um engajamento entre 

as diversas secretarias da Prefeitura para a devida concretização das ações e de um contínuo 

acompanhamento e controle por parte da sociedade civil (PMSJC, 2020). 

Com o intuito de contribuir para fortalecer a participação cidadã e o contínuo acompanhamento e controle 

das ações por parte da sociedade civil na área de mobilidade urbana, foi proposto no artigo o uso combinado 

do método World Café ao método QFD (Quality Function Deployment). Com sua natureza orientada ao 

design, o QFD não é apenas um recurso valioso para designers, mas também uma maneira de resumir e 

converter o feedback dos usuários em informações para a equipe técnica do projeto (Wey, 2011).  

Foi investigado os resultados do uso de dados gerados nas oficinas de diagnóstico de mobilidade urbana da 

cidade de São José dos Campos nos anos de 2014 e 2019, através do método World Café, como Voz do 

Cliente (VOC) do método QFD para obtenção de um modelo de maturidade para a “Voz do Cliente”.  

 

Metodologia 

Nesta seção, serão descritos os procedimentos metodológicos que nortearam o desenvolvimento deste 

trabalho. Quanto à abordagem, a presente pesquisa é qualitativa. Já quanto à natureza, é uma pesquisa 

aplicada, pois tem por objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 

específicos (Gerhardt & Silveira, 2009). Segundo Gil (2002), a pesquisa pode ser classificada quanto aos seus 

objetivos gerais. Nesse quesito, a atual pesquisa é exploratória. A pesquisa exploratória tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir 

hipóteses. Quanto aos procedimentos técnicos utilizados, a pesquisa é classificada como estudo de caso, que 

consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e 

detalhado conhecimento. A pesquisa também pode ser classificada quanto aos procedimentos técnicos 

como documental, pois é feita uma análise dos relatórios das oficinas de diagnóstico de mobilidade urbana 

de São José dos Campos nos anos de 2014 e 2019 (Gil, 2002). A metodologia utilizada nas oficinas foi a do 

World Café (Steier et al., 2015). As respostas das oficinas são utilizadas nesse trabalho como dados de 

entrada para elaboração da tabela do QFD (Cheng & Melo Filho, 2010).  

 

O município de São José dos Campos 

Localizado no Brasil, a uma distância de cerca de 100 km da capital do estado de São Paulo, São José dos 

Campos é um município de porte médio, com população estimada de 729.737 habitantes e área total de 

1.099,41 km2. Integra a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e do Litoral Norte ("Cidades IBGE", 2020). 

Atualmente, o sistema de transporte público da cidade é operado por três empresas de ônibus, por meio de 

um consórcio. O sistema possui 103 linhas divididas em 294 atendimentos, variações de itinerário de uma 

mesma linha em determinadas partidas e/ou períodos operacionais. O sistema conta também com um 

conjunto de linhas alternativas, que operam vans independentemente do sistema de ônibus, composto por 
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16 linhas autorizadas pela Prefeitura. Existe, ainda, o serviço intermunicipal, composto por linhas 

metropolitanas e rodoviárias gerenciadas pela EMTU (Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de 

São Paulo) (PMSJC, 2020). 

 

Uso do QFD combinado ao World Café 

No início do desenvolvimento do projeto, há interesse em descobrir quais são as necessidades e os desejos 

dos cidadãos, expressos em linguagem verbal. As técnicas qualitativas são as mais apropriadas nessa fase, 

por permitirem a geração de ideias e o aprofundamento no ponto de vista do usuário do sistema de 

mobilidade da cidade. O objetivo principal é produzir uma lista de necessidades que seja a mais ampla 

possível, com a mente livre de ideias pré-concebidas, buscando aprender, simplesmente ouvindo e 

observando os clientes. Essa lista de necessidades é chamada Voz do Cliente no QFD (Cheng & Melo Filho, 

2010). 

A Voz do Cliente foi obtida utilizando os dados gerados nas oficinas de diagnóstico de mobilidade urbana da 

cidade de São José dos Campos nos anos de 2014 e 2019, que utilizaram o método World Café. 

As informações obtidas junto aos cidadãos por meio das oficinas do World Café, produziram uma grande 

quantidade de informações que são denominadas de dados originais ou informações primitivas. Foi preciso 

converter os dados originais em necessidades, denominadas neste artigo como item exigido.  

O QFD desdobra a Voz do Cliente durante todo o processo de desenvolvimento do produto utilizando a lógica 

da causa e efeito, de forma estruturada, hierarquizada e priorizada. Isto significa traduzir as necessidades do 

cliente em requisitos técnicos apropriados a cada estágio de desenvolvimento do projeto. O objetivo do 

desdobramento é permitir que o desconhecido se torne conhecido, o que é implícito, seja explicitado, ou o 

que é informal seja formalizado (Cheng & Melo Filho, 2010). 

Os autores do presente estudo, através dos resultados obtidos das oficinas do World Café, desenvolveram a 

tabela de qualidade demandada. Essa tabela é a representação organizada e detalhada das verdadeiras 

demandas dos clientes, na linguagem do grupo de desenvolvimento do projeto. As demandas dos clientes, 

obtidas das oficinas do World Café, foram resumidas em forma sistemática, desdobradas do nível abstrato 

para o concreto, do resumido para o detalhado, utilizando o procedimento abaixo proposto por Cheng e 

Melo Filho (2010): 

1. converteu-se as informações originais (Voz do Cliente) em itens de qualidade demandada, usando 

expressões simples e com apenas um significado; 

2. utilizou-se o diagrama de afinidades para agrupar os itens similares de qualidade demandada e 

escrever uma expressão (título) que descrevesse o conteúdo de cada grupo formado (Figura 1); 

3. considerou-se esses títulos como itens de nível secundário. Esses itens foram agrupados em 

conjuntos similares para formar itens primários, mediante a utilização do diagrama de afinidades. 

Foi colocado um título para cada novo conjunto formado. Foram utilizados três níveis; 

4. foi definido quais eram os itens primários de qualidade e feito um rearranjo, acrescentando 

convenientemente os itens não incluídos como sendo níveis secundários e/ou terciários; 

5. foi colocada a numeração de classificação e montou-se a Tabela de Qualidade Demandada (Figura 

2); 

6. por fim, realizou-se uma análise crítica da tabela, observando se há consistência na hierarquização 

e classificação dos itens, e se a tabela está completa. 
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Fonte: Adaptado de Cheng & Melo Filho (2007) 

Figura 1. Diagrama de afinidades para agrupamento de itens de qualidade demandada. 

 

 
Fonte: Adaptado de Cheng & Melo Filho (2007) 

Figura 2. Configuração da tabela de qualidade demandada. 

Por fim, a importância dos itens que compõem a tabela de qualidade demandada (IDi) foi obtida pelo número 

de vezes em que o item foi mencionado durante as dinâmicas do World Café, de modo a estabelecer uma 

priorização das necessidades apresentadas pelos cidadãos. Os graus de importância atribuídos pelos clientes 

aos itens da qualidade demandada, devem ser transformados em pesos percentuais. Este procedimento 

assegura que cada bloco terá o seu peso corretamente atribuído e deve ser calculado dividindo-se o valor 

das importâncias de cada item pelo total das somatórias das importâncias de todos os itens (Cheng & Melo 

Filho, 2010). 

 

Resultados e discussões 

Oficinas de Diagnóstico de Mobilidade Urbana de São José dos Campos 

As oficinas de diagnóstico do PMU ocorreram no período de 2 a 6 de dezembro de 2014, contemplando a 

primeira fase da instância participativa do Plano Diretor de Mobilidade Urbana. Foram realizadas quatro 

oficinas abertas à população, tendo como objetivos comunicar aos cidadãos o início da elaboração do plano 

e levantar suas principais percepções acerca do espaço urbano e sistemas de circulação. A realização dos 
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eventos ocorreu em regiões distintas da cidade apresentando a mesma programação nas quatro 

oportunidades (PMSJC, 2020). 

Já as oficinas de diagnóstico do novo modelo de transporte público ocorreram no período de 3 de maio a 1 

de junho de 2019. Foram realizadas oito oficinas abertas à população, tendo como objetivos ouvir a 

população a respeito de, como as mudanças tecnológicas e o advento do transporte por aplicativos influencia 

a mobilidade urbana e os sistemas de transporte público, e incluí-la na construção coletiva do novo modelo 

de transporte público do município. As oficinas foram realizadas pois o atual contrato de concessão do 

transporte público da cidade se encerra no ano de 2021 e a Prefeitura pretende elaborar o novo modelo de 

mobilidade urbana da cidade baseado nas premissas da mobilidade como serviço. A realização dos eventos 

ocorreu em regiões distintas da cidade apresentando a mesma programação nas oito oportunidades (PMSJC, 

2020). 

Para permitir a inclusão de maior diversidade de segmentos da sociedade, a Prefeitura de São José dos 

Campos enviou convite direcionado a representantes de entidades municipais, profissionais, ambientais, 

representativas da sociedade civil organizada, universidades, fundações e institutos de pesquisa, órgãos de 

fiscalização e controle, setor de transportes, empresas de grande porte na cidade e cidadãos em geral 

interessados no tema (PMSJC, 2020). 

O evento foi dividido em duas partes. Na primeira, houve palestras informativas sobre os conceitos de 

mobilidade urbana e os dados relativos ao sistema de mobilidade urbana do município. Na segunda parte do 

evento, os participantes foram convidados para um café, integrante da metodologia World Café adotada 

para as dinâmicas participativas. Os participantes se organizaram em mesas com quatro ou cinco pessoas e, 

escolheram um dos integrantes do grupo para ser o "anfitrião" da mesa, responsável pela anotação dos 

pontos discutidos. Ao final de cada rodada os integrantes mudavam de mesa, com exceção do anfitrião, para 

promover a troca de ideias.  As dinâmicas participativas ocorreram para obtenção de respostas dos cidadãos 

às facilidades e dificuldades encontradas por quem usa o sistema de transporte público coletivo em operação 

na cidade, o que tornaria o transporte público mais atrativo e os motivos para a forma como se deslocam. 

Ao final das discussões, foi apresentada a todos a colheita dos principais tópicos levantados por cada grupo, 

frutos de consenso, organizados por grupos temáticos (PMSJC, 2020). 

Além das discussões nas mesas, foi criado um painel chamado “Estacionamento de Ideias”, em que as 

pessoas puderam fixar comentários, ideias e sugestões que julgassem relevantes e que não foram abordados 

nas mesas. Após finalização de todas as oficinas, as fichas com as contribuições dos participantes foram 

fotografadas e sistematizadas. O resultado dessa sistematização foi apresentado em relatório que foi 

colocado à disposição da população em uma página da internet criada especificamente para o processo 

(PMSJC, 2020). 

 
Fonte: Prefeitura de São José dos Campos. (2020). 

Figura 3. Oficinas de Diagnóstico do Plano de Mobilidade Urbana do ano de 2014. 
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Fonte: Prefeitura de São José dos Campos. (2020). 

Figura 4. Oficinas de Diagnóstico do Novo Modelo de Transporte Público do ano de 2019. 

 

Tratamento de dados e resultados 

O resultado da utilização do World Café como ferramenta auxiliar ao QFD para obtenção da Voz do Cliente 

é detalhado nas Tabelas 1 e 2 (Tabelas de Qualidade Demandada). Estão relacionadas na Tabela 1 as onze 

dificuldades que, segundo os participantes das oficinas de diagnóstico, dificultavam o uso do sistema de 

transporte público coletivo em 2014. As dificuldades foram obtidas através da aplicação do World Café e da 

análise de afinidade das respostas à pergunta 1. Já na Tabela 2 estão relacionadas as 23 dificuldades que, 

segundo os participantes das oficinas, dificultavam o uso do sistema de transporte público coletivo em 2019. 

As dificuldades foram obtidas através da aplicação do World Café e da análise de afinidade das respostas dos 

participantes das oficinas. 

Tabela 1. Priorização dos itens da qualidade demandada (IDi) do ano de 2014. 

Qualidade demandada IDi 

Superlotação nos ônibus nos horários de picos 30,00 

Pouca quantidade de horários em relação à demanda de passageiros nas linhas disponíveis 22,50 

Trajetos dos ônibus poderiam ser melhor planejados sendo mais objetivos 12,50 

Poucas formas de pagamento do vale transporte 7,50 

Falta de integração de diferentes modais 7,50 

Preço da passagem muito cara 5,00 

Qualidade no transporte coletivo 5,00 

Poucos pontos de recarga do Bilhete Único 2,50 

Poucas faixas exclusivas para ônibus 2,50 

Segurança no ponto e no sistema de transporte coletivo 2,50 

Infraestrutura dos pontos de ônibus 2,50 
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Tabela 2. Priorização dos itens da qualidade demandada (IDi) do ano de 2019. 

Qualidade demandada IDi 

Lotação nos ônibus 16,26 

Pouca quantidade de horários em relação à demanda de passageiros nas linhas disponíveis 12,32 

Falta de integração de diferentes modais 11,33 

Valor da passagem 7,88 

Transporte alternativo 6,40 

Trajetos 5,42 

Infraestrutura dos pontos de ônibus 4,93 

Tempo de Percurso 4,43 

Acessibilidade 4,43 

Bilhete Único nos Alternativos 3,45 

Fiscalização e auditoria nas empresas 3,45 

Aplicativo 3,45 

Manutenção das vias 2,96 

Poucos pontos de recarga do Bilhete Único 2,46 

Corredores 2,46 

Qualidade no transporte (treinamento dos funcionários) 1,97 

Conforto nos ônibus 1,97 

Opções de pagamento 0,99 

Restrições ao passe escolar 0,99 

Pontualidade 0,99 

Expansão transporte compartilhado 0,49 

Fiscalização nos corredores de ônibus 0,49 

Ciclovias ligando bairro centro 0,49 

Ceballos e Larios (2016) afirmam que, com base na percepção dos cidadãos, e sendo uma cidade uma 

organização que presta serviços a esses cidadãos, se é possível medir seu índice de satisfação, é também 

possível ajudar a gerar uma boa reputação para a cidade, resultando em um progresso na perspectiva de um 

modelo de maturidade. Pode-se, portanto, comparar os valores dos itens da qualidade demandada (IDi) 

obtidos no ano de 2014 com os valores obtidos no ano de 2019 para verificar a evolução do desempenho do 

transporte público da cidade.  

Na comparação dos itens da qualidade demandada (IDi) nas Tabelas 1 e 2, constata-se que, na percepção 

dos usuários, muitas demandas não foram solucionadas. Em 2014, por exemplo, os participantes das oficinas 

relataram que a “Superlotação nos ônibus nos horários de picos” e a “Pouca quantidade de horários em 

relação à demanda de passageiros nas linhas disponíveis” eram as maiores dificuldades da mobilidade da 

cidade. Já em 2019, os participantes das oficinas relataram que a “Lotação nos ônibus” e a “Pouca quantidade 

de horários em relação à demanda de passageiros nas linhas disponíveis” continuavam sendo as maiores 

dificuldades de uso do transporte público do município.  

Para os autores, a repetição das mesmas dificuldades pelos munícipes nas oficinas em um intervalo de cinco 

anos, evidencia limitações no método World Café. Por isso o presente trabalho propõe como alternativa o 

uso combinado dos métodos World Café e QFD. Segundo Zawati e Dweiri (2016) o QFD contribui para o 

contínuo monitoramento por parte da sociedade civil da implementação do plano, evidenciando ao cidadão 

se a sua necessidade está sendo posta em prática e de que maneira, como realizado neste estudo. 
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Considerações finais 

Sugere-se que o uso combinado dos métodos World Café e QFD propiciará o fortalecimento da participação 

cidadã e o contínuo acompanhamento e controle das ações por parte da sociedade civil. O método World 

Café permite o mais alto nível da escada de participação cidadã de Sherry Arnstein, já o QFD é um método 

sistemático centrado no cidadão e focado na melhoria contínua, que transforma suas necessidades em 

requisitos técnicos de serviços públicos. Isso significa aprofundar a qualidade dos mecanismos participativos 

existentes, operacionalizando a participação social como método de governo. A participação é um processo 

educativo. Expressar desejos e necessidades, construir argumentos, formular propostas, ouvir outros pontos 

de vista, reagir, debater e chegar ao consenso são atitudes que transformam todos aqueles que integram 

processos participativos. Foi também possível comparar a percepção dos cidadãos de São José dos Campos 

com relação à mobilidade do município em 2019 com os dados de 2014. Os autores concluem, em face das 

considerações feitas quanto aos valores observados, que o processo de participação cidadã na área de 

mobilidade deve ser objeto de aperfeiçoamento. É preciso ter processos que permitam que os cidadãos 

interessados tenham impacto em termos de sua participação, senão o poder público promoverá a forma de 

participação definida como “tokenismo”.  
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CIDADES E DEMOCRACIA DE PROXIMIDADE | CITIES AND DEMOCRACY OF PROXIMITY  

(Re)integrating nature within built environments: the role of 
placemaking 

Maria Elena Zingoni1 
1 EcoLiving Design; Perth, Australia  • mariela@ecolivingdesign.net 

Abstract: The current state of the world is revealing the value of nature within and around cities. This 

article argues that socio-ecological approaches to design can contribute transformative change. To 

examine the potential of this approach, a placemaking framework integrating biophilic and 

regenerative design principles was applied to two Australian case studies in two different ways. The 

results suggest this is a valuable strategy to create social and natural capital by steering ground-

breaking urban regeneration practices and informing the design of nature-based facilities to educate 

the younger generations to ensure the necessary change. Enhancing attractiveness and innovation 

by (re) integrating nature in built environments greatly contributes to communities’ health and 

quality of life when sustainable, resilient outcomes are sought. 

Keywords: Nature, Biophilic and regenerative design, Placemaking, Social capital, Quality of life.  

Understanding the urgency to reconnect with nature 

The overwhelming human activity on natural environments and the ever-increasing urban ecological 

footprint provoked degradation of vital ecosystems, loss of biodiversity and natural habitats leading to the 

current global human health, environment and climate emergency. This needs to be addressed as it is 

affecting social and economic systems and, importantly, the safe operation of the planet as earth scientists 

and global policies are warning (Steffen et al., 2007; Rockström, 2015; Newman, 2020; IPCC, 2018; UNEP, 

2020; WEF, 2020a, 2020b). 

According to a relevant body of research, the most imperative actions should be focused on reducing carbon 

emissions (IPCC, 2018; Newman 2020) and restoring the damage already done to critical ecosystem services 

that sustain life on the planet (UNEP, 2020; Pedersen Zari, 2012). Although ecosystem services are essential 

to all living systems survival, human and non-human, economic development does not consider the value of 

these functions in the cost of global production. Hence, the urban ecological footprint sometimes is more 

than 1000 times the urban area itself in industrialised countries (UNEP, 2020; Newman, 2020; WEF, 2020b). 

 

The value of nature 

Nature has historically been the life support and inspiration of human beings, because we are part of nature 

and have evolved immersed in it (Kellert, 2008). The Great Acceleration promoted immense progress in 

science, technology and social advancement, but it also led to the disconnect of humans from nature, 

triggering depletion of natural resources, loss of biodiversity, degradation of vital ecosystems, and 

trespassing of four planetary boundaries (Rockström, 2015). 

The unprecedented destruction of natural habitats has spread zoonotic viruses, prompting deadly diseases 

like the Covid19 pandemic that is killing millions of people worldwide and precipitating a structural economic 

crise, demonstrating the urgency to transition toward a nature-positive (WEF, 2020a, 2020b), low-carbon 

economy and society (Newman, 2020) to ensure the right of living healthy lives, within the planet’s 
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boundaries. Frequent and free contact with nature for all has become mandatory, and is a human right 

(Beatley, 2011). Nature is essential to the functioning of cities (Beatley, 2011); thus, accelerating the uptake 

of nature and green infrastructure into urban fabrics is a key driver of urban resilience (Newman, 2020). This 

is supported by the United Nations New Urban Agenda and the United Nations Sustainable Development 

Goals.  

This article argues that a placemaking approach, integrating the principles of biophilic urbanism (Beatley, 

2011) and regenerative development (Mang & Reed, 2012) can be an appropriate strategy to enhance local 

natural resources and build social capital and leadership, while promoting social-ecological connection, 

capabilities and capacity in people “to have agency on their local place” (Bush et al, 2020, p.40) in order to 

renew, evolve and thrive the whole of place.  

 

Emerging design approaches 

This section sets out the major principles of biophilic and regenerative design, and placemaking and uses two 

case studies at different scales to show the potential of these social-ecological approaches when combined 

in a design strategy.  

 

Biophilic urbanism and Regenerative development 

Biophilic urbanism and regenerative development are two social-ecological design approaches to urban 

design and planning that are demonstrating promising results at a varied range of scales and issues. Biophilic 

urbanism brings nature into the daily functioning of cities by creating new niches for urban nature ensuring 

ecosystem services, biodiversity restoration, quality of life, health and wellbeing (Beatley, 2011). The 

implementation of regenerative initiatives show that existing degraded precincts can be revitalised, and new 

ones can be designed as multi-functional, quality-built environments that are able to regenerate social and 

natural systems (Hes & du Plessis, 2015). The combined application of regenerative development and 

biophilic urbanism creates the potential for cities to become a source of restoration and regeneration of 

waterways and degraded areas within and beyond the urban boundaries into the surrounding bioregion 

(Zingoni de Baro & Macedo, 2020). However, the necessary transformative and meaningful change depends 

not only on governments’ actions. To be truly transformative and sustainable, building social capital is crucial 

to engage in healthy and sustainable relationships with all living systems (Daniels et al., 2020; Bush et al., 

2020). 

 

Placemaking 

Placemaking is a cyclic, collaborative and continuous process that enables innovation based on place through 

creating meaningful narratives about place and maximizing shared values. This is a process that can be 

applied at a variety of scales ranging from the urban scale to buildings and even to classrooms and events 

(Project for Public Spaces, 2018; Hes & Hernandez-Santin, 2020). Embedding nature into placemaking is both 

a necessity and a potential; a necessity because nature is integral to place and underpins health and 

wellbeing contributing to social cohesion; and potential for expanding outcomes derived from reconnection 

with local ecology and promoting stewardship of nature (Bush et al, 2020). Opportunities to develop life 

supporting interactions and to address the potential mutually beneficial relationship for humans and nature 

emerge by grounding actions in communities’ own places, which are unique social-ecological systems (Reed, 

2007; Benne & Mang, 2015; Daniels et al, 2020). This can be achieved through a number of activities at 
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community level to stimulate their values and aspirations, feelings and connection to place to build sense of 

belonging and stewardship. Indigenous knowledge is an essential foundation to underpin sustainable social-

environmentally interactions, and the shaping of people’s place-based experiences creating affective bonds 

between people and place (Hes & Hernandez-Santin, 2020). 

 

Methodology  

This study employs qualitative inquiry, using the case study methodology as the overall approach that most 

effectively elicits the data required to address the objectives, once the author’s interest is in “investigating 

an empirical topic by following a set of prespecified procedures” (Yin, 2009, p.21). Two Australian case 

studies at different scales are used to test the premise ‘Placemaking processes integrating biophilic and 

regenerative design principles can be effective contributors to enhancing local human and natural 

resources’. To that purpose, the 5P Place Agency Placemaking Framework (5PPAPF), elaborated by Place 

Agency3, was selected amongst others due to its flexibility and scope, and was used in different ways in each 

case study. The 5PPAPF incorporates five building blocks: People, Process, Product/Project, Programme, and 

Place evaluation. The interaction and creative combination among these five components assist and facilitate 

generating placemaking strategies aiming positive community and place outcomes (Mateo-Babiano & Lee, 

2020). Table 1 below presents the main characteristics of each component.  

Table 1. 5P Place Agency Placemaking Framework (5PPAPF) 

Component Description 

People 
3-pronged component: a) refers to place leadership (single actor, community group or 
any associated entity), b) level of engagement and participation, c) understanding 
pluralistic aspects such as community needs, cultural backgrounds and ethnicities. 

Process 
Continuous social process to achieve place-based change. Bottom-up, assets-based, 
purpose driven process that can inform top-down decisions. Involves engagement and 
co-design with and by the community. 

Product/Project 
Main characteristics: Output demonstrated at different scales; Tangible (temporal or 
fixed); Relational outcomes to strengthen relationships between people and place 
(intangible); Multidimensional benefits and impact on the wider community. 

Programme 

Refers to create enduring connections between people and place. Meaningful 
programming ensures successful placemaking. Integrates initiatives from different 
entities from private, public and community sectors. Can take different functions: 
strategic vision or catalyst and be planned for long or short-term duration. 
It is about maintaining and sustaining the product that was created.  

Place 
evaluation 

Crucial to understand place values, the result of initiatives implemented and to assess 
when is the time for new iterations. It is about to critically appraise the efforts to 
achieve meaningful, positive physical and relational outcomes. 

Source: author, based on Mateo-Babiano & Lee (2020) 

The 5PPAPF was used as an analytical tool in the White Gum Valley precinct in Fremantle, and as a guide to 

design the Greening Childcare Centres, a proposal to integrate nature into childcare centres in Western 

Australia, seeking further replication. In both cases, the 5PPAPF is expected to facilitate the understanding 

of the processes involved in the shaping of people’s place-based experiences aiming to create the effective 

attachment between people and place (topophilia) and additionally, to enhance people’s affinity with natural 

 
3 Place Agency is a group of academics (consortium) from universities and placemakers across Australia 
(https://teaching.placeagency.org.au/). 

https://teaching.placeagency.org.au/
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environments (biophilia), once nature is an intrinsic part of place, (Bush, Hernandez-Santin & Hes, 2020; 

Mateo-Babiano & Lee, 2020).  

 

Case studies 

The White Gum Valley case sought to determine if a successful example of low-carbon urban precinct is also 

a successful case of placemaking. And the Greening Childcares Centers case was designed according to a 

placemaking empowering biophilic strategy to create better spaces for children to grow healthier and 

creative, aiming to develop environmental awareness and stewardship of nature in their adult lives. 

 

White Gum Valley (WGV) 

The WGV precinct is a recent inner-city infill in Fremantle, Western Australia. The design and planning 

process started in 2011 and the first units were released for sale in 2017, initiating occupancy. WGV is a 

medium density residential development built on the brownfield area of a former school. Defined as a 

‘Carbon positive living laboratory – Innovation through demonstration’ precinct, it was designed to be a 

benchmark for urban development in Western Australia (DevelopmentWA, n.d; Wiktorowicz et al., 2018; 

Breadsell, 2019).  

 
Source: DevelopmentWA, n.d. 

Figure 1. White Gum Valley urban precinct (artist view).  

Data collection included primary and secondary data such as first-hand information obtained from 

presentations and meetings held at Curtin University Sustainability and Policy Institute (CUSP), conversations 

and interviews with researchers, consultants and community members, local and state government agencies 

documents, journal articles and videos and visits to site. At that time, the author was working as academic 

staff at CUSP.  Data collection is detailed in Table 2 below.  
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Table 2: WGV detail of data sources 

Sources  Description (See references list for publications and websites) 

Journal 
articles 

Wiktorowicz et al., 2018; Cabanek et al., 2020 

Reports 
Cooperative Research Centre-CRC for Water Sensitive Cities (2017). White Gum Valley: A 
Waterwise Way of Living 

Interviews Consultant (semi-structured interview on green infrastructure), October 2019; 1 hour 

Presentations 
Linda Evangelisti (DevelopmentWA), WGV Innovation through Demonstration Low-carbon 
Precinct, November 2017, at CUSP, 1h 

Doctoral 
thesis 

 Breadsell, J.K. (2019) 

Visits to site July 2017; May 2018; September 2019 

Websites 

http://developmentwa.com.au   
www.landcorp.com.au 
https://watersensitivecities.org.au  
https://www.fremantle.wa.gov.au/ 

Source: author 

Looking at WGV through the lens of the 5PPAPF, the development responds to the categories as follows: 

1. People: WGV was designed and developed through a public-private partnership involving the State 

Development Authority (DevelopmentWA), the local government (City of Fremantle), both 

landowners and financial supporters; the Department of Water, and Water Corporation; the 

broader local community; academic researchers from CUSP, and private consultants and 

professionals.  

2. Process: The initial idea came from DevelopmentWA and was strongly supported by the City of 

Fremantle. It was a purpose-driven process dubbed ‘Carbon positive living laboratory – Innovation 

through demonstration’ (DevelopmentWA) incorporating various novel technologies related to 

sustainability (Breadsell, 2019) with the intent of serving as benchmark for future developments. A 

number of workshops were conducted before and along the design process integrating the wider 

local community to elicit their needs and desires and seeking feedback. CUSP’s researchers provided 

pre- and post-occupancy monitoring and evaluation of the sustainability initiatives implemented, 

which is ongoing (Breadsell, 2019).  

3. Project: This project introduces higher densities, diversity of housing types and sizes responding to 

changing demographic cohorts and climate conditions. It includes 80 residential units and an award-

winning social housing initiative for artists and creatives dubbed SHAC, amenities and a variety of 

sustainability initiatives ranging from energy and water efficiency (Breadsell, 2019) to community 

involvement, to multi-function landscaped green infrastructure (Cabanek et al., 2020) and inclusive 

sustainable living. 

4. Programme: Included informative events and workshops open to the general public, tours and visits 

during implementation, demonstrations of novel technologies related to energy, water and waste 

efficiency, and public art events that contribute to enhancing sense of place and belonging for 

residents, neighbours and the wider community of Fremantle, also attracting visitors. 

5. Place Evaluation: The precinct is still being occupied. Post-occupancy is being monitored and 

evaluated by CUSP academic researchers and published in peer reviewed research journals. 

 

 

http://developmentwa.com.au/
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Greening Childcare Centres 

The second case study, Greening Childcare Centres, is a proposal for the younger generations. Modern life 

has imposed some concerning lifestyles such as sedentarism, the massive use of electronic screens for long 

periods of time and unhealthy food consumption. In cities, increasing numbers of young children spend long 

hours in childcare centres while their parents are at work (Louv, 2005; Scott, 2010). 

Transitioning to a nature-positive society and economy (WEF, 2020a, 2020b) means to build a sound 

foundation. The challenge is to start future-proofing the younger generations by developing stewardship of 

nature. Early childhood is a unique time for connecting with nature and developing knowledge and skills that 

will lead to be healthy and creative adults (Louv, 2005; NLI, 2019). In this context, childcare centres have an 

important role to play in teaching children about the importance of and benefits from nature in our lives.  

 
Source: author 

Figure 2. Greening Childcares Centres proposal 

Based on the premise that nature is a source of wonder and discovery, and a powerful resource for lifelong 

learning (NLI, 2019; Beatley, 2011), this proposal aims to contribute converting childcare facilities into 

centres of transformative change. This can be achieved by providing young children with quality learning 

experiences related to nature (NLI, 2019; Scott, 2010; Harmon et al, 2020), in this crucial period of their lives. 

The author’s interest is to investigate if introducing placemaking planning and biophilic strategies will help 

support ing nature play and multisensorial experiences into a facility located in Kalgoorlie, Western Australia. 

This facility is part of an organisation with many centres across Australia. 

Data collection also consisted of primary and secondary data, as shown in Table 3 below. 

Table 3. Greening Childcare Centres detail of data sources. 

Sources Description (See References list) 

Literature review 
Books: Louv, 2005; Scott, 2010; Beatley, 2011; Hes & Hernandez-Santin, 2020 
Journal articles: NLI, 2019; WEF, 2020a 

Workshop (online) Harmon et al. “Creating environments to enabling learning”. December 1, 2020) 

Childcare visit (trip to 
Kalgoorlie) 

2-6 November 2020 

Interviews Two semi-structured interviews conducted. 1 hour each. 

Photographic record Author. Facility’s indoors and outdoors spaces (during visit) 

Archival documents Architectural drawings 

Source: author 
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As stated in section 3, Methodology, this case study uses the 5PPAPF (Mateo-Babiano & Lee, 2020) to 

structure and develop a design process to transform childcare facilities into attractive educational places, 

through co-designed outdoor learning spaces to ensure children their daily dose of nature, as Beatley (2011) 

calls the frequent contact with nature. 

It is expected that the use of the 5PPAPF helps producing this case as a benchmark to facilitate replication in 

other facilities of the organisation, with the appropriate consideration of local conditions. Then, applying the 

5PPAPF as a guideline for placemaking planning and design, the proposed project will follow the five building 

blocks as follows: 

6. Congregate all People involved: the centre’s director, teachers, managers, parents, children, 

consultants and members of the supporting organisation. All voices need to be heard to help co-

producing the outdoors learning spaces. 

7. All stakeholders will understand that this is a purpose-driven, collaborative, iterative and continuous 

Process (Mateo-Babiano & Lee, 2020). It incorporates a series of workshops integrating the people 

involved and wider community to discuss needs, desires and expectations. The process also seeks 

disseminating basic knowledge about nature and the benefits it provides, climate and environment, 

responsive practices, activities with children and related matters.  

8. The Project is then the co-design of outdoor learning spaces that encourage and facilitate the 

interaction of young children with nature. It integrates biophilic and multisensory placemaking 

strategies to create sense of place and belonging in childcare facilities. This is achieved through the 

implementation of natural playgrounds to encourage physical activity, spaces for exploring, 

discovering and learning with and from nature, and the creation of an edible garden to support 

healthy food consumption.  

9. The Programme comprises the elaboration of design guidelines and materials for the workshops, 

the training of educators and staff, visits to surrounding natural spaces and local nurseries to know 

about native plants and select species that respond to educational purposes and the local climate. 

Also, design of activities with the children, and informative videos.  

10. And in terms of Place Evaluation, it will be done according to the co-design stages. 

By the time of this writing, this proposal has been approved by the organisation and the placemaking process 

is ongoing.  

 

Results and discussion 

The application of the 5PPAPF to WGV shows that the project and development fulfils the five categories 

appropriately, and although not explicitly, the strategies implemented align with placemaking strategies as 

seen in Table 4 below:  
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Table 4: WGV Results from the analysis 

People 

Leadership and alignment of interests and expectations of stakeholders and consultants. 
Early community involvement and integration of their expectations into the project that 
enriched the outcome. E.g., the SHAC (social housing initiative), and creation of green 
spaces were outputs of those interactions. 

Process 
Took the opportunity of momentum for residential developments with WGV’s features, 
given the City of Fremantle’s strong sustainability vision, culture of learning and innovation 
and a wider local community that is well-informed and environmentally conscious.  

Product 

Delivered the mix of housing typologies incorporating technologies to respond to changing 
demographics and climate conditions that are expected in “missing middle” or urban infill 
bridging low and high densities. Also, integrated multi-function green infrastructure 
through regenerating an old infiltration basin (sump) into a recreational community green 
space, while increasing its drainage function; and increased tree canopy in the area. 

Programme 

Place-branding and benchmarking was achieved working with frameworks such as the One 
Planet Living (Landcorp, 2018), which was crucial for communication providing a 
benchmark to work to, thus facilitating further replicability of the model. A 10 times bigger 
development of this this type is now undergoing construction in Fremantle. 

Place Evaluation 
Monitoring and evaluation are ongoing, conducted by CUSP researchers. Occupation is 
also ongoing. 

Source: author 

The application of the 5PPAPF to the WGV case study suggests the presence of a number of placemaking 

processes and strategies in the results obtained. Although the WGV literature does not put them in evidence, 

placemaking processes and strategies as described by Hes and Hernandez-Santin (2020) are noticed when 

compared to 5PPAPF categories. Governance and empowering strategies are shown in the People category, 

where leadership was conducted by local government and the state development agency, but also 

encouraged and valued enhanced community participation and input. Strategical placemaking is notorious 

in the Process category, based on a strong vision and local assets and the interest in innovation, technology 

and biophilia. The Product category shows green placemaking process and biophilic and multiple benefits 

regenerative strategies supporting the tree canopy and the regeneration of the old sump into a community 

park that also improved the stormwater drainage function of the site, adding a new recreation functionality 

that is not restricted to the precinct, but extensive to the wider community, regenerating a former 

underutilised space (Cabanek et al. 2020). The Programme category demonstrates a valuable achievement, 

place branding and benchmarking, which also are placemaking strategies, accomplished through the use of 

frameworks (in this case the One Planet Living framework, adopted by the City of Fremantle) that structured 

the vision and directed actions, facilitating communication and replication. Place evaluation is underway and 

is also a part of a placemaking process once it is a holistic, continuous process that needs evaluation instances 

to know when time is for the next iteration (Mateo-Babiano & Lee, 2020).  

The positive results obtained with the application of the 5PPAPF to the WGV case shed light on utilising it as 

a guide to structure the Greening Childcare centres, as stated earlier in this paper. These educational facilities 

have a relevant role to play in preparing the future generations to lead the vast transformation that the world 

needs towards a nature-positive economy (WEF, 2020a, 2020b) and society. Enhancing attractiveness and 

innovation by (re) integrating nature in educational facilities will greatly contribute to the health and 

wellbeing of children and adults, and importantly, create awareness of the value and benefits that can be 

drawn from easy and frequent contact with nature, aligning with the principles of biophilic and regenerative 

design (Beatley, 2011; Mang & Reed, 2012) and placemaking (Hes & Hernandez-Santin, 2020; Project for 

Public Spaces (n.d.).   
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Conclusions 

This article has reviewed the necessity of reintegrating nature into the built environment at a variety of 

scales, and the benefits this can bring when sustainable, resilient outcomes are sought. This was done using 

placemaking strategies that include biophilic and regenerative principles in two different ways in two case 

studies. The results from the WGV case reveal that placemaking can be an effective strategy to build social 

capital and quality of life by prompting community values and aspirations, sense of belonging and 

stewardship of nature and place. The Community Contribution award won by WGV in 2019 (CRC, 2017) 

demonstrates that placemaking is a participatory, collaborative process that encourages, enables and 

validates the delivery of tangible and intangible benefits. The WGV results, importantly, shed light to use 

placemaking schemes, particularly empowering, experiential and biophilic strategies, for the co-design of 

outdoors learning spaces in the Greening Childcares case to achieve educational outcomes conducive to 

build strong relationships between children and nature. To be effective, transformative change has to start 

by educating the young generations. 

Working with frameworks, such as the 5P Place Agency Placemaking Framework has been a useful method 

to facilitate the analysis in the WGV case’s design, implementation, monitoring, evaluation, communication 

and further replication, and in the Greening Childcare Centres it was used to structure and design the case. 

The paper suggests that placemaking integrating biophilic and regenerative strategies is a practical and 

positive way of addressing some of the social and environmental issues that are challenging the planet’s 

resilience and the future of present and younger generations. 
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Resumo: O artigo tem o objetivo de mostrar que nas cidades se torna possível a participação 

direta da sociedade civil na resolução de conflitos e gestão de bens públicos, o que gera espaços 

mais orgânicos aos usuários, amplia experiências coletivas de pertencimento, multiplica a 

criação de vínculos e cuidado e, ainda, distribui poderes e atribuições usualmente centralizados 

na máquina pública. Nesse sentido, tem-se uma ampliação democrática do ponto de vista da 

gestão, do acesso a bens e serviços e, ainda, da efetivação de direitos formalmente previstos. 

Para tanto são analisados três casos: o do Movimento Sem Teto do Centro, o do Programa 

Mejoramiento Barrial y Comunitario e o da Ordenanza de Cooperación Público-Social del 

Ayuntamiento de Madrid. 

Introdução 

Este artigo tem o objetivo de mostrar que nas cidades se torna possível a participação direta da sociedade 

civil na resolução de conflitos e gestão de bens coletivos, o que distribui poderes e atribuições usualmente 

centralizados na máquina pública e, ainda, gera espaços mais orgânicos aos usuários. Nesse sentido, tem-se 

uma ampliação democrática do ponto de vista da gestão, do acesso a bens e serviços e, ainda, da efetivação 

de direitos formalmente previstos. 

Para tanto, o artigo é dividido em quatro momentos. Num primeiro, esclarecemos marcos teóricos. No 

segundo, tecemos breves comentário sobre as decisões metodológicas que orientaram nossos trabalhos. No 

terceiro, analisamos Movimento Sem Teto do Centro (MSTC), que atua na cidade de São Paulo, e a proposta 

criada no seio deste, denominada “Parceria Público-Popular”. No quarto, reconstituímos a experiência da 

Ordenanza de Cooperación Público-Social del Ayuntamiento de Madrid. No quinto e último, temos como 

objeto o Programa Mejoramiento Barrial y Comunitario da Cidade do México. Dessas experiências, devemos 

extrair alguns pontos em comum que reforçam nosso argumento, a saber, a abordagem de acordo entre 

administração pública e grupos da sociedade civil no qual se estabelece responsabilidades de ambas as 

partes e as possibilidades de uso por parte da sociedade civil com fins de interesse público, tendo como 

objeto desse acordo a gestão compartilhada de espaços públicos, sendo edifícios ou espaços abertos, como 

parques e praças. 

 

Marcos teóricos  

O debate sobre a participação direta da sociedade nas questões urbanas nos remete, inevitavelmente, às 

contribuições do filósofo e sociólogo Henri Lefebvre, que em 1968, cunhou a ideia de “direito à cidade”. Vem 

deste a formulação segundo a qual a sociedade moderna é marcada pela “implosão-explosão” de uma 

urbanização desurbanizante, ou seja, um crescimento urbano seguido de desigualdade, segregação e 

empobrecimento do cotidiano (Lefebvre, 2001, p 15). Tais processos, validados pelo poder público e forças 

mailto:mail1@ua.pt
https://sibiso.cdmx.gob.mx/que-atencion-proporcionamos/programas/mejoramiento-barrial-y-comunitario
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da cidade financeirizada, fazem urgente o protagonismo da sociedade – habitantes e usuários das cidades – 

nas decisões coletivas. É disso que trata a “reapropriação” e “autogestão estendida”, elementos 

fundamentais do direito à cidade4.    

Ainda nos anos 1980 Lefebvre foi lido e povoou a imaginação política de movimentos urbanos brasileiros; foi 

absorvido por marcos legais no processo de redemocratização. Também lá o direito à cidade emergiu como 

demanda vinda dos territórios periféricos, na luta da sociedade civil pelo acesso à terra urbanizada (Maricato, 

1985).  

Mais recentemente, emergem uma plêiade de experiências de protagonismo da sociedade em assuntos 

urbanos. Nem sempre se valem da referência de Lefebvre, mas são inspiradas por outros autores – como 

Harvey (2012), Iaione (2016), Appadurai (2001), Mitlin (2008), Fung & Wright (2001) e Horvat (2019) – ou 

mesmo por outros casos acontecidos em outras localidades, como os que apresentamos aqui.  

Um importante ressalva. No espaço cabível a este artigo, é inviável entrar em disputas categoriais sobre 

“autogestão”, “co-gestão” ou ainda o termo mais recente “gestão compartilhada”. Por ora, é suficiente 

assumir que todos esses partilham de uma premissa: a necessidade de envolvimento, participação ativa da 

sociedade nas decisões coletivas a respeito de um futuro em comum. 

 

Metodologia 

A pesquisa de caráter exploratório se valeu dos seguintes procedimentos metodológicos. Numa primeira 

etapa, buscou-se uma reconstituição bibliográfica acerca do conceito de “direito à cidade”, sempre vinculado 

à demanda pela abertura das decisões coletivas à participação de cidadãs e cidadãos. Neste conceito e 

premissas residem a estrutura conceitual que fundamenta teoricamente a análise das organizações e, mais 

especificamente, das propostas da “parceria público-popular”, “parceria público-social” e variações do 

termo que apresentamos ao longo desse texto. Autoras e autores contemporâneos, mesmo quando não 

mobilizam a referência de Lefebvre, assumem premissas ligadas à relação entre participação cidadã e avanço 

democrático.  

O segundo procedimento metodológico foi o acompanhamento cotidiano das iniciativas e organizações 

analisadas, com um período de escuta, familiarização com lideranças e pactuação sobre o uso ético de 

informações. Passado este momento, foram feitas entrevistas semi-estruturadas5, cujas questões em 

comum foram as seguintes: 1) quais os objetivos centrais da organização; 2) qual o repertório de ação da 

organização, isto é, o conjunto de atividades e métodos usados para a intervenção cooperativa no espaço 

urbano e participação nas questões coletivas; 3) quais os benefícios desse modelo de atuação para o poder 

público e para as comunidade envolvidas; 4) de quais canais institucionais e marcos legais partem a 

organização; 5) qual a maior dificuldade para o desenvolvimento da iniciativa. Dado o curto espaço deste 

artigo, as respostas a tais questões se traduzem na análise a seguir.  

  

 
4 Analisamos amplamente essas mediações entre o direito à cidade e seus conteúdos utópicos em COLOSSO, P. (2019). Disputas pelo direito 
à cidade:  outros personagens em cena. Tese de doutorado. São Paulo: Departamento de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo.  
5 As entrevistas referentes à A Ordenanza de Cooperación Público-Social del Ayuntamiento de Madrid foram feitas no âmbito do livro 
SOBRAL, L. (2019). Doing it Together – cooperation tools for the city co-governance. Berlin: ZKU Press. 
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Casos 

O MSTC e a parceria público-popular 

O Movimento Sem Teto do Centro (MSTC) atua na cidade de São Paulo, sobretudo em áreas centrais, onde 

há grande número de arranha-céus irregulares em relação à legislação urbanística, porque ociosos há mais 

de cinco anos e com dívidas em impostos. O movimento é constituído por pessoas de baixa renda e trabalhos 

precários, muitos imigrantes de outras regiões e países, destituídos do direito à moradia – previsto na 

constituição brasileira 

O movimento conta também com lideranças na coordenação das atividades cotidianas e das decisões 

coletivas. São responsáveis pelas reformas, manutenção do edifício, pelo rateio dos cursos e alocação dos 

recursos colhidos; isso tudo definido em assembleias semanais. 

O repertório de ação do MSTC é identificar tais edifícios irregulares, os ocupar para fim de moradia e 

pressionar o poder público a desapropriá-los. Há, portanto, uma dinâmica conflitiva, de tensionamento com 

as autoridades vigentes. 

O movimento tem pelo menos dois grandes desafios: 1) regularizar a situação dos edifícios e da comunidade 

do movimento que já habita o local; 2) construir modelagens institucionais para as atividades de manutenção 

e gestão já desempenhadas pelo movimento. 

A demanda do cumprimento do direito à moradia e à cidade se traduz na exigência da "locação social 

assistida”, isto é, o edifício se mantém do poder público e a população paga um aluguel subsidiado, com o 

compromisso de manter e gerir esse bem coletivo. Essa é a proposta de “parceria público-popular”, que fora 

um termo formulado pelo próprio movimento. 

Como a iniciativa provém da prática política, não há marcos teóricos anteriores à própria experimentação e 

negociações, mas o acompanhamento desenvolvido ao longo desta pesquisa nos permite fazer algumas 

inferências. 

As lideranças do MSTC, que contam com grande acúmulo político, apropriam-se e desenvolvem bom 

domínio da legislação urbanística. Em especial, do denominado Estatuto da Cidade, lei 10.257 de 2001. 

Vem do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) a ideia de uma “parceria público privada”, instrumento que na 

ocasião teria sido pensado para operações consorciadas em que o Estado não dava conta de cumprir. 

Usualmente, o instrumento é usado para empreendimentos de grande visibilidade operados por empresas 

que fazem negócios com o solo urbano e, para isso, contribuem com a valorização e embelezamento do 

entorno. O movimento ao mesmo tempo se apropria e produz um deslocamento no instrumento, porque 

requer do poder público o reconhecimento de que as forças populares organizadas também gozam de 

capacidade de gestão e administração. E para prová-lo, contam com assessoramento técnico de 

arquitetos/as-urbanistas, sanitaristas e assistentes sociais. 

É ainda o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) que prevê, em seu capítulo V art 43, uma “gestão democrática” 

dos assuntos de interesse urbano. Isso inclui canais institucionais de participação, como audiências, 

conselhos e conferências municipais, mas resguarda também a “iniciativa popular de projeto de lei e de 

planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano” (Brasil, 2001, p. 28). 

É verdade que a “participação” e gestão democrática previstos no Estatuto dizem respeito a canais 

institucionais formalmente previstos. Ainda que esteja presente nesses espaços, a prática do MSTC vai 

bastante além, isto é, explora as contradições das administrações públicas – o não cumprimento da legislação 

urbanística – com ações diretas, a ocupação dos edifícios ociosos, mas não raro também a ocupação de 
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secretarias municipais e outros órgãos competentes. Sabem que, para as camadas populares, não há avanço 

se não houver pressão e luta. 

O movimento, ao assumir que o déficit habitacional é estrutural – aplaca gerações e gerações –, portanto 

um problema social histórico que contraria o desenvolvimento urbano sustentável da coletividade, tem 

legitimidade para exigir um projeto de gestão de uma moradia popular.   

Ainda que, sob tais marcos legais, a parceria público-popular pareça de fácil implementação, os embates 

para sua efetivação ainda se mantêm. Isso não impede que as ocupações do MSTC continuem com suas 

experimentações sociais diversas. 

Além da coletivização da moradia, desenvolvem atividades cotidianas como hortas orgânicas, cursinhos 

populares, exposições e shows, em parcerias com movimentos de juventudes, coletivos artísticos e ativistas.6 

Fazem dos arranha-céus condensadores sociais de vida urbana insurgente e, com essa visibilidade, ganham 

mais força social para a pressão direta sob o poder público. 

 

A Ordenanza de Cooperación Público-Social del Ayuntamiento de Madrid  

A Ordenanza de Cooperación Público-Social del Ayuntamiento de Madrid é um instrumento legal que busca 

organizar e trazer mais transparência e acesso às possibilidades de cooperações entre administração pública 

e iniciativas sociais.  

Nos anos de 2007-2008, com a Espanha entrando em recessão, essa demanda veio à tona com mais 

intensidade, fazendo com que muitos cidadãos, insatisfeitos, alinhassem-se às iniciativas ao redor do mundo 

em prol do "direito à cidade", fortalecendo ações de democratização do uso dos espaços públicos. 

Formalizada em julho de 2018 como resposta a essa demanda e também como parte do plano de governo 

parte do movimento no novo municipalismo espanhol, a 'Ordenanza' facilita que cidadãos e entidades 

desenvolvam projetos em cooperação com a municipalidade, tendo sido criada a partir de um compilado de 

instrumentos preexistentes que regra a cooperação entre a municipalidade e a sociedade civil. A intenção 

foi ampliar o escopo e o potencial das atividades que poderiam ser desenvolvidas em cooperação. 

Esta funciona em parceria com outras ferramentas que fazem parte de uma densa rede de cooperação da 

cidade e abarca desde cessão de espaços públicos a grupos da sociedade civil como especificamente a 

preparação de espaços residuais da cidade para hortas comunitárias, a prestação de serviços de manutenção 

pela própria comunidade, entre outros. 

Sobre o termo público-social, no texto da Ordenanza se expõe que os cenários de atuação da sociedade se 

dividem formalmente entre a esfera pública, como sinônimo de tudo o que pertencia à administração do 

Estado nos seus diversos níveis, e a esfera privada, que engloba tudo o que não era considerado público e 

que, na prática, era composta principalmente por pessoas isoladas e empresas privadas, o mercado. Na 

sequência, se coloca que este binômio público-privado, no entanto, é insuficiente para descrever a realidade 

e responder a todas as necessidades e problemas dos cidadãos, que em muitos casos se articulam em 

diferentes formas de agregação coletiva para desenvolver suas próprias respostas aos problemas sociais de 

solidariedade ou cooperação, também criando projetos que agreguem valor à convivência, fora da esfera e 

da lógica da administração pública, bem como do mercado e da busca pelo lucro. 

Na Ordenanza se reconhece que esta multiplicidade de experiências e iniciativas cidadãs de natureza muito 

diversa tem, há décadas, demonstrado uma enorme força criativa e produtiva, confirmando-se como uma 

 
6 Não por acaso, a ocupação Hotel Cambridge do MSTC foi laureada em 2016 com o prêmio da Associação Paulista de Críticos de Arte, na 
categoria “apropriação urbana”.  
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importante fonte de riqueza e utilidade social para o urbano, e que essas expressões de organização coletiva, 

sendo cada vez mais numerosas e variadas, representam uma dimensão importante de serviço à 

comunidade, uma vez que concretizam os valores sociais dos cidadãos e desempenham um papel essencial 

em quase todas as áreas da atividade social. Essa manifestação de cidadania ativa é uma expressão do 

exercício da democracia. 

A partir do exposto, define-se e se propõe um enquadramento de cooperação público-social em que as 

administrações públicas locais atuem em conjunto com os cidadãos para alcançar objetivos comuns de 

interesse público. 

 

O Programa Mejoramiento Barrial y Comunitario 

O caso mexicano, Programa Mejoramiento Barrial y Comunitario (PMBC), parte do poder público municipal 

da Cidade do México como esforço de garantir continuidade nas relações com a sociedade civil organizada.  

O PMBC foi criado como resposta às crescentes demandas dos movimentos sociais urbanos por bairros 

melhores e seguros. Partiu das experiências do Movimento Urbano Popular da cidade que busca melhoria 

das condições de vida dos habitantes e de suas moradias. A capacidade de trabalhar em conjunto permitiu 

que essa entidade saísse do nível reivindicativo e passasse a ter um caráter propositivo: em 2007 o programa 

foi implementado. 

Desde então, em janeiro de cada ano, são chamados residentes, organizações cidadãs, comunidades e 

instituições acadêmicas a promover/recomendar projetos para melhorar sua localidade. 

Todas as partes interessadas são convidadas a apresentar projetos para melhorar a infraestrutura urbana de 

seu bairro, mas apenas os projetos aprovados pelas assembleias de bairro podem ser enviados. Uma vez 

aprovadas, são enviadas a uma banca de jurados. 

Para os projetos selecionados, os fundos são distribuídos diretamente às comunidades, que elegem seus 

próprios comitês de administração, supervisão e desenvolvimento, que tomam todas as decisões sobre como 

os fundos devem ser alocados. Esses comitês supervisionam o processo de construção e são responsáveis 

pelo recebimento e prestação de contas dos fundos públicos, depois de receberem treinamento em gestão 

financeira e gerenciamento de projetos com o apoio do município.  

Como exemplo trazemos aqui o caso da praça San Juan, um marco do programa. A praça é um espaço que 

possui valor histórico e patrimonial, tendo um caráter central para toda a cidade e, também por isso, é objeto 

de disputa entre os diversos atores. A influência da revalorização dos centros históricos fez ressurgir as forças 

sociais que habitam aquele espaço, as quais dificultam o avanço dos interesses de atores maiores. Um dos 

desafios foi o conflito em relação à representação do espaço público a partir do choque daqueles atrelados 

ao contexto da remodelação urbana em curso e aqueles arraigados às práticas sociais locais. 

Em 2014 os moradores recuperaram um parque da área, visando um uso recreativo e comunitário, utilizando 

os recursos do programa. Adicionalmente se inaugurou o Projeto Peralvillo, com um espaço destinado aos 

idosos e um fórum ao ar livre, contribuindo para o fortalecimento do tecido social local. A organização dos 

habitantes fez com que o parque fosse reorganizado de acordo com as necessidades e desejos da 

comunidade, sendo gerido majoritariamente por mulheres e aposentados. 

Dessa maneira o Programa busca promover a participação cidadã e impulsionar o exercício do Direito à 

Cidade, além de melhorar a qualidade de vida e as oportunidades de desenvolvimento social e cultural nas 

zonas mais degradadas da cidade. Mais especificamente, organizações sociais, civis e comunitárias são 

postas em conjunto para desenvolver o desenho, execução e avaliação de projetos comunitários para o 

https://sibiso.cdmx.gob.mx/que-atencion-proporcionamos/programas/mejoramiento-barrial-y-comunitario
https://sibiso.cdmx.gob.mx/que-atencion-proporcionamos/programas/mejoramiento-barrial-y-comunitario
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melhoramento do entorno urbano, apostando na promoção de uma nova forma de fazer a cidade "de baixo 

para cima", a partir de uma perspectiva imediata, autogestionada, local e própria.  

Os projetos de co-produção e co-governança de espaços públicos são abrangentes, abarcam desde 

iluminação, sistemas de drenagem e infraestrutura de lazer, obras de coleta, até reciclagem de águas 

pluviais. Além disso, outros projetos passíveis de financiamento são os programas de recuperação, criação 

de praças e centros comunitários. 

O número de propostas recebidas e o número de projetos financiados aumentam desde o início do 

programa, sendo o programa inteiramente financiado pela Cidade do México. O governo e várias instituições 

acadêmicas, ONGs e outras organizações prestam assistência social e técnica aos projetos comunitários 

desenvolvidos. 

O resultado tem sido melhorias nos espaços públicos e nas instalações de bairros, aumentando assim a 

qualidade de vida das pessoas que lá vivem e também impactando os moradores do resto da cidade que 

possam frequentar esses locais. Esses resultados estão ligados ao impulso da participação comunitária na 

gestão dos projetos; à apropriação e identificação por parte da comunidade com as obras; à articulação entre 

organizações sociais, civis e governamentais. 

“Estamos diante de uma fonte de recursos mais importante que o dinheiro, estamos diante de uma força 

comunitária que permite otimizar recursos, aprimorá-los e aplicá-los adequadamente de acordo com as 

necessidades das comunidades e com um controle cidadão permanente. Mesmo assim, os recursos 

econômicos são importantes e devem ser destinados aos fundos da conta do PMBC para que permita 

cumprir com os projetos e seu objetivo mais importante no território: criar comunidade." Alberto Martínez 

Flores, um dos primeiros coordenadores do PMBC (Torre Galindo & Hidalgo, 2019, p.118). 

A passagem mostra em que medida a parceria-público-social e a participação cidadã formam um modelo de 

atuação em que há, ao mesmo tempo, o respeito aos fundos públicos e, ainda, a formação de um recurso 

precioso, que é a força coletiva comunitária.   

Como um balanço comparativo entre a iniciativa do PMBC na Cidade do México, os casos do MSTC em São 

e o da Ordenanza em Madrid, devemos destacar que, ao envolver cidadãs e cidadãos para uma resolução 

coletiva de conflitos e para a co-gestão de bens coletivos, todas as iniciativas contribuem para uma ampliação 

do direito à cidade, nos seguintes sentidos: 2) distribuir poderes e atribuições usualmente centralizados na 

máquina pública, resultando na ampliação democrática do ponto de vista da gestão, mas também do ponto 

de vista do maior acesso a bens e serviços por parte da população e, ainda, da efetivação de direitos 

formalmente previstos; 2) ampliar experiências de pertencimento, multiplicando a criação de vínculos, as 

relações de cuidado com os espaços concernidos e, ainda, as relações mais pessoais de vizinhança. Isto 

significa criar uma “força comunitária”; 3) criar uma cultura local de cidadania ativa e de autonomia dos 

sujeitos na tomada de decisão.  

Antes de passarmos às considerações finais, vale destacar outros conceitos e categorias que apontam para 

esses fatores observados empiricamente nas iniciativas acima analisadas.  Em um recente artigo publicado 

no jornal PÚBLICO, Saraiva ( 2020) discorre sobre a urgência e pertinência das “parcerias público-comum”  

(PPC's), apresentadas por ele como grande alternativa às Parcerias Público-Privado (PPP's) "cujos resultados, 

em Portugal e no resto do mundo, se têm vindo a revelar desastrosos para a parte pública."(Saraiva, 2020, 6 

de Outubro)  Saraiva Sugere que através das PPC's se podem encontrar as formas de construção de cidade 

mais inovadoras, criativas e contemporâneas por meio da forte democratização e transparência de 

processos, "em que nada de relevante fica de fora do escrutínio público"( Saraiva, 2020, 6 de Outubro).    

Iaione (2016) se vale dos termos 'parceria público-comum', 'público-comunitária' ou 'parceria público-cívica', 

referindo a elas como PCPs. Para ele, as PCPs visam transformar os ativos da cidade em infraestruturas sociais 

https://labgov.city/author/christian-iaione/
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sustentáveis que produzem valor público e impacto social por meio de iniciativas sociais e solidárias, culturais 

e criativas, colaborativas, digitais e de economia circular. Horvat (2019) também se refere a parcerias 

público-cívicas, descrevendo-as como uma nova forma híbrida de arranjo institucional em que a agência 

democrática dos cidadãos está associada à estrutura institucional da administração pública. Ele coloca as 

parcerias público-cívicas como uma alternativa real às PPPs, as quais se refere como dependentes de 

interesses relacionados com o investimento de investidores privado que coloca o interesse público em 

segundo plano. Horvat reforça que as parcerias público-cívicas não são algo monolítico, elas dependem da 

experimentação e surgem de diferentes formas na fluidez de movimentos sociais e iniciativas que clamam 

por mais igualdade e sustentabilidade, freqüentemente acompanhadas de demandas por mais controle 

público e proteção do interesse público: "freqüentemente, são resultado direto de controvérsia ou conflito 

em torno de uma ideia ou projeto específico, mas também podem ser uma resposta a medidas de 

austeridade ou privatizações que transformam as cidades em unidades territoriais impotentes e deixam os 

cidadãos sem a capacidade de se engajar construtivamente na política local."(Horvat, 2019, p.6) .  Horvat 

argumenta que, no contexto atual, as parcerias público-cívicas surgem como tentativas de "commoning", 

como parte dos esforços de remunicipalização ou como iniciativas para democratizar os regimes de 

governança urbana que detêm o poder de transformação. 

 

Considerações finais 

Nesse texto analisamos casos nos quais a sociedade civil organizada se engaja ativamente na gestão de bens 

urbanos e, ainda, mobilizamos categorias que subsidiam a compreensão dessas iniciativas. Ainda que 

tenhamos mais de um conceito em operação, é importante destacar que todas essas 'parcerias' podem ser 

consideradas ferramentas de cooperação entre sociedade e poder público municipal, de modo a trazer 

benefícios para todos os agentes envolvidos e para os habitantes da cidade.  

Todas essas parcerias (como as mencionadas público-social, público-comum, público-popular, público-civica 

e público-comunitária) são acordos nos quais a sociedade civil e o município pactuam melhorias 

comunitárias, majoritariamente qualificação de espaços públicos de bairro, a serem pensadas, geridas e 

implementadas em um esforço conjunto de recursos humanos, técnicos e financeiros. São ferramentas que 

permitem a distribuição de poder local no que diz respeito ao ato de fazer-cidade. Todas essas reconhecem 

o papel, a agência e a legitimidade dos cidadãos no governar.  

Podemos perceber também que tais iniciativas ampliam experiências coletivas de pertencimento, 

multiplicam a criação de vínculos, a corresponsabilidade no cuidado com os espaços, o senso de autonomia 

dos cidadãos, o que torna os projetos exitosos do ponto de vista da criação de vida comunitária e vida urbana 

local.   

As considerações de Raul Bautista Gonzalez, que foi responsável pelo PMBC, são elucidativas e sintetizam 

bastante o que verificamos em nossos casos:  

Trata-se de construir comunidades e organizações que valorizam a autonomia, tanto nos territórios como 

nos sindicatos e nos setores temáticos. Trata-se de avançar a partir de baixo, na democracia direta, que 

possui os instrumentos indispensáveis e a obrigação vinculativa em todos os seus sistemas legais e 

regulatórios (Torre Galindo & Hidalgo, 2019, p.99) 

Entretanto, é importante dizer que esses modelos de gestão compartilhada ainda não ganharam escala nas 

administrações públicas, isto é, são exceções ao modus operandi de 'fazer cidade', ora centralizado em 

gabinetes, ora nas parcerias com empresas privadas.  
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Além disso, as iniciativas analisadas recebem recursos escassos, alocados num departamento ou setor 

específico das administrações municipais. Nesse sentido, entram em grandes disputas de orçamento com 

outros departamentos e secretarias. Estando tais modelos de gestão pouco incorporados como inteligência 

administrativa, entendemos que há bastante espaço e urgência para que eles extrapolem seus espaços e 

tomem uma dimensão mais ampla contribuindo ainda mais para o aprofundamento da democracia. 
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Resumo: O tema reporta-se à participação pública nos processos territoriais locais, através dos canais 

convencionais. A problemática identificada na revisão bibliográfica é o fraco engajamento/ 

capacitação da sociedade civil no âmbito territorial. O objetivo desta investigação é encontrar 

metodologias e agentes intermédios de governança capazes de fomentar a cidadania ativa. A 

metodologia baseia-se na investigação-ação, através da atuação direta em dois movimentos cívicos, 

relativos a dois contextos territoriais – Portimão e Loulé - incidindo nas três esferas de poder: 

sociedade, academia e poder político. Os resultados relativamente ao objetivo de fomentar a 

participação cívica organizada parecem demonstrar que foi atingido e as conclusões remetem para o 

impulso dado por estas estruturas para a prática democrática, mas também para algumas lacunas 

que importam ser estudadas. 

Palavras-chave: Movimentos cívicos, Participação Pública, Território, Sustentabilidade, Algarve. 

Introdução 

O tema deste trabalho, reporta-se à participação pública nos processos territoriais locais, analisando-se os 

canais convencionais. Este é o foco da investigação-ação integrada na investigação-ação de doutoramento, 

enquanto motor de mudança societal, na perspetiva do desenvolvimento sustentável e do incremento dos 

valores democráticos, usando como casos de estudo dois movimentos cívicos constituídos em dois 

municípios algarvios de média dimensão (com população entre os 50 a 70 mil habitantes). 

Importa reforçar que os processos de participação pública ativa, de matriz territorial, nas democracias 

representativas, possuem vários fóruns e tipologias de ação, tanto nos canais convencionais – aplicação das 

disposições legais, no âmbito dos instrumentos de gestão territorial (IGT’s), reuniões públicas do Executivo 

e do Legislativo (incluindo petições), ou outros fóruns definidos pelo poder político (como por exemplo, nas 

sessões referentes aos processos de orçamento participativo) - quanto em contextos informais – como por 

exemplo, occupy e urbanismo tático. 

A seleção dos territoriais de média dimensão deve-se, entre outras razões, ao facto de em Portugal a 

participação dos cidadãos, a nível local, nestes contextos, por norma, não acontecer por via de occupy ou 

urbanismo tático (a menos que seja impulsionada pelo poder político), porque o controlo social exercido 

pelo poder local é considerável. Tanto mais que, na generalidade, as Câmaras Municipais são as maiores 

empregadoras nos seus Municípios, logo, nesses territórios o espaço de cidadania é bastante limitado, e por 

vezes até «evitado». 
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Enquadramento e problematização 

Sendo a questão da participação (ou a falta dela) uma questão fundamental para os sistemas democráticos, 

importa verificar as diferenças entre democracia representativa (Urbinati, 2006) e democracia participativa 

(Santos, 2008). 

Na ótica de Boaventura Sousa Santos (2008) as democracias liberais capitalistas sofrem de duas patologias - 

de representação e de participação – cuja saída para este impasse e consequentemente para a redução da 

abstenção eleitoral, na ótica do autor, passaria pela junção da democracia representativa com a democracia 

participativa, recorrendo a outros mecanismos potenciadores de maior participação, como o orçamento 

participativo (OP). 

No entanto, apesar de se verificarem algumas situações de exceção em Portugal, no âmbito dos OP’s 

deliberativos - por serem pouco frequentes, em especial, enquanto promotores de verdadeira participação 

- não são suficientes para criar verdadeira interação entre os atores sociais, demonstrando que a participação 

pública em Portugal é ainda residual ou inexistente. 

Nadia Urbinati (2006) contrapõe-se a essa ideia por considerar que a representatividade política quando 

exercida de modo responsável é a solução mais adequada porque as políticas inserem-se num ideário 

filosófico e político, enquanto a decisão pontual (democracia participativa) traz associada o perigo de tomada 

de decisões descontextualizadas e muitas vezes excludentes do «bem-comum». De acordo com Urbinati 

para se atingir o último patamar das democracias representativas são necessárias “robusta autonomia local 

e liberdade de expressão e associação, bem como certa igualdade básica de condições materiais”. (2006, p. 

224). Na conceção da autora a “falta de tradição participativa” poderá estar vinculada ao «congelamento» 

evolutivo do sistema democrático Representativo. Nessa ótica Portugal estaria ainda na fase da delegação 

de funções a políticos profissionais, faltando dar o passo seguinte – a «formação de cidadania responsável» 

para a cocriação das políticas urbanas. 

A análise do estado do ordenamento e planeamento territorial parece revelar que as novas posturas 

ambientais de sustentabilidade preconizadas na legislação nacional não se materializaram no território 

português, porque os planos em vigor estão obsoletos.  

Por outro lado, a participação pública definida no âmbito do Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão 

Territorial (RJIGT) não tem consequências reais por várias razões, tais como: a linguagem técnica hermética 

não chega ao cidadão comum; as sugestões/reclamações não são causas de indeferimento dos Planos e/ ou 

operações urbanísticas; e a participação pública, por norma, tem de ser realizada através de plataformas 

digitais (por imposição legislativa), apesar da iliteracia digital considerável no país (Crespo, 2013). 

 

Objetivo e casos de estudo  

O objetivo desta investigação é encontrar metodologias e agentes intermédios de governança capazes de 

fomentar a cidadania ativa. Os mobilizadores, enquanto agentes de capacitação cívica dos cidadãos, 

enquadram-se na área da educação não formal, razão pela qual na ação dos agentes no território considerou-

se pertinente a utilização de metodologias com afinidade ao universo temático da educação.  

Os movimentos cívicos utilizados como casos de estudo apresentam características diferenciadas elencadas 

na Tabela 1. 

O equilíbrio de poder conferido pelo saber científico (incluindo nesta categoria academia e mediadores 

técnicos), ajudam a sociedade civil a posicionar-se em termos mais igualitários no triângulo do sistema 

político inerente às democracias representativas, no âmbito local – Poder local, Sociedade Civil, Agentes 
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Económicos -, criando uma plataforma de negociação mais estável entre os vários atores sociais. Tal facto 

também se deve à utilização assertiva dos canais convencionais da participação, definindo-se como a 

“participação das pessoas e grupos nos mecanismos definidos e especificados em lei”. (Crespo, 2003, p. 31). 

As ferramentas digitais ajudam a descodificar a linguagem técnica, ampliam a difusão da informação e a 

partilha de ideias, permitindo a inclusão digital. Torna-se possível a cocriação de estratégias e iniciativas, 

tanto na ótica da Administração Pública, quanto de associações e movimentos cívicos. 

Noutra perspetiva, as experiências mais recentes a nível mundial, incluindo as vivenciadas nesta 

investigação-ação, demonstram a eficácia das redes sociais para comunicar/ traduzir a linguagem técnica/ 

sensibilizar/ e engajar a sociedade civil nos processos territoriais, tanto em contextos informais 

reivindicativos, quanto através dos canais convencionais.  

A ação da autora nos dois movimentos cívicos, inseridos em território algarvio, que serviram como casos de 

estudo tinha como objetivo principal o fomento da participação cívica organizada. Como objetivos acessórios 

pretendeu-se testar a eficácia dos movimentos cívicos na mudança societal e no reforço democrático.  

A análise comparativa reporta-se às ações levadas a efeito pelos movimentos cívicos e respetivos resultados, 

no âmbito da consulta pública da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) da 1.ª versão dos projetos de 

Loteamentos nos territórios de Portimão (João D’Arens) e Loulé (Cidade Lacustre). As características dos 

casos de estudo constam da Tabela 1. 

Tabela 1. Características dos movimentos cívicos em estudo 

 MOVIMENTOS CÍVICOS 

  

A ÚLTIMA 
JANELA PARA O 

MAR 
(Portimão) 

PELA RIBEIRA DE 
QUARTEIRA– CONTRA A 

CIDADE LACUSTRE 
(Loulé) 

C
A

RA
C

TE
R

ÍS
TI

CA
S 

D
O

S 
M

O
V

IM
EN

TO
S 

C
ÍV

IC
O

S 
 

NATUREZA 

reivindicativa  SIM 

propositiva   

mista  SIM  

IDEOLOGIA 
ambiental/ territorial  SIM 

política SIM  

COMPOSIÇÃO 

técnicos  SIM 

cidadãos locais   

mista SIM  

PRAZO 
TEMPORAL 

episódico  SIM 

continuado SIM  

ORGANIZAÇÃO 
centralizada   

descentralizada SIM SIM 

ESTRATÉGIA 

política/ 
jurídica 

transparência SIM SIM 

prestação de 
contas 

SIM SIM 

participação 
ativa 

SIM SIM 

comunicacional 
(sociedade 

civil) 

comunicação 
social 

SIM SIM 

redes sociais SIM SIM 

presencial SIM  

 
científico 

equipa 
multidisciplinar 

SIM SIM 

tradução técnica SIM SIM 

academia SIM SIM 
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Movimento Cívico «A Última Janela para o Mar» 

Este movimento cívico está intimamente relacionado com o território de João D’Arens, - que se situa junto 

à costa, mas fora do aglomerado urbano da Praia da Rocha - tendo surgido com o objetivo de se opor à 

ocupação desse território, por considerar ser o último lugar costeiro que ainda mantém as características 

paisagísticas e ecológicas originais. 

O início de movimento, em fevereiro de 2019, deve-se a um guia da natureza, que ao ter tido conhecimento 

da intenção de serem construídos três hotéis, iniciou uma campanha na sua página de Facebook, tendo 

atraído outros cidadãos que se interessaram pela matéria. Posteriormente, foram sendo agregados outros 

profissionais com competências específicas. Na sequência da constituição do grupo criou-se uma página no 

Facebook denominada «A Última Janela para o Mar» em 20 de fevereiro de 2019, possuindo em novembro 

de 2020 cerce de 4.400 membros. 

No momento da sua constituição, considerando os participantes, a ideologia, e os objetivos traçados pelo 

grupo, o movimento caracterizava-se principalmente pela sua natureza reivindicativa, com uma ideologia de 

oposição à destruição ambiental, mas também exigindo informação dos organismos públicos e promovendo 

a cidadania ativa. A composição integra cidadãos locais e técnicos especialistas, com uma organização 

descentralizada. Relativamente ao prazo temporal, o movimento ainda em ação tem atuado em várias 

causas, nomeadamente: o João D’Arens, a Quinta da Rocha, a Casa Compostela e o Loteamento ATR 1 Foz 

do Arade. 

 

Movimento Cívico «Pela Ribeira de Quarteira – Contra a Cidade Lacustre»  

O movimento cívico foi criado para juntar competências técnicas, objetivando a fundamentação à oposição 

ao projeto de loteamento da Cidade Lacustre, no âmbito da Consulta Pública da AIA. 

O grupo era constituído por técnicos especialistas em várias áreas do conhecimento, sediados em várias 

partes do Algarve, estando todos envolvidos com questões ambientais e territoriais, incluindo algumas 

organizações da sociedade civil, tais como: Almargem; Glocal – Faro; Quercus; PALP; e SPEA. A relação entre 

os participantes, excetuando aqueles que já possuíam um conhecimento prévio era meramente virtual, 

como era o caso da autora, e o parecer técnico foi elaborado de forma colaborativa, onde cada elemento ia 

acrescentando ideias, itens de trabalho ou fundamentação técnica relacionados com a sua competência 

específica, cujo texto base ia circulando por e-mail para todos em simultâneo. 

Noutras palavras, não havia a componente de vínculo territorial local e nem era uma condição prévia para a 

sua constituição a presença de cidadãos «comuns», ainda que houvesse interesse na sensibilização pública, 

tendo-se criado, em 27 de agosto de 2019, uma página no Facebook, denominada «Pela Ribeira de Quarteira 

– Contra a Cidade Lacustre», possuindo em novembro de 2020 cerca de 553 seguidores. 

No momento da sua constituição, considerando o perfil dos participantes, a ideologia, e os objetivos traçados 

pelo grupo, o movimento caracterizava-se como de natureza reivindicativa, com ideologia ambiental de 

oposição à destruição ambiental. A composição integrava apenas técnicos, de organização descentralizada. 

Relativamente ao prazo temporal era episódico, porque foi criado para esta ação específica, sem interesse 

em subsistir no tempo.  

 

Metodologia 

A metodologia adotada nas ações dos movimentos cívicos incidiu nas três esferas de poder, - sociedade, 

academia e poder político - numa adaptação da metodologia de Escolano-Benito (2008) para a 
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sistematização da «cultura da Escola», que segundo o autor deveria entrecruzar três âmbitos de análise – a 

cultura empírica; a cultura académica; e a cultura política. A adaptação tem por base a análise dos 

movimentos cívicos, especificamente em relação à produção e difusão de informação e conhecimento, 

relacionando-se às possibilidades de ação política. 

Na nossa ótica, a cultura empírica da Escola referida por Escolano-Benito, “constituída pelas práticas que os 

professores inventaram e difundiram no exercício da sua profissão e que configuram a memória 

corporativa”, equivale à esfera da sociedade civil, pois como afirma o autor: “Esta cultura-memória constitui 

também a base do hábito e das identidades”. (T. A.) (2000, pp. 134-136). 

A cultura académica da Escola “configurada em torno do conhecimento que moldou o conhecimento 

especializado” (T. A.) (Escolano-Benito, 2000, pp. 134-136) dá o suporte científico às questões em debate e 

no nosso caso relaciona-se com a Academia e o conhecimento técnico especializado. 

A cultura política da Escola definida por Escolano-Benito como aquela “elaborada em simultâneo com a 

construção dos discursos e normas (linguagem político-administrativo)” (T. A.) (2000, pp. 134-136) equivale 

no caso dos movimentos cívicos à esfera jurídico/ política/administrativa - ou aos canais convencionais - onde 

os movimentos devem intervir para alcançar os resultados pretendidos.  

Em suma, na metodologia aplicada aos movimentos cívicos, a cultura empírica corresponderia à razão prática 

expressa nos registos identitários e no discurso da sociedade civil. A cultura académica obedeceria aos 

regimes de produção do discurso, objetivando-se a fundamentação científica. A cultura política seria 

construída através da utilização dos canais convencionais e do recurso aos instrumentos previstos no sistema 

jurídico/ político/ administrativo vigente em Portugal. 

Nesse sentido, considerando os movimentos cívicos nas suas relações ao nível municipal, relativamente à 

difusão de conhecimento e articulação de ações, analisando cada esfera isoladamente ter-se-ia: Política/ 

jurídica, com ações de Transparência, Prestação de contas e Participação ativa (tanto na vertente 

reivindicativa quanto propositiva, como petições, propostas, entre outros); Comunicacional, com atividades 

de Comunicação social, Redes sociais e Presencial; e Científica, por meio de Equipas multidisciplinares, da 

Tradução técnica e da Academia. De clarificar que a utilização do termo «movimento cívico» implica 

movimento social que procuram exercer cidadania ativa nos canais convencionais. 

 

Resultados 

Movimento Cívico «A Última Janela para o Mar» 

No âmbito da Consulta Pública prevista no Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), o 

movimento cívico assumiu uma posição pública de oposição ao Estudo de Impacte Ambiental (EIA), fazendo 

um alerta à população. 

A primeira ação foi a capacitação interna (membros da equipa nuclear) para as questões em causa, no âmbito 

urbanístico.  

Fixado o objetivo – Participação pública em massa e fundamentada - no âmbito da Consulta Pública (de 04 

de fevereiro a 15 de março de 2019), definiram-se as três linhas de ação mais imediatas: Mobilizar a 

população; Atrair para a causa os partidos políticos da oposição; e Sensibilizar o poder político em funções. 

A metodologia foi aplicada nas três esferas – comunicacional (sociedade civil); científica (técnicos 

especialistas); e político/ jurídico (com recurso aos instrumentos previstos no sistema jurídico e político 

português, disponíveis para o cidadão), nomeadamente:  
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1. Esfera Comunicacional: Sociedade Civil 

O plano de comunicação deveria atingir o público-alvo composto pelos vários atores em confronto 

– Instituições governamentais; partidos políticos (em funções e na oposição); e sociedade civil – nas 

três vertentes: Redes Sociais; Comunicação Social e Presencialmente. 

2. Esfera Científica 

A liderança nesta área foi realizada por técnicos especialistas das áreas em causa, integrantes do 

Grupo, que conceberam o documento técnico e solicitaram pareceres a investigadores académicos, 

especialistas na matéria, para fundamentar as questões relevantes, que pudessem colocar em causa 

a aprovação do projeto de loteamento. 

3. Esfera Política/ Jurídica 

Esta vertente foi liderada por técnicos conhecedores dos procedimentos administrativos e jurídicos, 

com recurso aos meios disponíveis no sistema jurídico e democrático português. Através da 

utilização dos canais convencionais de participação e do escrutínio pretendeu-se garantir a 

permanência dos valores e princípios da democracia. Sempre que se mostrou necessário procedeu-

se à denúncia nos tribunais e nos organismos com competência na matéria, sendo simultaneamente 

publicitado na comunicação social e nas redes sociais. 

A 03 de Maio de 2019 foi emitida a Declaração de Impacte Ambiental desfavorável sobre o projeto do 

loteamento da UP3 de Hotelaria tradicional de Portimão, cujos fundamentos, entre outros, referem: 

Dado o enquadramento natural em presença e a singularidade e fragilidade da frente 

costeira (…) a gestão da paisagem neste setor do território litoral implica a necessidade de 

proteção da sua matriz estruturante e da sua identidade. 

A participação massiva – 176 comentários através do Portal Participa, 393 comentários mandados 

diretamente para o e-mail da CCDR-Algarve –, de cidadãos, duas ONG’s – A LPN e a Almargem –, e do 

Movimento Cívico «A Última Janela Para o Mar», subscrita por 1.444 cidadãos – 2 volumes de assinaturas 

enviadas em papel, acompanhadas por pareceres científicos terá certamente contribuído para este 

desfecho. 

 

Movimento Cívico «Pela Ribeira de Quarteira – Contra a Cidade Lacustre»  

Na estratégia adotada apesar de também preconizar a ação nas três esferas - COMUNICACIONAL; POLÍTICA 

e CIENTÍFICA - não houve intenção do grupo em promover a comunicação presencial. 

No âmbito da Consulta Pública no site «PARTICIPA.PT» do Projeto de Loteamento da Cidade Lacustre (de 29 

de julho a 09 de setembro de 2019) foram feitas quarenta e nove (49) participações. 

Não se verificou qualquer iniciativa por parte da sociedade civil local de oposição ao projeto, subsistindo 

dúvidas acerca do projeto ser do conhecimento público, em especial das consequências para o futuro, 

considerando os riscos associados às alterações climáticas. 

Esta hipótese parte de algumas premissas, tais como: não houve vozes de oposições por parte de cidadãos 

comuns nas redes sociais, nem manifestações públicas; na Assembleia Municipal Extraordinária de 06 de 

setembro de 2019, onde este assunto foi abordado por elementos do grupo não se percebeu qualquer 

reação negativa do público para esta questão; os representantes das forças vivas de Loulé desconheciam o 

projeto; e a vivência da autora como ex-funcionária da Autarquia e moradora do Município. Essa situação 

parece demonstrar algum afastamento emocional da população local com as «áreas turísticas» - 
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VILAMOURA, VALE DO LOBO e QUINTA DO LAGO – como se esses territórios já não fossem «lugares» 

pertencentes às comunidades locais, mas sim «LUGARES DOS OUTROS». 

No âmbito científico o grupo de trabalho conseguiu uma abrangência de valências excecional, tendo o 

parecer sido subdividido em sete partes: Introdução; Urbanismo; Alterações Climáticas; Recursos Hídricos; 

Biodiversidade; Avifauna; e Arqueologia. Para além disso, foram emitidos pareceres por três organizações 

ambientalistas – SPEA, ALMARGEM e GLOCAL. 

A Comissão de Avaliação, em setembro de 2019, não elaborou parecer fundamentado para a emissão da 

Declaração de Impacte Ambiental (DIA) tendo optado por  

solicitar ao proponente a (…) modificação do projeto para evitar ou reduzir efeitos 

significativos no ambiente, assim como (…) prever medidas adicionais de minimização ou 

compensação ambiental. 

 

Conclusões 

Os resultados situam-se em dois níveis: um relativo às conquistas adquiridas pelos movimentos e outro 

referente à mobilização da sociedade civil. 

Com base na análise comparativa dos dois casos de estudo, com características diversas, verificou-se que de 

facto a maior pressão política advirá do movimento que conseguir vincular técnicos multidisciplinares à 

academia e à sociedade civil, ou seja, que consiga ser um agente intermédio de Governança mais atuante. 

A participação cívica organizada terá sido atingida, provavelmente devido à eficácia da metodologia da 

atuação nas três esferas do poder e ao recurso aos canais convencionais. Mesmo nas situações onde não se 

fez notar uma mobilização cidadã considerável, nem cobertura da comunicação social intensa, a estratégia 

acabou por ter resultados positivos, devido principalmente à componente científica (pareceres da Academia) 

e política (denúncia aos órgãos fiscalizadores).  

A presença da população como se percecionou em algumas ações do Movimento Cívico «A Última Janela 

para o Mar» parece estar vinculada a laços identitários das comunidades com o «lugar» e aparentemente 

corroboram que a participação cívica está diretamente vinculada à identificação com o território. Um indício 

dessa premissa poderá ser a diferença na participação intensa e no consenso em relação ao João D’Arens 

em contraposição com outras iniciativas do movimento, tais como, o caso da Quinta da Rocha. 

De salientar, também, como mais valia metodológica trazida pelo Movimento «Pela Ribeira de Quarteira – 

Contra a Cidade Lacustre» a experimentação do «parecer técnico colaborativo», com recurso simultâneo às 

várias competências técnicas em presença, aportando ideias inovadoras para uma eventual plataforma 

colaborativa para técnicos de apoio aos movimentos cívicos. 

O «teste à eficácia dos movimentos cívicos, na mudança societal e no reforço democrático» revelou que se 

pressente algum empoderamento da sociedade civil, devido à atuação dos movimentos cívicos, em especial 

em Portimão. No entanto, fora do modelo bottom-up, apesar de sempre se ter procurado o diálogo com as 

instituições públicas, incluindo ações propositivas, não se detetaram resultados assinaláveis nessa vertente. 

A fragilidade da governação, por vezes pouco rigorosa no cumprimento dos princípios inerentes ao exercício 

do poder em democracia, entre eles, o princípio do bem público sobre os direitos privados foi de modo 

inequívoco trazido a discussão e acredita-se que terá consequências políticas locais irreversíveis. 

Importa também referir que as ações no território parecem comprovar que a participação é 

verdadeiramente uma questão fundamental para os sistemas democráticos, sejam de natureza 

representativa ou participativa. 
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Percecionou-se também que apesar da importância da utilização de mecanismos potenciadores de maior 

participação, como o orçamento participativo (OP) é condição primordial promoverem-se alterações 

legislativas capazes de fomentar e garantir a participação da sociedade civil nos canais convencionais nos 

vários aspetos da vida civil, com ênfase nos processos territoriais, uma vez que o território é um bem comum 

das sociedades. 
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Resumo: O artigo resulta de investigação, em perspetiva comparada, sobre as atitudes e o 

pensamento de cidadãos participativos (CP) e cidadãos pouco participativos (CPP) relativamente à 

participação pública. Procura acrescentar aos problemas escrutinados na literatura, uma visão crítica 

e contrastada dos cidadãos sobre as perguntas de investigação: i) Porque é que os cidadãos não 

participam mais? ii) Como aumentar a participação dos cidadãos? A pesquisa combina análise 

qualitativa intensiva, a partir de um número limitado de entrevistas e “focus groups”, com os 

resultados de um inquérito digital, no município de Valongo. Os resultados sugerem que há 

aprendizagens a fazer a partir da posição de menor envolvimento dos CPP na esfera pública e da sua 

disponibilidade para participarem, e, de uma maneira mais transversal, que há lógicas de proximidade 

importantes para a solicitação da participação que precisam de ser entendidas, exploradas e 

melhoradas.  

Palavras-chave: Participação, Cidadãos Participativos, Cidadãos Pouco Participativos, Redes de 

Proximidade. 

Introdução 

Este artigo resulta de investigação em torno das atitudes e expetativas dos cidadãos relativamente à 

participação pública. Quem lida com a participação pública está confrontado com o desafio central de 

garantir o efetivo envolvimento da comunidade e de gerar confiança nos cidadãos relativamente aos seus 

protagonistas políticos e aos processos de decisão (Bobbio, 2019; Fernandes-Jesus et al., 2019). Por sua vez, 

os cidadãos querem ser ouvidos, mas também que os seus contributos tenham consequências na ação 

concreta resultante dos processos nos quais anuem participar. 

Na procura de respostas às questões de investigação - Porque é que os cidadãos não participam mais? Como 

aumentar a participação dos cidadãos? - a pesquisa explora muitas das questões, problematizadas na 

literatura, relativas à capacidade de envolvimento e à eficácia da participação pública. Questiona-se o papel 

essencial da facilitação, quer quanto à forma como decorre a interação, no que se refere à linguagem e à 

informação que deve ser fornecida, quer quanto ao cuidado de integrar e organizar a variedade de 

contributos e interesses dos participantes para credibilizar os processos participativos e legitimar a ação 

coletiva (Bobbio, 2019; Bryson et al., 2013; Wolf et al., 2020). Debatem-se, igualmente as questões da 

representatividade e do acesso às arenas de discussão pública e a processos participativos, e os níveis de 

abertura à definição da agenda e dos termos do debate, bem como a capacidade de produzir resultados 

práticos, visíveis e responsivos, enquanto catalisadores da mobilização dos cidadãos e da criação nestes de 

um sentido de propósito para o seu envolvimento em iniciativas participativas (Albrechts, 2016; Wolf et al., 

2020). No entanto a maior relevância desta investigação decorre do seu propósito de distinguir e confrontar 

as posições de cidadãos que participam ou têm maior propensão para se envolverem em processos 

participativos (Cidadão Participativos - CP) com as daqueles que não participam ou são pouco participativos 

(CPP). Apesar de a problematização da não-participação não ser o objetivo central da investigação, o 
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envolvimento de CPP nesta pesquisa constitui um importante alerta para a necessidade de identificar 

aspetos relativos às barreiras à participação, centrados na relação entre a esfera privada dos indivíduos e o 

seu envolvimento na esfera pública.  

Efetivamente, a literatura tende a prestar menos atenção aos que estão arredados, por opção ou por falta 

de motivação, das práticas participativas (Chandrasekhar, 2012; Nienhuis et al., 2011), recorrendo 

preferencialmente à opinião de profissionais e políticos, enquanto responsáveis e conhecedores da matéria, 

e de cidadãos com uma atitude favorável à participação e com experiência participativa (King et al., 1998, 

p.318). O foco é frequentemente normativo, relativamente à “participação autêntica” e às armadilhas e 

falhas que a dificultam (Innes & Booher, 2004), numa perspetiva de análise “a partir de dentro”, das 

engrenagens sistémicas e dos processos metodológicos utilizados (Irvin, 2018; Wolf et al., 2020). Como 

refere Clausen (2017), é um traço dominante das abordagens à participação pública o pressuposto básico de 

que o cidadão racional considerará sempre mais vantajoso participar. Nos casos em que a realidade revela o 

oposto, a resposta é "afinar" as variadas técnicas ou abandonar a participação como ferramenta útil para os 

fins em vista.  

Para progredirmos na resposta às perguntas de investigação teremos de fazer melhor uso da constatação da 

existência de grupos de pessoas na “comunidade” que diferem na disponibilidade para se envolverem em 

processos participativos, e de que esta não é independente de outras formas de participação social. Por 

exemplo, ao contrário dos que estão envolvidos em redes sociais na vizinhança, para os quais o envolvimento 

nas questões locais se torna “natural”, pessoas que vivem grande parte das suas vidas fora do seu bairro e 

participam em redes sociais extra-locais (emprego, relações sociais ou grupos de interesses) podem ter um 

sentido de pertença à comunidade mais diluído e uma perspetiva mais seletiva sobre o que localmente lhes 

possa interessar e, por isso, uma menor disponibilidade para se envolverem em discussões sobre o bairro ou 

a cidade em que habitam (Nienhuis et al., 2011). Precisamos, igualmente, de fazer um melhor 

reconhecimento não só de variáveis preditivas da propensão para participar (convicções, traços de 

personalidade, aspetos psicossociais) (Christens & Speer, 2011), mas também das barreiras pessoais e 

institucionais que se colocam à participação e da maneira como umas reforçam as outras (Chi et al., 2014). 

A não-participação não pode simplesmente ser equacionada como sinónimo de irresponsabilidade social, 

falta de compromisso com o coletivo ou desinteresse pelos assuntos em discussão. Há fortes expressões de 

relutância relativamente ao sistema político, em geral, que têm efeitos inibidores da disponibilidade das 

pessoas participarem. Por não verem na participação pública a possibilidade de mudarem alguma coisa, os 

cidadãos refugiam-se numa “máscara” de desinteresse (Clausen, 2017) ou escolhem manter-se apolíticos, 

mesmo quando estão envolvidos em práticas (formais ou informais) de ativismo cívico (Tykanova & 

Khokhlova, 2020). Ou seja, a não-participação, como forma de rejeição do que é político, pode traduzir-se 

em estratégias de vigilância ou de protesto, as quais, ainda que percecionadas pelos envolvidos como 

apolíticas, são na sua essência bastante políticas, por serem desencadeadas pela falta de confiança no 

sistema político (Clausen, 2017). Adicionalmente os cidadãos podem autoexcluir-se da participação ou terem 

renitência em participar: quando a comunicação é pobre e têm a perceção de que os processos são 

deliberativamente excludentes (e esta marginalização pode contaminar a esfera pública, reforçando, a partir 

de dentro, a relutância dos “outsiders” em participarem) (Flannery et al., 2018); por terem dificuldade em 

falar ou argumentar em grupos de trabalho temáticos onde o conhecimento especializado ou a experiência 

de negociação dominam o debate ou por terem medo das consequências da sua exposição social (paralisia 

social provocada pelo medo da intriga, possibilidade de rejeição social ou que as suas relações sociais de 

proximidade sejam afetadas) (Clausen, 2017); se os processos não dão resposta à sua perceção de urgência 

da ação (em termos do tempo e da acuidade dos assuntos) na resolução dos problemas (Mitchell & Wood, 

1997). 
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A partir dos resultados da pesquisa que a seguir se apresenta, é possível perceber que esforços de 

aproximação às redes de coexistência social e territorial dos cidadãos são essenciais para os seduzir para a 

participação, entendendo, porém, que isso pode não ser suficiente para demover os cidadãos renitentes da 

sua posição de distanciamento da vida pública e, em particular, das suas dificuldades de convivência na 

esfera pública e, por isso, em dinâmicas participativas. 

 

Metodologia 

O objetivo deste estudo é perceber as atitudes dos cidadãos relativamente à participação, procurando que 

estes se posicionem como observadores e analistas, questionando-se sobre aprendizagens, dúvidas e 

inquietações, com base em reflexões estruturadas, num processo interativo de aprofundamento e de 

aprendizagem (mútua) com os membros da equipa de investigação7.  

 

Valongo, um município comprometido com a democracia participativa 

A escolha do município de Valongo é pertinente para o objetivo de colocar em confronto as posições dos CP 

e dos CPP devido ao singular comprometimento da autarquia com a promoção de práticas participativas, e, 

mais globalmente, ao reconhecimento externo dos seus esforços para promover a democracia e a 

transparência nos processos de decisão na gestão da coisa pública. 

O Município de Valongo (Portugal), com cerca de 75 km2 e. 97.444 residentes, em 2019, é um dos 17 

concelhos da Área Metropolitana do Porto (AMP), com 1,73 milhões de habitantes (INE, estimativas). Como 

território de expansão urbana é afetado pelos efeitos centrífugos de centros de emprego e serviços mais 

importantes na AMP, que catalisam a procura descentralizada de habitação e a formação de padrões de 

suburbanização e rurbanização, e a criação de novos padrões de coexistência social entre os novos e antigos 

residentes, com naturais diferenças de ligação pessoal aos lugares e de referenciação às suas identidades, 

em termos de emprego, das suas redes sociais e estilos de vida. Num território como este, marcado por 

alguma fragmentação territorial e social, que se traduz em diferentes realidades sociodemográficas 

(emprego, habilitações, qualificação académica, inserção social), de sociabilização e de sentido de pertença, 

o desafio de qualificar as práticas democráticas é particularmente estimulante.  

Neste contexto de dinâmicas adversas, a autarquia tem assumido o desafio da reconstrução da identidade e 

do sentido de pertença através da procura de reforço do envolvimento dos cidadãos nos processos de 

governação (Mateus et al., 2020). Isso refletiu-se na criação de uma estrutura própria de apoio à juventude 

e cidadania, em 2009, a qual, ao longo do tempo, foi acrescentando iniciativas de envolvimento dos cidadãos: 

Orçamento Participativo Jovem de Valongo (OPJV), desde 2014; Orçamento Participativo “Eu Conto!”, que 

envolve os funcionários da autarquia no seu funcionamento e governação; “Semana da Prestação de 

Contas", desde 2016; Semana Europeia da Democracia Local, desde 2013. Esta dinâmica de promoção de 

práticas participativas tem visibilidade e reconhecimento externo: o OPJV obteve um prémio de “Boas 

Práticas”8, em 2016 e, em 2017 o município ocupava, respetivamente, a 13ª e 9ª posições no ranking do 

Índice de Transparência Municipal, tendo obtido o Selo Europeu de Boa Governança9. O município constitui, 

por isso um bom “laboratório” de experimentação e observação das práticas participativas, tendo sido por 

causa da colaboração da autarquia com o Fundo Mundial de Desenvolvimento Social (FMDV), desde 2018, 

que Valongo apareceu no horizonte da equipa que organizou e coordenou este estudo.  

 
7 Laboratório de Planeamento e Políticas Públicas da Universidade de Aveiro. 
8 Foi finalista do Prémio Boas Práticas de Participação, promovido pelo portal para a participação cidadã Portugal Participa 
9ELoGE – European Label of Governance Excellence 
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Organização do Estudo e Métodos de Pesquisa 

A pesquisa que suporta este artigo, que decorreu no verão de 2020, foi coordenada pela Universidade de 

Múrcia10, Espanha, e pretendeu, numa lógica comparativa, responder às questões de investigação, tendo 

sido envolvidos, para além de Valongo, o município de Conil de La Frontera, na província de Cádiz, na 

Andaluzia, em Espanha, e a Comuna de L'Isle-Jourdain, no Departamento de Gers, em França. Na realização 

da pesquisa foram, essencialmente, utilizados métodos qualitativos de investigação-participação, através de 

entrevistas semiestruturadas, de resposta aberta (n=6) e “focus groups” (n=4 e envolvendo 21 participantes), 

repartidos equitativamente entre cidadãos participativos (CP) e cidadãos pouco ou não participativos (CPP). 

Para a seleção de indivíduos a envolver presidiram os seguintes critérios: i) Identificar e distinguir CP e CPP, 

e, por isso, cidadãos anteriormente envolvidos nos orçamentos participativos (OPJV e “Eu Conto!”) 

integraram, com naturalidade, o grupo dos CP, designadamente jovens ex-proponentes do OPJV, membros 

do executivo camarário, quadros dirigentes e outros colaboradores da Câmara; ii) Garantir alguma 

heterogeneidade (e representatividade): geográfica, relativa à freguesia de residência ou de trabalho; etária 

(ainda que haja alguma prevalência dos mais jovens, devido à incidência, entre os envolvidos, de ex-

proponentes e participantes em edições do OPJV); e, socioprofissional, procurando a diversidade de 

percursos de vida, profissionais e académicos. Houve preocupações relativas à representatividade de género 

e de inclusão de pessoas com necessidades especiais. As entrevistas e os “focus groups” decorreram em 

ambiente digital e foram gravados e transcritos.  

Esta pesquisa é, por definição da coordenação do estudo, intensiva e de aprofundamento, daí decorrendo a 

natureza exploratória e vestigial da evidência produzida para Valongo, sem perda de rigor e de mérito 

científico dos dados e conclusões do estudo comparativo. Para obter alguma informação complementar, e 

ter uma visão mais hierarquizada do pensamento dos cidadãos sobre as questões da participação, foi 

implementado um inquérito digital (apenas em Valongo), que abrange questões similares às exploradas nos 

outros métodos, e que obteve 78 respostas.  A informação recolhida não será exaustivamente apresentada, 

por falta de espaço, mas são apresentados (na súmula de dados estatísticos, no final do artigo) e mobilizados 

os valores mais significativos, de modo a complementar as constatações obtidas na primeira parte da 

pesquisa. 

A versão final do questionário das entrevistas e o guião dos “focus groups” está disponível, mediante 

solicitação. O questionário cobre as seguintes categorias de informação: i) Apreciação do nível de 

participação do município e das circunstâncias contextuais relevantes; ii) Envolvimento e posição pessoal 

perante a participação; iii) Motivações e razões para se participar e não participar; iv) Organização e eficácia 

da participação. A preparação dos “focus groups” procurou estimular a participação individualizada em 

debates de aprofundamento, alimentados, também, com informação recolhida nas entrevistas, em três 

tempos distintos: contributo espontâneo; debate interativo sobre as suas próprias opiniões, no qual se foram 

introduzindo “provocações” preparadas pela equipa; reflexão estruturada sobre a participação, na qual se 

introduziram os resultados das entrevistas e os contributos da literatura da especialidade. 

 
Resultados 

Porque é que os cidadãos não participam mais? 

As entrevistas revelaram que os CPP e os CP partilham a noção de que há menos participação do que a 

desejável no município devido, sobretudo, ao alheamento dos cidadãos da participação na vida pública 

 
10 Sob supervisão do Professor Yves Cabannes, Professor Emérito na University Collegeof London. 
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(T1(68)-87%; CPP1-77%;CP1-94%)11, perceção que é inequivocamente mais vincada entre os CP. Também a 

valorização que fazem da participação não é muito diferente (ainda que na ordem inversa), enquanto 

possibilidade de estarem informados e de aprenderem (T1(52)-67%; CPP2-61%; CP1-70%) e de ser aquela 

mais relevante se os assuntos forem de interesse para as suas vidas e para o lugar onde vivem (T2(46)-

59%;CPP1-36%; CP2-40%). No essencial, o que distingue os CPP é a sua atitude prática, de afastamento, 

resistência e crítica à participação, mesmo que não se considerem alienados dos seus deveres como 

cidadãos. Por isso, votam e talvez por isso sejam menos perentórios do que os CP a apontar o alheamento 

como a razão primordial para o afastamento dos cidadãos da participação.  

Efetivamente, ainda que nem sempre tenham toda a informação para emitir opinião concreta sobre eventos 

participativos, os CPP reconhecem, em sintonia com os CP, o potencial da participação para despertar a 

consciência cidadã e um olhar crítico sobre o que é feito no município, e para promover a evolução conjunta, 

e mais equilibrada, das pessoas. Mas, enquanto os CP aliam esta valorização positiva à oportunidade 

concreta do exercício da cidadania, do reforço dos laços de proximidade e de pertença à comunidade, e até 

da realização pessoal, os CPP não querem envolver-se, ou porque consideram que as decisões terão 

tendência a servir apenas quem está em grupos próximos do círculo de governação, ou por associarem o 

debate público a situações de antagonismo e conflitualidade, que procuram evitar. Percecionam-se, por isso, 

perante a participação, numa posição pessoal diferente da dos CP, que, pela voz dos próprios CPP, 

“participam por estarem informados e por acreditarem nas autoridades locais e na possibilidade de mudança 

e quererem ter voz ativa na comunidade local”. Ou seja, a partir de uma relação de desconfiança no sistema 

de governação, os CPP distanciam-se da possibilidade de ter uma voz ou um papel ativo na comunidade, e 

não acreditam que a participação possa fazer a diferença.  

Quer os CP, quer os CPP concordam que uma das grandes barreiras à participação é a falta de formação para 

a cidadania e para a participação. A par da falta de divulgação, apontam não só as dificuldades resultantes 

das assimetrias de informação e de formação (formação académica, adequação da linguagem ao público, 

capacidade de apreensão e de expressão), mas também de acesso ao conhecimento sobre as oportunidades 

de participação e sobre as formas de participar. Ambos os grupos salientam, a necessidade de melhorar os 

mecanismos de aproximação às populações: “ir ao encontro das pessoas nos seus territórios” e solicitar a 

participação dos cidadãos “onde eles estão”, através das instituições e redes onde as pessoas estão 

integradas (escolas, emprego, associações, etc.), e de tornar mais claros os benefícios e consequências 

localizadas dos assuntos em discussão, uma vez que valorizam mais o que possa interferir com a escala da 

sua existência quotidiana, na sua vida e no território da sua freguesia. 

Os dados do Inquérito revelam que para além do distanciamento dos cidadãos à atividade política, a falta de 

divulgação e o facto de não haver outras formas de participar que não envolvam a presença física (inquéritos 

ou participação online) são as razões mais importantes para a falta de participação. Ao contrário do 

esperado, a eficácia (a possibilidade de a participação ter pouca ou nenhuma influência sobre as decisões e 

investimentos do município) e a relevância (as questões envolvidas serem pouco relevantes para vida 

quotidiana) da participação, estão entre as razões menos importantes para justificar os baixos níveis de 

participação. Efetivamente, confrontados com a possibilidade de se envolverem em processos participativos, 

assinalam como maiores obstáculos a descontinuidade dos processos participativos e o facto de os assuntos 

e a linguagem serem muito técnicos (primeiras e segundas escolhas em ambos os grupos). Apenas numa 

terceira ordem de importância aparecem as questões relacionadas com o sentido de propósito da 

participação. Em termos globais, os CP valorizam mais a possibilidade de não saberem se a sua opinião foi 

 
11 Dados os Inquéritos: TN(Ordenação do total de votos)(nº votos totais; %); CPPn (Ordenação de votação no grupo)-Valor em %, em função de N); CPPn(Ordenação de votação 

no grupo)Valor em %, em função de N). 
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tida em conta (63%), enquanto que entre os CPP o facto de haver pouca ou nenhuma informação prestada 

aos cidadãos sobre a utilidade dos momentos de participação (42%) é mais importante.  

Quer os CP, quer os CPP consideram que a concretização do potencial de inclusão da participação depende 

de um maior envolvimento em “‘todo o processo’” e de melhorias nos procedimentos, nomeadamente no 

que se refere a: i) processos mais heterogéneos (e mais focalizados) em termos das geografias envolvidas, 

áreas temáticas, diversidade de interesses e realidades (sociais, territoriais e etárias), havendo que reforçar 

a participação dos menos representados (idosos, pessoas com necessidades especiais, jovens e crianças); ii) 

processos menos pontuais, envolvendo, também, questões que estejam na “ordem do dia” (a agenda 

corrente do município e outros assuntos do seu interesse); iii) aumento da autonomia das crianças e jovens 

(com menor ingerência de pais e professores); iv) modificação dos formatos dos eventos, por forma a 

aumentar o seu potencial de capacitação em áreas mais diversas (do saber e do exercício cidadão); v) tornar 

os assuntos mais inteligíveis e mais próximos da realidade dos cidadãos (na sua diversidade sociocultural e 

na sua proximidade territorial), permitindo, por esta via, aumentar as oportunidades de envolvimento, a 

apropriação das propostas e o sentido de pertença. Os dados do inquérito mostram que os cidadãos 

valorizaram, ainda, as oportunidades que possam ter para participar sem necessidade de presença física em 

eventos públicos, através de inquéritos ou pela participação on-line. 

A partir dos “focus groups”, os cidadãos pensam que a participação seria facilitada se as abordagens fossem 

mais interpessoais e dirigidas aos seus interesses individuais, caso as pessoas se identificassem mais com os 

assuntos em discussão e o envolvimento destas fosse feito com base na sua rede pessoal de inter-relações 

(haver mais pessoas conhecidas envolvidas nos processos participativos). Valorizam as relações de 

proximidade e destacam a importância de os cidadãos perceberem que há um interesse genuíno (e mútuo) 

na solicitação da participação (entre políticos, responsáveis técnicos e os cidadãos e envolver). Finalmente, 

o sentido de propósito da sua participação e a eficácia dos processos participativos são considerados 

essenciais à adesão dos cidadãos: saber que as ideias passarão à prática; saber que se será ouvido; os 

resultados serem obtidos de forma mais democrática. 

Os CP e os CPP encaram a possibilidade de participarem como uma forma de integração e de motivação 

pessoal, geradora de sentimentos de satisfação, de realização pessoal e de utilidade. Adicionalmente, os CPP 

associam ao seu eventual envolvimento a possibilidade de se sentirem honrados e responsáveis. No entanto, 

sobrevêm sentimentos menos positivos: poderem sentir-se nervosos/ansiosos, frustrados, desvalorizados, 

incapazes ou excluídos. Pelo contrário, os CP antecipam a possibilidade de serem ouvidos/reconhecidos, de 

ficarem mais esclarecidos e informados, ainda que antevejam, também, poderem sentir-se impotentes. Os 

dados do inquérito confirmam uma pequena prevalência destes sentimentos negativos relativamente às 

dinâmicas de grupo e à sociabilização entre os CPP (mais evidentes nas entrevistas e nos “focus groups”).  

 

Como aumentar a participação? 

No apuramento da segunda pergunta de investigação muitas das ideias antes apuradas saíram reforçadas. 

O desafio de atrair mais cidadãos passa por ir ao seu encontro onde eles estão, “nos seus locais”, havendo 

sugestões relativamente: a uma melhor definição dos públicos-alvo e criação de iniciativas em separado para 

jovens e não jovens; à identificação de pessoas que já participaram, envolvendo-as e mobilizando-as para 

tentarem atrair outras; à abordagem de temas do dia-a-dia; à promoção de  iniciativas divertidas, diferentes 

e interativas; e, à elucidação de forma clara, sobre o  impacto (resultados) que terá a participação. Há, nas 

palavras de um participante, um desafio maior, e prévio, para as autarquias locais: “A ideia, que realmente 

é um desafio inicial dos municípios, que é definir o que (...) deve ser alvo de participação”. 
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Relativamente à forma de melhorar os formatos dos momentos participativos para os tornar mais 

interessantes e operativos, os participantes apontam ou sugerem: desformalização - tornar os processos 

mais informais e os diálogos menos técnicos (discurso acessível); utilizar dinâmicas de participação em 

pequenos grupos; envolver os jovens nos núcleos de organização; flexibilidade - adequação do discurso e da 

metodologia ao público; fazer diferente e incorporar ‘novidade’ e novas ferramentas; retorno - promover a 

continuidade dos processos (em todas as fases do processo); transmissão mais clara dos benefícios da 

participação; assegurar por parte do poder político uma ação de acompanhamento e “feedback” 

relativamente aos seus contributos e aos resultados; haver algum tipo de recompensa para atrair o público. 

Os participantes tendem a procurar algum tipo de familiaridade no ambiente e estrutura dos momentos 

participativos. Consideram os formatos participativos rígidos e a precisarem de reformulações em função 

dos públicos-alvo. No inquérito, as constatações apuradas convergem com estas. Quanto se considera a 

soma das preferências, os participantes querem mais clareza relativamente ao que se espera dos seus 

contributos (T(53)-68%; CPP4-68%; CP14-68%), e quanto aos resultados que se podem esperar (nas suas 

vidas e locais de existência) (T(51)-65%;CPP2-55%; CP2-72%). Atendendo às ordens de preferência, sugerem 

que haja uma linguagem menos técnica e adaptada aos públicos envolvidos (T(48)-62%; CPP1-22%; CP1-

20%), maior clareza (evidenciada na frase anterior) e melhor explicação sobre a forma como a participação 

influenciará as decisões (T(48)-62%; CPP3-16%; CP3-15%). Tendem ainda a concordar com as ideias de 

participarem em pequenos grupos locais e descentralizados, que assegurem que são ouvidos, e de que haja 

mais momentos de informalidade nos eventos. Para além do envolvimento de mais jovens na organização 

dos eventos, valorizam a possibilidade de participarem na definição das soluções e na elaboração de 

propostas de investimento.  

 

Discussão dos resultados  

A informação recolhida mostra que os cidadãos, sejam CPP ou CP, têm uma boa noção quer do caráter 

emancipatório da participação, quer das ameaças resultantes de desigualdades de acesso e de 

representatividade, aspetos sistematicamente reconhecidos na literatura como essenciais para garantir a 

credibilização e legitimação dos processos participativos (Bobbio, 2019; Bryson et al., 2013; Wolf et al., 

2020). Ficou também claro o quanto o descrédito dos cidadãos relativamente ao sistema político é 

reconhecido como um óbice à participação (Clausen, 2017), descrédito esse que associam, também, à falta 

de formação para a cidadania e para a participação. A par da necessidade de maior e melhor divulgação das 

oportunidades para participar, os cidadãos veem possibilidades de progresso em abordagens assentes em 

maior “proximidade”, as quais, segundo eles, requerem uma real aproximação dos eleitos e responsáveis 

técnicos às populações a envolver e a solicitação (com genuíno interesse) da sua participação a partir das 

suas redes sociais de proximidade e de inserção (na sua situação territorial e social), permitindo, por esta 

via, aumentar as oportunidades de envolvimento, a apropriação das propostas e o sentido de pertença. No 

seu entender, o pouco envolvimento na participação não advém (principalmente) do facto de os cidadãos a 

considerarem inconsequente ou porque nela se abordem assuntos pouco relevantes. A descontinuidade das 

iniciativas participativas e o distanciamento, na linguagem e nos assuntos, são mais importantes. Os cidadãos 

querem ser ouvidos, mas, sobretudo, querem que os seus contributos sejam mais inteligíveis para eles e 

consequentes para a ação (Albrechts, 2016; Spada & Allegretti, 2016; Wolf et al., 2020). 

A posição contrastante dos CPP pode ajudar a pensar, no geral, o problema da adesão dos cidadãos à 

participação. Como se constatou, estes não estão alienados, mas aparentam ter uma atitude prática de 

distanciamento da participação a partir da sua desconfiança no sistema político (Tykanova & Khokhlova, 

2020). Percecionam os outros, os CP, como ativos e confiantes, e pertencentes a grupos que têm real 

influência nas decisões, aos quais não pertencem. É plausível que pelo facto de se sentirem “estranhos” ou 
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“estrangeiros” ao(s) grupo(s) sublinhem, nas suas perceções sobre os obstáculos à participação, o seu 

carácter conflitual e antagónico. Mas, há também, entre os CPP, alguma prevalência de sentimentos 

negativos associados à participação, que dizem respeito às dinâmicas de grupo e à sociabilização (Chi et al., 

2014; Christens & Speer, 2011). Naturalmente, a ausência ou menor experiência real de participação pode 

explicar a perceção antecipada de ansiedade, mas sugere também que há questões comportamentais e 

psicossociais envolvidas, que outros eventualmente nem equacionam, e que para os CPP são relevantes. Em 

síntese, há aparentemente, um processo de desvinculação pessoal que pode ser conotado com 

distanciamento ou diluição de sentimentos de pertença (Nienhuis et al., 2011) à comunidade (na qual 

coexistem, mas sem partilhar convicções de outros) ou com falta de identificação com o local (ou com outros 

cidadãos locais), a qual foi considerada, por muitos dos entrevistados, como um dos obstáculos principais à 

participação. A par de uma perceção de frustração, associada ao seu descrédito sobre os efeitos da 

participação, surgem também questões ligadas a dificuldades de integração e reconhecimento social no 

grupo, que fazem os CPP antecipar a possibilidade de se sentirem desvalorizados e excluídos. 

 

Conclusões 

Esta pesquisa possibilitou algum aprofundamento de questões relativas à participação pública segundo uma 

linha de inquérito menos explorada e complementar à dominante, que se foca, sobretudo, na melhoria dos 

procedimentos e dos resultados da participação. Ao comparar e confrontar as ideias e perceções de cidadãos 

mais e menos participativos invocou assuntos relativos à não-participação e, embora não fosse esse o 

principal foco da investigação, permitiu pôr em evidência o quanto o distanciamento dos cidadãos da esfera 

pública é relevante e polifacetado. Os resultados alcançados são, porventura, de natureza exploratória, mas 

sugerem a necessidade de abordagens à participação mais centradas em relações de confiança e de 

“sedução” dos cidadãos, mais atentas às suas redes de inserção social e ao aprofundamento das dimensões 

da sua coexistência em comunidade e da sua convivência no grupo. Aparentemente, há um trabalho aquém 

da divulgação e atração de pessoas a processos participativos que exige alguma “acupuntura social”, de 

fortalecimento de vínculos com a comunidade e de estímulo ao envolvimento destas noutras dimensões da 

vida social local. Ao trabalho participativo exigem-se normas claras, que evitem não só a exclusão e o conflito, 

mas também que atendam aos aspetos da convivialidade e da aprendizagem da existência em comum. 
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Figura 1. Quadros-Resumo das Respostas ao Inquérito 
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CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  % CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  %

1
 Os cidadãos estão alheados da participação 

na vida pública 24 25,8 *1 77,4 44 31,2 *1 93,6 93,6
1  Estar informado e aprender 19 20,4 *1 61,3 33 23,4 *1 70,2 22,2

3
Há pouca divulgação e informação sobre 

eventos em que se pode participar 27 29,0 *2 48,4 30 21,3 *2 57,4 57,4 4
Saber que os assuntos em discussão são de 

interesse  para a minha vida pessoal e para o 
21 22,6 *2 35,5 25 17,7 *2 40,4 19,7

6
Não há outras formas de participar ( inquéritos 

ou participações on-line) 19 20,4 *3 61,3 24 17,0 *3 51,1 51,1
5

 Saber que os políticos estão genuinamente 

interessados na opinião dos cidadãos
13 14,0 *3 29,0 18 12,8 *3 34,0 13,2

CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  % CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  %

3
Os assuntos e a linguagem usada serem muito 

técnicos
8 8,6 *1 22,6 13 9,2 *1 27,7 9,0 1

Através de instituições e coletividades do 

Concelho  (escola, emprego, associações)
17 18,3 *1 55 25 17,7 *1 53,2 17,9

5
 Não haver continuidade no envolvimento dos 

cidadãos
18 19,4 *1;*2 32,3 32 22,7 *1;*240,4 21,4 3

Divulgação seletiva a grupos de cidadãos mais 

directamente impactados/envolvidos
9 9,7 16 11,3 *2 25,5 10,7

9

Haver pouca ou nenhuma informação aos 

cidadãos sobre a utilidade dos momentos de 

participação

13 14,0 *3 41,9 21 14,9 *3 38,3 14,5 4
Divulgação mais informal, abordagem direta e 

presença física nos locais
7 7,5 18 12,8 *2 25,5 10,7

5
 Divulgação através de recurso a pessoas que 

já tenham participado
13 14,0 *2 26 14 9,9 11,5

7
Divulgação através de diferentes meios 

digitais e redes sociais
22 23,7 *3 71,0 20 14,2 *3 42,6 17,9

CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  % CPP % Ord. (%) CP % Ord. (%) TOT  %

1
 Linguagem menos técnica e adaptada ao tipo 

de público
20 21,5 *1 64,5 28 19,9 *1 59,6 20,5 1

O público que participa deveria ser mais 

variado e representativo das várias gerações
22 23,7 *1 71,0 33 23,4 *1 70,2 23,5

3
 Explicar com clareza as consequências dos 

proj./ investim. para a minha vida e freguesia
17 18,3 *2 45,2 34 24,1 *2 38,3 21,8 6

Deveria  haver mais flexibilidade e cuidado na 

definição dos horários para participar
15 16,1 *2 29,0 22 15,6 *2 34,0 15,8

5
Esclarecer como o resultado da participação 

influenciará as decisões
15 16,1 *3 48,4 21 14,9 *3 44,7 15,4 8

Deveria haver  mais formação e educação para 

a participação nas escolas
6 6,5 15 10,6 *3 31,9 9,0

93 100,0 141 100,0 100,0 93 100,0 141 100,0 100,0

Q1 - Há menos participação pública do que a 

desejável, em Valongo, porque:
Q2 - 2. As motivações para eu participar são :

Q 4.1 -  Na minha opinião, os principais aspectos que 

podem ser melhorados na divulgação:

Q3 -  As minhas maiores dificuldades relativamente 

à participação têm a ver com:

Total

Q 4.2 -  Na minha opinião, os principais aspectos que 

podem ser melhorados na comunicação:
Q 4.3 -  No acesso aos momentos de participação:

Total

CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot

2 12,9 12,8 12,8 16,1 19,1 17,9 12,9 17,0 15,4 12,9 0,0 5,1 16,1 19,1 17,9 29,0 19,1 23,1 6,5 6,4 6,4 16,1 10,6 12,8 9,7 12,8 11,5

1 48,4 68,1 60,3 67,7 70,2 69,2 71,0 61,7 65,4 41,9 55,3 50,0 41,9 57,4 51,3 51,6 48,9 50,0 19,4 27,7 24,4 48,4 53,2 51,3 54,8 59,6 57,7

0 35,5 14,9 23,1 16,1 10,6 12,8 16,1 14,9 15,4 41,9 29,8 34,6 35,5 14,9 23,1 19,4 29,8 25,6 48,4 31,9 38,5 25,8 34,0 30,8 32,3 19,1 24,4

-1 3,2 4,3 3,8 0,0 0,0 0,0 0,0 6,4 3,8 3,2 12,8 9,0 3,2 8,5 6,4 0,0 2,1 1,3 16,1 17,0 16,7 3,2 2,1 2,6 3,2 4,3 3,8

-2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,1 1,3 3,2 0,0 1,3 0,0 0,0 0,0 9,7 17,0 14,1 6,5 0,0 2,6 0,0 4,3 2,6

Deveria  começar 

por sessões com 

pequenos grupos 

locais, 

descentralizados

Ser  possível 

trabalhar em grupos 

mais pequenos para 

que todos se sintam 

ouvidos

Ser possível envolver  as 

pessoas na definição de 

soluções e na elaboração 

das propostas de 

investimento

Q 4.4 - Na forma como decorrem os momentos de participação

Deveriam ser 

mais interativos e 

divertidos

Nível 

de 

concor

dância

Deveria haver  

mais controle do  

tempo que as 

pessoas têm para  

falar

Deveria haver  

visitas guiadas 

ao local das 

intervenções

Deveria  haver 

mais jovens 

envolvidos na 

organização dos 

eventos

Deveria  haver 

formas de 

recompensa 

imediata para os 

que participam

Deveria  haver 

mais momentos 

de convívio (e 

mais informais)

CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot CPP CP Tot

2 12,9 27,7 21,8 19,4 21,3 20,5 22,6 4,3 11,5 22,6 21,3 21,8 16,1 19,1 17,9 12,9 6,4 9,0

1 71,0 57,4 62,8 64,5 66,0 65,4 51,6 59,6 56,4 45,2 51,1 48,7 64,5 53,2 57,7 58,1 63,8 61,5

0 16,1 12,8 14,1 16,1 8,5 11,5 25,8 29,8 28,2 29,0 23,4 25,6 19,4 23,4 21,8 29,0 23,4 25,6

-1 0,0 2,1 1,3 0,0 4,3 2,6 0,0 6,4 3,8 3,2 4,3 3,8 0,0 4,3 2,6 0,0 6,4 3,8

-2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

 Haver  formas de 

monitorizar os resultados 

obtidos perante a 

metodologia utilizada de 

forma a permitir 

eventuais ajustes dos 

processos

Haver formas de 

monitorizar a aplicação 

dos contributos 

recolhidos durante os 

momentos participativos

Haver resposta e justificação 

relativamente aos contributos 

dos participantes que não 

foram incorporados durante os 

momentos participativos

Nível 

de 

concor

dância

Q 4.4 - Na forma como decorrem os momentos de participação: 

Valorizada  a 

continuidade das 

pessoas, no 

acompanhamento da 

concretização e 

avaliação dos projetos

Informar as pessoas 

sobre o conteúdo da 

participação e sobre a 

forma como as suas 

opiniões e contributos 

foram considerados

Haver votação sobre as 

propostas decorrentes 

da participação



 

PORQUE É QUE OS CIDADÃOS NÃO PARTICIPAM MAIS? 
Fernando Nogueira, Isabella Rusconi, Catarina Isidoro, Desirée Seixas, Gil Moreira 

160 

Chandrasekhar, D. (2012). Digging deeper : participation and non- participation in post-disaster community 
recovery. Community Development, 5330(43(5)), 614–629. doi: 10.1080/15575330.2012.730538 

Chi, C. S. F., Xu, J., & Xue, L. (2014). Public participation in environmental impact assessment for public 
projects : a case of non- participation. Journal of Environmental Planning and Management, 57(9), 
1422–1440. doi: 10.1080/09640568.2013.810550 

Christens, B. D., & Speer, P. W. (2011). Contextual Influences on Participation in Community Organizing : A 
Multilevel Longitudinal Study. American Journal of Community Psychology, 47(3-4), 253–263. doi: 
10.1007/s10464-010-9393-y 

Clausen, L. T. (2017). No interest in landscape? The art of non-participation in Danish landscape planning. 
Landscape Research, 42:4, 412–423. doi: 10.1080/01426397.2016.1206870 

Fernandes-Jesus, M., Seixas, E. C., & Carvalho, A. (2019). Beyond the hindrances : experiences of public 
consultations and the possibility of ethics and relevance in participation Para além dos obstáculos : 
experiências de consultas públicas e a possibilidade de ética e relevância na participação. Comunicação 
e Sociedade, 36, 57–80. 

Flannery, W., Healy, N., & Luna, M. (2018). Exclusion and non-participation in Marine Spatial Planning. Marine 
Policy, 88(May 2017), 32–40. doi: 10.1016/j.marpol.2017.11.001 

Innes, J. E., & Booher, D. E. (2004). Reframing Public Participation : Strategies for the 21st Century. Planning 
Theory & Practice, 5(4), 419–436. 

Irvin, R. (2018). Citizen Participation in Decision Making : Is It Worth the Effort ? Public Administration Review, 
64(1)(February), 55–65. doi: 10.1111/j.1540-6210.2004.00346.x 

King, C. S., Feltey, K. M., & Susel, B. O. (1998). The Question of Participation: Toward Authentic Public 
Participation in Public Administration. Public Administration Review, 58(4), 317–326. doi: 
10.2307/977561 

Mateus, A., Barbosa, G., & Jasmins, C. (2020). El Presupuesto Participativo Juvenil de Valongo. In Cabannes, 
Balsas e Molina (eds.). Presupuestos Participativos: Aportes y Limites para Radicalizar La Democracia. 
Tirant to Blanch, Valencia. 

Mitchell, R. K., Agle, B. R., & Wood, D. J. (1997). Toward a Theory of Stakeholder Identification and Salience: 
Defining the Principle of Who and What Really Counts Academy of Management Review, 22(4), 853–
886. 

Nienhuis, I., Dijk, T. Van, Roo, G. De, Nienhuis, I. V. O., Dijk, T. V. A. N., & Roo, G. D. E. (2011). Let ’ s 
Collaborate ! But Who's Really Collaborating ? Individual Interests as a Leitmotiv for Urban Renewal 
and R. Planning Theory & Practice, 9357(12(1)), 95–109. doi: 10.1080/14649357.2011.546671 

Spada, P., & Allegretti, G. (2016). Integrating multiple channels of engagement in democratic innovations: 
Opportunities and challenges. Handbook of Research on Citizen Engagement and Public Participation 
in the Era of New Media, 687920, 20–37. doi: 10.4018/978-1-5225-1081-9.ch002 

Tykanova, E., & Khokhlova, A. (2020). Grassroots Urban Protests in St . Petersburg : ( Non- ) Participation in 
Decision-Making About the Futures of City Territories. International Journal of Politics, Culture, and 
Society, 1–22, 181–202. 

Wolf, J., Nogueira, F., & Borges, M. (2020). A Collaborative Methodology for Local Strategic Planning: Insights 
from Four Plans in Portugal. Planning Practice and Research, 36(01), 91–107. doi: 
10.1080/02697459.2020.1755138 

 



 

Atas da Conferência Internacional “Comunidades e Redes para a Inovação Territorial” 
International Conference Proceedings “Comunities and Networks for Territorial Innovation 

161 

CIDADES E DEMOCRACIA DE PROXIMIDADE | CITIES AND DEMOCRACY OF PROXIMITY  

Revitalizar a economia local com dinâmicas de inovação social 
assente na mobilidade ativa - Inovação Social e 
Empreendedorismo Social 

Ana Rita Pereira1, Bernadete Bittencourt2, José Carlos Mota3 
1 Departamento das Ciências Sociais Políticas e do Território, Universidade de Aveiro • anarita17@ua.pt 
2 Departamento das Ciências Sociais Políticas e do Território, Universidade de Aveiro • bernadete@ua.pt 
3 Departamento das Ciências Sociais Políticas e do Território, Universidade de Aveiro • jcmota@ua.pt 

Resumo: A pandemia COVD 19 está a demonstrar que a melhor maneira de conservar a força vital 

das cidades é garantir que a interação social e os espaços públicos sejam pensados com entusiasmo 

experimental. Questiona-se como os agentes de mudança contribuem para a resolução do problema, 

contando com a participação da sociedade civil na recuperação da vitalidade citadina, assente na 

experimentação social, no urbanismo tático e mobilidade suave. Entende-se que há uma relação 

entre os conceitos inovação social e empreendedorismo social no contexto da promoção da 

recuperação económica no período pandémico da COVID-19. Assim, analisa-se o papel de medidas 

de carácter pioneiro, como os Parklets, como estímulos ao bem-estar dos cidadãos no contexto de 

pandemia. Um dos resultados apontados anota a forma como as ações experimentais, associadas à 

mobilidade suave e ao urbanismo tático, conseguem proporcionar a animação do comércio local. 

Palavras-chave: Inovação social, empreendedorismo social, mobilidade suave, orçamento 

participativo, parklets. 

Introdução 

Segundo a Comissão Europeia a inovação social, pode definir-se como novas ideias (produtos, serviços, 

modelos) que simultaneamente atendem às necessidades sociais (mais eficazmente do que outras 

alternativas) e criam novas relações sociais ou colaborações societais (Bock, 2016).  O que parece distinguir 

a inovação social da restante é a importância explícita atribuída à inclusão social e o efeito benéfico esperado 

da inovação social para toda a sociedade. 

Assim, são inovações que não só são boas para a sociedade, mas também potenciam a capacidade de 

atuação da sociedade. Essas inovações constituem um instrumento importante, que envolve os setores 

público, privado e o terceiro setor, para fazer face aos atuais desafios sociais e surtir impactos na qualidade 

de vida dos cidadãos (CRE, 2017). Richardson, et al., (2014) anotam que a resolução social de problemas está 

a tornar-se numa importante força motriz para inovar. Para isso, é necessária, uma abordagem da base para 

o topo, através da cocriação de novas parcerias entre a administração pública, o mundo empresarial, 

instituições de ensino e conhecimento e as organizações da sociedade civil (CRE, 2017).  Segundo Parente 

(2014), essas relações afiguram-se cada vez mais importantes para o aumento do valor social criado e 

potencialização do capital social, caraterizador do Empreendedorismo Social. Esse entrosamento é possível 

graças à conceção de quadros jurídicos flexíveis e processos deliberativos, que potenciem o diálogo, dado 

que, quanto mais participadas forem as soluções, mais suscetíveis são de ser aceites essas soluções (CRE, 

2017).  A mesma autora afirma que o capital de confiança gerado, torna os atores mais propensos a participar 

em atividades cooperativas. Afere-se, por isso, que o empreendedorismo social se caracteriza, por um 

processo de inovação social, tendo, como fim último, a criação de valor social (Parente, 2014). Este processo 
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confere liberdade às dinâmicas de gestão dos projetos adotados, para garantir a sustentabilidade económica, 

como via de tornar exequível o potencial impacto social (CCSE, 2020, p.20).  

A inovação social advém das limitações e ineficiências da abordagem e instrumentos políticos do Estado, 

Mercado e da Sociedade, em termos isolados, para encontrar soluções para os desafios complexos e globais 

da atualidade (Parente, 2014; Richardson et al., 2014; CRE, 2017). Acresce-se a este contexto que, na 

implementação de políticas territoriais o papel da governança multinível é extremamente importante. Desta 

forma, os níveis superiores de governo definem as metas gerais e os padrões de desempenho para 

estabelecer e fazer cumprir as estratégias, enquanto os níveis mais baixos têm a liberdade de avançar os fins 

à medida que eles acham adequado.  Assim, a intervenção exógena auxilia os territórios a capacitar os 

agentes locais com conhecimento e recursos para lidar com o potencial inexplorado no seu território 

(Coenen & Morgan, 2020). 

A inovação social pode desvanecer a fronteira entre social e económico, quando as ideias inovadoras são 

projetadas e direcionadas pela sociedade como um todo (Bepa, 2011). Assim, os empreendedores sociais 

possuem a visão, a criatividade e a determinação, as quais aplicam e focam na inovação social. A inovação 

social pode contribuir para aumentar a consciência para a mudança dado que, os municípios portugueses 

têm sido comedidos na experimentação de formas alternativas do uso do espaço público e de mobilidade 

urbana, embatendo sempre no conservadorismo (CRE, 2017; IMTT, 2020). É justamente fruto das 

consequências sociais adversas, e deste processo de repensar a mobilidade e as cidades no período pós 

COVID-19, que tornam esta altura ideal para experimentar a mudança (IMTT, 2020). Esse carácter 

experimental deve ser apoiado em mecanismos de mobilidade suave.  Esta prende-se pela capacidade de 

dar resposta às necessidades da sociedade em deslocar-se livremente sem sacrificar as do futuro (CEDS, 

2005). Há exemplos dessa ação experimental, que vale a pena conhecer e compreender, a nível nacional, ou 

internacional (IMTT, 2006; Kussin et al., 2020) 

Este trabalho tem como objetivo compreender como processos de inovação social podem conduzir à 

recuperação da economia local, em tempos de COVID-19. Aqui observa-se (i) os processos de inovação social 

assentes em mobilidade suave; (ii) empreendedorismo social e (iii) na forma como se pode repensar a 

projeção do desenho do espaço público. Para atender ao objetivo proposto, este trabalho parte de um 

projeto empírico onde analisa a forma como as ações experimentais, como a implementação de Parklets, 

associadas à operacionalização da mobilidade suave, conseguem levar à animação económica do comércio 

local e promoção de bem-estar dos cidadãos (IMTT, 2020). No fundo, procura demonstrar a forma como se 

deve encorajar os atores locais a cooperarem e articularem conhecimentos, a fim de produzir o melhor 

resultado coletivo (BEPA, 2011), que neste momento reside no bem-estar dos cidadãos no atual contexto 

pandémico. 

 Em termos metodológicos, nesta primeira fase, o trabalho baseou-se numa revisão da literatura, pelos 

termos de inovação social e empreendedorismo social e mobilidade suave, e a sua especial importância no 

momento pandémico.  Esta revisão teve em conta a seguinte questão: como as sugestões inovadoras dos 

agentes da mudança social conseguem proporcionar medidas que repensem o planeamento e utilização do 

espaço público, quando aliadas ao incentivo por parte do setor público. Neste sentido, foca o carácter 

pioneiro de equipamentos de mobiliário urbano Parklet, desenvolvido no processo do Orçamento 

Participativo com Ação Direta da Câmara Municipal de Aveiro (OPAD). O mesmo está ainda em decurso, pelo 

que, neste trabalho, será apresentado o contexto da proposta no OPAD, os seus objetivos, e o ponto de 

situação até ao momento atual de execução. 

O artigo está estruturado no modo como segue. Após esta seção introdutória, a seção dois dá destaque à 

importância da inovação social enquanto instrumento promotor da mudança social assente na 

experimentação de usos alternativos do espaço público. A seção três contempla o caso do Orçamento 
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Participativo com Ação Direta da Câmara Municipal de Aveiro, Aveiro Parklet – Uma Micro Praça em cada 

Rua. Por último, a seção quatro, retoma as questões-chave ao apontar a relação de concordância entre os 

conceitos inovação social e empreendedorismo social no contexto da promoção da recuperação económica 

da pós COVID-19, como um contributo de análise empírica para futuros trabalhos no campo da inovação 

territorial. 

 

A importância da IS como potenciadora da mudança na experimentação de 

formas alternativas do uso do espaço público assentes na mobilidade suave 

Atualmente, a inovação social tem como princípios estruturantes, a ação coletiva dos processos e medidas 

adotadas por grupos interessados da sociedade e utilizados para solucionar problemas societais (Moulaert 

et al., 2013) Deste modo, a inovação social ao imergir da iniciativa de diversos atores, em rede, apresenta 

novas práticas sociais, assentes no empoderamento e capacitação social, na criação e implementação de 

políticas públicas.  Nesse sentido, explicam que a inovação social se exprime por atividades e serviços que 

surgem a fim de dar uma resposta original a necessidades humanas não satisfeitas, ou não identificadas, pelo 

mercado ou pelo Estado, promovendo a igualdade de oportunidades, a inclusão e coesão social (Klein, 2017). 

Este destaque da inovação social e das políticas públicas assentes na inovação social, nas investigações atuais 

da União Europeia (UE), é sugerida a sua centralidade na Estratégia Europa 2020, com referência prévia ao 

Relatório BEPA, Bureau of European Policy Advisers (CE, 2010; BEPA, 2011; Moulaert, et al., 2013). O objetivo 

desta estratégia é financiar novas estruturas de governação que permitam superar a atual instabilidade 

económica na Europa, e criar condições para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo (CE, 2010, 

BEPA, 2011). A inovação social detém como objetivos gerais a satisfação das necessidades sociais, criação de 

novos modelos colaborativos ou relações sociais que sejam boas para a sociedade, e reforçar a sua de tomar 

decisões (Bock, 2016). 

Neste sentido, as definições de inovação social têm em comum alguns princípios, sendo o primeiro, a ideia 

básica da inovação social como motor de mudança enraizada na colaboração social e na aprendizagem social, 

segundo Neumeier (2017).  O segundo, diz respeito à cooperação, na medida em que a sociedade se torna 

numa arena em que a mudança deve ocorrer (Nordberg, Mariussen & Virkkala, 2020). O terceiro, conta com 

a transdisciplinaridade, que pode apoiar a gestão da inovação social, intersectorial, fomentando a 

criatividade e a cocriação de soluções inovadoras. Por conseguinte, a inovação social proporciona uma 

melhor identificação das soluções adequadas e uma maior responsabilidade das partes interessadas face à 

inovação identificada e à sua implementação (Govigli et al., 2020). É neste sentido que a inovação social tem 

sido estudada empiricamente e teoricamente como um motor da mudança social (Leneisja et al., 2020). 

Nesta linha de raciocínio, a altura de incerteza vivida durante a pandemia COVID-19, é ideal para repensar a 

mobilidade e as cidades. Neste sentido, tem-se assistido às "alavancas de ativação" dos processos de co 

planeamento e co-construção que podem ser geradas nas comunidades de cidadãos que, uma vez equipados 

com as ferramentas adequadas, podem tornar-se agentes de desenvolvimento urbano e produzir dinâmicas 

capazes de trazer inovação e inclusão social através de ações coletivas (Robazza et al. 2020). Esse carácter 

experimental deve ser apoiado em mecanismos de mobilidade suave. Em Portugal são vários os apelos de 

mudança, com a procura ao desincentivo da utilização do automóvel individual, e dos transportes coletivos, 

não preferíveis nesta altura de distanciamento físico, substituindo-os pelo uso da bicicleta, andar a pé, bike 

sharing, entre outros (IMT, 2012).  

Neste contexto, a proposta de trabalho passa pelo incentivo à mobilidade suave, e no impacto que a mesma 

detém na saúde individual, na redução dos índices de poluição citadina. Baseia-se também na forma como, 

quando associada à inovação social, podem revitalizar o comércio local, ao passo que, quando se deslocam 
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a pé ou de bicicleta, as pessoas observam, com mais atenção, as lojas do comércio local (Peixoto, 2014; IMT, 

2020) Este planeamento assenta nos pressupostos do urbanismo tático (Veiga, 2020). Essa forma de 

planeamento, de curto prazo, oferece um mecanismo para instigar inovações mais direcionadas dentro dos 

sistemas urbanos. Estas oportunidades para a apropriação pública do espaço são importantes para 

impulsionar uma distribuição mais equitativa do poder e dos recursos (Radywyl & Bigg, 2013). É igualmente 

benéfico em termos de poupança de custos, redução do risco de investimento e maior aceitação por parte 

dos utilizadores.  

Nos últimos anos têm sido desenvolvidos diversos métodos e conceitos para fornecer contributos dos 

cidadãos e aproveitar a inteligência coletiva da sociedade civil. Tais métodos incluem um conjunto de 

mecanismos de inovação abertos nas cidades, tais como projetos de cocriação, laboratórios urbanos etc. 

(Radywyl & Bigg, 2013). Promove a sustentabilidade social e a inclusão social, dando acesso a grupos sociais 

marginalizados na elaboração de políticas e na aplicação da empatia e do sentido de comunidade. A nível 

mais amplo, permite ecossistemas urbanos mais ricos e produtivos, caracterizados pela inclusão, 

desenvoltura, resiliência, flexibilidade e capacidade de resposta a circunstâncias imprevisíveis (Angelidou et 

al., 2020; Bresciani et al., 2016) 

No mesmo sentido, o denominador comum entre a inovação social territorial e o desenvolvimento urbano 

é o conceito de "meio inovador" (MacCallum et al., 2009). Este ambiente dinâmico, onde a capacidade 

inovadora é alimentada e implementada através da participação de projetos de e com a comunidade, torna 

necessário para reconectar o placemaking com a experiência quotidiana. Através do seu envolvimento, as 

partes interessadas da comunidade local colocam as necessidades sociais centrais para o desenvolvimento 

urbano e as intervenções de planeamento (Robazza et al., 2020; Tornaghi & Van Dyck, 2015). 

Estas medidas vêm no decorrer do que é a prática da inovação social e de empreendedorismo social, na sua 

dinâmica da criação de ideias inovadoras, pelos vários agentes de mudança, em resposta aos desafios 

societais (Barca, 2011; BEPA, 2011; Parente, 2014; Richardson, 2014; CRE, 2017). Todas estas dinâmicas, 

devem, no entanto, em primeira mão, respeitar as medidas impostas pela Direção Geral da Saúde, e 

Organização Mundial de Saúde, nomeadamente de distanciamento social entre os utilizadores do espaço 

público. 

Sobre as ações de medidas de segurança entre as pessoas, outras cidades podem servir-nos de exemplo, 

como é o caso da cidade de Nova Iorque, ao descrever, no próprio chão, o diâmetro do espaçamento entre 

as pessoas, ou em Roterdão, com a criação de parklets urbanos como incentivo ao comércio tradicional. 

Destaque-se, portanto, o papel dos comerciantes locais e da própria sociedade civil, contando com a sua 

atividade cívica, do Estado, nomeadamente as Autarquias Locais. As instituições de ensino superior têm 

também um papel relevante, particularmente na área do planeamento urbano e com ações de inovação 

social. Tendo em conta o cenário descrito acima, nas vias públicas, a esplanada detém um papel que pode 

ser decisivo, dado que promovem o descanso seguro, mas também garantem visibilidade ao produto a ser 

vendido/ demonstrado. Por esta razão, estas devem ter dimensão suficiente e promover segurança (CML, 

2018; IMTT, 2020).  

Para além do impacto que proporcionará no bem-estar da população, fim último da inovação social, a 

proposta contribuirá pela revitalização do comércio e tradições locais, maior sentimento de vizinhança e 

proximidade, e pela articulação de saberes e sinergias entre as várias entidades que farão parte da mesma 

(BEPA, 2011; Ferreira, 2011; Parente, 2014; CRE, 2017). Da estratégia de inovação social, articulada com o 

empreendedorismo social, acresce a dinamização de novas práticas com recurso à cooperação entre os 

atores da sociedade civil e o tecido societal, resultando na interação entre o panorama físico e o social como 

relatado no item seguinte. 
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A experiência do Orçamento Participativo com Ação Direta 

Fruto da necessidade de incrementar participação dos cidadãos na esfera de construção política, o 

Orçamento Participativo (OP) surge como a “esperança democrática”, dado que emerge como uma das mais 

bem conseguidas práticas de democracia participativa.  O OP pode ser definido como uma alternativa à 

gestão orçamental conventual, ao passo que parte da dotação é projetada da base para o topo. O OP surge 

assim como uma ferramenta de participação, de aprofundamento da democracia a de reconstrução da 

confiança entre a sociedade e as instituições (Silva, 2017). 

A particularidade do termo do Orçamento Participativo com Ação Direta (OPAD), diz respeito à apropriação 

e condução do processo pelo proponente ou conjunto de proponentes da iniciativa. Neste sentido, a 

iniciativa encabeçada pela Câmara Municipal de Aveiro (CMA), no OPAD de 2020, tem como objetivos 

principais: o incentivo à cooperação entre cidadãos, na procura por soluções inovadoras e proporcionadores 

de bem-estar à comunidade local, ao passo que para além disso, fomenta competências e práticas de 

participação em decisões que melhor se adequem às necessidades e expectativas dos munícipes, 

melhorando a qualidade de vida no Município. 

 O carácter inovador introduzido no OPAD diz respeito ao financiamento. Assim, a CMA disponibilizou do seu 

orçamento municipal um montante de 135.000,00€, que servirá para afetar a um conjunto de projetos (com 

um valor máximo de 27.000 euros cada), liderados pelo(s) proponente(s). Desse montante, comprovado 

pelo(s) proponente(s), com uma descrição detalhada das necessidades do projeto, submetida à análise 

técnica, 90% do valor apresentado como necessário, será financiado pelo Município, e os restantes 10% 

ficariam a cargo do proponente. Esse montante pode ser garantido em termos pessoais ou através de apoios 

(em espécie e/ou por imputação de horas de trabalho cedido). Para que a proposta seja validade, o(s) 

proponente(s), tem de apresentar as garantias sob a forma de carta de compromisso ou semelhante. Este 

contexto reforça a ligação e comprometimento dos agentes intervenientes na condução do processo (CMA, 

2020). 

O próprio processo do OPAD pode conduzir a processos de IS. Deste modo, é através da cocriação de 

iniciativas entre vários atores (setor público, atividade empresarial e conhecimento científico) que nascem 

fenómenos de melhoria do bem-estar da sociedade, fim último da IS (Govigli et al., 2020). Para os autores, a 

colaboração e participação das comunidades podem fazer com que estas se tornem mais fortes e lidem mais 

eficazmente com problemas e aspirações locais. Segundo Maroto-Martos Voth e Pinos-Navarrete (2020), 

muitas experiências mostram que, quando a sociedade civil é mobilizada, assume a liderança nos processos 

de mudança e é acompanhada pelo caminho pelas instituições públicas, os resultados tendem a ser muito 

mais favoráveis. Govigli et al., (2020) cita, e.g., que as iniciativas baseadas no desenvolvimento local liderado 

pela comunidade têm demonstrado o sucesso da liderança coletiva baseada nas comunidades locais.  

No entanto, a IS não pode ser encarada apenas como um processo de auto-organização civil. Aqui entra o 

papel do setor público, neste caso do OPAD, a cedência de parte da dotação orçamental municipal pode 

auxiliar à capacitação das comunidades para a mudança (Vercher et al., 2020).  

O projeto pioneiro do Aveiro Parklet – Uma Micro Praça em cada Rua, apresentado no contexto do OPAD, 

surge como possível solução aos constrangimentos provocados pela pandemia COVID-19 expostos supra. A 

partir do teste empírico, espera-se que os parklets promovam espaços de encontro e convívio na rua, 

induzindo a uma maior interação social, capaz de estabelecer laços e relações de vizinhança. Uma vez que 

as pessoas se deslocam por via de transportes não motorizados e a pé, conseguem observar melhor a oferta 

de comércio e cultura locais, o que pode conduzir à sua dinamização (Peixoto, 2014; CML, 2018; IMTT, 2020). 

Em termos conceituais, os parklets correspondem a infraestruturas de mobiliário urbano, realizadas por 

meio da implantação de um estrado ou de plataforma sobre a área antes ocupada por um ou dois espaços 
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de estacionamento na via pública. Pode ser equipada com vários componentes dependendo da sua função, 

uma vez que, sendo uma estrutura minimalista, é altamente versátil, podendo servir de suporte a atividades 

lúdicas, de lazer ou desporto (Peixoto, 2014; CML, 2018). Para além disso, a sua simplicidade traduz-se em 

baixos custos, daí a temática estar associada ao urbanismo tático (CML, 2018).  

 

Conclusão 

Este trabalho procurou estabelecer uma relação de concordância entre os conceitos inovação social e 

empreendedorismo social no contexto da promoção da recuperação económica da pós COVID-19. Para tal, 

prossegue a investigação do papel de medidas de intervenção no espaço público, de carácter pioneiro, como 

os parklets, como estímulos ao bem-estar dos cidadãos no contexto de pandemia.  Neste sentido, as 

características de construção dos parklets, aliadas ao seu conceito, e a todos os outros que lhe estão 

inerentes como a promoção da mobilidade suave e a revitalização do comércio local, fustigado pelo contexto 

pandémico (Peixoto, 2014). 

É no contexto do OPAD, ele próprio baseado em princípios inerentes a processos de IS, que surge a iniciativa 

do Aveiro Parklet - uma Micro Praça em cada Rua. Por conseguinte, observa-se que a cedência da verba 

municipal para conceder aos cidadãos a materialização de iniciativas cidadãs, incrementa o 

experimentalismo democrático e o processo de tomada de decisão local verificável, aberto, experimental e 

inclusivo (Coenen & Morgan, 2020).  Esse carácter experimental requer, por fim, a monitorização e avaliação 

do impacto das medidas e um sentido apurado de responsabilidade face aos resultados obtidos (CRE, 2017). 

É justamente essa medição do impacto que decorrerá posteriormente ao período de implementação do 

projeto piloto, que deverá ser aplicado, no terreno, em março de 2021. Esta análise será fundamental para 

percecionar o papel desta iniciativa pioneira no contexto de fragilidade e incerteza vivido. 

Para finalizar, este trabalho pretende contribuir para o aprofundamento da análise da relação entre os 

conceitos de inovação social, empreendedorismo social e mobilidade suave, no contexto de recuperação 

socioecónomica das fragilidades impostas pela pandemia COVID-19. Para isso, parte de um projeto empírico 

e pioneiro, onde analisa a implementação de um Parklet, na cidade de Aveiro. A iniciativa está a ser 

executada no decurso do projeto do OPAD.  Anota-se que os atores locais, quando capacitados e estimulados 

à participação cidadã, podem produzir resultados coletivos que proporcionam bem-estar ao tecido societal 

(CRE, 2017). 
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